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RESUMO 

LANFRANCHI, Valdênia Aparecida Paulino. Proteção social ao/à adolescente em 
medida socioeducativa em meio aberto: a experiência do Cedeca Sapopemba. 2020. 

208 fls. Tese (Doutorado em Serviço Social) – Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2020.  

 

O objeto desta tese de doutorado versa sobre a conjugação da proteção integral, da 

proteção social e da proteção sociojurídica nas medidas socioeducativas em meio aberto, 

tipificadas na proteção social especial de média complexidade do Sistema Único de 

Assistência Social (Suas). A hipótese é a seguinte: A separação entre proteção integral, 

proteção social e proteção sociojurídica leva à fragmentação e não ao fortalecimento da 

defesa dos direitos do/a adolescente e enfraquece a sua condição de sujeito de direito. 

Embora as medidas socioeducativas em meio aberto tenham sido alocadas no Suas como 

demanda da proteção social, constata-se a escassez de diálogo entre a área da política da 

Assistência Social e a área sociojurídica, na afirmação das proteções sociais do/a 

adolescente em cumprimento de medida socioeducativa.  Com base na experiência 

pessoal e dos Serviços de Medida Socioeducativa em Meio Aberto executados pelo 

Cedeca Sapopemba, busca-se identificar as manifestações, presentes e ausentes, da 

proteção social para com adolescentes a quem se atribui a autoria de ato infracional, 

atendidos por esses Serviços. Pretende-se, outrossim, compreender como a proteção 

social e a proteção integral foram incorporadas no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA); de que forma se aplicam nas medidas socioeducativas; e como o Suas e o Sistema 

de Justiça atuam para assegurar essas proteções, enquanto sistemas vinculantes das 

medidas socioeducativas em meio aberto. O trabalho tem sua base em pesquisa 

bibliográfica, análise documental e pesquisa de campo, essa de natureza qualitativa, 

realizada com entrevistas e grupos focais. Como resultado do estudo proposto, são 

apontadas alternativas que devem contribuir para que as proteções sociais sejam 

asseguradas ao/à adolescente e sua família, na perspectiva da proteção integral. Pois esse 

horizonte não é ainda concepção apaziguada na sociedade brasileira e sim um objetivo a 

ser perseguido com o enfrentamento a seus opositores. 

Palavras-chaves: adolescente; medida socioeducativa; proteção social; proteção 

sociojurídica; Suas. 

 

 



 
 

ABSTRACT 

LANFRANCHI, Valdênia Aparecida Paulino. Proteção social ao/à adolescente em 
medida socioeducativa em meio aberto: a experiência do Cedeca Sapopemba. 2020. 

208 fls. Tese (Doutorado em Serviço Social) – Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP), São Paulo, 2020 

 

The object of this doctoral dissertation deals with the combination of full protection, social 

protection and socio-legal protection in socio-educational measures in the open, typified as 

part of special social protection of medium complexity of Suas (Social welfare national 

unified system). The hypothesis is as follows: the separation between full protection, social 

protection and socio-legal protection leads to fragmentation and not to the strengthening of 

the defense of the adolescent's rights and weakens his/her status as a subject of law. 

Although socio-educational measures in the open have been allocated to Suas as a 

demand of social protection, there is a lack of dialogue between the area of Social 

Assistance policy and the socio-legal area in the affirmation of social protections for 

adolescents complying with socio-educational measures. Based on personal experience 

and the services provided by Cedeca Sapopemba in the area of social-educational 

measures in the open, we seek to identify the manifestations, present and absent, of social 

protection for adolescents, responsible for the offense, who are attended by these Services. 

It is also intended to understand how social protection and full protection have been 

incorporated into the Child and Adolescent Statute (ECA), how they apply to socio-

educational measures and how Suas and the Justice System act to ensure these 

protections as the systems that account for social and educational measures in the open 

environment. The work will be based on bibliographic research, document analysis and field 

research, which is qualitative in nature, conducted with interviews and focus groups. As a 

result of the proposed study, alternatives will be pointed out that can contribute to ensuring 

social protections for adolescents and their families from the perspective of full protection. 

For this horizon is not yet an achieved concept in Brazilian society, but a goal to be pursued 

with confrontation with its opponents. 

Keywords: adolescent; socio-educational measure; social protection; socio-juridical 

protection; Suas. 

 

 

 



 
 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1 – Ilustração do mapa falado dos adolescentes do Serviço de  

MSE-MA do Parque Santa Madalena                      150 

 
Figura 2 – Ilustração do mapa falado dos adolescentes do Serviço de  

MSE-MA do Jardim Sinhá                        151 

 

 

LISTA DE QUADROS 

Quadro 1 – Direitos sociais no currículo jurídico           65 

   
Quadro 2 – Perfil das/os profissionais entrevistadas/os          128 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

LISTA DE SIGLAS 

Anced – Associação Nacional dos Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

BO – Boletim de Ocorrência 

Caps – Centro de Atenção Psicossocial 

Casa – Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente 

CCA – Centro para a Criança e Adolescente 

CEBs – Comunidades Eclesiais de Base 

Cedeca – Centro de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Cedesp – Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, 

Jovens e Adultos 

CF – Constituição Federal 

Cfess – Conselho Federal de Serviço Social 

CIDH – Comissão Interamericana de Direitos Humanos 

Cieja – Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos 

CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

CMS/SP – Conselho Superior do Ministério Público do Estado de São Paulo 

CNAS – Conselho Nacional de Assistência Social 

CNJ – Conselho Nacional de Justiça 

Conanda – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

Cras – Centro de Referência da Assistência Social 

Creas – Centro de Referência Especializado da Assistência Social 

CSM/SP – Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo 

DUDH – Declaração Universal de Direitos Humanos 

ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente 

EU – Unidade Educacional 



 
 

Febem – Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor 

IBGE – Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IDH – Índice de Desenvolvimento Humano 

LA – Liberdade Assistida 

LAC – Liberdade Assistida Comunitária 

Lista TIP – Lista das Piores Formas de Trabalho Infantil 

Loas – Lei Orgânica da Assistência Social 

MSE-MA – Medida Socioeducativa em Meio Aberto 

NAI – Núcleo de Atendimento Integrado  

NAT/MP-SP – Núcleo de Assessoria Técnica Psicossocial do Ministério Público 

de São Paulo 

NOB/Suas – Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social 

OIT – Organização Internacional do Trabalho 

ONG – Organização Não Governamental 

ONU – Organização das Nações Unidas 

OSC – Organização da Sociedade Civil 

Paefi – Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos  

Paif – Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família  

PCC – Primeiro Comando da Capital 

PDAMSE – Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo do Estado de São 

Paulo 

PEC – Projeto de Emenda Constitucional 

PIA – Plano Individual de Atendimento 

PNAS – Plano Nacional de Atendimento Socioeducativo 

PNDH – Plano Nacional de Direitos Humanos 

PSC – Prestação de Serviço à Comunidade  



 
 

RET – Ressocialização pela Educação e Trabalho 

Samu – Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 

Seade  – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (São Paulo) 

Senai – Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

SGD – Sistema de Garantia de Direitos 

SIDH – Sistema Interamericano de Direitos Humanos 

Simase – Sistema de Medidas Socioeducativas 

Sinase – Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

Sipia – Sistema de Informação para a Infância e Adolescência 

Smads – Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social 

Suas – Sistema Único da Assistência Social 

SUS – Sistema Único de Saúde 

TCU – Tribunal de Contas da União 

UAI – Unidade de Internação Provisória 

UBS – Unidade Básica de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

SUMÁRIO 

  

INTRODUÇÃO 16 

1. PROTEÇÕES AO/À ADOLESCENTE E MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS      

EM MEIO ABERTO 29 

1.1 O destrato histórico das desproteções sociais do/a adolescente em 

situação de risco social 32 

1.2 A proteção social e a socioassistencial entre o legal e o real 37 

1.3 Garantias legais e proteção do/a adolescente 51 

1.4 A interface do direito com a assistência social na defesa das proteções 

socioassistenciais 59 

2. TRAJETÓRIA DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO ABERTO E A 

(DES)PROTEÇÃO SOCIAL NO TERRITÓRIO DE SAPOPEMBA 68 

2.1 Sapopemba e o Cedeca 68 

2.2 As medidas socioeducativas em meio aberto em Sapopemba 71 

2.3 Um sujeito, muitas histórias: a trajetória de Beto 72 

2.3.1 A casa caiu 73 

2.3.2 Internação provisória 79 

2.3.3 A medida socioeducativa em meio aberto 87 

2.3.4 A processualidade do PIA 90 

2.4 A pós-medida  123 

3. A ESCUTA DOS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE MSE-MA E DOS ADOLESCENTES SUJEITOS 

DAS MEDIDAS 126 

3.1 A escuta dos/as profissionais 129 

3.1.1 Proteção: serviço, família e Suas 129 

3.1.2 O Sistema de Justiça e a proteção social 131 

3.1.3 Suporte técnico e a rede de proteção 132 

3.1.4 Proteção social versus proteção integral 135 

3.1.5 Interface dos serviços de proteção social no Suas 135 

3.2 Refletindo sobre o resultado da pesquisa 137 

3.3 Pesquisa de campo com adolescentes: grupo focal e mapa falado 143 



 
 

3.3.1 O grupo focal 146 

3.3.2 O mapa falado 149 

3.4 Considerações sobre as atividades 152 

3.4.1 Grupo focal – a fala dos/as adolescentes 153 

3.4.2 O mapa falado – conversa sobre o território 155 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 160 

REFERÊNCIAS  169 

 APÊNDICES 175 

ANEXOS 188 

 

 

 

 

 

 

 

 



16 
 

INTRODUÇÃO 

A Magna Carta de 1988, a Constituição Cidadã, marca a era da democracia 

brasileira. Entre as construções normativas que compõem seu texto, destaca-se o 

Art. 227, responsável por inaugurar o paradigma da “proteção integral” à criança e 

ao adolescente; os Arts. 203 e 204, que alçam a assistência social ao patamar de 

dever do Estado e direito de Cidadania, no âmbito da Seguridade Social, política 

federativa de abrangência nacional. Afirma Sposati (2013, p. 663): 

A proteção social no Brasil está inserida na concepção de seguridade 
social, isto é, no conjunto de seguranças sociais que uma sociedade, de 
forma solidária, garante a seus membros. Portanto, a centralidade está no 
processo histórico de cada sociedade e nele o trânsito pelo qual 
determinadas condições sociais de dignidade e sobrevivência são 
asseguradas enquanto um direito social universal.  

No mesmo momento histórico da construção da Constituição brasileira de 

1988 é que se dá o rompimento com a doutrina da “situação irregular” no trato de 

crianças e adolescentes que implicava o não reconhecimento desse público como 

sujeito de direitos. Apesar da ruptura desse paradigma, ainda persiste grande hiato 

entre o texto da lei e sua eficácia. No trato dos direitos dos/as adolescentes a quem 

se atribui a autoria de ato infracional, essa distância é ainda maior.  

De toda forma, a regulamentação do Art. 227 da Constituição Federal (CF), 

pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), abre uma nova perspectiva de 

acesso aos direitos para a criança e o/a adolescente. O ECA, em seu Art. 1o, 

reconhece seus demandantes como sujeitos de todos os direitos fundamentais e 

estabelece mecanismos para que possam acessá-los, condição essencial para que 

saiam do plano formal e ganhem concretude.  

 A atenção às medidas socioeducativas em meio aberto, previstas no Art. 

112, incisos III e IV do ECA, chamam para a interdependência entre as políticas 

públicas básicas, motivo pelo qual não seria possível atender às necessidades do/a 

adolescente e de sua família sem invocar os direitos socioassistenciais 

(FERREIRA, 2010, p. 21). 

As garantias sociais elencadas no Texto constitucional buscam reparar, 

ainda que minimamente, as desproteções históricas debitadas à classe 

trabalhadora. Perseguir esses direitos é condição para enfrentar o sofrimento ético-
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político, que, segundo Sawaia (2001, p. 103), “retrata a vivência cotidiana das 

questões sociais dominantes em cada época histórica, especialmente a dor que 

surge da situação social de ser tratado como inferior, subalterno, sem valor, 

apêndice inútil da sociedade”. 

Perceber o/a adolescente como sujeito de direitos implica reconhecer que 

as proteções sociais lhes são cabíveis, entre elas, a socioassistencial que deve ser 

disponibilizada para os que dela necessitam e não por meritocracia, conforme 

ensina Sposati (2012, p. 22), ao fazer referência aos padrões de reprodução social 

no campo da Assistência Social: 

Parece que ainda (a assistência social, ndr) se vale da noção de que o 
homem só possui a sua existência reconhecida enquanto se faz 
trabalhador aos olhos do capital. Aqueles que não estiverem, mesmo que 
circunstancialmente, vivendo tal condição, perdem sua visibilidade, pois 
não existem imediatamente para o capital. Assim, o trabalhador que não 
se insere formalmente no mundo do trabalho não ganha visibilidade 
econômica e política. Não basta ter a posse da força de trabalho, é 
necessário a posse e efetivação do emprego para ganhar a visibilidade e 
o reconhecimento dela decorrente (grifos da autora). 

Os ensinamentos de Sawaia (2001) e Sposati (2012) remetem à situação 

em que se encontram os/as adolescentes que cumprem medida socioeducativa em 

meio aberto. Na maioria, oriundos/as da classe trabalhadora, sem trabalho formal, 

com baixa escolaridade, compõe o contingente excedente do mercado na 

economia capitalista. Portanto, o entendimento sobre o acesso à proteção social 

na orientação neoliberal-conservadora o associa ao trabalho assalariado e submete 

a proteção social à capacidade individual de consumo. 

 Como afirma Sposati (2018, p. 2.316), “a proteção social naturalizada e 

extraída de seu valor de direito humano e civilizatório é transformada em 

mercadoria, cujo valor agregado e estratégico é direcionado a interesses que 

comprometem sua finalidade protetiva, e ampliam as desigualdades sociais”. 

Constitucional e estatutariamente, o/a adolescente é reconhecido/a como 

sujeito de direitos, devendo receber todas as atenções inerentes ao seu bom 

desenvolvimento, de forma prioritária e integral, mas se observa que, quando lhe é 

atribuída a autoria de ato infracional, essa noção de proteção integral recebe um 

impacto que leva ao seu arrefecimento, embora paradoxalmente esteja presente a 

situação de um/a adolescente em situação de risco. Como resultante desse 
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impacto, ocorre uma fragmentação da proteção integral pela qual os direitos 

fundamentais parecem ser reduzidos, se comparados aos que deveriam ser 

assegurados ao/à adolescente segundo o Art. 2o c/c Art. 1o do ECA.  

Os direitos fundamentais são um guarda-chuva que abriga os direitos 

sociais e, nesses, os direitos socioassistenciais, a educação, saúde, entre outros. 

De acordo com Machado (2003, p. 143-144), 

[...] o Estado só é Estado de Direito quando se funda num sistema de 
garantia dos direitos fundamentais do ser humano, asseguradores da 
dignidade humana [...] o homem não decai de seus direitos fundamentais 
nem em função de sua própria conduta, ressalvadas as limitações 
previstas constitucionalmente, decorrentes exclusivamente do 
imprescindível respeito à dignidade humana dos demais seres humanos 
e não de primado de lei e ordem, em si mesmo valorado.  

A estrutura da nova ordem normativa impõe três identificações essenciais, 

que vêm juntas na perseguição dos direitos: quem são os sujeitos de direitos; quais 

são os direitos fundamentais; quem tem o dever de assegurá-los. Se antes o/a 

adolescente pairava à margem do sistema jurídico, com o ECA, ganha status de 

sujeito1 de direitos com o plus que lhe confere a primazia no atendimento (Art. 4o). 

No que diz respeito ao público da proteção integral (ECA, Art. 1o), o Art. 2o 

do Estatuto não deixa pairar qualquer dúvida de que se trata das crianças e dos/as 

adolescentes: 

Art. 2o Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito 
anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 

Os/as adolescentes que cumprem medida socioeducativa incluem-se na 

faixa etária aludida no ECA, logo, acobertados pela proteção integral. O parágrafo 

único do Art. 2o é assertivo quando iguala o tratamento, estendendo-o ao jovem 

com idade entre 18 e 21 anos. Essa escolha mostra a intenção extensiva da 

proteção integral. É preciso notar que o parágrafo único fala da aplicação do 

Estatuto e não do Art. 112, do mesmo diploma legal, que trata especificamente da 

responsabilização do/a adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional, 

 
1 As proteções de que necessita não devem passar pela caridade, mas pela reivindicação de 

direitos a serem assegurados pelo poder público. 
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o que afirma que a proteção integral é para todas as crianças e os/as adolescentes, 

independentemente de sua conduta (MACHADO, 2003).  

O reconhecimento do/a adolescente como sujeito de direito à proteção 

integral “encontra guarida no inciso IV do Art. 3o da CF/88, que determina ser 

objetivo fundamental da República Federativa do Brasil promover o bem de todos, 

sem preconceito de origem, raça, cor, idade e quaisquer outras formas de 

discriminação” (ROSSATO; LÉPORE; CUNHA, 2018, p. 79, grifo dos autores). 

Como se observa, os direitos fundamentais englobam todas as pessoas 

que vivem no território brasileiro, pois esse é o limite da aplicação da CF/88. Mas, 

quais seriam os direitos fundamentais e, em particular, os direitos sociais, que 

compõem, na esteira dos direitos humanos, a segunda geração,2 ou seja, os 

sociais, econômicos e culturais? E qual seria a tipificação dos direitos 

socioassistenciais que integram os direitos sociais? Essa busca faz-se necessária 

para que as proteções possam ser perseguidas no plano real da vida de seus 

beneficiários.  

Os documentos normativos que tratam dos direitos sociais estão em vários 

segmentos do direito, entretanto, os direitos socioassistenciais têm sua matriz nos 

 

2 A classificação é meramente didática, para fins de estudos dos direitos humanos. São elas: 
“Os direitos fundamentais de primeira dimensão são os ligados ao valor liberdade, são os 
direitos civis e políticos. São direitos individuais com caráter negativo por exigirem diretamente uma 
abstenção do Estado, seu principal destinatário. Ligados ao valor igualdade, os direitos 
fundamentais de segunda dimensão são os direitos sociais, econômicos e culturais. São direitos 
de titularidade coletiva e com caráter positivo, pois exigem atuações do Estado. Os direitos 
fundamentais de terceira geração, ligados ao valor fraternidade ou solidariedade, são os 
relacionados ao desenvolvimento ou progresso, ao meio ambiente, à autodeterminação dos povos, 
bem como ao direito de propriedade sobre o patrimônio comum da humanidade e ao direito de 
comunicação. São direitos transindividuais, em rol exemplificativo, destinados à proteção do gênero 
humano. Por fim, introduzidos no âmbito jurídico pela globalização política, os direitos de quarta 
geração compreendem os direitos à democracia, informação e pluralismo”. (NOVELINO, 
Marcelo. Direito constitucional. 3. ed. São Paulo: Editora Método, 2009, p. 362/364. Disponível 
em: https://www.lfg.com.br/conteudos/artigos/direito-constitucional/quais-sao-os-direitos-de-
primeira-segunda-terceira-e-quarta-geracao-denise-cristina-mantovani-cera . Acesso em: 7 maio 
2019). 
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Arts. 203 e 204 da Magna Carta, conteúdo vital do Sistema Único de Assistência 

Social (Suas).  

Os constituintes, ao cuidar do texto do Art. 227 da CF/88, trataram 

expressamente de vários direitos e da prioridade absoluta, mas não mencionaram 

o direito à assistência social. Mesmo nas regulações do ECA, advindas com a Loas 

(1993) e a criação do Suas, não se colocou de modo claro o conteúdo da 

assistência social, pois ora é confundida com o Serviço Social e ação do 

profissional assistente social, ora como algo supletivo e secundário na atenção.   

Não obstante as incongruências dos textos normativos, outro caminho não 

há que o de afirmar que a única possibilidade do/a adolescente a quem se atribui a 

autoria de ato infracional ter acesso às proteções depende do reconhecimento do 

seu status como sujeito de direitos assegurado pela CF/88 e pelo ECA. Todavia, 

esse horizonte não é ainda concepção apaziguada, na sociedade brasileira, e sim 

um objetivo a ser perseguido com enfrentamento aos seus opositores. 

Resulta evidente que a proteção integral é um direito constitucional 

regulamentado pelo ECA, cuja efetividade só pode se dar com a garantia de todos 

os direitos fundamentais, incluindo os direitos socioassistenciais.  

O trajeto vivenciado pelo/a adolescente a quem é atribuído o ato infracional 

percorre diferentes aparatos estatais, desde a ação da Polícia Civil, ou Militar, do 

Ministério Público, da Defensoria Pública, Vara de Infância e Juventude, cujo Juiz 

aplica, ao final do processo de conhecimento, a espécie, o conteúdo e tempo da 

medida socioeducativa. Esse primeiro percurso percorrido pelo/a adolescente a 

quem é atribuída autoria de ato infracional é de natureza sociojurídica e, em seus 

procedimentos, a autoridade não pode se eximir de atuar com foco na proteção 

integral a esse sujeito de direitos e ser em idade peculiar de desenvolvimento.  

Sopesando que um dos objetivos das medidas socioeducativas de 

Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviço à Comunidade (PSC) é garantir 

o acesso às proteções sociais ao/à adolescente, indaga-se por que os direitos no 

campo da proteção social são relegados a um segundo plano, quando, desde o 

momento de sua apreensão, elas deveriam ser asseguradas, a exemplo do que 

ocorre no Núcleo de Atendimento Integrado de São Carlos/SP que, atendendo ao 
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preceituado no Art. 88 do ECA, afiança a integração operacional de órgãos do 

Poder Judiciário, Ministério Público, da Defensoria Pública, Segurança Pública e 

Assistência Social no atendimento inicial ao/à adolescente a quem se atribua 

autoria de ato infracional. 

A fase a seguir à determinação judicial, que se encontra na execução da 

medida socioeducativa, compreendendo também o pós-medida, deve contar com 

a responsabilidade estatal para a proteção social a cidadãos e cidadãs –

independentemente da idade, sexo, etnia – sob situações de risco, vitimizações, 

violações a seus direitos humanos e sociais.  

O que se percebe é que a análise da proteção ao/à adolescente faz de sua 

ausência uma manifestação de desproteção social, enquanto violência, por direitos 

negados ou violados.   

Mas, quais seriam os parâmetros para avaliar as desproteções 

experimentadas pelos/as adolescentes? Qual o grau de importância das proteções 

sociais para o desenvolvimento desse sujeito? Quais os recursos disponíveis para 

acessar esses direitos? Quais foram as proteções asseguradas no período anterior 

à prática do ato infracional? Como as medidas equacionam a proteção integral 

estabelecida pelo ECA, se deixam ao largo o vínculo com as proteções 

socioassistenciais?  

Estas são algumas das indagações que norteiam este estudo e cujas 

respostas podem indicar a concretude de direitos socioassistenciais   quando da 

execução da medida socioeducativas em meio aberto. Nesse sentido, encontrar 

manifestações, presentes e ausentes, de proteção aos/às adolescentes 

indicados/as como autores/as de ato infracional, no circuito que lhes ocorre desde 

sua apreensão até a pós-medida socioeducativa em meio aberto, compõe o objeto 

deste estudo.   

A passagem da gestão da medida socioeducativa em meio aberto para o 

âmbito municipal, e sob a responsabilidade da política de assistência social, tem 

sido ato de baixo reconhecimento por parte dos agentes do Sistema de Garantia 

de Direitos (SGD). Esse contexto tem revelado, a esta autora, fragilidades no 

tocante à proteção do/a adolescente que responde à medida socioeducativa em 
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meio aberto, o que fez emergir o interesse em aprofundar a reflexão sobre o 

assunto. 

Assim, busca-se, com este estudo, superar indagações sobre a alocação 

institucional do Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de 

Medida Socioeducativa de LA, e de PSC no Suas, no âmbito da proteção social 

especial de média complexidade, com presença e espalhamento para todos os 

municípios.  

A passagem da gestão da medida socioeducativa em meio aberto para o 

âmbito municipal, e sob a responsabilidade da política de Assistência Social, 

precisa ser ainda compreendida pelos agentes do SGD, pois o Suas é parte desse 

Sistema e como tal não lhe compete ofertar atenções de Saúde que cabem ao 

Sistema Único de Saúde (SUS), ou aquelas relativas à Educação, ou Habitação, 

entre outras, conforme se observa: 

Os desafios presentes na efetivação da Assistência Social como direito do 
cidadão e dever do Estado são particulares ao seu campo, sua 
emergência e seu desenvolvimento, mas não se dissociam dos processos 
constitutivos das demais políticas sociais.  (BRASIL, CapacitaSUAS, 
Caderno 2, 2013, p. 29).  

Esse contexto sobre a realidade territorial de uma metrópole tem revelado a 

esta pesquisadora fragilidades no tocante à proteção do/a adolescente que 

responde a medida socioeducativa em meio aberto, o que implicaria a ação 

conjugada de serviços procedentes de várias políticas sociojurídicas, o que não 

ocorre.  

Ao se observar o tempo histórico no qual emergiu a doutrina da proteção 

integral, identificam-se conformações políticas e jurídicas que foram sendo 

construídas concomitantemente, mas não necessariamente de forma conectada 

entre elas.  

Esta autora traz o tema da proteção integral do/da adolescente com 

especificidade para aquele/a a quem é atribuída a autoria de ato infracional a partir 

de sua vigorosa experiência militante como pedagoga, advogada, trabalhadora 

social e também em funções de gestão no Centro de Defesa dos Direitos da Criança 

e do Adolescente Mônica Paião Trevisan (Cedeca Sapopemba), situado na zona 
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leste de São Paulo, no distrito de Sapopemba, onde atuou por quase trinta anos 

(1991-2018). 

 Esse percurso permitiu acompanhar, vivenciar e executar diversas fases 

pela qual foi sendo construída a prática e efetivação da medida socioeducativa em 

meio aberto de experiência social comunitária, característica das Comunidades 

Eclesiais de Base (CEBs), para o âmbito de política estatal, com gestão de 

responsabilidade do ente federativo municipal. Trata-se de trajetória relativa a 

Medidas Socioeducativas em Meio Aberto (MSE-MA) que nasce e se desenvolve, 

sobretudo na cidade de São Paulo, por 30 anos (1975-2005), pelo empenho e 

militância da sociedade civil.  

Esses elementos da trajetória do Cedeca Sapopemba permitem não só 

constatar os caminhos percorridos pela busca de concretização das MSE-MA por 

cerca de três décadas, operadas no âmbito da sociedade civil, como também 

agregar à discussão da proteção social a dimensão territorial, isto é, a proteção 

ocorre a partir das condições objetivas do lugar onde se vive.  

A atuação do Cedeca de Sapopemba, organização não governamental, 

cujo eixo central de atuação é a defesa dos direitos, com vasta experiência em 

medidas socioeducativas de LA e de PSC, tem revelado que a garantia de direitos 

com relação ao adolescente em conflito com a lei ainda está distante de ser 

efetivada.  

A expectativa com a alocação dessas medidas no Suas (Plano Nacional de 

Assistência Social – PNAS/2004/Norma Operacional Básica – NOB/Suas), era de 

que fosse possível, pelos princípios da universalidade, indivisibilidade e 

interdependência dos direitos fundamentais, um acompanhamento regrado pelo 

acesso à proteção integral, tendo a Assistência Social como âncora mediadora em 

relação às demais políticas, considerando o padrão nacional de sua gestão, na 

condição de política social setorial, que a delimitou a responder pela proteção social 

distributiva em três níveis: proteção básica, proteção especial de média 

complexidade e proteção especial de alta complexidade. 

A especificidade de sua responsabilidade no campo de direitos sociais 

rompeu com alternativas históricas que foram exercidas por antigas unidades de 
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fomento da articulação comunitária, o que permitia, inclusive, a relação por projetos 

com diferentes serviços territoriais. No caso de São Paulo, as ações mobilizadoras 

de forças sociais territoriais, desenvolvidas por equipes municipais regionais, com 

o predomínio de assistentes sociais3. Esse caráter de fomento casava-se 

perfeitamente com a direção social fundada no comunitarismo e busca da 

participação cidadã adotada pelas CEBs, no período. 

 

HIPÓTESE   

A hipótese orientadora deste estudo considera que a separação entre a 

proteção integral, proteção social e a proteção sociojurídica, leva à fragmentação e 

ao não fortalecimento da proteção social do/a adolescente em cumprimento de 

MSE-MA. A falta da conjugação entre as formas de proteção ao/à adolescente e 

sua família, nas várias fases do percurso do/a adolescente durante a apuração, 

aplicação, execução da MSE-MA, e a pós-medida, reduz a defesa dos direitos do/a 

adolescente. 

 

METODOLOGIA  

Para o presente trabalho, escolheu-se como campo de investigação o 

Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida 

Socioeducativa de LA, e PSC, componente do Suas de São Paulo; portanto, de 

caráter público municipal,  executado  sob convênio  entre a Prefeitura Municipal 

de São Paulo, por meio do Suas,  com a  organização social  privada  Cedeca 

Mônica Paião Trevisan, com sede em Sapopemba, responsável pelas demandas 

relativas à área de abrangência   da subprefeitura daquela jurisdição territorial.    

Na perspectiva de alcançar uma reflexão mais rica e concreta sobre as 

proteções sociais no território, optou-se por apresentar o território de Sapopemba; 

a metodologia das MSE-MA executadas pelos serviços conveniados com a 

 
3-Refere-se, aqui, às Unidades de Desenvolvimento Comunitário (UDCs) e Supervisões Regionais 
de Serviço Social (SURSS) das Administrações Regionais.   
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Prefeitura de São Paulo, pelo Cedeca Sapopemba, e a trajetória de Beto, um 

adolescente que foi acompanhado por um desses serviços.   

A partir dessa perspectiva, buscou-se compreender como o direito à 

proteção foi incorporado ao ECA; como se deu a vinculação das MSE ao sistema 

de proteção especial do Suas e como se conjugam as dimensões socioprotetiva, 

socioeducativa e sociojurídica, na perspectiva da interdisciplinaridade no tocante à 

MSE-MA.   

Para estabelecer um diálogo com o real, foi reconstruída a trajetória de um 

adolescente acompanhado pelo Serviço de MSE-MA do Cedeca Sapopemba nos 

anos de 2007 e 2008. Apelidado aqui como Beto, sua trajetória é o fio condutor 

para apresentar o cotidiano dos/as adolescentes que cumprem MSE-MA em 

territórios com pouca cobertura de proteções sociais4. A começar pela fase da 

apreensão, sua trajetória inclui a passagem por uma Unidade de Internação da 

então Fundação do Bem-Estar do Menor de São Paulo (Febem) até a MSE-MA e 

o período pós-medida. A abordagem para discutir as (des)proteções sociais no 

campo das MSE-MA teve como referência o Plano Individual de Acompanhamento 

(PIA), por meio do qual se levantaram os elementos para a reflexão sobre o que 

trazem as normativas e o que acontece no plano real da vida do/a adolescente.  

Como parte da fundamentação que sustenta as reflexões e a hipótese 

deste trabalho, compõem a metodologia os levantamentos bibliográfico e 

documental e a pesquisa de campo. À luz da reflexão de Fonseca (apud 

GERHARDT; SILVEIRA, 2009, p. 37), 

A pesquisa bibliográfica é feita a partir do levantamento de referências 
teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos e eletrônicos, como 
livros, artigos científicos, páginas de web sites. Qualquer trabalho 
científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao 
pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto.   

A base teórica avocada levou em conta a compreensão da Assistência 

Social como direito e política pública; o tratamento do sofrimento ético-político, 

concepção desenvolvida no campo da psicologia social; os fundamentos legais do 

 
4 Faz-se, aqui, uma complementação no sentido de que Beto tem também, como se verá, presença 
na medida de internação, e não só em meio aberto.  
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tratamento dispensado às MSE-MA; a concepção da proteção integral no campo 

da Assistência Social e do direito. 

Partindo do pressuposto de que “a pesquisa documental é aquela em que 

os dados obtidos são estritamente provenientes de documentos, com o objetivo de 

extrair informações neles contidas,  a fim  de compreender um fenômeno” (KRIPKA, 

et al., 2015, p. 244), buscou-se, por meio da pesquisa nos editais de concurso das 

instituições do Sistema de Justiça: Magistratura, Ministério Público e Defensoria 

Pública, as informações necessárias para analisar de que forma o conteúdo da 

proteção social consta em seus currículos. O acesso a esses documentos deu-se 

por busca em sites e departamentos das respectivas instituições.  

No que diz respeito à pesquisa de campo, o objetivo foi trazer a voz dos/as 

trabalhadores/as que atuam na execução da MSE-MA e dos/as adolescentes que 

cumprem a referida medida.5 Com o recorte qualitativo, os dados coletados foram 

analisados com base na percepção dos entrevistados sobre “proteção social”. Para 

as entrevistas com os/as profissionais, foram usados questionários pré-elaborados, 

com perguntas fechadas e abertas (Anexo B). 

 Segundo Minayo (1998, p. 108), “a entrevista semiestruturada combina 

perguntas fechadas e abertas, em que o entrevistado tem a possibilidade de 

discorrer sobre o tema proposto, sem respostas ou condições pré-fixadas pelo 

pesquisador”. Com os/as adolescentes, foi desenvolvida a técnica de grupo focal 

combinada com a técnica do mapa falado. Esse método foi escolhido por ser mais 

adequado à escuta de adolescentes que, em regra, usam linguagem menos formal 

para se expressarem.  

O trabalho compreende três capítulos. O primeiro traz uma reflexão sobre 

o histórico das proteções sociais, tendo como parâmetro o Estado de Bem-Estar 

Social no sistema capitalista. O objetivo aqui é não descolar a reflexão sobre a 

proteção social e as MSE/MA da classe social de onde se origina o/a adolescente 

 
5 O projeto foi submetido à Plataforma Brasil, tendo sua aprovação ética e foi utilizado o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, com os participantes, pedindo autorização para desenvolver o 
estudo a partir de suas contribuições.   
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a quem se atribui a autoria de ato infracional e a correlação de forças que atravessa 

a classe trabalhadora e a dominante na concessão das proteções sociais. 

 Nessa esteira, transcorre a discussão sobre o acesso à proteção social 

pelo Sistema de Justiça, trazendo o resultado de uma pesquisa realizada nos 

editais de concurso das instituições pertinentes, cuja finalidade foi levantar como a 

proteção social, a Assistência Social, o Suas e as medidas socioeducativas são 

abordados por essas instituições. 

O segundo capítulo inicia-se com breve descrição das dinâmicas política, 

econômica e social do território de Sapopemba e explica como o local de moradia 

determina o acesso aos serviços públicos. Na sequência, traz uma descrição das 

medidas socioeducativas desde a LA Comunitária, à execução, por meio de 

convênios do Cedeca Sapopemba com o Poder Público.  

Esse é o momento em que se relata como as MSE-MA foram acolhidas 

pelo Cedeca como uma organização de defesa de direitos. A reflexão coloca em 

evidência aspectos da metodologia que têm contribuído para a defesa da proteção 

social do/a adolescentes em MSE-MA e questões que precisam ser 

problematizadas com vistas ao aprimoramento do Serviço ofertado. Como ponto de 

destaque deste capítulo, é apresentada a trajetória de Beto (nome fictício), o 

adolescente que foi acompanhado pelo Serviço de MSE/MA do Cedeca 

Sapopemba, conforme já enunciado.  

Por fim, o terceiro capítulo traz a pesquisa de campo com dez profissionais 

do Serviço de MSE-MA do Cedeca Sapopemba e uma profissional do Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (Creas), cujo objetivo consistiu em 

levantar a concepção sobre proteção integral e proteção social no campo da MSE-

MA e as dinâmicas envolvidas na prática do Serviço para a garantia das proteções 

sociais em favor do/a adolescente em cumprimento da referida medida. Nesse 

capítulo, também é abordado o resultado dos grupos focais, realizado com 16 

adolescentes acompanhados pelos Serviços de MSE-MA do Sapopemba, com a 

meta de compreender como esses/as adolescentes percebem o direito à proteção 

social em seus cotidianos. 
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Como apoio aos leitores, o Anexo A traz uma lista de conceitos adotados 

pela autora ao longo deste trabalho. São expressões que, a depender do campo de 

conhecimento, podem ter interpretações distintas. Por esse motivo, optou-se em 

dizer qual é o entendimento adotado neste trabalho.  

Nas considerações finais, buscou-se extrair de cada capítulo elementos 

que revelam as conquistas no campo da proteção integral do/a adolescente em 

cumprimento de MSE-MA e os vazios que persistem dentro do SGD como 

impeditivos dessa proteção. Como espaço de livre expressão de quem trabalha a 

tese, a conclusão segue com algumas reflexões e sugestões com vistas ao 

aprimoramento do SGD na garantia das proteções sociais.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



29 
 

CAPÍTULO  1 – PROTEÇÕES AO/À ADOLESCENTE E MEDIDAS 

SOCIOEDUCATIVAS EM MEIO ABERTO 

 

Aspira-se, neste capítulo, sem pretensão de exaurir o assunto, dar evidência 

ao direito à proteção social inerente ao/à adolescente a quem é atribuído o ato 

infracional no processo de execução da MSE-MA, em uma sociedade regida por 

interesses individuais de lucro e acumulação, distantes de valores democráticos 

que soldam o respeito coletivo à dignidade humana.  

No desenvolvimento do capítulo é enfatizada a proteção socioassistencial, 

direção social central do Suas, e, em particular, a um dos serviços nele previsto 

como parte da proteção social especial de média complexidade: o Serviço de 

Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de MSE de LA, e de PSC 

(Resolução CNAS 109, de 11 de novembro de 2009). 

Busca-se entender como os agentes do SGD, em especial, do Sistema de 

Justiça, concebem esse serviço socioassistencial como direito e componente da 

proteção integral, tendo em vista a relevância desse entendimento para superar as 

desproteções sociais e a garantia das proteções demandadas pelo/a adolescente 

em cumprimento de MSE-MA. 

Partindo do princípio de que todo direito resulta de processos, construções 

históricas, intelectuais, lutas de classes, disputa de narrativas, conteúdos e 

interesses políticos, o direito à proteção integral não foge a esse conjunto. Longo 

foi o percurso para se chegar ao direito à proteção integral de crianças e 

adolescente no plano normativo, todavia, a materialização de seu alcance, que 

implica valores e um conjunto de acessos com operação integrada, exige superar 

as armadilhas da seletividade e da meritocracia adotados pelas orientações 

neoliberais da política social pública brasileira, que negam de saída o princípio da 

universalidade à proteção integral apregoado no ECA. 

Passadas três décadas de aprovação e aplicação do ECA e um pouco mais 

de uma década e meia do ente federativo municipal brasileiro se tornar responsável 

pela gestão da MSE-MA por meio de um serviço socioassistencial de 
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responsabilidade dos Creas do Suas, distribuídos nas cidades brasileiras, a 

dinâmica do modo de atenção estatal ganha nova realidade.  

A incorporação do serviço socioassistencial voltado para a execução da 

MSE-MA na gestão municipal do Suas estabelece um novo paradigma organizativo 

de gestão, que imprime unidade de ação no território nacional, pois, até então, não 

havia uniformidade em sua matriz de gestão.   

O modo de execução da MSE-MA variava entre os municípios e comarcas, 

entre o órgão público (Febems) e experiências com iniciativas privadas. Por vezes, 

era executada pelo próprio Poder Judiciário, por meio de suas equipes técnicas, 

ora era feita por servidores da Secretaria de Justiça, ou por Organizações da 

Sociedade Civil (OSC), ligadas a instituições religiosas sob supervisão do Poder 

Judiciário.  

A partir das disposições do ECA, as políticas sociais públicas foram 

convocadas a incorporar os/as adolescentes sob MSE-MA, entre suas demandas 

de atenção. Essa convocação deslocou a atenção aos/às adolescentes, ser em 

desenvolvimento, a ganhar outra configuração, no âmbito estatal, para o Poder 

Executivo e para um novo ente federativo –o município.  

 Essa mudança implicou uma nova forma de abordar a atenção ao 

adolescente na execução da medida, pois essa não poderia ser operada como 

exercício de controle da punição imposta por um juiz a um adolescente, o que 

desvirtuaria o sentido da proteção socioassistencial que orienta o Suas. Sob essa 

nova orientação, três situações destacam-se para os operadores:   

1. A medida socioeducativa não tem início com a sentença judicial, pois 

antes disso ocorre a apreensão do/a adolescente e a tramitação judicial do 

processo de apuração, que pode ter o seu tempo dilatado para meses e ano, 

período em que os direitos do adolescente em ter um acompanhamento raramente 

ocorrem, ficando sua atribuição delegada para a família;  

2. A medida socioeducativa, quando em meio aberto, é orientada por um  

PIA, que deve aliançar a passagem da   atenção   sociojurídica do adolescente, 

relativa ao âmbito da Justiça, para a atenção socioeducativa e socioprotetiva, no 
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âmbito do serviço socioassistencial especifico de proteção social especial de média 

complexidade sob a responsabilidade dos Creas.  

3. A exigência do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(Sinase) para implantação das Delegacias Especializadas e dos Núcleos de 

Atendimento Inicial (NAIs) impõe uma ação interdisciplinar e articulada entre os 

diferentes agentes do SGD com vistas a alcançar todas as diferentes dimensões 

da proteção do/a adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional. 

O fato de não haver articulação entre os agentes operadores do SGD acaba 

provocando transtorno para a família do/a adolescente. Como já salientado, o início 

da trajetória do/a adolescente no processo institucional de apuração do ato 

infracional ocorre quando de sua apreensão pela Polícia Civil e/ou Militar. Esse 

deveria ser o primeiro momento de atenção protetiva nos procedimentos que 

antecedem a medida socioeducativa a ser aplicada pela autoridade judiciária. Mas 

esse primeiro momento institucional acaba quase sempre marcado por violência 

contra o/a adolescente. 

A fragmentação no agir dos diferentes agentes do SGD dificulta a execução 

da MSE-MA na perspectiva da proteção integral, pois essa implica garantir que o/a 

adolescente possa contar com proteções em todas as fases, desde a sua 

apreensão. No entanto, não é raro o esforço empreendido para culpabilizar a 

família, comumente representada pela mãe, pela situação de desproteção 

vivenciada pelo/a adolescente, conforme ilustra a fala de Marileide, mãe de um 

adolescente na recepção de uma delegacia de polícia:  

 Lutei tanto para que meus filhos tivessem uma vida melhor, mas não 
consegui. Saio às 5h da manhã, chego de noite. Só aos sábados saio às 
duas da tarde. A promessa da patroa de me registrar nunca foi cumprida. 
‘Tá, Neguinha. Depois a gente vê’ – assim me responde cada vez que toco 
no assunto. Talvez se eu tivesse ficado mais tempo com Pedro ele não 
teria se envolvido com coisa errada. Também, nesta favela não tem nada! 
A escola tem mais aulas vagas e professor substituto que tudo. E ainda 
sou humilhada quando reclamo que meu filho foi espancado pelos 
policiais. Desculpe o desabafo. É que não aguento mais esta vida. Não 
quero perder mais um filho.  

Essa fala traduz a situação vivenciada pela maioria das mães, pois são elas 

as acionadas na maioria das ocorrências de apreensão do/a adolescente e que 

recebem a culpa moral por serem identificadas como negligentes nos cuidados de 
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seus filhos.   Franzoni (2007), discutindo o bem-estar social na América Latina, 

revela o lugar da mulher nos serviços e cuidados domésticos e sua incidência no 

tema da (des)proteção social. O tempo do trabalho doméstico da mulher, destinado 

aos cuidados da infância, dos idosos e dependentes, não tem valor de mercado, 

ficando ela obrigada à dupla jornada de trabalho, em que sua mão de obra é 

subvalorizada. O tardio reconhecimento dos direitos trabalhistas das empregadas 

domésticas (SPOSATI, 2004), cotidianamente atacados, representa mais um 

episódio na longa trajetória de discriminação e responsabilização da família sobre 

obrigações que cabem ao Estado. 

O curto relato de Marileide permite captar a angústia da mãe, sua 

culpabilização e o sofrimento ético-político6 por ela experimentado. Como se 

observa, a mudança de paradigma pretendida com a proteção integral para ser 

completa precisa atingir todas as áreas, o que envolve todos os agentes do SGD. 

 

1.1 O destrato histórico das desproteções sociais do/a adolescente em 
situação de risco social 

Jessé de Souza7 (2017, p. 74-75), em Elite do Atraso, na linha do 

sofrimento ético-político, enfatiza a subjetividade da classe trabalhadora oriunda do 

regime escravocrata, avocando a incidência das desproteções históricas, ao 

afirmar que:   

Como todo processo de escravidão pressupõe a animalização e 
humilhação do escravo e a destruição progressiva de sua humanidade, 
como o direito ao reconhecimento e à autoestima, a possibilidade de ter 
família, interesses próprios e planejar a própria vida, libertá-lo sem ajuda 
equivale a uma condenação eterna. E foi exatamente isso que aconteceu 
entre nós.  

Uma breve passagem pelos registros sobre o tratamento dispensado 

aos/às trabalhadores/as escravizados/as, ou aqueles/as libertos/as antes da 

abolição (MAMIGONIAN, 2017), permite observar que a proteção social durante o 

regime escravocrata tinha apenas o objetivo de proteger os corpos das pessoas 

 
6 Cf. Sawaia (2001). 

7 Jessé José Freire de Souza é sociólogo, professor universitário e pesquisador nas áreas de teoria 
e pensamento social brasileiro e estudos teóricos e empíricos sobre desigualdade e classes sociais 
no Brasil.      
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negras escravizadas, fossem elas adultas ou crianças, até o limite do uso de sua 

força física para o trabalho. O abandono de crianças negras, após a Lei do Ventre 

Livre (1871), é a evidência mais concreta dessa afirmação. Para que a mãe ainda 

escrava não dividisse o tempo com os cuidados de um “negrinho”, já não herdeiro 

da condição escrava, o senhor, seu dono, sequestrava-lhe o filho que, dessa forma, 

tinha como destino a morte ou, com muita sorte, a roda dos expostos.8 

Esse resgate desvenda elementos originários do racismo que acompanha 

a situação de empobrecimento da classe trabalhadora à qual pertence, 

majoritariamente, o adolescente em conflito com a lei.  A trama do sistema 

econômico nunca permitiu a dissociação da cor da pele do/a trabalhador/a ex-

escravo/a, integrado/a à classe trabalhadora, quando já alforriado/a. O status de 

ser “humano inferior”, característico da cultura racista (GÓES, 2018), ainda tão 

fortemente presente nas instituições públicas e nas relações sociais, impacta não 

só nas decisões judiciais,9 mas também nas práxis dos serviços de medidas 

socioeducativas. 

 
8 “O nome ‘roda’ se refere a um artefato de madeira fixado ao muro ou janela do hospital, no qual 

era depositada a criança, sendo que ao girar o artefato a criança era conduzida para dentro das 

dependências do mesmo, sem que a identidade de quem ali colocasse o bebê fosse revelada. A 

roda dos expostos, que teve origem na Itália durante a Idade Média, aparece a partir do trabalho de 

uma Irmandade de Caridade e da preocupação com o grande número de bebês encontrados mortos. 

Tal Irmandade organizou em um hospital em Roma um sistema de proteção à criança exposta ou 

abandonada. As primeiras iniciativas de atendimento à criança abandonada no Brasil se deram, 

seguindo a tradição portuguesa, instalando-se a roda dos expostos nas Santas Casas de 

Misericórdia. Em princípio três: Salvador (1726), Rio de Janeiro (1738), Recife (1789) e ainda em 

São Paulo (1825), já no início do império. Outras rodas menores foram   instaladas em outras 

cidades após esse período.” (GALLINDO, J. Roda dos expostos. Disponível em:  

http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/glossario/verb_c_ roda_dos_expostos.htm. 

Acesso em: 18 abr. 2019.) 

9 Eis um exemplo: "O réu não possui o estereótipo padrão de bandido, possui pele, olhos e cabelos 
claros, não estando sujeito a ser facilmente confundido". A frase da sentença assinada pela juíza 
Lissandra Reis Ceccon, da 5a Vara Criminal de Campinas (2016), interior de São Paulo, é um 
diagnóstico da insidiosa persistência do racismo e da colonialidade na Justiça entre nós. Ela revela 
uma episteme racial que nos remete aos discursos científicos do século XIX, e demonstra como 
nosso entendimento sobre crime, espaço e corpo marginais é baseado numa concepção racializada 
da lei e da ordem. Expressam, assim, ideologias de classe e pertencimento racial no poder judiciário. 
O movimento do racismo científico do século XIX utilizou as categorias ‘raça e gênero’ como seus 
principais instrumentos de análise e de demarcação de corpos desviantes/puníveis. Exemplo disso 
foi a construção da teoria ‘criminalidade étnica’ propagada pelo médico baiano Nina Rodrigues, que 
atribuía aos negros e negra predisposição para o crime e, portanto, a culpabilidade e a punição 
desproporcionais. O Direito Penal, herdeiro direto dessa teoria, reproduz um léxico que revela suas 
origens eugênicas.”  (Trecho do artigo Perversidade e Racismo na Justiça Penal”, escrito por Dina 
Alves, coordenadora do Departamento de Justiça e Segurança Pública do Instituto Brasileiro de 

about:blank
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O estudo que Jessé de Souza (2017) apresenta sobre a “hierarquia moral”, 

construída desde o regime escravocrata até os tempos atuais, demonstra que a 

concepção de trabalho para o ser humano escravizado foi construída sob toda 

forma de opressão, humilhação e desproteção, enquanto que, para o trabalhador 

branco ou o imigrante, que chegava ao Brasil no fim do século XIX e início do século 

XX, o trabalho era referenciado com orgulho e como possibilidade de ascensão 

social e também econômica.10 

A hierarquia moral vai sendo construída historicamente, a partir do lugar 

que cada indivíduo, ou cada grupo social ocupa, e das oportunidades que vão 

sedimentando as relações de trabalho. Essa hierarquia ganha dimensões que 

passam a justificar a estigmatização dos mais excluídos, dos ditos inferiores, como 

os negros, mestiços e desempregados, favorecendo a política de higienização 

social feita não mais pelos capitães-do-mato, a mando dos senhores de escravos, 

mas pelas instituições do Estado, criadas e conduzidas pelas oligarquias brasileiras 

(SOUZA, 2017).  

Jessé de Souza (2017) enfatiza que a disposição do trabalhador alforriado 

e do trabalhador imigrante tinha como premissas subjetividades muito diferentes.  

Muitos/as negros/as já não queriam se sujeitar a condições de trabalhos análogas 

à escravidão.  Como consequência, eram referidos/as como “preguiçosos/as” e 

“vagabundos/as”, adjetivos que perduram até hoje para justificar a perpetuação de 

um sistema de exclusão que vige sob novas conformações. Eis um exemplo: “Nem 

para trabalhar serve. Essa gente quer viver da ‘bolsa vagabundo’. Se chamar para 

fazer uma faxina, não quer não”.11 

O autor acentua que muitas famílias, após o fim do regime escravocrata, 

seriam sustentadas pelas mulheres negras, especializadas no trabalho doméstico, 

 
Ciência Criminais (IBCCRIM) em 17 mar. 2019. Disponível em:  https://ponte.org/artigo-
perversidade-e-racismo-na-justica-penal/. Acesso em: 30 abr. 2019. 

10 Fazendo referência a Marx, Netto (2012) ressalta que sua influência na classe trabalhadora 
europeia contribuiu para que a concepção de trabalho fosse dignificada no enfrentamento da 
exploração imposta pela força do capital. O alcance disso pode ser observado no movimento da 
classe operária formado inicialmente por imigrantes europeus.    

11 Comentário ouvido, pela autora, de uma mulher branca no Metrô de São Paulo – linha azul – ao 
negar apoio a uma jovem negra com uma criança no braço. “Bolsa vagabundo” é usado com 
referência à Bolsa Família. Set./2018. 

https://ponte.org/artigo-perversidade-e-racismo-na-justica-penal/
https://ponte.org/artigo-perversidade-e-racismo-na-justica-penal/
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mão de obra mais difícil de ser substituída pelos trabalhadores brancos, pouco 

adeptos a esse tipo de serviço:  

Apenas a mulher negra, devido à especialização em serviços domésticos, 
encontrou uma situação um pouco menos desfavorável nesse período de 
transição. A população estrangeira não visava esse tipo de serviço, pelo 
menos em igual monta. Em grande medida essa circunstância explica a 
“matrifocalidade” das famílias negras e pobres de qualquer cor, onde 
apenas a mulher representa uma referência econômica e social de 
estabilidade. (SOUZA, 2017, p. 77-78). 

Essa construção, tão bem apresentada por Jessé de Souza, remete à 

leitura que Sampaio Jr. (2000, p. 17),12 faz sobre a luta da classe trabalhadora ao 

afirmar que “o proletariado requer certas condições objetivas que asseguram a sua 

existência enquanto classe em si”, enfatizando que ele precisa existir como 

realidade social para se impor. Assim, deve ser com o/a adolescente, a quem é 

atribuída autoria do ato infracional, saber se, como sujeito histórico, é condição para 

superar o status quo perpetuado pelo sistema capitalista que retroalimenta a 

exclusão social. 

Neste sentido, a questão central que se coloca é saber quanto é permitido 

de proteção pública estatal no sistema econômico capitalista, em que o indivíduo 

só tem valia quando na linha de produção de lucro. Quando sua força de trabalho 

agrega valor ao processo com o qual vai lucrar e acumular mercadorias e em que 

“as relações sociais aparecem, pois, mistificadamente, como relações entre coisas 

esvaziadas de sua historicidade” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2014, p. 37).  

A instalação, em 1923, da previdência social, foi a primeira proteção social   

estatal, na forma contributiva de seguro, direcionada ao trabalhador formal 

brasileiro, sobretudo aqueles ligados à exportação de commodities. A regulação do 

Estado, na concepção de proteção social com dimensão universalista e cidadã, só 

foi introduzida no Brasil com o processo político democrático que resultou da CF/88. 

Esse processo foi marcado por acirradas disputas ideológicas nos campos da 

educação e da assistência social, nas bases organizadas dos operários. Sposati 

(2004, p. 4), ao discorrer sobre o valor dessa disputa, ressalta que:  

 
12 Na apresentação feita por Plinio Sampaio Junior, em Clássicos sobre a Revolução Brasileira, de 
Caio Prado Júnior e Florestan Fernandes, 2000. 
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Há um caráter ideológico nas relações entre Estado-Sociedade-Mercado 
que tendem a ser hegemonizadas pelo capital, mas, é certo também, que 
essas relações são um espaço contraditório onde ocorre a luta e a 
conquista de direitos sociais pelos trabalhadores formais e informais. 
(grifos da autora). 

A observação de Sposati (2004) alcança um ponto fundamental do 

processo de conquista das proteções sociais, que é a luta organizada da classe 

trabalhadora. Sem ela, os direitos sociais pautados no princípio da universalidade 

e cidadania não teriam sido introduzidos na CF/88 e, provavelmente, não teriam 

superado a proteção contributiva destinada apenas ao/à trabalhador/a inserido/a 

no mercado formal. Pode-se afirmar que o alcance ou o limite das concessões 

protetivas estão vinculados ao nível de consciência sobre os direitos e à capacidade 

de organização dos demandantes, pois a proteção social, no sistema capitalista, 

está como necessidade a ser tolerada em benefício de si próprio. Nesse sentido, 

concorda-se com Sposati (2013, p. 656) sobre a tese do antagonismo da sociedade 

do capital, na visão liberal:    

A lógica da sociedade do capital é antagônica à proteção social por 
considerá-la expressão de dependência, e atribui às suas ações o 
contorno de manifestação de tutela e assistencialismo, em contraponto à 
liberdade e autonomia que, pelos valores da sociedade do capital, devem 
ser exercidas pelo “indivíduo” estimulando sua competição e desafio 
empreendedor. Nesse ambiente, a proteção social é estigmatizada no 
conjunto da ação estatal e, por consequência, esse estigma se espraia 
àqueles que usam de suas atenções e, até mesmo, a quem nela trabalha.  
(grifos da autora). 

O estigma referido consta nas ações dos agentes do Estado que deveriam 

assumir a responsabilidade pela proteção integral do/a adolescente, o que significa 

que cada política social e seus serviços teria que inclui-lo/a. Quando isso não 

ocorre, o que se vê é o/a adolescente ter que mendigar a tais agentes o direito à 

matrícula escolar; o bilhete de transporte público, etc..  

O país pode estar sob a égide jurídica do regime democrático, mas com 

gestão descompromissada com a universalidade das proteções sociais. Isso 

enfraquece o poder de regulação das instituições públicas favorecendo a política 

liberal do mercado, subtraindo e até extinguindo as políticas sociais, em especial 

as de natureza emancipatória.  

O preconceito, a raiva e o desprezo institucional e social contra esse/a 

adolescente transparecem no tratamento a ele/a dispensado, como se a titularidade 
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“sujeito de direitos” fosse uma excrescência jurídica. Como poderia esse sujeito ser 

colocado em pé de igualdade com o/a adolescente da classe burguesa? 

Melo (2009, p. 129) dialoga com Sposati (2004) ao afirmar que nessas 

construções há espaço para avançar na defesa dos direitos da classe subalterna:    

O Direito das democracias capitalistas congrega elementos díspares, com 
maiores possibilidades de efetivação para aqueles que beneficiam as 
classes dominantes. Mas a luta social pode aproveitar a garantia formal 
de direitos e de formas de reivindicações de direitos para dar vida às 
“variáveis do sistema” que interessam aos dominados.  

Não obstante a Magna Carta de 1988 ter adotado o princípio da 

universalização do acesso aos direitos sociais, as políticas inerentes à sua 

concretude dependem das inclinações políticas dos Poderes Executivo e 

Legislativo. Ocupados prevalentemente por representantes da elite e do mercado, 

esses poderes calculam a universalização segundo seus interesses (VIEIRA, 

1998). Essa dinâmica tem aumentado a distância entre o direito assegurado na lei 

e a sua oferta como política pública, principalmente nos últimos três anos. Como 

consequência, há um crescimento na busca de proteções sociais pela via 

processual administrativa e judicial. 

A dinâmica do direito à proteção social acompanha os interesses do 

sistema capitalista e a força da luta organizada da classe trabalhadora. No 

entrelaçar de interesses antagônicos, a defesa das proteções sociais do/a 

adolescente em conflito com a lei enfrenta ainda preconceitos e discriminações que 

perpassam por toda a sociedade, tornando ainda mais distante a utopia da proteção 

integral. 

 

1.2   A proteção social e a socioassistencial entre o legal e o real 

A Magna Carta introduziu na sociedade brasileira um importante legado de 

direitos fundamentais, contudo, a desigualdade socioeconômica amplia-se numa 

velocidade jamais vista, aumentando a desproporção entre as demandas por 

proteções sociais e as ofertas de atenção e serviços, conforme observado por Silva, 

M. (2014, p. 91): 

As inovações legais fundamentadas na Constituição Federal e nas leis 
subsequentes ainda não assumiram materialidade na vida da maioria da 
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população brasileira. Os efeitos das crises agravaram as desigualdades 
sociais, ampliando, portanto, o universo da população que necessita de 
proteção social.  

Na seara das contradições desse sistema capitalista, Comparato (2007) 

fala da evolução tecnológica havida no século XXI e o paradoxo relativo à 

degradação no cuidado com o ser humano nas suas necessidades mais básicas, 

apontando as desigualdades sociais como o seu principal fator. Recorda o autor 

que “em 1960, a quinta parte mais rica da população mundial dispunha de uma 

renda média 30 vezes superior aos 20% mais pobre. Em 1997, essa proporção 

havia mais do que dobrado: 74 a 1. No início do século XXI, ela passou a ser 80 

para 1” (COMPARATO, 2007, p. 528), confirmando a tese da autora precedente.  

Para Comparato (2007, p. 540), é preciso “Uma civilização que garanta a 

toda humanidade o direito de buscar uma vida mais feliz há de contrapor-se 

radicalmente ao capitalismo, tanto pelo seu espírito quanto pelo sistema 

institucional ou a prática de vida”. Essa é também a leitura de Nunes (2003, p. 30) 

que, ao analisar os direitos humanos sob a ótica neoliberal, diz ser o sistema 

capitalista a “civilização das desigualdades”, enfatizando a necessidade de a 

sociedade pensar estratégias à altura do desafio apresentado.  

Nunes (2003, p. 32) ainda ressalta que numa sociedade na qual a proteção 

social está voltada para os interesses do capital, o princípio da responsabilidade do 

Estado tende a ser minimizado:  

No domínio da filosofia social, o neoliberalismo exclui da esfera da 
responsabilidade do estado as questões atinentes à justiça social, 
negando, por isso, toda a legitimidade das (ineficientes) políticas de 
redistribuição do rendimento, orientadas para o objetivo de reduzir as 
desigualdades de riqueza e de rendimento, na busca de mais equidade, 
de mais justiça social, de mais igualdade efetiva entre as pessoas (grifos 
da autora). 

Como se observa, não é possível estudar e compreender os mecanismos 

de proteção, acesso e defesa dos direitos fundamentais, sem levar em conta os 

problemas endêmicos postos pelo sistema capitalista neoliberal. Isso implica 

compreender que: a) O regime político democrático no plano formal (CF/88) não 

assegura por si só o acesso às proteções sociais; b) Os mecanismos que 

asseguram o acesso aos direito individuais não podem sobrepor-se à 

universalização dos direitos fundamentais; c) Os mecanismos de controle social, 
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sem diminuir a responsabilidade individual dos agentes públicos, devem focar as 

políticas institucionais, sejam elas no campo do Poder Executivo, do Legislativo ou 

Judiciário.  

Outros documentos, a exemplo da Constituição Mexicana de 1917 e a 

Constituição Alemã de 1919, conhecida como a Constituição de Weimar,13 que 

antecederam a Declaração Universal de Direitos Humanos (DUDH) de 1948, já 

traziam alguns direitos fundamentais como intrínsecos à dignidade humana.14 

Porém, foi essa que invocou a perspectiva da universalização dos direitos 

fundamentais e as garantias institucionais, chamando as nações signatárias a 

promover as condições de acesso aos respectivos direitos (ARAÚJO; NUNES, 

2016), fazendo emergir os sistemas regionais de proteção dos direitos humanos 

nos continentes europeu, africano e americano. 

 Nessa esteira, o arcabouço normativo15 que pauta o Sistema Americano, 

bem como os Documentos da Organização das Nações Unidas (ONU)16 para os 

Direitos Humanos influenciaram a CF/88. Como assevera Ferreira (2010, p. 52): 

 
13 Ambas as constituições tiveram forte influência dos princípios socialistas anunciados pela 
Revolução Russa no início do século XX (PINHEIRO, 2006). 

14 Cf. COMPARATO, F. K. Afirmação histórica dos direitos humanos. 5. ed. São Paulo, 2007.  

15 Documentos básicos do SIDH: Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem – 1948; 

Convenção Americana sobre Direitos Humanos – Pacto São José da Costa Rica – 1969; Decreto n. 

4.463, de 2002 (Reconhecimento Jurisdicional da Corte); Protocolo de San Salvador – Protocolo 

Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais de 1998 – promulgado no Brasil pelo Decreto n. 3.321, de 30 de dezembro de 

1999 (art. 16 trata do Direito da Criança); Convenção Interamericana para Prevenir a Tortura – 1985 

(em Cartagena das Índias, Colômbia); Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos 

Referente à Abolição da Pena de Morte – 1990 (Assunção, Paraguai); entre outros. (FERREIRA, 

2010). Documentos disponíveis em:  http://www.oas.org/pt/cidh/mandato/dbasicos.asp. Acesso em: 

26 jul. 2019. 

16 A DUDH (1948), assim como o Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e seus dois 

Protocolos Opcionais (sobre procedimento de queixa e sobre pena de morte) e o Pacto Internacional 

dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (1966), que entrou em vigor em 1976 e seu Protocolo 

Opcional, formam a chamada Carta Internacional dos Direitos Humanos. Com outros documentos, 

compõem o sistema ONU: a Convenção para a Prevenção e a Repressão do Crime de Genocídio 

(1948); a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial 

(1965); a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher 

(1979); a Convenção da Criança (1989); Regras de Beijing – Regras Mínimas das nações Unidas 

para a Administração da Justiça da Infância e da Juventude (1985 – Res. n. 40/1933); Diretrizes de 

Riad – Diretrizes das Nações Unidas para a Prevenção da Delinquência Juvenil (1990 – 

A/RES/45/112).  
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A Constituição de 1988 estabelece a mais precisa e pormenorizada carta 
de direitos de nossa história, que inclui uma vasta identificação de direitos 
civis, econômicos, sociais, culturais, além de um conjunto preciso de 
garantias constitucionais. A Constituição também impõe, ao Estado 
brasileiro, reger-se, em suas relações internacionais, pelo princípio da 
“prevalência dos Direitos Humanos” (artigo 4o, II). (grifos do autor). 

Referenciado no legado internacional de direitos humanos, o direito 

constitucional orienta a legislação infraconstitucional e as políticas públicas, como 

faz saber a Lei n. 8.742/1993, Lei Orgânica da Assistência Social (Loas); Lei 

8.069/1990, ECA; a Lei n. 12.435/2011, Suas; a Lei n. 12.594/2012, Sinase; a Lei 

n. 12.52/2013, Estatuto da Juventude, entre outras que visam a afirmação das 

proteções sociais. 

O problema do arcabouço normativo no campo dos direitos sociais está na 

natureza programática que lhe foi atribuída. Enquanto os direitos civis e políticos 

são considerados autoaplicáveis, os direitos sociais, econômicos e culturais 

dependem dos planejamentos político e econômico dos governos, dada a exigência 

de recursos financeiros para sua viabilidade. Conhecidos como de segunda 

geração, os direitos sociais “reclamam do Estado o papel prestacional, de 

minoração das desigualdades sociais” (ARAÚJO; NUNES, 2016, p. 276). Esses 

direitos, afirmados ao longo do Texto constitucional,17 foram instituídos com a 

 
17 Araújo e Nunes (2016, p. 109), numa breve compilação, identificam na CF/88 os direitos socais 

conforme se lê: “Art. 1o aponta como fundamentos da República a cidadania, a dignidade da pessoa 

humana e o valor social do trabalho. O art. 3o, indicando os objetivos fundamentais da República, 

arrola, dentre outros, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a erradicação da 

pobreza e da marginalidade; a redução das desigualdades regionais e sociais; e, finalmente, a 

promoção do bem de todos, sem qualquer preconceito. Considerando as relações internacionais, o 

art. 4o aponta como princípio o da prevalência dos direitos humanos. O caput do art. 5o prescreve 

que, no país, estão garantidos, dentre outros, o direito à vida e o direito à igualdade, sendo que em 

seu inciso III proíbe-se o tratamento desumano ou degradante e o seu inciso XXIII indica que toda 

propriedade privada deve cumprir a sua função social. O art. 6o enumera como direitos sociais a 

educação, a saúde, o trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 

e à infância e a assistência aos desamparados. Do art. 7o ao 11, encontram-se os direitos e as 

garantias dos trabalhadores urbanos e rurais. Os arts. 34, VII, ‘e’ e 35, III, respectivamente, 

prescrevem como motivo para intervenção federal nos Estados e intervenção estadual nos 

municípios e não aplicação dos percentuais constitucionalmente previstos nas áreas de educação 

e saúde. O art. 133 dispôs sobre a criação da Defensoria Pública, atribuindo-lhe a orientação e a 

defesa dos necessitados. O art. 145, parágrafo 1o hospedou o assim chamado princípios da 

capacidade contributiva. O art. 170 aponta, como princípios da ordem econômica, no inciso III, a 

função social da propriedade, no inciso VII, a redução das desigualdades sociais e regionais e, no 

inciso VIII, a busca do pleno emprego. Do art. 193 ao 232 encontramos as disposições atinentes à 

Ordem Social, somando, portanto, quarenta dispositivos relacionados especificamente ao tema”.  
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pretensão de superar as desproteções sociais e econômicas que alimentam a 

pirâmide da desigualdade no país, devendo buscar um equilíbrio social, conforme 

ressaltam Araújo e Nunes (2016, p. 581): 

A escolha do constituinte em tratar os direitos sociais no texto 
constitucional deu origem ao que denominamos Constituição Social, ou 
seja, o conjunto de normas constantes da Constituição predispostas à 
regração da ordem social, entendida de maneira a abranger os setores 
onde o Estado deve intervir por meio de prestações sociais, seja indicando 
direitos aos indivíduos (seguridade social), seja intervindo na realidade 
para propiciar um sistema de relações sociais mais equilibradas e justo.  

Entretanto, a discricionariedade política que acompanha a ordem 

programática é um entrave na promoção das políticas públicas quando as 

autoridades políticas não as tratam na perspectiva dos princípios da universalidade 

e indivisibilidade. A esse propósito, referindo-se às normas programáticas, adverte 

Ferrari (2001, apud ARAÚJO; NUNES, 2015, p. 99):   

Tais normas definem fins e não estabelecem pressupostos de fato, isto é, 
não dizem quando se deve atuar, nem o conteúdo da atuação, ou seja, o 
que deve ser feito, embora indiquem, imperativamente, o fim a ser 
perseguido. O maior problema deste tipo normativo reside no fato de que 
o conteúdo a ser prescrito na norma é precisamente o fim a ser atingido, 
sem a determinação da conduta a realizar, ficando ao destinatário da 
norma uma ampla margem de discricionariedade para escolher os meios 
adequados à persecução do fim determinado. O que não arranha ou 
diminui a obrigatoriedade de atingi-los.  

O autor, ao problematizar os limites da política pública na ordem 

programática, reconhece o direito de buscar a proteção social por outras vias, não 

se limitando ao Sistema de Justiça, reafirmando, a obrigatoriedade do Estado na 

oferta da respectiva política. Ainda, sobre a dimensão econômica e os direitos 

sociais, destaca Silva, J. A. (2003, p. 285): 

Em certo sentido, pode-se admitir que os direitos econômicos constituirão 
pressupostos da existência dos direitos sociais, pois, sem uma política 
econômica orientada para a intervenção e participação estatal na 
economia, não se comporão as premissas necessárias ao surgimento de 
um regime democrático de conteúdo tutelar dos fracos e mais numerosos.  

Na condição de adolescente, pessoa em processo de desenvolvimento, o 

direito à proteção social deve ser assegurado com prioridade absoluta, conforme 

enunciado, em estrita obediência ao Art. 227 da Carta Constitucional, no Art. 4o, 

parágrafo único, do ECA: 

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, 
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à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão (grifo da autora). 

Os preceitos constitucionais e do ECA dão primazia ao/à adolescente na 

atenção às suas necessidades, impondo aos/às profissionais de todas as áreas o 

dever de buscar estratégias para assegurar o acesso aos direitos fundamentais 

sem qualquer condicionante à situação social e/ou jurídica do sujeito, a não ser 

para beneficiá-lo. Ademais, reconhecem que um/a adolescente no curso “normal” 

de desenvolvimento carece ter asseguradas todas as dimensões protetivas, e maior 

reconhecimento deve ser atribuído àquele/a adolescente que, por desvio de 

conduta ou necessidade, tenha cometido algum ato infracional, por ser essa uma 

situação prejudicial.  

A ambiguidade observada entre o direito à proteção integral e o 

reducionismo da proteção na seara das medidas socioeducativas é o primeiro ponto 

a ser enfrentado. 

O assunto é complexo, porque essa ambiguidade encontra guarida nas 

normativas que tratam dos direitos da criança e do/a adolescente, em especial do/a 

adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional.  Nos documentos 

internacionais e nacionais referidos neste trabalho, estão prescritos os direitos 

sociais fundamentais inerentes à proteção integral: direito à vida, primazia da 

liberdade, direito à moradia, à assistência social, à educação, ao esporte, à cultura, 

ao lazer, ao devido processo legal, à segurança etc.  Entretanto, os mesmos textos 

normativos, em especial os de natureza infraconstitucional, ao tratar do/a 

adolescente em conflito com a lei, ora portam uma visão mais ampla dos direitos, 

ora os reduzem à escolarização, profissionalização, saúde e ao trabalho, como se 

observa no próprio ECA:  

Art. 1o Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente. [...] 

Art. 3o A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-se lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento 
físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade. 

Parágrafo único.  Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as 
crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação 
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familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, 
condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição 
econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição 
que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. 
(grifos da autora). [...] 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente 
poderá aplicar ao adolescente as seguintes medidas: [...] 

VII – qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade 
competente, a realização dos seguintes encargos, entre outros: 

I – promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes 
orientação e inserindo-os, se necessário, em programa oficial ou 
comunitário de auxílio e assistência social; 

II – supervisionar a frequência e o aproveitamento escolar do adolescente, 
promovendo, inclusive, sua matrícula; 

III – diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua 
inserção no mercado de trabalho; [...]. (grifos da autora). 

A leitura atenta dos Arts. 1o e 3o revela que a intenção do legislador foi 

assegurar, a todas as crianças e aos/às adolescentes, a proteção integral sem 

qualquer condicionalidade, conforme evidenciado no parágrafo único do Art. 3o. 

Nesse aspecto, entende-se que, ao invocar as medidas protetivas do Art. 101, I ao 

IV (que não é exaustivo, vide expressão “entre outras medidas”), no rol das medidas 

a serem aplicadas ao/à adolescente em conflito com a lei, o legislador completa o 

tripé: responsabilização, socioeducação e o socioprotetivo, o que vem confirmado 

no Art. 119, inciso I, quando, entre as atribuições do orientador, não põe limites ao 

horizonte de busca de proteção social a ser assegurada ao/à adolescente e à sua 

família. 

 Ocorre que, ao especificar a escolarização e a profissionalização nos 

incisos seguintes, acaba criando, indiretamente, uma hierarquia dos direitos 

fundamentais, que não deve existir e isso acaba sendo reproduzido pelo juiz 

quando ele adota: Ressocialização pela Educação e o Trabalho (RET).  Na 

verdade, apesar de correntemente usada, a expressão ressocialização é 

inadequada, pois, o/a adolescente está socializado/a, mas à margem dos direitos 

e sempre lembrado sobre qual é o seu lugar.     

O debate sobre o processo da execução das medidas MSE/MA antecede 

à CF/88, mas nunca se encontrou consenso no campo jurídico, ou mesmo no 

social, o que pode ser observado na diversidade de modelos de PIAs e de gestão 

dos serviços de MSE-MA nos municípios. Isso levou Ferreira (2010, p. 327) a 
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reconhecer que, nessa seara, o legislador foi conciso ao tratar do tema, deixando 

margem às mais variadas interpretações. Concordando com o autor, Matos, F. 

(2007, p. 118) ressalta a importância do Ministério Público na mediação desse vazio 

deixado pelo legislador:  

De fato, a leitura das normas do ECA pertinentes ao tema18 nos leva à 
suposição de que o legislador, ao fazer tal opção – em nosso entender, 
equivocada, – apostou no bom senso dos operadores do sistema, 
especialmente os da área jurídica, para dirimir toda espécie de problemas 
relacionados à execução de medidas socioeducativas, com o que deu 
margem ao surgimento de várias situações de duvidosa legalidade, 
percebidas durante a tramitação de processos de execução, ao mesmo 
tempo em que, pela timidez do regramento realizado, muitos aspectos 
relevantes para o bom funcionamento do sistema socioeducativo 
deixaram de ser minimamente normatizados. É nesse contexto, pois, que 
conjuga deficiência de regramento e falta de implementação daquele 
existente, que, ao Ministério Público, apresentado pelo art. 127, caput, da 
Constituição Federal, como instituição incumbida da “defesa da ordem 
jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 
indisponíveis”, é conferido importante papel no tocante à execução de 
medidas socioeducativas.  

A contenda sobre as proteções sociais no campo das MSE-MA passa pela 

seguinte questão: sendo demandada à luz/a da Execução uma exigência de 

proteção social que não consta no rol das MSEs (Art. 112, incisos VII e 119 do 

ECA), poderia ele/a decidir sobre a matéria?  O entendimento é que a função do 

Poder Judiciário no processo de execução19 de MSE é híbrida, pois, ao mesmo 

tempo que a ele compete o seu acompanhamento com vistas à responsabilização 

do/a adolescente, lhe cabe também a observância do aspecto protetivo pertinente 

à medida.  Ademais, a taxatividade do Art. 112 do ECA é regra para o processo de 

conhecimento, cujo objetivo é manter o preceito constitucional do Art. 5o, inciso 

 
18 O autor faz referência exatamente à falta de precisão da legislação no tocante às medidas 
socioeducativas, enfatizando o espaço deixado ao poder discricionário do juiz(a).  

19Na esfera judicial, no que diz respeito ao ato infracional, há o: a) Processo de Conhecimento: Fase 

em que o juiz toma conhecimento dos fatos e dos fundamentos jurídicos sobre o processo a fim de 

reunir as informações necessárias para análise e convencimento. Nessa fase, as provas de ambos 

os lados são apresentadas e, se houver necessidade, há audiências para ouvir as partes e as 

testemunhas. O objetivo é que, de posse de todos os elementos disponíveis, o magistrado possa 

proferir a sentença e decidir sobre o conflito; b) Processo de Execução: A fase de execução é o 

passo seguinte, que se caracteriza pelo cumprimento da decisão judicial, em que o juiz determina a 

uma das partes – pessoas, empresas ou instituições – a reparação de prejuízos. Nessa etapa, é 

concretizado o direito reconhecido na sentença ou no título extrajudicial. (Disponível em:  

https://www.diligeiro.com.br/ blog/2017/03/14/conhecimento-e-execução-fases-processo/. 
Acesso em: 27 jul. 2019.) 
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XXXIX: “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal”.  

Em que pesem posições discordantes, o Conselho Superior da 

Magistratura do Estado de São Paulo (CSM/SP) fez uma interpretação mais 

abrangente no campo da execução das medidas, ao avocar a atribuição de 

sentenciar as medidas protetivas naqueles processos (Art. 3o, inciso II, do Prov. 

555 de 1996 do CSM/SP). Segundo Ferreira (2010, p. 156), tal iniciativa, “de 

natureza de ato administrativo normativo não poderia ampliar o rol taxativo do inciso 

VII do artigo 112 do ECA". O cuidado para o qual adverte o autor é com relação ao 

limite da incompletude institucional para que não ocorra sobreposição de 

responsabilidades, pois maior abrangência compete à Vara da Infância e 

Juventude. 

De toda forma, o Provimento n. 555 do CSM/SP parece restringir-se às 

medidas protetivas previstas no Art. 101 do ECA. Nesse sentido, volta-se a insistir 

que a proteção integral vai além das medidas protetivas stricto sensu. Ela abrange 

todos os direitos sociais, entre eles, a proteção socioassistencial. No limite, se 

houver dúvida quanto à competência jurisdicional, ou sobre a matéria, nada impede 

que outras instâncias do Sistema de Justiça possam ser acionadas, conforme o 

princípio da unidade no ordenamento jurídico. Nessa perspectiva, a Magna Carta 

ampliou o potencial dos sujeitos e os mecanismos para o acesso aos direitos 

fundamentais, como se observa nos artigos, exemplificativos, a seguir transcritos: 

 Art. 5o [...]. inciso XXI – as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou 
extrajudicialmente. (centros de defesa ou qualquer entidade que execute 
o serviço de medida socioeducativa, ndr). 

Art. 134. A Defensoria Pública é instituição permanente, essencial à 
função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe, como expressão e 
instrumento do regime democrático, fundamentalmente, a orientação 
jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, 
judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e coletivos, de forma integral 
e gratuita, aos necessitados, na forma do inciso LXXIV do art. 5o desta 
Constituição Federal.  

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: [...] II – zelar pelo 
efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 
necessárias a sua garantia; III – promover o inquérito civil e a ação civil 
pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente 
e de outros interesses difusos e coletivos; [...] VII –exercer o controle 
externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada 
no artigo anterior [...] (grifos da autora).    
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No que se refere à defesa, por parte do Ministério Público, no processo de 

execução das MSE, Matos, F. (2007, p. 121) pondera: 

Efetivamente, prevê o citado art. 201, V, da Lei n. 8.069/90, como 
atribuição do Ministério Público, a promoção de ação civil pública para a 
proteção dos interesses individuais, difusos ou coletivos, dispositivo que, 
apreciado em conjunto com as prescrições insertas nos artigos 117, 
118/119, e 120 (relativos às medidas socioeducativas de prestação de 
serviços à comunidade, liberdade assistida e semiliberdade, 
respectivamente), bem como nos artigos 94; 121, caput, 3a figura; 123; 
124 e 125, também do ECA. (Todos, obviamente, analisados à luz do 
princípio da prioridade absoluta, consagrado tanto no art. 227, caput, da 
Constituição Federal, quanto no art. 4o, caput, do Estatuto, este com o 
reforço das normas de explicitação contidas nos diversos incisos de seu 
parágrafo único), permite perceber a dimensão do suporte legal de que se 
dispõe para fazer valer em juízo os parâmetros de um sistema 
socioeducativo digno do nome.  

Nessa seara, a Defensoria Pública, responsável pela defesa sociojurídica 

no processo de execução, ganha ainda mais relevância dado o “dever de agir” em 

favor dos interesses do seu cliente (o/a adolescente), no cumprimento do princípio 

de confiabilidade pertinente à relação. O direito à defesa técnica e o acesso à 

Justiça estão entre os principais ganhos com o advento do ECA. Destarte, o que se 

espera da Defensoria Pública é mais proatividade na defesa das proteções sociais 

e socioassistenciais, uma vez que é ela a instância, e não o/a cliente, que possui o 

conhecimento jurídico para agir. A propósito do tema, ressalta Nicodemos (2007, 

p. 60): 

Se a condição de cidadãos das crianças e dos adolescentes está 
diretamente vinculada à condição de sujeitos de direitos, o arcabouço que 
se desenha vai além da própria lei 8069/90, o Estatuto da Criança e do 
Adolescente, desembocando em outras legislações e, especialmente, na 
nossa Constituição Republicana.  

Corrobora esse debate, Frasseto (2009), ao insistir que é preciso acessar 

as instâncias superiores do Poder Judiciário na defesa dos direitos dos/as 

adolescentes a quem se atribui a autoria de ato infracional, com vistas a criar 

jurisprudências que afirmem a Doutrina da Proteção Integral sob pena de 

continuidade da cultura menorista no Sistema de Justiça. 

Desse mesmo teor, é importante a prelação de Piovesan (2017, p. 626), ao 

chamar os/as profissionais que atuam na defesa dos direitos humanos a aplicar os 

instrumentos internacionais, enfatizando que: 

A partir da Constituição de 1988 intensificaram-se a interação e a 
conjugação do Direito internacional e do Direito interno, que fortalecem a 
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sistemática de proteção dos direitos, com uma principiológica e lógica 
próprias, fundadas no princípio da primazia dos direitos humanos.  

Recorda-se que o acesso ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos 

resultou, em diferentes ocasiões, na proteção dos direitos de adolescentes em 

medida de internação, a exemplo da medida cautelar constante na Resolução n. 

43/2016 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), da qual 

extraímos o seguinte trecho: 

[...] nos assuntos relacionados com crianças e adolescentes privados de 
liberdade, os Estados têm uma posição especial de garante, com maior 
cuidado e responsabilidade, levando em conta o interesse superior da 
criança. No presente assunto, levando em consideração a continuidade 
dos supostos atos de violência, a falta de informação sobre as medidas 
especiais e imediatas necessárias para abordar um assunto que versa 
sobre a situação de adolescentes privados de liberdade, a Comissão 
considera necessária a adoção de medidas de proteção a favor dos 
adolescentes privados de liberdade na CASA Cedro. 

Como se observa no Art. 5o, §§ 2o e 3o da CF/88 c/c Decreto n. 4.463, de 8 

de novembro de 2002, o alvitre constitucional é dar alcance a todas as formas de 

acesso aos direitos fundamentais. Para Piovesan (2017, p. 614), “o propósito da 

coexistência de distintos instrumentos jurídicos – garantindo os mesmos direitos – 

é, pois, no sentido de ampliar e fortalecer a proteção dos direitos humanos”. Para 

a autora, três dimensões, ancoradas na Declaração Universal de Direitos Humanos 

de 1948, no Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e na Convenção 

Americana de Direitos Humanos, asseguram o sustentáculo da proteção judicial, 

sendo elas: a) O direito ao livre acesso à justiça; b) A garantia de independência 

judicial; c) O direito à prestação jurisdicional efetiva. 

O exposto neste item resulta em duas afirmativas: a) O/A adolescente que 

responde a processo de execução de MSE é sujeito de proteção integral, ou seja, 

de proteções que vão para além daquelas previstas nos Arts. 101 e 119 do ECA; 

b) Que a via judicial, embora deva ser exceção, é meio para se alcançar as 

proteções sociais (sistemas interno e internacional). 

Uma questão importante colocada no debate jurídico (Cf. SILVA, 2001; 

COMPARATO, 2007; FERREIRA, 2010; PIOVESAN, 2017) diz respeito à 

universalização do acesso ao Sistema de Justiça. Não obstante o arcabouço 

jurídico apresentado e o reconhecimento constitucional, o acesso à justiça no 

campo dos direitos sociais ainda é restrito a um grupo minoritário da sociedade. De 
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fato, não basta o direito, é preciso ter condições materiais e profissionais 

preparados para acessá-lo e a demanda apresentada precisa ser acolhida pelos 

operadores do direito, que, em regra, conhecem pouco a realidade dos territórios 

de onde elas partem, o que acaba incidindo, muitas vezes, na pouca compreensão 

do pedido.  

A pesquisa realizada em 2015 pelo Núcleo de Assessoria Técnica 

Psicossocial (NAT) do Ministério Público de São Paulo, sobre os serviços de MSE-

MA,20 confirma que nas decisões judiciais reside seu distanciamento e/ou 

desconhecimento sobre as condições de vida dos/as adolescentes, como se 

observa no trecho referenciado no relatório: “[...] consta que o poder judiciário não 

escuta as demandas dos adolescentes e de suas famílias e, consequentemente, 

definem encaminhamentos que não condizem com suas necessidades e 

possibilidades” (MP/SP-NAT, 2015, p. 45).21 

O destaque apresentado expõe precisamente o impacto negativo desse 

distanciamento. A preocupação com esse assunto fez com que os constituintes de 

1988 chegassem à redação do Art. 93, inciso VII da Magna Carta, com o seguinte 

conteúdo: “O juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do 

tribunal”. Essa obrigação, de natureza objetiva, consta na Lei Orgânica da 

Magistratura, Art. 35, V; na Resolução CNJ 37/2007; e nas leis de Organização 

Judiciária e Resoluções dos Tribunais.22 Tal exigência tem como objetivo ampliar o 

conhecimento das autoridades do Poder Judiciário sobre as necessidades da 

comunidade onde atuam. 

 Entretanto, em razão do poder aquisitivo, essas autoridades acabam 

residindo em condomínios que mais parecem bairros da Suíça, mesmo quando 

situados em cidades com centenas de favelas. Em Comarcas do interior, é comum 

 
20 Núcleo de Assessoria Técnica Psicossocial (NAT). Avaliação dos Serviços de Medida 

Socioeducativa em Meio Aberto do Município de São Paulo, 2015, R.I. 444/14. Disponível em:  

http://www.mpsp.mp.br/portal/pls/portal/!PORTAL.wwpob_page.show?_docname=2630996.PDF. 

Acesso em: 28 jul. 2019. 

21 Extraído pelo NAT da pesquisa realizada pela Articulação dos Serviços de Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto da Cidade de São Paulo no Poder Judiciário. 

22 Disponível em: https://amp-mg.jusbrasil.com.br/noticias/100235854/cnj-confirma-que-juiz-

deve-morar-na-comarca. Acesso em: 28 jul. 2019. 

about:blank
about:blank
about:blank
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a presença de autoridades somente em três dias por semana. A única proximidade 

com a realidade do povo é o rosto sofrido de suas empregadas domésticas e dos 

porteiros responsáveis pela vigilância da propriedade. Assim, mesmo residindo na 

mesma comarca, seu conhecimento é blindado e, como consequência, muito 

limitado. 

A afirmativa supra encontra guarida na pesquisa com os/as profissionais 

que atuam nos serviços de execução das MSE23, em que ficou apontada a 

“sensibilidade pessoal do operador do direito” como principal condição de acesso 

e escuta pelo Sistema de Justiça, indicando não ser essa uma característica da 

Instituição. 

Distante da realidade da maioria da população, as autoridades do Sistema 

de Justiça tendem a agir de forma conservadora e preconceituosa. Dentro dessa 

ótica, Faleiros (2011, p. 42), ao abordar a infância e o processo político no período 

da Velha República, mostra que o pensamento no campo jurídico mudou bem 

pouco desde aquela época: 

Dentre os atores ou agentes que articulam as forças em torno das políticas 
para a infância considerada pobre, desvalida, abandonada, pervertida, 
preguiçosa, delinquente destacam-se os higienistas e juristas, 
encaminhando estratégias de controle da raça e da ordem, combinadas, 
não raro, com a interação do setor estatal e do setor privado (grifos da 
autora). 

É preciso conjugar o perfil do Judiciário com as sentenças condenatórias 

na área penal (que fez aumentar em 11 anos a população carcerária, de 361,4 a 

726,724, no país) e de 58,6% das medidas de internação25 em seis anos, para 

 
23 Cf. Capítulo 3. 

24 Disponível em: https://jus.com.br/artigos/67036/sistema-prisional-brasileiro-e-o-crescimento -da-
populacao-carceraria. Acesso em: 15 jul. 2019. 

25 Disponível em: https://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2018/02/em-seis-anos-numero-de-

jovens-cumprindo-pena-aumenta-em-58/. Acesso em: 15 jul. 2019. Consta do referido artigo: “Os 

dados integram o Levantamento Anual do Sistema Nacional de Atendimentos Socioeducativo 

(Sinase), divulgado pela Secretaria Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente do Ministério 

dos Direitos Humanos (SNDCA/MDH). Embora a Lei federal n. 12.594/2012 determine a publicação 

anual das informações, o governo Temer divulgou no dia 16/01, os dados referentes ainda ao ano 

de 2015”. 

https://jus.com.br/artigos/67036/sistema-prisional-brasileiro-e-o-crescimento%20-da-populacao-carceraria
https://jus.com.br/artigos/67036/sistema-prisional-brasileiro-e-o-crescimento%20-da-populacao-carceraria
about:blank
about:blank
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entender qual é o projeto defendido em geral pelo Sistema de Justiça.26  Essa 

situação, em especial no que diz respeito aos/às adolescentes a quem se atribui a 

autoria de ato infracional, expõe o flagrante desrespeito27 ao que está preceituado 

no Plano Nacional Decenal de Atendimento Socioeducativo (2013-2022) que dá 

precedência à MSE-MA.  

Importante somar a essa reflexão as observações de Terra e Azevedo 

(2018, p. 23-24) ao tratar das proteções sociais, do ato infracional e do Sistema de 

Justiça. As autoras afirmam que “o Direito é constituído do jogo das classes 

sociais”, advertindo que a “igualdade jurídica” aparta o indivíduo da reflexão sobre 

sua classe social, o que serve apenas ao interesse do capital. A busca do direito 

pela via judicial é, por natureza, individualista e por isso é preciso atentar para que 

o interesse individual não prevaleça sobre a universalização das proteções sociais. 

Sobre isso, acrescentam as autoras: 

Nas respostas mínimas (dadas pelo Poder Judiciário, ndr) às contradições 
sociais levam os sujeitos a acreditarem que vivem “problemas individuais”, 
quando esses, na verdade, são reflexo das relações sociais estabelecidas, 
gerando, entre outros aspectos, a despolitização de classe e a 
judicialização das expressões da questão social. (TERRA; AZEVEDO, 
2018, p. 32, grifos da autora). 

Há muitas outras incongruências, como o fracionamento do próprio Sistema 

de Justiça e a alta rotatividade das autoridades, característica que não será 

abordada aqui, mas importa destacar a necessidade de os/as profissionais que 

atuam nos serviços de MSE-MA fazerem “emergir os sujeitos, contextualizando-os 

em seu processo histórico, considerando-os dentro de determinadas formas de 

viver, tornando-os centrais e significativos” (BARROS, 2018, p. 54) diante desse 

sistema. 

 
26 Cf. Barros (2018, p. 51): “[...] a judicialização, portanto, apresenta-se como um processo 

contraditório, seja pela transferência ao judiciário da esfera pública da reivindicação de direitos, seja 

pela forma de controle de uma população socialmente determinada” (grifos da autora). 

27 Sobre desrespeito e insegurança jurídica, preocupa-nos o uso político-partidário do Sistema de 

Justiça. Referimo-nos, em especial, ao caso da Lava Jato, publicado na mídia de grande circulação, 

que deu a conhecer à sociedade as articulações ilegítimas por parte de algumas autoridades do 

Sistema de Justiça, fazendo emergir na população um sentimento de insegurança jurídica nunca 

vista no curto período democrático.  
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Nessa seara, é preciso colocar em prática o controle social das atividades 

do Sistema de Justiça, instigando a democratização do acesso; a redução da 

distância do Poder Judiciário com a população; a otimização da litigância como 

estratégia jurídica; a sistematização e publicização das informações; o 

encorajamento da aplicação dos instrumentos internacionais na afirmação e 

ampliação das proteções sociais (PIOVESAN, 2017). Para tanto, são necessários 

o engajamento e o esforço conjunto da sociedade civil organizada em um 

movimento que leve-a a conhecer o funcionamento do Sistema de Justiça e dos 

mecanismos de controle social: Ouvidoria, Corregedoria, Conselho Superior da 

Magistratura e Conselho Nacional de Justiça. 

 

1.3  Garantias legais e proteção do/a adolescente  

Invocar a proteção do/a adolescente a quem se atribui a autoria de ato 

infracional implica pensá-la em todas as fases, ou seja, da apreensão, cuja 

responsabilidade primeira é do Sistema de Segurança, à execução da MSE/MA e 

aos atos pós-medida. Em todas, numa escala menor ou maior, o/a adolescente 

conta com desproteções de diferentes naturezas. Quando a Resolução CNAS 109 

aprova a Tipificação dos Serviços Socioassistenciais e, entre eles, como serviço de 

proteção especial de média complexidade, o Serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de LA, e PSC, está 

sendo dada uma resposta de acolhida a alguém sob desproteção e risco. 

Entretanto, não pode ser exigido de uma política setorial, no caso a de assistencial 

social e do Suas, a responsabilidade pela resposta à convocação realizada pelo 

ECA quanto aos serviços sociais de todas as políticas sociais.  Uma dada política 

não tem possibilidade de responder por outras áreas setoriais, cabendo a cada uma 

ofertar ao/à adolescente a atenção que lhe é própria. 

 Nesse sentido, as atenções da proteção socioassistencial, como a acolhida, 

convivência familiar e social, segurança de renda e de autonomia, situam-se no 

campo do direito social atinente à proteção social e fundado nos direitos humanos 

e ofertam atenções importantes para a dignidade humana.  Essa é a conexão. A 

partir do aceite do valor direito social na sociedade do capital (o que é uma luta de 
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saída), a proteção socioassistencial deve ser entendida como direitos humano e 

social, portanto, quando se declinam os direitos sociais, somente à saúde,  

educação,  convivência, deixa-se de lado outras dimensões da proteção social.   

Destarte, o direito socioassistencial contido no texto do ECA carece de 

clara e consequente inserção. Se, na sua origem, faltou o conteúdo da Loas, 

promulgada apenas em 1993, as emendas incorporadas no ECA, ao longo das 

décadas que se seguiram, também não deram conta de colocar esse direito com a 

mesma força dos demais direitos sociais.  Essa afirmação encontra guarida na 

literatura jurídica na área da Infância e Juventude, em que o direito 

socioassistencial, por vezes, não é compreendido como direito fundamental e a 

proteção socioassistencial, como parte da proteção integral, parece não se aplicar 

ao/à adolescente em conflito com a lei.  

Observa-se, por vezes, o entendimento equivocado ao considerar a 

assistência social não como uma política pública com responsabilidades estatais, 

mas um processo de trabalho do profissional assistente social que operaria a 

transversalidade das políticas sociais, ou como um mediador no conjunto das 

políticas. Uma profissão não é uma política pública. Nesse sentido, entender a 

proteção socioassistencial como direito é condição para acabar com essa confusão.  

Seda (1991, p. 49), ao abordar o conteúdo dos direitos fundamentais no 

ECA, não faz alusão ao direito socioassistencial. O autor reconhece a importância 

da articulação do conjunto das ações governamentais e não governamentais; 

enfatiza que a concretude da política de assistência social deve se dar no município 

para os que dela necessitam; contudo, se limita ao rol das proteções elencadas no 

Art. 101 do ECA, atribuindo à referida política um “caráter supletivo”, extraindo a 

essência do direito socioassistencial como fundamental, como é o direito à 

educação, saúde, ao esporte etc.  

Na seara jurídica, a interpretação dada pelo autor ao Art. 101 do ECA, 

refere-se às proteções socioassistenciais como medidas jurídicas individuais a 

serem “adotadas por autoridades com poderes especiais sempre que crianças e 

adolescentes, caso a caso, forem ameaçados ou violados em seus direitos”. 

(SEDA, 1991, p. 50, grifos da autora). Observa-se que a dimensão universal da 
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proteção socioassistencial parece não existir quando é dada ênfase ao atendimento 

caso a caso, prática comum no campo do direito.  

A obra desse autor é de 1991, um ano após a promulgação do ECA, 

período em que a desproteção às crianças e aos/às adolescentes era gritante e os 

serviços e programas existentes ainda funcionavam, na prática, pautados na 

situação irregular de direitos, com forte expressão caritativa. Embora já prevista na 

CF/88 como política pública, a assistência social não foi tratada a contento no texto 

do ECA. 

 Nos primeiros anos da CF/88, o movimento da assistência social estava 

voltado para a construção e aprovação da Loas. Sua primeira versão, de 1990, foi 

vetada pelo então presidente Collor alegando que ela incluía um benefício às 

crianças, uma forma de alocação familiar. Não havia ainda uma inter-relação das 

três esferas dos poderes federativos, pois a assistência social não era 

nacionalizada.  

Seda (1991) não nega o direito à assistência social, mas o coloca numa 

ordem secundária, na hierarquia dos direitos, embora já constasse no Texto 

constitucional. Essa posição fica evidente quando o autor trata as proteções sociais 

como direito supletivo, ou algo que virá depois.  

Na percepção de Santos (2003, p. 6-7), o direito social é parte fundante da 

proteção integral e deve ser aplicado, preferencialmente, de forma preventiva com 

conhecimento interdisciplinar: 

O ramo da proteção integral mais importante é o direito social, situando-
se entre o direito público e o privado; suas normas são cogentes e de 
ordem pública, visando sobretudo à prevenção; tem perfil garantista e 
promocional, sendo certo que sua aplicação demanda a integração de 
conhecimentos inter e multidisciplinares.  

O enfoque dado pelo autor busca superar a dimensão individual do direito 

devendo, ele, alcançar a prevenção numa perspectiva universalista. O autor 

concorda com Seda (1991) quanto às articulações das diferentes instâncias de 

governo para assegurar o conjunto de ações governamentais necessárias para dar 

concretude aos direitos, afirmando que: 

Dessa perspectiva é que emerge o conceito de sistema de garantias, 
definido como o conjunto de políticas públicas de base e programas de 
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atendimento protetivo e socioeducativo, destinado a assegurar com 
efetividade os direitos fundamentais especiais da criança e do 
adolescente. (SANTOS, 2003, p. 32). 

Embora Santos (2003) empreenda esforços para ampliar as medidas de 

proteção, ao mencionar os direitos fundamentais constantes no Art. 227 da CF/88, 

como rol não exaustivo, assim como Seda (1991), acaba reconhecendo as medidas 

protetivas28 do Art. 101 do ECA como parâmetros da proteção social.  

A leitura atenta do Art. 101 mostra que o rol de medidas protetivas 

constantes nos incisos II, IV, VII e VIII não esgota os direitos elencados na Loas e 

tão pouco representa o conjunto dos direitos sociais a que tem direito o/a 

adolescente. No tocante à medida socioeducativa de LA, Santos (2003, p. 155) faz 

referência apenas às previstas no Art. 119 do ECA:  

A medida (trata-se de medida socioeducativa, ndr) é produto da evolução 
da antiga liberdade vigiada e tem por objetivo primordial assistir o 
adolescente a reforçar seus vínculos com a família e com o meio social 
onde convive, sendo intuito do legislador encarregar o orientador da tarefa 
de promover socialmente o adolescente e respectiva família. Não se cobra 
formação específica deste, mas é exigível que tenha boa visão de 
humanidades para que a tarefa seja melhor executada. Suas obrigações 
são postas pelas disposições do art. 119, nas quais se vê que ele deverá 
promover socialmente o adolescente e sua família, assim como 
acompanhar sua vida escolar, cuidar de sua profissionalização e inserção 
no mercado de trabalho, de tudo prestando contas ao Juiz através de 
relatórios do caso (grifos da autora).  

O trecho supra traz elementos importantes para a compreensão de como o 

direito à assistência social, na década de 1990, era concebido na perspectiva da 

proteção integral. Um deles diz respeito à caridade e visão humanitária que 

sobrepunham-se à exigência de preparação profissional para o acompanhamento 

do/a adolescente em MSE-MA. As proteções sociais devidas ao/à adolescente 

pareciam limitadas ao Art. 119 e a relação do/a orientador/a com o Poder Judiciário 

aparece, nitidamente, como subserviente, figurando apenas como um auxiliar do 

Sistema de Justiça e não como um profissional que atua com a proteção social. 

Infelizmente, esse quadro não sofreu mudanças significativas. O Sinase amplia 

timidamente a estrutura do RET, incluindo o direito à saúde, e faz referência à 

 
28 Medidas Protetivas é uma expressão jurídica adotada no ECA para expressar as que podem ser 
aplicadas à criança e ao/à adolescente por meio de ordem judicial ou, administrativamente, pelo 
Conselho Tutelar, sempre que seus direitos forem ameaçados ou violados por ação ou omissão da 
sociedade, Estado, responsáveis, ou por sua própria conduta.  
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necessidade da formação específica para profissionais (Art. 11, inciso IV) que 

trabalham com MSE.  

O tratamento do direito no sistema capitalista neoliberal é sempre muito 

restritivo e contribui para isso o Sistema de Justiça, cuja estrutura está alicerçada 

para atender, em regra, a casos individuais. No plano teórico, os direitos 

fundamentais são discorridos como universais e indivisíveis, mas, no plano 

concreto, são limitados de acordo com o reconhecimento do status do sujeito 

demandante. No caso do/a adolescente em MSE-MA, os direitos fundamentais, na 

década de 1990, no Sistema de Justiça, eram concebidos como o direito à 

educação e ao trabalho, como meio de “ressocialização” (RET). 

Outros juristas, a exemplo de Sotto Maior (2010, p. 171-174) e Saraiva 

(2002), também reconhecem os direitos sociais e a importância de sua 

universalidade. O primeiro, na avaliação que fez para a comemoração dos 18 anos 

da promulgação do ECA, ressalta que depois de quase duas décadas, milhões de 

crianças e adolescentes continuavam na marginalidade, isto é, à margem dos 

benefícios produzidos pela sociedade, reclamando a falta de investimento na 

política de assistência social e em outras áreas dos direitos fundamentais, enquanto 

o segundo enfatiza a importância de se observar os tratados internacionais na 

defesa dos direitos sociais, conforme enunciado a seguir: 

A Doutrina da Proteção Integral, que tem por norte a Convenção das 
Nações Unidas para os Direitos das Crianças, estabelece que estes 
direitos se constituem em direitos especiais e específicos, pela condição 
que ostentam de pessoas em desenvolvimento. Desta forma, as leis 
internas e o sistema jurídico dos países que a adotam devem garantir a 
satisfação de todas as necessidades das pessoas até dezoito anos, não 
incluindo apenas o aspecto penal do ato praticado pela ou contra a 
criança, mas o seu direito à vida, à saúde, à educação, à convivência 
familiar e comunitária, ao lazer, à profissionalização, à liberdade, entre 
outros. (SARAIVA, 2002, p. 14-15, grifos da autora). 

Saraiva (2002), ao usar a expressão “entre outros” diz que o rol dos direitos 

previstos no texto estatutário não é exaustivo, o que nos parece muito coerente, 

pois, falando de sujeito (criança ou adolescente) que está em idade peculiar de 

desenvolvimento, suas necessidades são múltiplas e apenas no plano concreto do 

acompanhamento suas demandas podem emergir.  
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Mais adiante, o mesmo autor, fazendo referência ao Art. 227 da CF/88, 

demonstra que o ECA traz em sua estrutura três sistemas de garantias, a saber: 

– Sistema Primário, que dá conta das Políticas Públicas de Atendimento 
a crianças e adolescentes (arts. 4o e 87);  

– Sistema Secundário, que trata das Medidas de Proteção dirigidas a 
crianças e adolescentes em situação de risco pessoal e social (arts. 98 e 
101); 

– Sistema Terciário, que trata das medidas socioeducativas aplicáveis a 
adolescentes em conflito com a Lei, autores de atos infracionais (art. 112). 
(SARAIVA, 2002, p. 16). 

No comentário que faz a respeito do SGD, o autor defende a tese de que 

ali devem estar incluídos todos os direitos fundamentais e esses devem ter alcance 

universal. Mas, na estrutura que apresenta, os direitos parecem ser fragmentados 

de acordo com o público a quem se destinam. Essa afirmação vem sustentada da 

apresentação feita pelo autor sobre o papel do orientador das medidas 

socioeducativas, na experiência da comarca de Santo Ângelo/RS, lugar de sua 

referência:  

A necessidade de que o orientador, uma vez presente na audiência 
admonitória de início da medida e, apresentado ao jovem, passasse a 
integrar a vida deste, com visitas periódicas a sua casa, acompanhando e 
viabilizando sua inserção escolar, sua profissionalização e assistindo sua 
família. (SARAIVA, 2002, p. 106, grifos da autora). 

Observa-se que, quando se trata de trazer os direitos sociais e as proteções 

socioassistenciais para o plano da MSE, eles desaparecem e/ou são mencionados 

como medidas/ações e não como direitos fundamentais.  

Nogueira Neto (1999), no quadro sinóptico do texto que escreve sobre a 

missão institucional da Associação Nacional do Centros de Defesa dos Direitos da 

Criança e do Adolescente (Anced),29 apresenta os paradigmas normativos 

institucionais da proteção integral, tomando como parâmetro a Convenção dos 

Direitos da Criança, a CF/88 e o ECA. Para ele, essas normas asseguram a 

prioridade do respeito à liberdade, integridade e dignidade da criança e do 

adolescente e, igualmente, suas necessidades e seus interesses como seres 

 
29 “A Proteção Jurídico-Social de Crianças e Adolescentes, enquanto Garantia/Defesa de Direitos, 
como umas das Atividades Principais da Associação Nacional dos Centros de Defesa da Criança e 
do Adolescente (– Anced), Dentro do Estrito Campo de sua Missão Institucional.” (Revista do 
Programa de Defesa e Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, out. 1999).   
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humanos, sujeitos de direitos, bem como obrigam o Estado, a sociedade, 

comunidade e família à obrigação da proteção integral. 

O diferencial trazido por Nogueira Neto (1999, p. 58) está na abordagem 

sobre a efetividade e eficácia das normativas mencionadas, avocando as políticas 

públicas, incluindo a assistência social como um dos direitos sociais. Isso aparece 

de forma explícita na classificação que sugere para as políticas:  

1. Políticas institucionais (Segurança Pública, Defesa Militar, Direitos 
Humanos etc.); 

2. Políticas sociais (educação, saúde, assistência social, previdência 
social, cultura etc.); 

3. Políticas econômicas (financeira, orçamentária, de desenvolvimento 
etc.) (grifos da autora).  

 
Nogueira Neto (1999) deixa nítido que a assistência social está no mesmo 

patamar de hierarquia dos demais direitos fundamentais.  

Tal reconhecimento não adentrou o texto do ECA, o que dificulta 

compreender os direitos socioassistenciais como fundamentais e, esses, como 

direitos do/a adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional.  

A demonstração mais contundente sobre a limitação dos direitos 

socioassistenciais no ECA pode ser observada no Sistema de Informação para a 

Infância e Adolescência (Sipia), desenvolvido com base nos direitos assegurados 

na Lei n. 8.069/1990 e implementado pelo Ministério da Justiça (2001). Mesmo 

tendo sido desenvolvido após a promulgação da Loas, datada de 1993, os cinco 

conjuntos de direitos do Sipia, que constam de seu índice, trazem apenas o direito 

à Convivência Familiar e Comunitária como expressões das proteções 

socioassistenciais: 

I. Do Direito à Vida e à Saúde; 

II. Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade;  

III. Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária; 

IV. Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer; 

V. Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho. (SIPIA, 1990, 
p. 5-6). 

Nos campos do formulário do Sipia, a serem preenchidos, há uma lista de 

itens e subitens. Nessa relação, destaca-se o item que traz as Práticas 
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Institucionais Irregulares, pelo fato de que o acolhimento institucional faz parte da 

política da assistência social; não obstante, consta no Sipia como parte do direito à 

liberdade. Fora isso, serão encontrados mais dois itens relacionados ao campo da 

assistência social no conjunto denominado Direito à Convivência Familiar e 

Comunitária; e Ausência de Condições Materiais para Convívio Familiar e Ausência 

de Infraestrutura Familiar; o primeiro menciona a falta de condições de 

sobrevivência e, o segundo, a inexistência de abrigos temporários para criança e 

adolescente (MANUAL SIPIA, 1990, p. 54-55). 

Como se observa, é nítida a falta de compreensão mais ampla e o 

reconhecimento da assistência social como direito, pois sempre aparece por meio 

de algumas proteções, mas nunca em sua completude, como ocorre no tratamento 

dispensado à educação, saúde, ao esporte, lazer, à cultura, profissionalização e ao 

trabalho, todos previstos de forma expressa no ECA.  

O enfoque dos autores do campo jurídico está voltado para o direito escrito, 

tipificado, a ser aplicado ao caso concreto, em que seja possível nominar o 

demandante, seja ele um sujeito individual ou coletivo. Os juristas aqui referidos, 

reconhecidamente comprometidos com a defesa dos direitos sociais da criança e 

do/a adolescente, com contribuições significativas no processo de construção do 

ECA, embora com posições garantistas e universalistas, quando tratam da 

aplicabilidade dos direitos sociais e das proteções socioassistenciais na área da 

infância e juventude, limitam-se aos Arts. 101 e 119 do ECA, cujos conteúdos 

representam esses direitos e proteções. Parece haver dificuldade em ler os direitos 

ali assegurados como exemplificativos, pois, em se tratando de direitos protetivos 

na concepção da doutrina da proteção integral, assim devem ser entendidos.  

As máximas do direito “o que não consta dos autos, não existe para o 

direito” e “todas as decisões devem estar fundamentadas no rigor da lei” parecem 

divorciar-se do princípio da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos 

direitos fundamentais no momento da aplicação da medida socioeducativa. Do 

contrário, não se teria dificuldade em reconhecer que o direito constitucional às 

atenções da política de assistência social integra o SGD na proteção integral do/a 

adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional, podendo avocar, para 
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garantir as proteções sociais, outras legislações garantistas nacionais30 e 

internacionais, superando o limite dos direitos socioassistenciais previstos nos Arts. 

101 e 119 do ECA.  

 

1.4  A interface do direito com a assistência social na defesa das proteções 

socioassistenciais  

 

Neste capítulo, também se aborda o tratamento dispensado às proteções 

sociais ao/à adolescente a quem é atribuída a autoria de ato infracional, na 

perspectiva da proteção integral na interface entre a área de conhecimento do 

Sistema de Justiça e do Suas. Embora a trajetória do reconhecimento do direito à 

proteção do/a adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional seja 

marcada por contradições, há de se reconhecer os importantes avanços no campo 

normativo.   

Além de seu reconhecimento como sujeito de direitos, um avanço a se 

ressaltar como mais significativo é a Tipificação do Serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de LA, e de PSC, no 

Suas.  Essa resolução chancela a prevalência da proteção socioassistencial   na 

execução da medida socioeducativa, pois considera o adolescente em situação de 

risco e sujeitado a desproteções sociais.  Entretanto, esse entendimento precisa 

ser absorvido pelo Sistema de Justiça e defendido contundentemente pelos 

agentes do Suas. 

Esse novo paradigma na estrutura do fluxo de atenção ao/à adolescente a 

quem é determinada a MSE-MA, exige dos dois sistemas antes referidos um olhar 

e agir diferentes, agora com foco na proteção e não mais na responsabilização, 

dando à execução da medida seu verdadeiro sentido. Todavia, a ação do agente 

público, seja qual for a área, na atenção aos usuários/demandatários, pode recorrer 

a    condutas de matriz emancipadora ou alienadora; isso decorre dos valores 

 
30 Com destaque à Lei n. 12.852 de 5 de agosto de 2013, Estatuto da Juventude, cuja faixa etária 
de abrangência é de 15 a 29 anos de idade. 
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aplicados por esse agente em considerar, ou não, o usuário como um sujeito de 

direitos que deve ter sua cidadania assegurada.  

Um ponto importante nesse debate é o lugar que o sujeito adolescente em 

conflito com a lei ocupa nos documentos normativos que regem as proteções 

sociais. Essa referência diz muito no trato dos agentes do SGD e na própria 

elaboração e execução da política pública. Como se observa no Art. 203 da CF/88, 

nos incisos, I, II e IV, a família, maternidade, infância e adolescência, as crianças e 

os/as adolescentes carentes e pessoas com deficiência aparecem como 

beneficiárias das políticas da assistência social, contudo, no que diz respeito à/ao 

adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional, sua especificidade 

desaparece no conjunto dos sujeitos visíveis.  

Isso ocorre também no segmento socioassistencial: família; gestante; 

pessoa com deficiência; idoso; criança e adolescente carentes (LOAS, Art. 2o). 

Qualquer referência explícita ao/à adolescente em conflito com a lei será feita por 

profissionais que trabalham diretamente com esse público, colocando-o como 

sujeito da proteção social. Também os serviços de convivência ofertados ao/à 

adolescente e ao/à jovem, quando se trata de sujeitos em cumprimento de MSE-

MA, tendem a adotar o controle em vez da acolhida. 

O avanço no campo normativo parece ter se concentrado no direito 

processual, que assegura os direitos individuais e o devido processo legal ao/à 

adolescente. Mas, qual é a importância do processo se o objetivo final não for a 

concretude das proteções necessárias ao desenvolvimento psicossocial do/a 

adolescente?  

O que se observa é que, não obstante o caráter universalista, garantidor  da 

assistência social, o lugar ocupado pelas medidas socioeducativas no Suas remete 

ainda à antiga política da situação irregular, quando o tratamento era focado na 

conduta do sujeito, prevalecendo a lógica da meritocracia, e não em suas 

necessidades como ser em condição peculiar de desenvolvimento.  

Talvez esse tratamento tenha como explicação o fato de que as MSE-MA 

eram, até o final da primeira década deste século, vinculadas, prevalentemente, ao 

Sistema de Justiça, quando as secretarias de Estado figuravam como meras 
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prestadoras de serviço àquele Sistema. Embora a MSE-MA esteja tipificada como 

serviço no mesmo plano de importância que os demais, na prática, ainda figura 

como um serviço estranho ao conjunto da tipificação descrita na Resolução n. 

109/2009 do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS).  

Essa situação ainda é herança do tratamento dispensado ao/à adolescente 

em conflito com a lei antes do advento do ECA. Nesse sentido, é oportuno o 

ensinamento de Rizzini et al. (2019, p. 13) de que as atenções a esses 

adolescentes têm sua gênese prevalentemente no Direito Penal:  

Historicamente, as ações dirigidas a esse grupo foram marcadas por uma 
abordagem afeita ao Direito Penal, conquanto centradas na concepção 
desses jovens como representando um perigo para a sociedade. As 
intervenções encontravam-se adstritas ao âmbito do Poder Judiciário, com 
alguma interface com projetos ditos sociais por serem marcados por 
filosofia assistencialista, emergencial, filantrópica e individualista.  

A autora resgata a gênese do paradigma da situação irregular do antigo 

Código de Menores em que a relação com o Sistema de Justiça era marcada pela 

imposição hierárquica e policialesca. Mudar esse paradigma culturalmente não é 

simples e tão pouco célere, pois implica colocar no nível horizontal os diferentes 

saberes, sem sobreposições, embora com o devido reconhecimento das expertises 

e responsabilidades de cada área.  Não procede a perpetuação de uma relação 

hierárquica quando cada um desses sistemas tem política, financiamento e 

responsabilidades próprias. Esse é um tema a ser enfrentado para que o Sistema 

de Justiça e o Suas avancem na proteção do/a adolescente em cumprimento de 

MSE-MA. 

Esse tema foi tratado na Pesquisa sobre Garantias de Direitos e 

Judicialização31, realizada por meio de parceria entre a Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro e a de São Paulo, a qual constatou que as proteções 

dispensadas aos/às adolescentes que cumprem MSE-MA continuam restritas à 

sentença judicial que se limita ao rol do Art. 119 do ECA, não alcançando o âmbito 

da proteção integral assegurada nesse diploma legal e no próprio Suas.   

Conhecer o caminho percorrido pelas MSE-MA, até seu ingresso no Suas, 

contribui para compreender por que a defesa dos direitos socioassistenciais se dá 

 
31 Cf. Rizzini, I., Sposati, A., e Oliveira, A. C. (2019). 
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de forma tímida, mesmo sendo de domínio da assistência social. Teria, o Sistema 

de Justiça, compreendido e absorvido essa transição de poder sobre a execução 

das MSE-MA pelo Suas? Estariam os/as profissionais do Suas preparados/as para 

a defesa do serviço de MSE-MA numa relação de alteridade com o Sistema de 

Justiça?   

Segundo Denise Colin32 (2018), a partir do ECA, que inaugura a doutrina 

da proteção integral, se entendeu que, para assegurá-la, era preciso acessar um 

conjunto de direitos que seriam materializados com a oferta de serviços, 

programas, projetos e, inclusive, benefícios de políticas públicas setoriais. Nesse 

sentido, a execução das medidas não caberia ao Judiciário, o qual não oferta 

atenções a usuários de política pública, embora, na maior parte dos Estados, as 

MSE-MA sempre tenham sido executadas sob a coordenação da Justiça.  

Para Colin (2018), o vínculo entre medidas socioeducativas e atenções da 

política de assistência social ocorria de forma indireta, na medida em que 

organizações que acompanham os/as adolescentes mantinham com a gestão da 

assistência social nos municípios núcleos de serviços de convivência de crianças e 

adolescentes, ou mesmo abrigos.  Essa proximidade, somada às desproteções 

inerentes ao público das MSE, justifica, ao menos em parte, o percurso que resultou 

na tipificação dessas medidas como um dos serviços de média complexidade 

oferecido pelo Creas/Suas.  

É certo que o direito é uma regulação, enquanto a assistência social é uma 

expressão da proteção social. Não obstante, o/a adolescente a quem se atribui a 

autoria de ato infracional ser um sujeito de direito à proteção integral, o que implica 

outras áreas de atenções, o Sistema de Justiça e o Suas, segmentos do Sistema 

de Garantias, estão em primeira linha na relação com o/a adolescente. O primeiro, 

por determinação da MSE-MA e, o segundo, pela responsabilidade da sua 

execução. A interface entre esses dois segmentos é essencial para o 

acompanhamento do/a adolescente e, consequentemente, para o acesso a outras 

dimensões das proteções. 

 
32 Entrevista realizada pela autora com Denise Colin, secretária nacional de Assistência Social na 
gestão do Governo da Presidenta Dilma Rousseff. Data: 17 de dezembro de 2018, na PUC/SP. 
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Para Colin (2018), o vínculo entre medidas socioeducativas e atenções da 

política de assistência social ocorria de forma indireta, na medida em que 

organizações que acompanham os/as adolescentes mantinham com a gestão da 

assistência social nos municípios núcleos de serviços de convivência de crianças e 

adolescentes, ou mesmo abrigos.  Essa proximidade, somada às desproteções 

inerentes ao público das MSE, justifica, ao menos em parte, o percurso que resultou 

na tipificação dessas medidas como um dos serviços de média complexidade 

oferecido pelo Creas/Suas.  

Art. 54 Constarão do plano individual, no mínimo: 

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; 

II - os objetivos declarados pelo adolescente; 

III - a previsão de suas atividades de integração social e/ou capacitação 
profissional; 

IV - atividades de integração e apoio à família; 

V - formas de participação da família para cumprimento do plano 
individual; e 

VI - as medidas específicas de atenção à sua saúde. 

Para a assistência social, as MSE-MA integram a tipificação dos serviços 

da política destinada à proteção social especializada. Nesse lugar, a atenção 

deveria ser ainda mais intensa, pois o nível de riscos pessoal e social do sujeito 

demandante exige intervenções mais específicas, mais elaboradas, tudo com 

vistas a galgar o objetivo central da Política da Assistência Social que é assegurar 

seguranças sociais de acolhida, convívio, conquista de autonomia, renda e 

sobrevivência.  

Persiste a necessidade de reconhecer o status de sujeito de direito inerente 

ao adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional, assegurado pela 

CF/88 e pelo ECA, e, assim, exigir, enquanto demandante da proteção integral, as 

ações devidas por parte do Sistema de Justiça e do Suas, de forma articulada, 

conforme pretende o Sistema de Garantias.  

É certo que as áreas do direito e da assistência social têm matrizes e 

sistemas operantes muito diferentes, contudo, no campo das medidas 

socioeducativas, esses sistemas atuam com demanda comum, o que deveria incidir 

para ampliar a interconexão entre eles. Vários elementos podem ser apontados 
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como dificultadores para que isso ocorra; entre eles, a própria forma de acesso aos 

respectivos sistemas. 

 Enquanto o acesso ao Sistema de Justiça exige proatividade do 

demandante e uma série de condicionantes: o direito material; as precondições 

processuais; o alcance da proteção pretendida dependente de um julgamento; o 

acesso ao Suas está pensado dentro de uma perspectiva horizontal, em que o 

sujeito demandante pode ou não ter iniciativa para que a condição de desproteção 

seja objeto de atenção. Essa diferença, pertinente à natureza desses sistemas, 

poderia não ser um entrave para assegurar a atuação conjunta quando o assunto 

é a proteção socioassistencial do/a adolescente em conflito com a lei se os agentes 

do Sistema de Justiça tivessem domínio sobre o conteúdo do Suas. 

Para fundamentar essa hipótese, incluiu-se, dentre os objetivos deste 

trabalho, o estudo dos currículos incorporados nos concursos das instituições do 

Sistema de Justiça: Defensoria Pública, Ministério Público e Magistratura, com o 

propósito de identificar como o conteúdo dos direitos socioassistenciais e do Suas 

é ali contemplado.  

A hipótese da análise era que a lacuna no currículo jurídico sobre alguns 

direitos sociais e o Suas (sistema em que estão tipificadas as MSE-MA), dificulta o 

diálogo entre quem atua na execução das MSE-MA e o Poder Judiciário,33 bem 

como incide nas decisões judiciais pertinentes às proteções sociais. Foram, então, 

selecionados os editais com os anexos34 do último concurso de cada uma das 

instituições mencionadas. Como categoria de análise usou-se a inserção do ECA, 

 
33 Sobre a dificuldade do Poder Judiciário com relação ao Suas, Rizzini, Sposati, Oliveira (2019, 

p.111) apontam não só o desconhecimento, mas a intromissão do Poder Judiciário sobre o modo 

de operar do Suas: “Em nossa pesquisa, tal descompasso por vezes decorrente de 

desconhecimento de integrantes do Sistema de Justiça sobre o Sistema Único de Assistência Social 

(Suas), se materializa em tensões diversas, recorrentemente experimentadas por trabalhadores 

dessa política como desconsideração de sua expertise e de sua autonomia profissional qualificada. 

Assim, como parte do processo continuo de reordenamento institucional e de práticas, urge se 

estabelecer relação de horizontalidade entre os operadores envolvidos na aplicação de MSE-MA, 

sobretudo entre o Judiciário e o trabalho dos técnicos responsáveis por sua efetiva implementação, 

hoje fortemente caracterizado como certa intrusão do Judiciário na ação do Executivo, no que se 

refere à sua competência e responsabilidade na condução do serviço de Proteção Social a 

Adolescentes em MSE-MA”.  

34 O conteúdo das provas é apresentado nos anexos dos editais. 
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Suas e Sinase no conteúdo das provas e das expressões: assistência social; 

seguridade social; direitos sociais; e proteção social, nos respectivos editais. 

Quadro 1 – Direitos sociais no currículo jurídico 

 Defensoria Pública 
Ano de 2019 

Ministério Público 
Ano de 2017 

Magistratura 
Ano de 2018 

ECA 
Sim 
  

Sim 
(Como Direito da 
Infância e 
Juventude) 

Sim 
(Como Direito da 
Criança e do 
Adolescente) 

Suas 

Loas; 
Tipificação nacional dos 
serviços sociais 
(Aparece no capítulo 
dos Direitos da Criança 
e do Adolescente e no 
capítulo dos Direitos 
Difusos e Coletivos) 

 
Sim 
 
 
 
(No capítulo de 
Direitos Humanos) 

Não 
 
 
 
  

Sinase Sim Não Não 

Direitos Sociais 

Sim 
(No capítulo de Direitos 
Humanos e Direito 
Constitucional) 

Não 
 
  

Não 
 
  

Seguridade 
Social 

Sim 
(No capítulo de Direitos 
Humanos e Direito 
Constitucional) 

Sim 
(No capítulo de 
Direito 
Constitucional) 

Sim 
(No capítulo de 
Direitos Sociais e 
Coletivos) 

Proteção Social 

Sim 
 
 
(Relacionada a cada 
direito social previsto na 
CF/88) 

Consta Medida de 
Proteção e Sistema 
Internacional de 
Promoção e 
Proteção dos 
Direitos Humanos e 
o Sistema 
Interamericano de 
Direitos Humanos 

Consta como 
Proteção Integral e 
Sistema internacional 
de proteção de 
Direitos Humanos 

Assistência 
Social 

Sim 
(Aparece em três áreas: 
Criança e Adolescente; 
Direitos Difusos e 
Coletivos; e Direito 
Constitucional 

Sim 
 
(No capítulo de 
Interesses Difusos e 
Coletivos) 

Não 
 
 
  

Fonte:  Autora, 2020. 

A matéria sobre o Direito da Criança e do Adolescente mereceu espaço 

exclusivo nos três editais, no mesmo patamar dos demais direitos. Além de um item 

específico, o Direito da Infância foi abordado em outros campos dos respectivos 

documentos. O item Suas consta no edital da Defensoria Pública, no capítulo dos 
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Direitos da Criança e do Adolescente, e no capítulo dos Direitos Difusos e Coletivos. 

No edital do Ministério Público, o Suas aparece no capítulo de Direitos Humanos. 

No edital da Magistratura, o Suas, assim como as expressões “seguridade social” 

e “assistência social”, não aparecem nenhuma vez.  

Embora o conteúdo sobre os procedimentos processuais pertinentes ao ato 

infracional conste nos três editais, o Sinase aparece apenas no edital da Defensoria 

Pública.  

A seguridade social consta apenas no edital da Defensoria Pública. Quanto 

às expressões direitos sociais, proteção social e assistência social, as duas 

primeiras aparecem nos três editais. A Defensoria Pública aborda os direitos sociais 

no capítulo do Direito Constitucional e Direitos Humanos. No edital do Ministério 

Público, aparecem como itens do Direito Constitucional, enquanto no edital da 

Magistratura são tratados em capítulo denominado Direitos Sociais e Coletivos. Já 

a expressão “proteção social” é referida pela Defensoria Pública, avocando todos 

as proteções sociais previstas na Magna Carta.  

O Ministério Público usa a expressão “medida de proteção”, ao fazer 

referência ao elenco do Art. 101 do ECA e quando aborda a proteção dos direitos 

humanos no sistema internacional. No edital da magistratura, a “proteção” está 

relacionada ao sistema internacional de direitos humanos. Por último, conforme já 

mencionado, a expressão “assistência social” consta apenas nos editais do 

Ministério Público e da Defensoria Pública. 

Como se observa, o edital da magistratura é o que menos traz conteúdo 

relacionado à assistência social, e é o único sem referência alguma ao Suas e à 

assistência social. Assim como o Ministério Público, nada menciona sobre o Sinase. 

Essas ausências expressam a mensagem subliminar de que esses conteúdos são 

menos importantes. Das ausências, entendemos que a mais grave é a do Suas, 

pois, além de abrigar o sistema de execução das MSE-MA, é âncora de várias 

proteções socioassistenciais.  

Logo, a compreensão do alcance desse sistema, pelo Poder Judiciário, é 

de suma importância, do ponto de vista do acesso às proteções sociais. Destarte, 

causa estranheza abordar a proteção dos DH, no âmbito internacional, quando o 
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Suas, que tipifica parcela significativa das proteções relacionadas aos direitos 

fundamentais, é ignorado como conteúdo de primeira ordem. 

Outro aspecto que chamou a atenção na análise diz respeito às áreas do 

direito que abrigam os conteúdos antes referidos. Por exemplo, o Suas vem 

disciplinado no conteúdo de direitos humanos no edital do Ministério Público, 

enquanto na Defensoria Pública a referência consta em outras áreas do direito. 

Assim, a proteção social, como apresentada nos editais, parece ser compreendida 

sob diferentes lupas jurídicas, pelas instituições do Sistema de Justiça. 

 Considerando que o acesso à proteção social e socioassistencial via esse 

Sistema implica necessariamente a conjugação do entendimento dos operadores 

das três Instituições, é importante que o conteúdo dos direitos sociais e do Suas 

seja tratado como matéria elementar, por todo o Sistema de Justiça, e que haja 

alinhamento na sua abordagem.  

A efetivação do SGD na proteção integral só se dará quando cada sistema 

que o integra estiver conectado com os demais, de forma harmônica, 

principalmente quando se tratar da atenção ao/à adolescente a quem se atribui a 

autoria de ato infracional, por ser, esse sujeito, vítima de desproteções históricas. 
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CAPÍTULO 2 – TRAJETÓRIA DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO 

ABERTO E A (DES) PROTEÇÃO SOCIAL NO TERRITÓRIO 

DE SAPOPEMBA 

 

Neste capítulo, apresenta-se o território de Sapopemba, o Cedeca 

Sapopemba como Organização da Sociedade Civil (OSC) responsável pelo serviço 

de MSE-MA sob convênio com a Prefeitura de São Paulo e a trajetória de um 

adolescente que cumpriu a medida de LA e PSC acompanhado pelo Serviço do 

Cedeca. A partir dessa trajetória, faz-se a análise da proteção social na MSE-MA. 

 

2.1  Sapopemba e o Cedeca 

 

Originário da língua tupi, o nome Sapopemba, sau’pema, significa grande 

raiz. A formação pode chegar a 2 metros e é um tipo de raiz que cresce circundando 

outras árvores. Ferreira (2018), em sua tese de doutorado, indica que a região 

começou a ser povoada em 1850, por imigrantes portugueses e italianos, e, até 

meados do século XX, o território era caracterizado como zona rural. Em 1985, a 

região já estava toda habitada, principalmente por trabalhadores/as advindos/as da 

Região Nordeste e do estado de Minas Gerais, entre os anos 1970 e 80.  

Constituía-se como região dormitório, provendo mão de obra para a cidade e 

as indústrias do ABC paulista. Os empregos formais, em sua maioria, eram 

vinculados às fábricas de automóveis das cidades de Santo André, São Bernardo 

do Campo e São Caetano do Sul, fronteiriças à região. O desejo das famílias era 

um só: a ascensão social e econômica de seus filhos (FELTRAN, 2011). Assim, a 

região foi sendo formada e chegou a 284.524 habitantes (2010), segundo a 

Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Como marca de sua identidade, Sapopemba é uma região com forte 

organização comunitária, cuja gênese vem das Comunidades Eclesiais de Base 

(CEBs), organizações sindicais e movimentos sociais, que eclodiram no território 

nos anos 1970 e 80. Essa conformação permitiu a conquista de importantes 

serviços e equipamentos públicos, nas áreas de saúde, habitação, saneamento 
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básico, educação e assistência social. No campo da assistência social, a região 

conta com um Centro de Referência de Assistência Social (Cras)35 e um Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social (Creas)36. Como movimento social 

organizado com maior capacidade mobilizadora, a região conta com o Fórum da 

Criança e do Adolescente, que reúne representantes do Suas, Sistema Único da 

Saúde (SUS), da Educação, do Conselho Tutelar, de OSCs, do Movimento de 

Saúde e do Movimento de Moradia. 

Para descrever o local onde a maioria dos/as adolescentes em 

cumprimento de MSE-MA habitam, escolheu-se a expressão “não encontrado”, que 

é usualmente utilizada por oficiais de justiça para justificar a não intimação, ou 

citação de uma pessoa, como parte em processo judicial, que mora em favelas, 

cortiços, ocupações, ou na rua. São endereços cujos códigos postais são incertos; 

as casas têm numeração irregular; ou não contêm numeração. 

 Embora a maioria desses moradores não tenha envolvimento com o crime 

(Cf. SILVA, 2005; FELTRAN, 2011; GALDEANO; ALMEIDA, 2018), o preconceito 

perpetrado pela mídia de massa, precede o grau de cidadania dos sujeitos desses 

territórios, não só como seres inferiores, mas como culpados pela condição em que 

se encontram. 

No endereço “não encontrado” é que se situam as 46 favelas, duas 

ocupações e o Conjunto Habitacional Pro Morar Sapopemba, onde vivem mais de 

50 mil pessoas situadas abaixo da linha de pobreza, segundo o Creas da região de 

Sapopemba.37  

 
35 Cras é responsável pelos Serviços de Proteção Social Básica: a) Serviço de Proteção e 
Atendimento Integral à Família (Paif); b) Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; c) 
Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e idosas. 
36Creas compreende os serviços de Média Complexidade: a) Serviço de Proteção e Atendimento 
Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi); b) Serviço Especializado em Abordagem Social; c) 
Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de 
Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC); d) Serviço de Proteção 
Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; e) Serviço Especializado 
para Pessoas em Situação de Rua.  
37 Informação prestada pela coordenadora do Creas de Sapopemba em audiência no Ministério 
Público de São Paulo, em 12 de setembro de 2018 (Inquérito Civil n. 031/2017). 
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Nesse contexto é que surge o Cedeca Sapopemba38, em 1991, um ano 

após o advento do ECA, com o nome de Mônica Paião Trevisan, cuja escolha 

homenageia a memória de uma adolescente que sonhou com um espaço como o 

Cedeca. Sua linha de ação está centrada em quatro eixos: Defesa, Promoção, 

Articulação e Formação. Todos pautados nos princípios da Convenção da Criança 

(1989); na CF/88; nas Regras de Beijing (1985); e no ECA (1990).  

Dentre as suas atividades institucionais, os serviços de MSE-MA aparecem 

como carro chefe. A partir da demanda das MSE-MA, o Cedeca Sapopemba tem 

se destacado na articulação política, com vistas à edificação da doutrina da 

proteção integral. Em sintonia com a Anced, também tem se constituído como uma 

espécie de incubadora de propostas inovadoras na defesa do/a adolescente a 

quem se atribui autoria de ato infracional, a exemplo da “prestação de serviço à 

comunidade coletiva”39. Nessa esteira, com outras organizações agremiadas na 

“Articulação”40, tem realizado o controle social (com críticas, cobranças e 

sugestões) com o Departamento de Execução da Infância e Juventude de São 

Paulo da capital.  

 

A proatividade no campo das MSE-MA levou o Cedeca Sapopemba a 

compor o grupo de OSCs que protagonizaram o início do processo de 

municipalização, na cidade de São Paulo, no ano de 2003, com financiamento do 

próprio município. 

 
38 Sobre o Cedeca Sapopemba, consultar: FELTRAN, Gabriel. Fronteiras de tensão: política e 

violência nas periferias de São Paulo. São Paulo: Unesp: CEM: Cebrap, 2011. 

39 A modalidade da Prestação Coletiva de Serviço à Comunidade não está prevista no ECA, mas 
vários serviços vêm adotando-a. Considerando os dois núcleos centrais da PSC: habilidades do/a 
adolescentes e a oferta do serviço à comunidade, o Cedeca Sapopemba decidiu identificar as 
habilidades comuns entre os/as adolescentes da PSC para que pudessem fazer a oferta 
conjuntamente do serviço à comunidade. Essa modalidade permite trabalhar o respeito e a 
tolerância implicados no trabalho de grupo; o sentido da complementariedade dos diferentes 
saberes; cooperativismo, ou seja, aspectos que seriam diminutos na prestação de serviço individual. 
No Cedeca Sapopemba tem-se trabalhado com a construção de jogos pedagógicos e grafite. A 
modalidade da PSC Coletiva tem-se mostrado mais exitosa que a individual.   

40 Articulação é a denominação dada à agremiação de organizações que têm parceria com o poder 
público para prestar o Serviço de MSE-MA. Entre seus objetivos, está o de confrontar o sistema de 
justiça quando faz exigências contrárias ao melhor interesse do/a adolescentes a quem se atribui a 
autoria de ato infracional e à sua família.  
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2.2  As medidas socioeducativas em meio aberto em Sapopemba 

 

Nos anos de 1977-79, é constituída a Pastoral do Menor,41 quase uma 

década após o início da prática da Liberdade Assistida Comunitária (LAC), criada 

em 1970 com o incentivo de D. Luciano Mendes de Almeida, bispo da região 

episcopal Belém, zona leste, com o protagonismo, em primeira linha, da assistente 

social Ruth Pistori. Dali em diante, o Pe. Júlio Lancellotti tornou-se a principal 

referência do trabalho da LAC em toda a zona leste da cidade.  

O trabalho da LAC consistia basicamente em visitas domiciliares, no auxílio 

aos adolescentes para a providência de documentos, matrícula escolar, colocação 

no mercado de trabalho – quando possível. No caso de Sapopemba, o trabalho da 

LAC era desenvolvido por moradores do próprio distrito, o que permitia a presença 

contínua no território, facilitando o aprofundamento de vínculo com a família e a 

vida política na comunidade.  

Embora não houvesse uma uniformidade metodológica no 

acompanhamento dos adolescentes, observava-se nos encontros mensais, que 

todos os/as voluntárias/as da LAC seguiam um plano que girava em torno dos 

cuidados com os documentos pessoais e a educação. Sobre as demandas que 

surgiam do acompanhamento, recorda Sueli Santos (2009, p. 28), uma das 

primeiras educadoras do Cedeca, que:  

As principais demandas eram a falta de vaga nas escolas (não, porque 
não havia, mas porque os adolescentes que atendíamos não eram aceitos 
pela escola), e a falta de documentação. Muitos não tinham sequer a 
certidão de nascimento. Era forte também a violência policial, a demanda 
por creche, os homicídios, a tortura nas unidades da Febem, delegacias, 
presídios e “becos”, a falta de atendimento na saúde, na moradia, enfim, 
as demandas eram sobre os direitos fundamentais violados (grifo da 
autora).  

Com a ação social voltada para a perspectiva do direito e não à mera 

benevolência, a coordenação da LAC seguia uma linha social ativista e 

 
41 Cf. Graciani (1997), por iniciativa de D. Paulo Evaristo Arns, arcebispo da cidade de São Paulo, 
apoiado por D. Luciano Mendes de Almeida, bispo-auxiliar da Região Episcopal Belém, zona leste, 
em 1979, cria-se a Pastoral do Menor. 
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reivindicativa, com as famílias, para o acesso aos serviços da assistência social 

(PAULA, 2011).  

O primeiro convênio do Cedeca com a Febem data de 1997. A supervisão 

das atividades, até então feita pela Pastoral do Menor, passava a ser de 

responsabilidade do Posto Leste da Febem.42 O convênio oferecia poucos recursos 

financeiros; basicamente, o salário para o/a orientador/a e algum valor para material 

administrativo. Para o plano político-pedagógico, que incluía rodas de conversas, 

práticas esportivas, passeios à praia, roteiros para conhecer a cidade etc., os 

recursos vinham de contribuições de religiosos que atuavam na região.  

Anos depois, os recursos viriam, também, por meio de projetos com a 

Fundação Abrinq pelos Direitos da Criança e do Adolescente, Fundação Telefônica, 

entre outras. Ainda hoje, o plus nas atividades realizadas nas MSE-MA ocorre com 

recursos extras ao concedido pela parceria pública43, indicando que a qualidade da 

atenção ao/à adolescente pode depender, também, da capacidade da OSC, 

responsável pela execução da MSE-MA, em captar recursos.  

 

2.3  Um sujeito, muitas histórias: a trajetória de Beto 

 

 Para discorrer sobre a metodologia dos serviços de MSE-MA executado pelo 

Cedeca Sapopemba, elegeu-se a trajetória de um adolescente, doravante 

denominado Beto, baseada em seu acompanhamento entre os anos de 2006 e 

2008. A sua trajetória é acrescida com elementos da vivência de outros 

adolescentes, que revelam as desproteções e potenciais no curso da MSE-MA 

naquele território. A trajetória foi escolhida como fio condutor para: a) Demonstrar 

a metodologia desenvolvida pelo Cedeca no cotidiano do serviço; b) Abordar alguns 

temas relevantes no campo da proteção social usando como estrutura o PIA.  

 
42 Assim era chamado o departamento administrativo da Febem onde ficavam os técnicos 
(assistentes sociais, psicólogos, pedagogos, agente administrativo) que gestavam os convênios 
com as entidades. Cada região da cidade tinha um posto de referência.  

43 Com a inclusão da tipificação das MSE-MA no Suas, houve melhora importante no salário do/a 
profissional que atua no serviço, entretanto, os recursos concedidos para as atividades com os/as 
adolescentes continuam aquém das necessidades.   
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2.3.1 A casa caiu 

“A casa caiu pro Beto, ó! Ele nem ia nessa fita. Ele foi por causa do moleque 

dele que vai nascer.” Assim chegou a notícia no Cedeca Sapopemba sobre a 

apreensão de Beto, em agosto de 2006. Com 17 anos de idade, negro, cabelo curto, 

com aproximadamente 1,60 de altura, magro, olhos castanhos escuros, ensino 

fundamental incompleto, com um gingado no caminhar, amante do samba e 

apreciador do Rap, observador e de pouca conversa, ele era um dos seis filhos de 

Lurdes, 42 anos de idade. A apreensão havia ocorrido naquela manhã, por volta 

das 6h30, na avenida Aricanduva, altura do shopping center.  

Antes mesmo que o adolescente terminasse de dar a notícia, chega Lurdes, 

cansada, pelo andar apressado. Balançando a cabeça negativamente, diz: “Está 

passando na TV! Meu filho foi baleado pela polícia, mas não falaram se ele está 

vivo ou onde ele está. Me ajudem”. Naquele momento, começa a chorar e dizer que 

ele não precisava daquilo – sair para roubar.  

Enquanto esta autora segurava as mãos de Lurdes, procurando acalmá-la, 

outra profissional buscava um copo com água e um café. O segundo movimento foi 

procurar colher outras informações do adolescente que levou em primeira mão a 

notícia. Seguramente, ele sabia mais do que a TV, a genitora e os profissionais do 

Cedeca. Com um pouco mais de subsídios, buscou-se, por telefone, a delegacia 

de polícia onde a ocorrência teria sido registrada. Ao tomar conhecimento de que 

a vítima do roubo era um policial, optou-se por indicar um educador para 

acompanhar a mãe de Beto à delegacia, pois sabia-se que o constrangimento seria 

ainda maior do que o costumeiro, assim como, naquele tipo de ocorrência, o 

adolescente dificilmente sairia com vida. 

Na delegacia, ao se apresentar para pedir informação, com tom irônico e 

em alta voz, um agente policial civil44 dirigiu-se a Lurdes dizendo: “Então, a senhora 

é a mãe do meliante, do vagabundo que acorda cedo pra roubar trabalhador?”. O 

educador que a acompanhava, era negro, como Lurdes. Ele relatou ter visto a 

 
44 Poderia ser o escrivão, o investigador, o carcereiro, ou um informante da polícia, ou ainda um P2 
da PM. Pela vestimenta, saiba-se não ser a autoridade policial. Na parede, o quadro onde deveriam 
constar os nomes de toda a equipe de plantão estava vazio. Como policiais civis não têm 
identificação na roupa, é sempre difícil saber com quem se está falando. Perguntar o nome é 
proibido. 
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genitora encolher-se, como uma criança assustada, humilhada e indefesa, 

enquanto todos que ali estavam dirigiram o olhar para ela. 

 Ao se apresentar como educador do Cedeca Sapopemba, foi tratado com 

desdém, num nítido recado de que sua presença para eles pouco importava. 

Contudo, ao insistir para falar com a autoridade policial, o tom do agente decresceu 

e lhe foi ordenado que esperasse. Depois de 1 hora e 30 minutos, o educador 

chamou esta autora45 ao telefone, reclamando do tempo de espera. Como 

advogada, foi contatado o delegado, o qual informou que o jovem de 19 anos que 

estava com Beto morrera no local e o corpo encontrava-se no hospital.  

O que o educador e Lurdes precisavam, naquele momento, era apenas 

uma informação qualificada, mas, da delegacia de polícia, saíram com profundo 

sentimento de humilhação. Nesse sentido, afirma Ansart (2005, p. 15): 

Na humilhação, a vítima é confrontada a uma situação ou a um 
acontecimento contrários às suas expectativas, contrários aos seus 
desejos, sem sentido para ela, representando a negação da imagem que 
faz de si próprio. [...] O indivíduo humilhado se sente como tendo sua 
afirmação vital negada, rejeitada, destruída, se sente excluído da relação 
de reciprocidade, experimentando vergonha de si mesmo.  

O educador sabia que, se, para os policiais, ele pouco importava, para a 

genitora de Beto seu toque e seu olhar de solidariedade faziam toda a diferença, 

naquele momento, para que ela se sentisse apoiada e retomasse as forças para 

seguir na busca do filho. 

No hospital, já estavam vários representantes de meios de comunicação 

de massa de natureza sensacionalista. Na recepção, a notícia aliviadora: seu filho 

estava vivo. Além de passar as informações necessárias para completar a ficha de 

atendimento, ela nada poderia fazer, nem mesmo ver o filho, que estava sob escolta 

policial. O educador pôde falar com a assistente social, que informou ser preciso 

ordem judicial para que a mãe pudesse ver o filho.  

A situação exigia três ações. A primeira era, como advogada, dirigir-se ao 

hospital para ver as condições em que se encontrava Beto e fazer saber à direção 

daquela instituição que o Cedeca Sapopemba e o Centro de Direitos Humanos, 

 
45 À época, esta autora compunha a equipe de profissionais do Serviço de MSE-MA do Cedeca 
Sapopemba. 



75 
 

estavam acompanhando o caso. Essa era a forma de dizer: “Atenção! Não deixem 

os policiais atentarem contra a vida do adolescente”. A segunda ação era 

providenciar a autorização para a visita da genitora; e, a terceira, ir ao encontro da 

família do jovem que foi morto para prestar, além dos sentimentos, algum apoio 

possível.  

André, mais conhecido como “Nem”, seria enterrado no dia seguinte, às 

10h30, com direito a 20 minutos de velório. Sua mãe não tinha um plano funerário 

e nunca aceitara favores das pessoas inscritas no crime, que costumam custear os 

velórios, cujo valor poderia ser de R$ 800 até R$ 3.500. No cemitério, estavam 

presentes muitos adolescentes e jovens. Alguns com vaso de flores; outros, com 

uma flor ou uma vela na mão. No primeiro momento, os adolescentes não disseram 

nenhuma palavra, apenas um olhar, com movimento facial e o rosto inclinado para 

baixo.  

 Na sala do velório, havia um grupo de aproximadamente 30 pessoas 

adultas. Próximo ao caixão, estava uma senhora com um terço na mão, duas 

mulheres mais jovens, com cabelo amarrado e vestidas com saias compridas, 

seguravam suas bíblias abertas. Algumas crianças entravam e saiam da sala onde 

estava o caixão, sendo advertidas constantemente de que ali não era lugar para 

brincar. As pessoas adultas olhavam-se com curiosidade.  

Em volta do caixão, pequenos vasos de flores, depositados por alguns 

amigos e vizinhos. Não havia coroa de flores; muito cara para o poder aquisitivo 

daquela comunidade. Antes de fechar o caixão, durante os poucos minutos de 

velório, se formou um cortejo natural, para apresentar condolências à mãe e à 

companheira do Nem. A frase de   consolação se repetia: “Ele agora está com 

Deus. A Justiça de Deus é que vale”. Minutos antes de fechar o caixão, uma oração 

evangélica e um Pai-Nosso em coro, com prevalência da voz masculina, num tom 

que misturava protesto, raiva e fé.  

O não direito ao velório, parte fundamental na elaboração do luto, faz parte 

do processo de banalização e naturalização da violência.46 Num país onde mais de 

 
46 Sobre o tema, ver: BUTLER, J. Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto? S. T. M. 
Lamarão & A. M. Cunha, Trads. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2015. 
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30 mil47 adolescentes e jovens são executados todos os anos, uma média de sete 

ao dia, permitir o velório, como direito à proteção social da família e comunidade, 

poderia dar visibilidade à gravidade do fenômeno, resultado da política excludente 

e racista perpetrada pelo sistema do capital neoliberal.  

Ainda no velório, alguém dizia ao filho de Nem, cuja idade não ultrapassava 

3 anos, que seu pai estava com Deus. Uma coisa é certa: O afeto que os 

adolescentes e jovens têm por seus filhos. Mesmo sem importantes contribuições 

para os seus cuidados materiais, os adolescentes e jovens os exibem como um 

troféu. Muitos chegam a dizer: “Meu filho/a é a melhor coisa que fiz nesta vida”. A 

presença do pai desparece e ninguém se preocupa com o luto da criança, pois a 

vida segue e a necessidade da sobrevivência bate à porta.  

Reorganizar a vida depois da morte do Nem incluía a genitora lidar com o 

sentimento de culpa e vergonha por ter um filho assassinado por estar envolvido 

com “coisa errada”. Com o sentimento de impotência e humilhação, por não ter sido 

capaz de salvar seu filho, e ainda ouvir da polícia que ele teve o que merecia e que 

sua morte traria descanso para a família, a genitora amargava a sua dor.  

O filho de Nem seguiria criado pela família materna, que o via como uma 

criança de má sorte, que seria apontada dali para a frente como o filho do bandido 

que a polícia matou. Mais do que isso, no seu aniversário, no Dias dos Pais, Dia da 

Criança e Natal, não haveria mais encontros com o pai. Essas são datas que os 

jovens priorizam para estar com os filhos na primeira infância. 

O previsível é que o luto infantil mal trabalhado se manifeste no início da 

adolescência, mas ninguém fará mais a relação entre o comportamento 

introspectivo ou rebelde desencadeado pela perda afetiva que sofrera na infância. 

Sem espaço para uma escuta que responda às suas necessidades e com ausência 

de proteções, o filho de Nem passa a ter forte chance de seguir o mesmo destino 

 
47 Segundo dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada -Ipea, os homicídios no Brasil. 
passam de 60 mil/ano, dentre as vítimas, 94% são homens e 71% declarados negros. (Disponível 
em: http://www.ipea.gov.br/portal/index.php? option=com_content&view=article&id=33444. Acesso 
em: 8 jun. 2019.) 
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de seu pai, reproduzindo a perversa dinâmica do genocídio da juventude negra e 

pobre no país.  

Sobre o evento da morte no cotidiano dos/as adolescentes, o Centro 

Assistencial Cruz de Malta, por meio de uma parceria com o Conselho Municipal 

dos Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), realizou, em 2016, um estudo 

de natureza metodológica no serviço de medida socioeducativa. No documento que 

resultou do referido trabalho, consta que, ao realizar o atendimento grupal com 

vários temas, a equipe não conseguia avançar até que o tema “morte” fosse 

introduzido, conforme se lê: 

Abriu-se a possibilidade de conversar sobre a morte, ao invés de deixar 
que os adolescentes conversassem com a morte: ao falar sobre os riscos 
e embates com a polícia, as perdas dos amigos e o medo, os adolescentes 
conseguiram se deslocar das cenas e da sensação que “podem tudo”, que 
“não tem o que perder” e puderam refletir sobre elas e o impacto na vida 
deles. Para que isso fosse possível, os técnicos sustentaram a discussão, 
ajudando a ampliar o tema de modo a não deixar que a morte, a violência, 
os assassinatos e as cenas em que a vida ficava em risco fossem tomados 
como fatos naturais ou banais, apontando a repetição dos adolescentes e 
sua participação nessas histórias. (CENTRO ASSISTENCIAL CRUZ DE 
MALTA; CMDCA, 2016, p. 56, grifos da autora). 

Entre os/as profissionais do Serviço de MSE-MA, pairava um sentimento 

de tristeza, impotência e indignação. A morte está chegando rápido demais, não 

era possível competir.48 As desproteções materiais experimentadas por Beto e Nem 

compõem o cotidiano de milhões de brasileiros que vivem em condições 

subumanas, nas condições do proletariado lumpen descritas por Marx.  

 No estudo sobre humilhação, Ansart (2005, p. 31) faz uma analogia 

“evocando o desprezo, a pobreza interior, a privação e a espoliação de si, a 

mortificação do corpo, a opressão social e econômica”, com as expressões usadas 

por Marx para descrever as condições do operário submetido ao sistema capitalista, 

 
48 As mortes violentas na região de Sapopemba são registradas desde os anos 1970. Aumentam 
muito nos anos 1980 e especialmente 1990, mas batem num pico em 2000 e decrescem 
rapidamente na década seguinte, coincidindo com o aumento da letalidade policial que tem seu 
auge nos últimos anos. A dinâmica da violência muda com o tempo, e muda de cidade para cidade;, 
também, de favela para favela, a depender da época. Na obra Crime e Castigo na Cidade, Gabriel 
Feltran discorre sobre o assunto permitindo ao leitor compreender a dinâmica do governo que 
produz crime e o crime que produz governo. 
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para afirmar que a humilhação é parte das “sociedades de mercado sem limites”, 

sociedades onde não há respeito pela vida humana. 

 Para o autor, tais condições “levam a uma negação do reconhecimento e 

da existência no interior de massas sempre mais numerosas e atomizadas” 

(ANSART, 2005, p. 31). Ao comparar com a humilhação contemporânea, ressalta 

que quando vivida em sociedades, denominadas, pelo autor, como flexíveis e 

fluidas, acarreta misérias social e psíquica capazes de isolar o indivíduo, 

desorientando-o e isolando-o de seus pares. Condições que, no território usado, 

dificultam a busca de saídas para os caminhos que levam milhares de adolescentes 

e jovens à morte, pois qualquer alternativa só pode ter chance se passar pelo 

coletivo.   

Sawaia (2001), ao trabalhar o sofrimento ético-político, a partir da análise 

da dialética exclusão/inclusão, dialoga com Marx e Ansart (2005) sobre a 

importância da subjetividade que se constitui no indivíduo afetado pelas condições 

materiais que lhes são permitidas. A autora insiste que o sujeito que sofre exclusão 

social não é alguém isolado (“mônada”, é o termo que utiliza) e, tampouco, 

responsável pela situação que o faz sofrer e diante da qual sente-se impotente para 

mudar. A exclusão acontece nele, mas não se origina nele, e sim nas relações 

sociais e estruturais da sociedade.  

Nesse sentido, é preciso, a exemplo da Cruz de Malta (2016), multiplicar 

os espaços de escuta dos/as adolescentes sobre a morte presente em seus 

cotidianos e motivar reflexões que auxiliem na tomada de consciência e o 

rompimento do isolamento que mantém os Nems e Betos na condição de exclusão 

e humilhação permanente. 

Na situação de Beto, chama a atenção o tratamento na Delegacia de 

Polícia. O Art. 4o, parágrafo único do ECA, traz que a autoridade policial, ao tomar 

conhecimento de uma ocorrência com envolvimento de adolescente, deverá 

atendê-la com prioridade. Lurdes, mãe de Beto, na companhia de um educador 

social, precisou esperar por horas em um banco de cimento gelado, exposta aos 

olhares de vários policiais militares que transitavam pela delegacia de polícia até 

receber a informação de que precisava. Na relação com as instituições do Estado, 
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Beto, sua mãe e o educador parecem não ter importância e por isso a discriminação 

e as humilhações ecoam mais alto nos departamentos policiais.  

Mais grave do que o mau atendimento na delegacia é o receio de que os 

médicos se deixassem influenciar pela pressão dos policiais que socorreram o 

adolescente, anunciando-o não como ferido, mas como bandido. Há, também, o 

receio da prática de alguma agressão, durante o período de escolta na internação 

hospitalar, pois nunca foi exigido ou construído um protocolo de atendimento para 

adolescentes nessas condições, que incluísse a proibição do trânsito de policiais 

no espaço de atendimento médico; o registro de todos os policiais que adentrarem 

ao hospital; a obrigatoriedade do acompanhamento do responsável pelo paciente 

no caso de adolescente, mesmo quando autorizada a escolta policial.  

A experiência do Cedeca Sapopemba revelou que, quando policiais 

enfatizam a qualidade do paciente como bandido, a equipe médica tende a fazer o 

socorro sem observar as normas de emergência do caso. Muito da situação 

apresentada poderia ser evitada, com os serviços do NAI, conforme previsto no Art. 

88, V do ECA e Art. 4o, VII do Sinase, que define um conjunto de ações 

interdisciplinares de natureza preventiva e atenção à/ao adolescente em conflito 

com a lei, desde o momento de sua apreensão. 

 

2.3.2 Internação provisória 

Após oito dias de internação no hospital, havia chegado a hora de Beto 

mudar de instituição e ir para a Unidade de Internação Provisória (UAI)/Febem, a 

partir de 2005 chamada de Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao 

Adolescente (Casa), situada nas proximidade da estação Brás do Metrô, na cidade 

de São Paulo.  

Na primeira visita a Beto, Lurdes enfrentou uma espera de quase duas 

horas na fila, até que fosse liberada; e funciona como outro ritual de humilhação. 

Na sequência, a revista vexatória e a constatação de que fazia três dias, desde que 

ele chegara do hospital, que não tomava o antibiótico receitado. O remédio não 

constava da lista da farmácia da Unidade. Beto começou a tomar o medicamento 
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apenas na quarta-feira seguinte, quando o educador do Cedeca Sapopemba o 

visitou e levou o remédio, com a prévia autorização da coordenadora da Unidade.  

As profissionais da UAI comprometeram-se a fazer um relatório favorável a 

uma medida em meio aberto, pois era a primeira passagem de Beto pelo sistema 

de MSE de Internação e haviam notado que estava tomado pelo sofrimento, tanto 

pela perda do amigo, quanto pela preocupação com o filho que estava para nascer. 

Por parte do Cedeca Sapopemba, o mesmo educador que acompanhou a mãe na 

delegacia, agora a acompanhava na Defensoria Pública, para apresentar um 

relatório da própria organização, no qual constava que conhecia o adolescente e a 

sua família e dispunha-se a acompanhá-lo, caso fosse concedida uma MSE-MA. 

 No relatório, constavam as condições condizentes com o menu do Poder 

Judiciário: matrícula no Centro Integrado de Educação de Jovens e Adultos (Cieja), 

em um curso profissionalizante; e o compromisso do atendimento psicossocial por 

parte da OSC. O menu, conhecido como RET, é adotado pelo Poder Judiciário no 

tratamento das MSE-MA. 

Na audiência, lá estavam o educador e a mãe. Horário marcado: 13h. 

Horário da audiência: 17h30. Com a mão que apoiava seu rosto negro, com traços 

de envelhecimento, que passavam da sua idade biológica, Lurdes sequer 

conseguia observar quem estava naquela sala de espera, com bancos brancos 

enfileirados, pouca ventilação, sem água ou banheiro. 

 A cada pronunciamento do monitor, que avisava sobre a próxima 

audiência, seu corpo fazia movimento de sobressalto, como manifestação da 

ansiedade que a espera gerava. O educador, ao contrário de Lurdes, observava 

atentamente o ambiente, na tentativa de reconhecer alguma mãe ou responsável 

de adolescentes que ali esperavam pela chamada. Negro, com vestes parecidas 

com as dos familiares e uma linguagem de fácil compreensão, sua interação com 

os familiares era imediata, o que lhe permitia aproveitar o tempo de espera para 

orientar os familiares sobre a dinâmica das MSE-MA. 

Às 13h30, passa a primeira leva de adolescentes, todos de calça azul-

marinho desbotada, camiseta branca, cabeças raspadas, chinelo de dedo, cabeça 

baixa e mãos para trás. Na presença dos monitores e dos policiais que os 
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acompanhavam à sala de espera, nenhum adolescente ousava olhar para o lado 

ou erguer a cabeça. A cena remetia ao que Foucault (1999) denominou como o 

“corpo dócil” submetido à administração do Estado.  

Na mesma direção, Machado (2015), no estudo sobre a banalidade do 

mal,49 ao fazer uma análise dos pensamentos de Max Weber e Hannah Arendt, 

ressalta o comportamento do funcionário estatal que toma as ordens que lhes são 

impostas nas rotinas burocrática e formal, reproduzindo-as sem qualquer senso 

crítico ou questionamento ético. Destarte, o monitor e o policial que conduzem o 

adolescente, negando seu status como sujeito de direitos, reafirma a condição 

subalterna de si próprio, uma vez que, também esses funcionários, em regra, 

advêm da mesma classe social.    

Para surpresa do educador, a defesa seria feita por uma defensora 

diferente daquela com quem havia conversado e à qual entregara o relatório. Na 

porta da sala de audiência, a defensora, branca, usando saltos e vestida 

elegantemente, ao mesmo tempo em que verificava a folha de papel que tinha em 

mãos, conversou com Beto num tempo que não foi além de 5 minutos. Assim que 

o adolescente entrou na sala de audiência, a defensora fez com que o educador 

entrasse na sala com a mãe, com quem não trocou nenhuma palavra, limitando-se 

a confirmar ser Lurdes a genitora de Beto. 

Felizmente, o educador havia explicado para Lurdes que estaria à 

disposição das pessoas na sala de audiência, pois, à parte o juiz, seria pouco 

compreensível para ela a posição dos demais presentes. Vergonha e medo 

tomavam conta da mãe, que permaneceu cabisbaixa na maior parte do tempo. O 

juiz se dirigiu à genitora dizendo: “Então a senhora é mãe do adolescente... (breve 

pausa enquanto olha o nome de Beto nos autos), Roberto? A senhora sabe que 

seu filho está bem envolvido no crime. Quase matou um policial”. Ou seja, o juiz 

abriu a audiência sentenciando o adolescente, antes que as partes se 

manifestassem. Beto tentou arriscar uma fala, dizendo: “Senhor!”. 

 
49 A expressão ‘banalidade do mal’ é usada por Hannah Arendt em Eichmann em Jerusalém, livro 
publicado em 1963. 



82 
 

 Mas o juiz lhe disse que ainda não era hora de ele falar e passou a palavra 

ao promotor que, por sua vez, enfatizou ser o caso muito grave, pois uma pessoa 

tinha morrido naquela tentativa de assalto e que o adolescente era dado ao crime 

já que o horário do ocorrido indicava que o delito havia sido premeditado. “O mais 

grave”, ressaltou o promotor, “é que a vítima era um policial”. Assim, a medida mais 

adequada era a internação.  

Naquele momento, Beto abaixou ainda mais a cabeça e as lágrimas se 

fizeram notar. A Defesa  limitou-se a dizer que era a primeira vez que Beto fora 

apreendido, que tinha família e que o Cedeca se colocava à disposição para 

acompanhá-lo. Ao tentar se manifestar sobre o caso, afinal, o educador, que sabia 

ser de brinquedo a arma apreendida; que os tiros que mataram Nem foram 

desferidos quando ele estava de costas50; e que Beto não era o “bandido” ali 

apresentado, foi interrompido pelo juiz, que disse respeitar o trabalho do Cedeca 

Sapopemba, mas o caso era grave e designou-lhe Medida de Internação.  Na porta 

da sala de audiência, mãe e filho trocaram um rápido abraço molhado pelas 

lágrimas que tomavam seus rostos. 

A ideia não é diminuir a responsabilidade de Beto, mas chamar a atenção 

para o “devido processo legal” que, conforme relatado, pareceu carecer de seus 

principais elementos, como a produção de provas materiais e testemunhais, 

valoração dos relatórios técnicos e oitiva do acusado, praxe pouco comum nas 

audiências de instrução na Vara da Infância que apura os atos infracionais. A 

valência pedagógica do rito processual, prevista na doutrina da proteção integral, 

parecia existir apenas no plano formal, pois na prática vigora a doutrina da situação 

irregular. 

Na porta do Fórum, o educador pergunta à mãe se ela precisa do atestado, 

para o serviço. Ela responde que sim, mas que não poderia ser o fornecido pelo 

cartório da Vara, porque sua patroa poderia descobrir que seu filho está envolvido 

com “coisa errada”, e poderia dispensá-la do trabalho. 

 
50 Ao descrever essa cena, a ideia não é minimizar a responsabilidade do adolescente.  Em casos 
em que a vítima é um policial, se sabe que, tendo oportunidade, o assaltante atira para matar, pois, 
se assim não faz, será morto pelo policial que tem a execução como primeira medida e o excesso 
como regra.  
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Após um dia da sentença que determinara sua internação, Beto foi 

transferido para a Unidade Educacional 14 (UE14), no Complexo Tatuapé da 

Febem. Como parte da metodologia do Cedeca Sapopemba, as visitas ocorriam 

uma ou duas vezes por mês, sempre acompanhadas por dois educadores. As 

unidades do complexo Tatuapé eram as mais próximas de Sapopemba. O trajeto 

de ônibus e o trecho percorrido a pé para chegar ao Complexo levavam 1 hora e 

20 minutos. Na portaria principal, mais 40 minutos, até que confirmassem a 

presença do adolescente na Unidade. Na sequência, a revista pessoal e o depósito 

das bolsas, que seriam retiradas na saída. Na Unidade, mais um tempo de espera, 

que poderia durar de 5 minutos a 1 hora, a depender da disponibilidade do/a 

profissional, que primeiro conversaria com os educadores, antes que pudessem 

falar com o adolescente. 

Do banco de cimento gelado, era possível observar o movimento 

intimidador dos monitores, que passavam de um lado para outro do corredor 

intercalado de paredes e grades cinzas. Dali se escutava: “Senhor!”. Era o chamado 

em vão dos meninos a algum monitor, pois, são eles, os monitores, os donos do 

poder. São eles que determinam qual adolescente poderá falar com o/a assistente 

social, com a/o psicóloga/o, com o/a diretor/a, ou colocar a carta que escreve para 

a mãe no pacote que segue para revista, para então ser encaminhada ao endereço 

destinado. Caso contrário, o contato só ocorreria quando o/a profissional fizesse a 

solicitação.   

A primeira conversa com a assistente social e a psicóloga responsáveis 

pelo caso de Beto durou cerca de 40 minutos. Nesse período, a assistente social 

se levantou quatro vezes para atender a ligações telefônicas. Na pequena sala 

onde as profissionais ficavam, havia duas mesas com cadeiras, dois móveis de 

arquivo e um armário de ferro com frases religiosas pregadas nas portas. A sala 

era de cor cinza e sem ventilação, o que tornava o ambiente pesado. Com elas, foi 

conversado sobre o trabalho desenvolvido com a família e as expectativas com 

relação ao caso de Beto. 

Terminada a conversa, um monitor acompanhou os educadores, como 

rotina, ao refeitório, onde ocorreria a conversa com o adolescente. Como de praxe, 

os monitores da Unidade mantiveram curta distância, de modo a ouvir a conversa 
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dos educadores com Beto. O abraço era quase sempre só da parte dos 

educadores, porque o adolescente não podia manifestar afeto, diante do olhar 

intimidador do monitor, que mantinha a disciplina e a ordem hierárquica, de acordo 

com as normas instituídas para garantir a submissão dos adolescentes 

(FOUCAULT, 1999). Os monitores sabiam que as visitas também funcionavam 

como controle externo das unidades de internação (prática que continua ainda 

hoje), por isso não disfarçavam a extensão do olhar também para os/as 

educadores/as. 

Não era preciso verbalizar. As marcas nas partes visíveis do corpo, 

misturadas com as feridas provocadas pela coceira de escabiose, o olhar triste e 

amedrontado, a rigidez e o mau cheiro que exalava daquele corpo, não deixavam 

dúvidas sobre as condições às quais os adolescentes eram submetidos. Duas 

perguntas que acompanhavam o choro silencioso de Beto: “Como está a minha 

mãe e meu filho?”; “Quando vou sair desse lugar?”. Para a segunda pergunta, não 

havia resposta. O juiz tinha poder discricionário e o ECA determina, apenas, o limite 

máximo de três anos, com avaliações periódicas, em prazo não superior a seis 

meses. Para Beto, tudo isso era muito abstrato.  

As condições a que eram submetidos os adolescentes, nas unidades de 

internação da então Febem, colocavam o desafio de pensar estratégias capazes 

de recuperar a confiança de um sujeito destituído de sua dignidade. O olhar de Beto 

já não tinha brilho. Era um olhar de desesperança e raiva. Suas expressões físicas 

eram de alguém que pouco se importava com o que estava sendo dito, pois dali a 

poucos minutos ele voltaria para o pátio ou para a cela onde estaria submetido ao 

olhar contencioso dos monitores e à vigilância permanente dos colegas. Como dizia 

Beto: “Aqui tem que ficar esperto. Tem que dormir com um olho aberto e o outro 

também”. 

 O testemunho de Beto e de outros adolescentes revelavam o jogo 

maquiavélico dos monitores em favorecer alguns adolescentes para tê-los como 

uma espécie de espiões, nas unidades. O constante estado de vigilância provocava 

um nível tão alto de estresse nos adolescentes que reafirma a colocação de 

Foucault (1999, p. 294):  
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O sentimento de injustiça que um prisioneiro experimenta é uma das 
causas que mais podem tornar indomável seu caráter. Quando se vê 
assim exposto a sofrimentos que a lei não ordenou nem mesmo previu, 
ele entra num estado habitual de cólera contra tudo o que o cerca; só vê 
carrascos em todos os agentes da autoridade: não pensa mais ter sido 
culpado; acusa a própria justiça.  

Passados 16 anos desde a promulgação do ECA, a proposta pedagógica 

e as proteções nele previstas não alcançavam as unidades da Febem.  O noticiário 

anunciava mais uma rebelião no Complexo Tatuapé, culpabilizando os 

adolescentes pelo motim. As mães, com educadores e o Pe. Júlio, dirigiam-se para 

a entrada do Complexo em busca de notícias. A companhia do padre facilitaria a 

entrada, sobretudo de Ariel de Castro e desta autora, na condição de advogados. 

Os demais educadores encontravam dificuldades. Muitas vezes, era preciso a 

mediação de algum deputado, quase sempre de Paulo Teixeira51, sempre presente 

nessas situações. Não foram raras as vezes em que foi necessária a mediação 

para que os espancamentos por parte dos monitores – “os ninjas”52 – cessassem e 

a Tropa de Choque não entrasse na unidade.   

Dia seguinte, cessada a rebelião, Beto ainda estava lá. Havia perdido o 

dente superior da frente, em razão da tortura perpetrada pelos ninjas. Pe. Júlio 

relatou o fato à coordenadora da Unidade, que não acreditou. Foi preciso 

apresentar a ela o dente de Beto, encontrado no meio do entulho amontoado no 

centro do pátio da Unidade. Até Santa Rita de Cássia, conhecida como padroeira 

das causas impossíveis, foi invocada para que o dente fosse localizado.  Ali estava 

o dente, ainda sujo de sangue. Como prova material, pouco valia, mas, para Beto, 

cujo corpo já não se encontrava sob seu domínio, a palavra era o que ainda lhe 

restava.  

Nos encontros com Beto, na Unidade de Internação, era possível observar 

o adoecer do seu corpo e de sua mente. Sobre isso, Cristina Vicentin (2005), no 

estudo sobre as condições nas Unidades de Internação e as rebeliões como forma 

de protagonismo contra o sofrimento experimentado pelos adolescentes, ressalta 

que o “efeito patologização” é também uma forma de gestão dos corpos dos jovens. 

 
51 À época, Paulo Teixeira era deputado estadual pelo Partido dos Trabalhadores (PT). 

52 A expressão “ninja” era usada para caracterizar os monitores que usavam touca preta cobrindo 
cabeça e rosto, enquanto torturavam os adolescentes.  
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Dez meses se passaram, até que a progressão da medida de internação 

para a MSE-MA fosse concedida a Beto: LA por tempo indeterminado e PSC por 

três meses.53 Embora sem previsão legal para aplicação cumulativa de MSE essa 

prática é adotada pelos magistrados e aceita pela Defesa, para não prolongar a 

internação. 

O tratamento dispensado pelo Poder Judiciário atende à expectativa da 

sociedade quanto ao pacto social determinado pela classe dominante. Assim, nada 

mais justo do                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

que a medida aplicada ao jovem negro, pobre, que traz consigo todas as marcas 

das desproteções sociais, considerado capaz de causar terror pelo simples fato de 

existir, não deixe dúvida sobre o seu lugar social.  

Na pesquisa sobre o racismo institucional, Eurico (2013, p. 294) analisa 

como a culpabilização da pessoa negra ocorre de maneira a omitir o histórico 

secular de desproteções e a trama desse mecanismo na apartação do negro no 

processo industrial afirmando que: 

Na história contada sobre o país há uma lacuna importante quanto ao 
destino da população negra após a abolição, fruto do silencio que insiste 
em ratificar que a injustiça cometida contra essa parcela da população 
cessou com o fim da escravatura. Por outro lado, a busca pela 
transformação da nação em um país desenvolvido e industrializado logrou 
justificar essa exclusão, e os estereótipos se disseminaram pelo país, 
atribuindo ao negro a culpa por sua condição social.  

Adiante, Eurico (2013, p. 303) destaca a fala de Ana, assistente social que 

atua no Sistema de Justiça, para demonstrar como a questão racial é percebida 

naquele universo: 

A discussão étnico-racial só aparece quando é para mandar para a cadeia, 
para internação. Apesar de o Sistema Judiciário apresentar a imagem 
simbólica de que não vê, não ouve e não fala e que todos são iguais em 
direitos e deveres, não tem discriminação de cor. Juridicamente sim, do 
ponto de vista civil sim, mas na efetivação da vida isso não é verdade. Os 
adolescentes negros sofrem e são punidos por serem negros e pobres.  

O racismo institucional na sociedade brasileira é uma herança instituída 

como parte do processo excludente do sistema capitalista, impregnado nas 

relações de classe (SOUZA, 2017), e pode ser percebido nas ações de 

profissionais que assumem a defesa da classe dominante, ora por fazer parte dela, 

 
53 O racismo institucional, impregnado também no Poder Judiciário, incorpora a dosagem da pena 
ou da medida aplicada a um corpo negro, sempre aumentando-a em desfavor do acusado 
(MAMIGONIAN, 2017; FOUCAULT, 1999; FALEIROS, 2011; GALDEANO; ALMEIDA, 2018).  
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ora pela subalternidade. Nessa seara, o exemplo da dosimetria da medida 

socioeducativa de Beto apenas revela o viés racista do poder judiciário54 citado por 

Eurico (2013).  

Quanto ao processo de execução, os/as adolescentes acompanhados/as 

pelos Cedecas55 chegavam informações sobre quem era o seu defensor, o juiz ou 

promotor de referência, prática não comum aos serviços executados por OSC. 

Conhecer esses profissionais pessoalmente era muito raro e ainda é. A interlocução 

sempre se deu por meio de relatórios técnicos ou por alguma petição protocolada 

pelo Cedeca ou pela Defensoria Pública.  

A unidade onde Beto esteve internado foi desativada em 2007, com as 

demais do Complexo Tatuapé. Seus colegas foram transferidos para unidades 

menores, descentralizadas na capital e pelas cidades do interior como parte da 

nova política da Fundação Casa, que passou a substituir a Febem a partir do início 

daquele ano, alinhando-se à política judiciária que passou a privilegiar a medida de 

internação em detrimento das medidas em meio aberto (FELTRAN, 2011; 

GALDEANO; ALMEIDA, 2018; SOUZA, 2019). 

Embora o objeto deste trabalho seja a MSE-MA, muitos adolescentes 

recebem a medida como progressão, como foi a situação de Beto. Nos serviços de 

MSE-MA do Cedeca Sapopemba a média de adolescentes que a cumprem como 

progressão da medida socioeducativa de internação é de 30%. Os demais dividem-

se nas categorias de primeira MSE-MA e segunda MSE-MA. 

 

2.3.3 A medida socioeducativa em meio aberto 

Era fim de expediente de uma das quintas-feiras do mês de julho de 2007 

quando Beto entrou no Cedeca Sapopemba para cumprimentar a equipe de 

trabalhadores, pois acabara de voltar para casa depois de cumprir quase um ano 

 
54 Sobre o assunto, conferir: https://www2.camara.leg.br/atividade-legislativa 
/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/noticias/sistema-carcerario-brasileiro-negros-e-pobres-
na-prisao. Acesso em: 22 jun. 2019. 

55 Após a promulgação do ECA, surgiram vários Cedecas na cidade de São Paulo, chegando a 11, 
nos anos 90. No interior, destacam-se as unidades de Limeira e São Carlos. Atualmente estão ativos 
seis, na cidade de São Paulo, e um em Limeira. 

about:blank
about:blank
about:blank
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de medida de internação no Complexo do Tatuapé da Febem.56 A primeira atitude 

de Beto foi visitar seu filho, que tinha nascido logo depois de ele ser apreendido, e 

levá-lo para que fosse visto com o menino no colo. A criança, Anderson, já era 

conhecida, mas naquele momento foi cortejada como se fosse a primeira vez. 

Durante o tempo em que esteve internado, muito havia acontecido: Seu 

filho nascera; pelo menos seis adolescentes e jovens morreram de disparo de arma 

de fogo ou overdose de lança-perfume; novos barracos foram construídos na 

encosta do morro onde ainda havia algum espaço; sua companheira estava numa 

nova relação. Só a dinâmica do tráfico de drogas permanecia a mesma. Dessa 

forma, um novo território o esperava.  

Uma semana em liberdade e Beto ainda não tinha encontrado coragem 

para visitar a mãe e a mulher de Nem. Mas o faria nos próximos dias. A cena da 

morte do parceiro não saía de sua cabeça e ele não queria falar sobre isso. A única 

certeza é que faria de tudo para apoiar o “moleque”, filho do Nem. Beto agora era 

pai e se sentia na obrigação de cumprir aquela responsabilidade. Por aí seguia a 

conversa da primeira semana em liberdade.  

Para o profissional do Serviço de MSE-MA de sua referência, um novo 

desafio: ter que trabalhar a raiva e o sentimento de vingança para com a mãe de 

seu filho. “Pô, a mina deu mancada. Me deixar falando e ainda ficar com outro 

enquanto eu tava trancado. Isso não tá certo não”.57 A fala de Beto contém o 

sentimento de traição e abandono; o machismo com relação à mãe de seu filho e, 

quiçá, a humilhação e o sofrimento vivenciados desde a sua apreensão. 

 Aquela conversa na escadaria da quadra da escola, quando os 

adolescentes e jovens se reúnem para assistir aos jogos de futebol e fumar 

maconha, aponta cenários que demandam do profissional um estudo de caso com 

a equipe do serviço de MSE-MA para pensar a melhor forma de auxiliar o 

adolescente.  

 
56 A transição da Febem para Fundação Casa foi realizada sob a gestão de sua presidenta,   
Berenice Maria Giannella. 

57 Na gíria, “mina” significa menina, garota; “mancada” é uma forma de desrespeito; “trancado” 
refere-se à medida de internação. 
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A situação com a mãe de seu filho era apenas a ponta do iceberg. Se o 

território apresenta-se como um espaço modificado, Beto ali retorna também 

diferente, com novas vivências incorporadas desde a apreensão. Um dos autores 

em quem Sawaia (2001, p. 101) se apoia, para discutir o sofrimento ético-político, 

é Espinoza, que invoca as emoções como fundamento da consciência ética. Nesse 

sentido, diz a autora: “O homem não existe sem o corpo, o qual, segundo Espinoza 

é da mesma substância da mente. A mente está no corpo todo e dele deriva. Alma 

é ideia de seu corpo, é ideia de si a partir da ideia de seu corpo”. O corpo é, ao 

mesmo tempo, matérias biológica, emocional e social. Tanto é que sua morte não 

é só uma falência de órgãos, mas perda social e ética.  

A situação de Beto pode ser vista como um exemplo do que Espinoza 

apresenta como as emoções que se originam na interação do corpo com outros 

corpos, no passado, pelas memórias e, no presente, pelas percepções, ideias e 

fantasias. O ser humano é resultado de “um sistema de ideias onde o psicológico, 

o social e o político se entrelaçam e se revertem uns nos outros, sendo todos eles 

fenômenos éticos e da ordem do valor” (SAWAIA, 2001, p. 101). Nessa perspectiva, 

dar-se-ia o prosseguimento do acompanhamento de Beto, no encontro dos dois 

novos corpos: o dele e o do território, ambos entrelaçados por experiências de 

diferentes naturezas. 

A comunicação das medidas ainda não havia chegado ao Serviço de MSE-

MA do Cedeca Sapopemba,58 mas o acompanhamento começara na manhã de sua 

apreensão. Para todos os efeitos, a interpretação59 da MSE-MA seria feita quando 

fosse formalizada.  

 

 

 
58 O tempo de comunicação da medida mudou com a determinação que a Fundação Casa e o 
Sistema de Justiça criaram. A comunicação é feita ao Serviço logo após a aplicação da medida. Os 
serviços têm acesso a um código que dá acesso às informações do processo e aos documentos da 
Fundação Casa.  

59 A interpretação consiste em apresentar para o/a adolescente e seu/sua responsável os critérios 
para o cumprimento da respectiva medida e as exigências a serem respondidas. Após a acolhida, 
é a primeira etapa a ser atendida no cumprimento da MSE-MA. 
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2.3.4 A processualidade do PIA 

Não tardou para que os documentos instrutórios das medidas em meio 

aberto chegassem ao Cedeca Sapopemba e fosse concluída a formalização60 do 

acompanhamento pelo Serviço de MSE-MA.  

Era chegada a hora de colocar o PIA de Beto no papel e as tramas 

implicadas em sua construção a partir do possível naquele território (COSTA et al., 

2011). As condições sociais, políticas, culturais e econômicas do território 

revelavam as dinâmicas da classe social e do grupo sociocultural a que pertence o 

adolescente e o que seria possível registrar no PIA com vistas a um 

acompanhamento mais próximo do real.  Assim, a partir do PIA de Beto, são aqui 

trabalhadas as dimensões de proteção adotada na metodologia do Cedeca 

Sapopemba. 

Beto e sua família eram conhecidos do Cedeca Sapopemba muito antes da 

apreensão que deu origem, primeiro, ao cumprimento da medida em meio fechado 

e, depois, em meio aberto.  Quando Lurdes chegava na sede e perguntava se tinha 

um pouco de café, já se sabia que ela gostaria de ser ouvida sobre alguma situação 

que estava vivendo, inclusive sobre alguma coisa boa, como, por exemplo, quando 

relatou eufórica sobre a sua participação em uma atividade no Centro de Referência 

das Mulheres, que a fez despertar como mulher, além de mãe. Essa proximidade, 

associada a uma relação de confiança, muito contribuiu no acompanhamento de 

Beto. De toda forma, a dinâmica do Serviço de MSE-MA implicou obrigações que 

antes se davam no campo da espontaneidade.  

O Serviço61 de MSE-MA é uma das frentes de trabalho ofertadas pelo 

Cedeca Sapopemba que, em razão de sua natureza, exige a adesão a uma 

 
60 Desde o mês de novembro de 2016, a comunicação da MSE-MA ao Serviço de execução passou 
a ser enviada pelo Departamento de Execução da Infância e Juventude (Deij) da Capital/SP, por 
meio eletrônico, de forma que a informação é repassada antes mesmo do/a adolescente se 
apresentar ao Serviço de MSE-MA. 

61 Muniz et al (apud CapacitaSUAS, Cadernos 2, 2007, p. 52) define serviços socioassistenciais 

como: “[...] meios de acesso às seguranças sociais e resultam em aquisições pessoais e sociais aos 
seus usuários. Operam integradamente as funções de proteção social, defesa de direitos e vigilância 
socioassistencial, pelo desenvolvimento de atividades continuadas prestadas por um conjunto de 
provisões, recursos e atenções profissionalizadas, numa unidade física, com localização, 
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metodologia, agenda e dinâmicas predeterminadas. No roteiro de atividades, estão 

inclusas as reuniões de grupo com familiares uma vez por mês; os grupos de 

formação sobre temas levantados com os responsáveis dos/as adolescentes; 

orientação e auxílio para o acesso a outros serviços públicos; passeios; visitas 

domiciliares; escutas individuais; confraternizações.  

O espaço para demandas espontâneas, como conversar com um/a 

profissional do Serviço de MSE/MA sem agendamento; a busca de auxílio para o 

pagamento de transporte; uma orientação para demandas de outros filhos que não 

se encontram em cumprimento de MSE/MA, também estão incluídas na dinâmica 

do trabalho. 

De todas as demandas, a exigência da matrícula escolar de Beto, com 

comprovação de frequência às aulas, como item indispensável ao PIA, aparecia 

como um ponto muito sensível e demandaria de Lurdes um envolvimento direto. 

Para ela, essa era uma dificuldade importante, pois, como não conseguira isso 

quando ele ainda era menino, mais difícil seria com ele já quase maior de idade e 

pai de um filho. Todavia, o ponto de partida de tudo o que viria no PIA era a escuta. 

 

A ESCUTA 

O desafio foi assegurar a qualidade e a fidelidade da escuta. Boaventura 

dos Santos (2010), nos estudos sobre a “epistemologia do Sul”, fala do silêncio 

imposto aos povos colonizados, às culturas indígena e afrodescendente, como 

estratégia do mundo ocidental para manter seus interesses políticos e econômicos. 

Nessa mesma direção, Souza (2017), em Elite do Atraso, demonstra como a classe 

dominante constrói argumentos para desqualificar a narrativa da classe subalterna. 

 Esses autores advertem sobre os filtros invisíveis a que a escuta pode ser 

submetida. Esses filtros podem levar a uma escuta direcionada às exigências da 

sentença judicial e às expectativas de uma sociedade que segue investindo numa 

política de extermínio. Daí a exigência de uma escuta qualificada, capaz de traduzir 

 
abrangência territorial e público definido. Como responsabilidade do Estado, tais serviços devem 
ser regidos por normas técnicas, padrões, metodologias e protocolos referenciados pelo Suas”.  
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a realidade do território de onde fala o/a adolescente e sua família. Nesse sentido, 

conforme referenciam Terra e Azevedo (2018, p.114):  

Sobre a dimensão técnico-operativa e ética-política. – O atendimento de 
uma demanda social materializada no corpo de um processo, de modo 
particularizado, impõe um risco constante de fragmentação, pois o que se 
evidencia, em primeiro plano, é a questão jurídica, prejudicando a leitura 
da expressão da questão social que a gerou.  

A partir dessa premissa, as autoras argumentam sobre o desafio e a 

responsabilidade ética do/a profissional no papel mediador que exerce entre o 

vivido pelo/a adolescente no território e o Poder Judiciário, de forma a não ocultar 

“as contradições que as condições socioeconômicas do modo de produção 

capitalista impõem a esses adolescentes” (TERRA; AZEVEDO, 2018, p. 115), 

devendo usar uma linguagem que melhor atenda a tal exigência. 

O/a adolescente tem muitas formas de se expressar. A menos usual é a 

fala estruturada por meio de discurso tradicional. Conhecer os movimentos de seu 

corpo, compreender seu olhar, o modo de vestir, seu gosto musical, sua timidez ou 

audácia, auxilia muito na tarefa da escuta. A fidelidade implica não moldar essa 

escuta a anseios de outros, que não sejam os do/a adolescente, de forma que ele/a 

possa sentir que sua narrativa é importante para quem a escuta (FAVERO, 2013). 

 

DIREITO À PROTEÇÃO SOCIOASSISTENCIAL  

O direito socioassistencial traz consigo dimensões de proteções 

imprescindíveis para a vida do/a adolescente em cumprimento de MSE-MA e à sua 

família. Com a abrangência que vai da prevenção, ao cuidado e à provisão social, 

as proteções socioassistencias têm uma capilaridade capaz de responder a 

diferentes desproteções e/ou vulnerabilidades. 

Nos territórios como aquele em que Beto e sua família vivem, a assistência 

social é a política pública com forte presença e ofertas de serviços, benefícios, 

programas e projetos que as pessoas em situação de risco e/ou vulnerabilidade 

podem acessar. Como preceituado no documento do CapacitaSuas 2, “o 

reconhecimento da Assistência Social como direito de cidadania e dever do Estado 

coloca a possibilidade de extensão do ingresso dos cidadãos ao sistema de 

proteção social pública” (BRASIL, CapacitaSuas, Caderno 2, 2013, p. 18). Nesse 
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sentido, é necessário trazer para o corpo do PIA a abrangência desse direito devido 

à sua dimensão protetiva no processo de execução das MSE/MA e os cuidados no 

período posterior ao encerramento da medida.  

Na trajetória de Beto, a ênfase ocorreu no fortalecimento de vínculos, como 

uma das dimensões das proteções socioassistenciais, como forma de manter o fio 

condutor adotado para discorrer sobre o PIA, mas, não menos importante, foi o 

acesso à transferência de renda pelo Programa Bolsa Família, que consiste no 

único ingresso financeiro seguro de sua família.  

 

CONVIVÊNCIA FAMILIAR E COMUNITÁRIA: UMA DIMENSÃO DA PROTEÇÃO 

SOCIOASSISTENCIAL  

Ver o filho, comer a comida de sua mãe, e rever os amigos, era tudo o que 

Beto queria, depois de ter passado um ano na Unidade de Internação. Os primeiros 

dias em casa foram bons, por um lado, mas difíceis por outro. Os encontros, as 

expressões de afeto, o contato com seus objetos pessoais, tudo isso dava muito 

prazer a Beto. Mas a casa era muito pequena. Quarto, cozinha e sala estavam 

interligados no mesmo cômodo. O único espaço privado era o banheiro.  

Nas primeiras noites, Beto acordava várias vezes, assustado, pensando 

estar na Unidade de Internação. Sempre que isso acontecia, ele ligava a luz. A 

bronca era certa: “Apaga essa luz! Sempre a mesma coisa!”, assim reclamavam a 

mãe e os irmãos. Não! Eles não podiam imaginar o sofrimento que ainda pulsava 

em Beto por tudo o que tinha vivido desde a sua apreensão.  

Essa situação revelava um silêncio, como se houvesse um hiato na 

elaboração do plano de acompanhamento do/a adolescente que, de modo geral, 

preocupa-se com uma construção de futuro que só dialoga com o passado anterior 

à apreensão, dando pouca importância ao lapso entre a apreensão e a sentença 

da medida em meio aberto. Qual o espaço para trabalhar o sofrimento desse 

período, seja com o/a próprio/a adolescente seja com sua família?  

O que se passou na apreensão, no período de internação, na relação com 

o Sistema de Justiça, parece importar pouco, diante das exigências dos requisitos 

necessários para o plano do futuro. Esse é um dos aspectos que precisa ser 
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repensado, se a finalidade do plano de atendimento for a defesa do melhor 

interesse do/a adolescente.  

Assim como Beto, muitos adolescentes chegam aos serviços de MSE-MA 

com progressão da medida de internação. Em regra, com foco na atual medida, 

negligencia-se a vivência da internação, que comumente deixa sequelas 

importantes. Nesses casos, observa-se uma fragmentação do PIA (SPOSATI; 

SOUZA, 2019), entre a medida de internação e a medida em meio aberto, 

dificultando uma leitura mais completa das vivências do adolescente, o que 

auxiliaria o processo de acompanhamento.62 

Quanto à convivência comunitária, essa era uma extensão da convivência 

familiar, para Beto. O barraco onde morava era tão próximo aos outros que as 

conversas das famílias vizinhas podiam ser ouvidas de sua casa. Sua chateação 

era com a moradora do fundo. Quando ela resolvia ouvir música sertaneja, 

começava logo cedo e ia até à noite. Beto odiava aquele gênero de música e por 

isso disputava com ela com o Rap.  

No encontro em que se falava da convivência comunitária, a genitora de 

Beto recordou um episódio recorrente nas favelas: 

Naquela madrugada que a polícia pegou o ‘Batatinha’ (apelido de um 
adolescente) na frente da nossa casa, eu ouvia os gemidos e os gritos de 
socorro, estava acordada por causa do Fluxo, mas não podia sair. Aqueles 
gritos estão na minha cabeça até hoje. Fiquei até doente com aquilo.  

 
62 Outro aspecto da convivência familiar diz respeito à família extensa. O primo para quem Beto 

confidenciava seus prazeres e medos, agora estava preso na penitenciária de Venceslau Brás/PR. 

Era como um irmão. Uma vez por mês, Lurdes ia visitá-lo. Saía de casa quinta-feira à noite para 

pegar o ônibus que levaria outras mulheres com familiares naquele mesmo complexo penitenciário.  

Beto contou que, em uma das visitas, depois de ficar cinco horas na fila, embaixo do sol quente, e 

passar por uma revista vexatória, sua mãe não pôde entrar porque na sacola do “jumbo” tinha uma 

garrafa de coca-cola ainda semicongelada. Naquele domingo à noite, sua mãe chegou em casa 

muito nervosa, prometendo nunca mais voltar para aquele lugar. A promessa foi quebrada, porque 

ela sentia pena de deixar o sobrinho sem visita. Como se observa, a convivência familiar adentra 

cada vez mais os muros das penitenciárias. Segundo o CNJ, em 2019, a população carcerária 

alcançou o número de 812 mil presos, o que implica pensar a convivência familiar também pelo viés 

carcerário. Para Beto, o Sistema Penitenciário, ainda que indireta e temporariamente, compôs o 

cenário em que se insere a família. 
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À parte as dificuldades, como diz Beto, tem muita coisa boa na 

comunidade:   

É, tem muita coisa ruim, mas quando precisa todo mundo chega junto. 
Quando alguém morre o pessoal dá uma força; se chove e um barraco 
enche de água todo mundo ajuda; se tem uma festa, a gente pode colar 
(ir à festa); tem uma senhora que sempre dá um saco de bolacha para 
minha mãe levar para o meu primo.  

A fala de Beto faz recordar a lição de Pe. Lancellotti que insiste para não 

confundir a pessoa com a situação de exclusão em que vive. Ao contrário do que 

se vê com a lente do preconceito, as ocupações e as favelas são territórios onde o 

vivido também é constituído de ações solidárias, de criatividade e momentos de 

festa e alegria.  De toda forma, o território vivido não é para iniciantes.  

Observa-se, nas narrativas de Beto e sua mãe, que a convivência 

comunitária em territórios desprovidos das condições básicas de recursos, como 

espaço para lazer, segurança, privacidade domiciliar, enfim, status mínimo de 

cidadania, exige de seus habitantes alto grau de resiliência. Assis et al. (2006, p. 

36), ao tratar da adversidade e o poder de resiliência, destaca a importância do 

sujeito falar sobre as experiências vividas e de como as sente, dizendo que um dos 

aspectos relevantes está: 

[...] na maneira como as adversidades são sentidas, interpretadas e 
narradas. Embora eventos estressantes sejam pensados como 
acontecimentos que desviam o indivíduo de seu desenvolvimento sadio e 
previsível, apenas ele próprio pode narrar e avaliar o que lhe aconteceu. 
A partir da fala, a emoção alimenta-se oriunda da sensação 
desencadeada pela adversidade e do sentimento provocado pela 
representação dessa experiência. [...] Mais que conhecer os eventos de 
vida e como eles se engendram no comportamento humano, importa 
saber as diferenças individuais na percepção das situações adversas. São 
elas que distinguirão o modo como os problemas são enfrentados.  

Nessa perspectiva, ao trabalhar o PIA, o item das convivências63 familiar e 

comunitária pode ser a oportunidade para dar a conhecer o potencial do território 

 
63 “Ainda sobre o assunto convivência, vale observar os subitens indicados no item Convivência 

como Processo e Metodologia: Escuta; postura de valorização/reconhecimento; situações de 

produção coletiva; exercício de escolhas; tomada de decisão sobre a própria vida e de seu grupo; 

experiência de diálogo na resolução de conflitos e divergências; reconhecimento de limites e 

possibilidade das situações vividas; experiência de escolher e decidir coletivamente; experiência de 

aprender e ensinar horizontalmente; experiência de reconhecer e nominar suas emoções nas 

situações vividas; experiência de reconhecer e admirar a diferença.” (BRASIL. Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome. Concepção de convivência e fortalecimento de 
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às autoridades, mas também a ausência do Estado na garantia das proteções 

sociais.  

 

DIREITO À MORADIA  

Para apresentar o direito à moradia, relata-se um acontecimento de 2017, 

no qual estava envolvida a família de Beto64. Esse direito não consta do Art. 119 do 

ECA ou do Art. 54 da Lei do Sinase, mas, por se tratar de uma desproteção tão 

corrente na vida do/a adolescente e sua família, precisa constar no PIA. Eram 53 

famílias, com 124 crianças e adolescentes com idade escolar. A maioria 

frequentava escolas e creches situadas no entorno da favela onde residia a família 

de Beto. Uma parte dos adultos tinham emprego informal a uma distância que lhes 

permitia fazer o percurso a pé ou de bicicleta.  

Era o mês de setembro e o conserto na casa construída, parte com 

madeiras usadas e parte com alvenaria, não havia terminado, quando o aviso do 

despejo chegou para a família de Beto e as demais famílias que ali moravam. No 

documento, apenas o dia, o horário e a penalidade, em caso de obstrução da 

ordem. 

“Já falei para ela não ficar assim”, dizia Beto, ao ver a mãe chorar ao ler o 

comunicado do despejo. O tom de voz de Beto era forte, pois, mesmo sabendo não 

poder resolver o problema, queria passar alguma segurança à sua genitora e aos 

irmãos, naquele momento. Enquanto a profissional do Serviço de MSE-MA lia a 

citação da desocupação, chegaram no pequeno barraco duas vizinhas já 

conhecidas do Cedeca Sapopemba. Queriam saber se o Cedeca poderia colaborar. 

 Com a participação de Beto, sua mãe e das outras mulheres, realizou-se, 

naquela mesma noite, uma reunião, com a presença dos advogados do Centro de 

Direitos Humanos de Sapopemba, organização parceira, para discutir o assunto e 

pensar estratégias.  

 
vínculos. Secretaria Nacional de Assistência Social, Departamento de Proteção Social Básica, p. 

40-44, Brasília/DF, 2013.) 

64 A desproteção à moradia é corrente, na vida do/a adolescente em MSE-MA, portanto, um item 
caro ao PIA. Mesmo tendo, o fato apresentado, ocorrido na maioridade de Beto, essa situação 
revela o que acontece na vida de muitos adolescentes em MSE-MA. 
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Entre os presentes, estavam: Ângela, 19 anos, grávida de oito meses, 

acompanhada de sua filha, com 2 anos de idade; Cristina, 32 anos, que respirava 

com auxílio de um aparelho de oxigênio, enquanto aguardava para os próximos 

dias uma cirurgia importante; Zézo, 28 anos, cadeirante; e pelo menos seis idosos. 

Ninguém da casa de Antônio, 43 anos, foi à reunião, pois a assistente social que 

acompanhou o oficial de justiça, com os funcionários da Prefeitura Regional, disse 

à família que pessoas com HIV e mulheres que tinham Boletim de Ocorrência (BO) 

policial recente de violência doméstica iriam receber auxílio moradia.  

Os dias seguintes, que correspondiam à segunda quinzena do mês de abril 

de 2017, seriam de peregrinação para mobilizar lideranças religiosas católicas e 

evangélicas; movimentos sociais de moradia; reuniões com a Defensoria Pública, 

o Ministério Público etc. Uma comissão de moradores foi formada para conversar 

com as autoridades, mas o único contato direto possível foi com os defensores 

públicos.  

A comissão tinha dez adultos que levavam com eles seis crianças, das 

quais duas de colo e as demais com menos de 9 anos. No corredor que dava para 

a sala da defensora que atuou no caso, as crianças brincavam e os adultos 

conversavam, enquanto esperavam o resultado do pedido para a suspensão da 

ordem de despejo. 

 Com o anoitecer, a defensora sugeriu que as famílias retornassem para 

suas casas e que ela faria contato. Já passava das 18 horas e a viagem do centro 

da cidade de São Paulo para o bairro Pró Morar, destino das famílias, ainda levaria 

mais de 1h30. Em meio ao balanço do ônibus, o barulho do trânsito e as conversas 

dos passageiros, tocou o celular de uma das moradoras. Era a defensora, dando a 

notícia de que a ordem havia sido suspensa. No rosto de Beto, um sorriso 

orgulhoso. Estava convencido de que, devido ao seu contato com o Cedeca, as 

famílias poderiam permanecer naquele local.  

Entre a reunião e o despejo, cinco meses se passaram. O terreno era da 

prefeitura e a ação judicial havia sido promovida por seus procuradores. Reuniões, 

petições, articulações, de tudo foi tentado; porém, em meados de setembro, a 

ordem foi executada.  
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Vínculos afetivos, proximidade do trabalho e da escola, período escolar, 

posto de saúde de referência, nada disso importou para a execução da ordem de 

despejo. O pedido para que aguardassem o término do ano escolar e que a 

Secretaria de Educação viabilizasse a transferência das crianças para outras 

creches, sequer foi apreciado. A única oferta era o depósito para a guarda dos 

poucos pertences de mobília das famílias, mas que foi rejeitada pelos moradores.  

 A família de Beto e mais outras tantas ficaram no salão da igreja por uma 

semana, até se transferirem para outra ocupação próxima ao Serviço de MSE-MA 

do Cedeca. Era um salão de aproximadamente 200 metros quadrados. Os bancos 

eram juntados, para servir de camas. O padre improvisou dois chuveiros do lado 

de fora do salão, para que as pessoas pudessem tomar banho. A água era fria, mas 

era melhor do que fazer uso de canecas.  

 Outro grupo de famílias foi para um prédio construído pelo Programa 

Minha Casa Minha Vida, ocupado sob o controle de pessoas com envolvimento na 

prática de crimes.65  O terceiro grupo dividiu-se entre as 46 favelas da região. A 

família de Zézo, que tinha em mãos um BO de violência doméstica, foi morar na 

favela do Sinhá, em um dos barracos do mercado imobiliário informal, controlado 

por traficantes.  

Não havia outra opção. Com R$ 400, era muito difícil conseguir alugar casa 

sem ser na favela. Ainda que fosse de um ou dois cômodos, os proprietários não 

aceitavam famílias com mais de três pessoas. Essa dificuldade ocorre na cidade 

de São Paulo, onde, segundo a Secretaria de Habitação, há 360 mil famílias sem 

moradia, enquanto há 290 mil imóveis vazios.66 

 Quanto à família de Beto, além de tentar o benefício eventual para o 

auxílio-aluguel como uma das atenções do Suas, os profissionais que o 

acompanharam no serviço de MSE-MA contataram duas lideranças do movimento 

 
65 Esse prédio, assim como os outros dois situados no mesmo condomínio, foram evacuados duas 
vezes, por ordem judicial, mas, no período em que se encontravam vazios, nenhum esforço foi feito 
pela prefeitura para destiná-lo às famílias que aguardavam as chaves. Acompanhando reuniões 
com a Caixa Econômica, que mantinha o contrato com as empreiteiras de construção, descobrimos 
que as empreiteiras eram indenizadas cada vez que os prédios eram ocupados.  

66 Disponível em: https://exame.abril.com.br/brasil/chega-a-360-mil-o-numero-de-familias-sem-
casa-em-sao-paulo/. Acesso em: 5 jun. 2019. 

about:blank
about:blank
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de moradia e agendaram uma conversa delas com Lurdes e Beto para que 

pudessem compreender a dinâmica e os objetivos do movimento.  

Com essa mediação, a família de Beto passou a integrar o movimento com 

a presença dos participantes nas reuniões, que ocorrem a cada 15 dias, aos 

domingos pela manhã, no salão do Centro de Direitos Humanos de Sapopemba. 

Quando procuraram o Cras e o Creas, receberam a resposta de que só 

conseguiriam o benefício com ordem judicial. No entanto, a Defensoria foi, à época, 

categórica, ao afirmar que esse pedido, quando atendido, poderia levar mais de um 

ano.  

 

DIREITO À SAÚDE  

No território vivido, nem sempre o seu “uso”67 é permitido. Na elaboração 

do PIA, a saúde é um dos pontos indispensáveis a serem considerados, tanto que 

a palavra saúde aparece 21 vezes, no texto do Sinase, e mereceu um capítulo 

inteiro, voltado à atenção à saúde do adolescente em cumprimento de medida.  

No caso de Beto, a atenção é dirigida ao seu irmão Rodrigo, de 22 anos, 

que sofre de esquizofrenia. Sua situação exige muitos cuidados da família, inclusive 

de Beto, que muitas vezes se vê obrigado a interceder para que o irmão não sofra 

agressão, pois, quando em surto, costuma ser agressivo em casa e com os 

vizinhos. Beto já foi chamado até pelo “Disciplina”68 para segurar seu irmão em 

casa, sob pena de ele ser alvo de outras providências.  

Quando foi feita a interpretação da medida, Lurdes, genitora de Beto, 

chegou no Serviço com olheiras profundas e muito irritada. Era a quarta noite sem 

dormir. As crianças estavam na casa de sua irmã; Beto não conseguia apoiá-la no 

controle do irmão, que estava em surto há mais de uma semana. Rodrigo não 

dormia e não deixava os outros dormirem, pois falava sozinho, gritava e ameaçava 

os irmãos com faca, dizendo serem eles pessoas estranhas que queriam matá-lo.  

 
67 Território usado, conceito proposto por Milton Santos, é aqui utilizado como jogo de palavras.  

68 “Disciplina” é o nome dado à pessoa do PCC designada a resolver conflitos familiares, 
comunitários e socioeconômicos no território que está sob “responsabilidade” do seu respectivo 
grupo. 
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Naquela oportunidade, Lurdes relatou que, quando morava na favela, o 

filho Rodrigo era acompanhado pela Unidade Básica de Saúde (UBS) e fazia 

tratamento no Centro de Atenção Psicossocial (Caps) adulto. Mas, na “ocupação”, 

para onde foi depois do despejo, o acompanhamento foi interrompido, pois lhe foi 

dito que o atendimento de saúde só pode ser feito pelo pronto-socorro, visto que a 

UBS não estava autorizada a referendar famílias de ocupações.  

Quanto ao Caps, como as visitas ocorrem por mediação das agentes de 

saúde da UBS, os profissionais não poderiam ir à sua casa.  Assim, Rodrigo ficou 

sem acompanhamento e remédios. Desesperados, Lurdes e Beto tentaram 

inúmeras vezes chamar o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu) para 

levá-lo ao pronto-socorro para atendimento psiquiátrico, mas nunca foram 

atendidos. O profissional do Serviço de MSE-MA de referência de Beto também 

efetuou várias ligações para o Samu. Sem resposta, chegaram a ligar para a Polícia 

Militar, que respondeu não poder atender àquele pedido.  

Nas lições de Ansart (2005), a humilhação ocorre também quando o agente 

não percebe o sofrimento da vítima ou tem satisfação com a submissão. É o que 

parece ocorrer, quando é preciso implorar por um direito na área da saúde, pois, 

além da ausência de uma informação qualificada, tampouco há acolhimento de 

quem o demanda. 

A situação de Rodrigo, irmão de Beto, revela flagrante desrespeito ao 

princípio da universalidade do SUS. A cidade de São Paulo contabiliza 206 

ocupações, entre prédios e terrenos, que abrigam juntas 46 mil famílias,69 todas 

com proteções precárias ou sem proteções. A informação de Lurdes foi confirmada 

pelos profissionais na UBS local e pela superintendência da saúde que fica em 

outra região.  

No caso de Rodrigo, foi preciso que uma das profissionais do Cedeca 

Sapopemba, que tinha mais afinidade com ele, fosse até a casa de Lurdes e depois 

de 1h30 de conversa, conseguisse convencê-lo a entrar em seu carro pessoal (o 

Cedeca não tem veículo próprio), para conduzi-lo ao Caps. Lá chegando, enquanto 

 
69 Disponível em: https://www.brasildefato.com.br/2018/05/07/cerca-de-360-mil-familias-nao-
possuem-moradia-na-cidade-de-sao-paulo/ .  Acesso em: 6 jun. 2019. 

about:blank
about:blank
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Lurdes acompanhava Rodrigo, a profissional do Cedeca conversou com o 

responsável pela direção para solicitar o atendimento, que resultou na aplicação de 

medicação, seguida de dispensa para casa. Ao menos aquela noite, Lurdes 

dormiria e as crianças poderiam voltar para casa. 

São muitas as situações de flagrante desrespeito à saúde como direito. 

Mas, para não alongar, chama-se a atenção para a saúde bucal e mental. A 

primeira, tão importante na fase da adolescência, por ter relação direta com a 

autoestima, chega de forma tardia na rede pública e, ainda assim, o acesso ao 

tratamento é difícil. Para Beto, o uso desse serviço seria ainda mais difícil, porque 

as consultas são marcadas pelos agentes de saúde e esses, como foi relatado, não 

chegam nos territórios de ocupações. 

 Foi preciso muita mediação do Serviço de Medidas para que Beto 

conseguisse uma consulta, fizesse uma limpeza e duas obturações, mas a prótese, 

que tanto sonhava colocar no lugar do dente que os agentes do Estado lhe 

extraíram sob tortura, não foi concedida pelo serviço de saúde, nem mesmo pelo 

Suas.   

A saúde mental, que engloba também o tratamento para dependentes de 

drogas lícitas e ilícitas, tem pouca oferta. O poder público não tem uma política a 

contento para atender a seus demandantes, principalmente quando se trata de 

adolescentes. O foco para o investimento dos recursos, por parte do Estado, é a 

“guerra às drogas”, enquanto as ações do Sistema de Justiça indicam uma 

preferência à criminalização e não ao cuidado do usuário.  

Em décadas de acompanhamento aos/às adolescentes de medida 

socioeducativa, que precisaram de tratamento, não obstante as solicitações feitas 

à Vara de Execução, para acessar equipamentos ou recursos, a resposta sempre 

foi protocolar, com raros retornos positivos. Nos casos mais sérios, a atenção foi 

prestada devido ao esforço da família e empenho dos/as profissionais dos Serviços 

na busca de recursos alternativos para pagar o tratamento.  

Uma questão a ser problematizada, com relação ao Sistema de Justiça, diz 

respeito ao/à adolescente que faz uso abusivo de drogas. Quando aceita ser 

internado/a numa clínica, a medida socioeducativa é suspensa até que ele/a 
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conclua o tratamento. Nesse caso, a autoridade judiciária não conta o tempo do 

tratamento como parte da MSE-MA. Assim, esse lapso temporal acaba prorrogando 

o período de vínculo com o processo judicial. 

 Do ponto de vista da doutrina da proteção integral, tal suspensão é uma 

aberração jurídica. Geralmente, trata-se de um processo longo e difícil, porque o/a 

adolescente tem conhecimento do rigor disciplinar das clínicas, que em geral são 

de natureza religiosa. Ademais, no decorrer do tratamento, o Serviço continua o 

trabalho com a família e o/a educador/a de referência realiza visitas sistemáticas 

ao/à adolescente, para manter o vínculo e apoiá-lo na escolha feita.  

Assim, por que não considerar esse tempo como parte da MSE, já que a 

dimensão protetiva, nesse caso, não se contrapõe ao aspecto retributivo da 

medida? Parece que nem mesmo o corpo dócil (FOUCAULT, 1999) submetido à 

vigilância do cuidado satisfaz as autoridades agindo dentro de uma rotina 

burocrática e formal sem qualquer senso crítico ou questionamento ético (ARENDT 

apud MACHADO, 2015). 

Quanto ao tratamento da saúde mental, de modo geral, o relato indignado 

de uma educadora, ao retornar de um estudo de caso com a equipe de saúde 

mental e a da UBS, retrata o quão distante esse segmento de atenção está da 

necessidade real do/a adolescente em MSE-MA e quiçá de outros usuários.  

A profissional solicitava uma visita da equipe com a presença da psiquiatra, 

à casa de um adolescente acompanhado pelo Serviço de MSE. Acometido por um 

sério problema de saúde mental, resistia à ida para a UBS ou o Caps. Depois de 

explicitar toda a problemática, obteve como resposta: “O caso é sério, mas será 

que vale a pena mobilizar toda uma equipe por um adolescente?”. 

O tema da saúde mental é muito caro aos serviços de MSE, pois, além do 

uso abusivo de drogas e de outros problemas psíquicos apresentados por vários 

adolescentes, tem crescido o índice de suicídios tentados e consumados no 

território. Observa-se um atendimento privilegiado a crianças com menos de 10 

anos e a adultos, enquanto o/a pré-adolescente e adolescente ficam à margem de 

uma atenção qualificada.  
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Com vistas a definir estratégias para responder a essa demanda, o Cedeca 

Sapopemba, com outras organizações, buscou parcerias e formou um grupo de 

trabalho que protagonizou, na semana de direitos humanos, em dezembro de 2018, 

uma audiência pública sobre o assunto.70 

 

DIREITO E ACESSO À EDUCAÇÃO 

Embora a educação não conste no rol do Art. 54 do Sinase, entre os itens 

mínimos que devem constar no PIA, a matrícula e a frequência escolar têm 

composto as sentenças judiciais, como regra. Entretanto, tal exigência está mais 

para o controle/punição já que figura na sentença como condição para a conclusão 

do cumprimento de MSE-MA.  

Seria de se esperar, então, que uma escola com bons professores/as com 

condições físicas e materiais para atender aos/às alunos/as com qualidade; 

frequência regular dos/as professores/as; bom plano político-pedagógico; sistema 

de avaliação que permite identificar possíveis potenciais; ambiente inclusivo etc., 

fosse também assunto do Sistema de Justiça, de modo que a obrigatoriedade 

escolar estivesse vinculada ao real desenvolvimento intelectual do/a adolescente e 

não como recurso de controle social.  

Para Beto, a escola trazia lembranças discriminatórias. Tudo o que ele 

queria era fazer um curso de mecânica. Não por acaso, foi convidado para a prática 

de roubo de carro. Montar e desmontar motor era o que gostava de fazer, pois, 

ainda criança, frequentava a oficina mecânica onde trabalhava o tio, que também 

era seu padrinho. Pela estima que lhe tinha, o tio ensinou a Beto o que sabia e 

ainda permitia que ele o auxiliasse com os carros. Afinal, o gosto pela mecânica foi 

o gancho que o profissional do Serviço de MSE-MA usou para motivar Beto a 

concluir pelo menos o Ensino Fundamental, condição para matricular-se no curso 

de mecânica.  

 
70 Os relatos citados neste item de direito à saúde constam no  Dossiê apresentado nessa audiência 
pública. (Disponível em: https://www.cdhs.org.br/copia-031-assembleia-2018.) Ver também:  
http://www.mpsp.mp.br/portal/page/portal/noticias/noticia?id_noticia= 19728936&id _grupo=118. 
Acesso em: 29 jun. 2019. 

about:blank
about:blank
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A promessa era que, se ele terminasse o Ensino Fundamental, o Serviço 

de MSE/MA buscaria uma bolsa para o curso de mecânica, uma vez que o Serviço 

Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai) ou a Escola Técnica (Etec) não são 

lugares para adolescentes com o seu perfil, embora o direito a vagas para 

adolescentes do sistema de medidas socioeducativas esteja previsto no Art. 76 do 

Sinase. 

“Mais um LA? Onde vamos parar?” Assim replicou a assistente de direção 

da escola, ao atender ao profissional do Cedeca, a Lurdes e Beto. Detrás de uma 

pequena grade azul adaptada na janela que servia como balcão de atendimento, a 

assistente se adiantou na prédica: 

Já falei para a mãe que sem comprovante de residência não podemos 
colocar o nome do filho dela na fila de espera do sistema. Agora, tudo 
depende do sistema. Mesmo que a vaga dele saia para cá, vai ser difícil 
porque a sala de LA está lotada.  

Naquele momento, Beto inclinou a cabeça e pediu para procurar outra 

escola. O profissional insistiu e disse à assistente que queria falar com a diretora, 

caso contrário precisaria do nome dela para colocar no relatório que seguiria para 

o juiz. Dessa forma, após um tempo de espera num banco tão frio quanto o da 

unidade da Febem, a diretora os chamou para conversar. 

 Com outras palavras, a diretora repetiu a conversa num tom vitimizador, 

dizendo que os pais dos alunos tinham reclamado da presença de muitos meninos 

de LA na escola, alegando que os filhos tinham medo. Ademais, os LA faltavam 

muito e acabavam tirando a vaga de quem queria estudar. 

Incrível a capacidade de autocontrole de Beto, pois a situação era de 

possível agressão por legítima defesa da honra. Não obstante todas as resistências 

da direção, a matrícula foi efetuada, com a advertência de que o profissional do 

Cedeca poderia ser acionado em qualquer situação envolvendo o adolescente. Por 

isso, com frequência, no documento de matrícula, consta o número de celular do 

profissional do Serviço de MSE-MA.  

É comum, a literatura que trata do acesso à escola e MSE-MA conter 

referência à dificuldade que essa instituição tem em aceitar e acolher esses 

adolescentes. Os registros das experiências do Serviço de MSE-MA de São 
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Carlos/SP, publicados em 2012, de responsabilidade dos salesianos, e o Serviço 

Cruz de Malta (2016), reafirmam a dificuldade na relação com o sistema 

educacional público. 

 Em ambas as experiências, a parceria com a escola aparece como um 

desafio. A observação feita pelas técnicas do Serviço de São Carlos (2016, p. 181), 

ressaltando que o “direito à educação fora do tempo do adolescente é fator de 

criminalização”– com a qual se concorda – revela a pouca relevância, para o 

Judiciário, das colocações dos profissionais que acompanham o/a adolescente.  

O trabalho do Cedeca consiste em afirmar que não se trata de “mais um 

LA”, e sim de um adolescente daquele território que, até ser apreendido, era um 

dos alunos daquela escola. A pergunta que não cala é: O que estaria representado 

naquela atitude de desprezo, discriminação, autoritarismo? Seria o cansaço? 

Preconceito? Desestímulo profissional? Ou sentimentos de outra ordem? A 

resposta a essa pergunta ainda precisa ser investigada. Contudo, arriscam-se 

algumas hipóteses, com base na experiência do Cedeca: 

a) O/A adolescente em cumprimento de MSE, no imaginário comum da 

escola, representa um universo (o do crime) sobre o qual a escola não 

tem domínio e isso faz aumentar a sensação de insegurança; 

b) A escola compreende um grupo importante de profissionais que têm 

parentes e amigos policiais, o que incide na atitude criminalizadora para 

com esses adolescentes71; 

c) O/A adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional funciona 

como um espelho que reflete a sensação de impotência do próprio 

profissional.  

A postura dos corpos diretivo e docente vai na contramão de uma educação 

emancipatória. Produz violência psicológica capaz de fazer emergir sentimentos 

destrutivos ao desenvolvimento do adolescente, como se lê em Assis et al. (2006, 

 
71 Essa hipótese tem como um de seus fundamentos o fato de serem, os concursos para professor/a, 
policial e enfermeiro/a, os mais procurados por pessoas de bairros periféricos que conseguiram 
concluir o Ensino Médio ou uma faculdade de custo acessível.  
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p. 26), em estudo realizado com crianças e adolescentes na favela de São Gonçalo, 

no Rio de Janeiro:  

Uma das formas menos detectada e mais lesiva para a formação do 
indivíduo é a violência psicológica. Ela ocorre quando os adultos 
sistematicamente humilham, demonstram falta de interesse, tecem 
críticas excessivas, induzem culpa, desencorajam, ignoram sentimentos 
ou cobram excessivamente a criança ou o adolescente. Essa forma de 
violência pode potencializar comportamentos de agressividade, 
passividade, hiperatividade, depressão e baixa autoestima (Sanchez e 
Minayo, 2004), além de desencadear sentimentos de medo, menos-valia 
e rejeição.  

O estudo faz menção à convivência na família e ao ambiente escolar. O 

ambiente escolar, segundo a autora, pode ser um local onde o adolescente 

encontra apoio ao seu desenvolvimento, ou hostilidade às suas necessidades, 

conforme se observa:  

A escola é um local em que as desigualdades socais estão cristalizadas 
na vida dos alunos. Suas condições físicas e materiais e a qualidade do 
ensino já sinalizam para o jovem seu lugar no mundo e os limites dos 
“possíveis sociais” que pode almejar. Configura-se também como um local 
com frequentes conflitos que podem prejudicar seu desenvolvimento. Por 
ser um local saturado de sentido social, onde os jovens passam longas 
horas do dia e onde está oficialmente inscrito ser o lugar para “aprender”, 
a escola ajuda, promove ou prejudica o aprendizado imediato e a 
capacidade futura de inserção no mundo. No caso negativo, a escola 
transforma-se em um local desagradável, injusto e inseguro. (ASSIS et al., 
p. 31, grifos da autora). 

As poucas experiências de acolhida e parceria na rede da educação pública 

ocorreram devido ao interesse pessoal do/a diretor/a e do/a professor/a e não pela 

política adotada pelo sistema educacional. A personalização é um fenômeno que 

se pode observar em todos os segmentos do SGD. No campo da educação, as 

experiências exitosas contaram com forte relação de afeto e confiança entre 

direção, alunos e parte do corpo decente; cuidado com o espaço físico da escola; 

participação e interação com a comunidade; protagonismo do corpo discente no 

ambiente escolar.  

Quando essas escolas contaram com direções qualificadas e alinhadas 

com uma linha educacional emancipadora, qualquer discriminação relativa aos/às 

adolescentes em cumprimento de MSE era imediatamente refutada.  

Salvo algumas experiências pontuais, no sistema capitalista neoliberal, as 

escolas públicas funcionam muito mais como aparelhos de controle social do que 
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como promotoras de educação. Se, nos anos 20 da República Velha (1889-1930), 

as escolas públicas tiveram o papel de “civilizar” os negros e mestiços para o 

mercado de trabalho (CARVALHO, 2001, p. 303), na sociedade contemporânea 

essa função perdeu o sentido, porque esses corpos já não interessam ao mercado 

e menos ainda ao “progresso”.  

Não se quer, com isso, negar a importância da escola, mas advertir para a 

necessidade de transformá-la em um espaço que faça jus às missões educativa e 

emancipatória. Talvez isso aconteça quando os filhos das autoridades e da elite 

migrarem dos colégios privados de alto padrão para as escolas que pretendem para 

os adolescentes da classe trabalhadora. 

 

DIREITO AO LAZER E AO ESPORTE  

Para Beto, o lazer e esporte como direitos ainda são concebidos de forma 

reducionista, segundo o relato que segue: “Oh! Lazer mesmo é quando dá pra curtir 

o ‘fluxo’,72 sem a polícia ‘colar’73 ou quando o Cedeca levava a gente pra dá um rolê 

(passeios). Esporte... eu não curto muito futebol não”, comentou Beto sobre o 

assunto. 

Menoia (2000), na pesquisa sobre lazer e recreação, vai de Aristóteles a 

Marx, chegando aos autores contemporâneos, para conceituar o lazer. O ponto 

comum das definições traz o lazer como a atividade espontânea, em tempo livre, 

desinteressada de fins econômicos. Um tempo permitido ao ócio, quando o 

indivíduo pode também criar e desenvolver algo que lhe seja prazeroso (apud 

GAELZER, 1979; MARCELLINO, 1990). 

Segundo Beto, o fluxo é a melhor e mais acessível opção de lazer, 

provavelmente, pelo fato de proporcionar encontros com amigos, paqueras, a 

escuta de músicas preferidas e a liberdade para o uso de drogas. Longe de poder 

escolher, o que implicaria ter outras opções, o fluxo, na perspectiva apresentada 

 
72 Fluxo: Baile funk de rua.  

73 Colar: Gíria usada para dizer interromper.   
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por Menoia (2000), é um espaço que proporciona algum prazer, com pouca 

possibilidade de criação. 

 Nele, o estado de alerta é constante, pois a qualquer momento a polícia 

pode chegar, desferindo bombas de efeito moral, disparos de balas de borracha, 

chumbinho, e até projéteis de arma de fogo. Apesar da grande aglomeração, em 

regra, não é um espaço para acertos de contas ou brigas. A violência manifesta-se 

na atuação truculenta da polícia e na morte súbita de adolescentes e jovens, por 

uso excessivo de lança-perfume e cocaína. 

Quanto aos passeios promovidos pelo Cedeca Sapopemba, embora 

ocorram com bons parâmetros de segurança e com acesso a uma diversidade de 

conhecimentos culturais, são pontuais e seletivos. De toda forma, das atividades 

promovidas, os passeios às praias e para conhecer a cidade, eram os que Beto 

mais gostava. Possivelmente, essa preferência esteja relacionada às condições 

materiais, sociais e de vigilância, em que está constrita a população da periferia. 

 São condições que subtraem dela qualquer perspectiva do novo, do 

diferente. Muitos adolescentes foram à praia e conheceram a cidade pela primeira 

vez por intermédio do Cedeca. Nesse sentido, Silva (2005, p. 61), no estudo sobre 

o acesso de quem mora nas favelas a outros espaços da cidade, ressalta: 

[...] a vivência em um território restrito, sem parâmetros mais abrangentes 
de inserção na cidade, contribui para que o lugar seja o único ponto de 
partida e de chegada da existência. Os moradores desses “lugares” não 
se sentem, muitas vezes, pertencentes à pólis, onde, na perspectiva grega 
o cidadão exerce o seu direito à cidade (grifos da autora). 

Numa sociedade cada vez mais privatizada e vigiada, o acesso à cidade 

tem se tornado mais difícil. Contudo, é preciso ousar, ainda que essa parte do plano 

de acompanhamento não conte com recursos públicos ou apreciação do Judiciário. 

Na prática, esses são momentos onde se levanta contra o status quo da exclusão 

social e são de grande valia no processo socioeducativo, no que diz respeito à 

disputa de narrativas e do espaço físico transterritorial.  

 Recorda-se, aqui, dos episódios que ficaram conhecidos como 

“rolezinhos” – centenas de adolescentes, através da rede social, marcam um 

encontro num importante centro comercial da cidade –; o movimento, ainda que 

não fosse o objetivo, assustou e chamou a atenção dos comerciantes e 
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autoridades, pois os lugares públicos não estão disponíveis para todos os corpos. 

A solução, que se deu numa gestão administrativa progressista, foi criar um espaço 

de contenção, resultando na concessão de uso do Parque, onde estava o antigo 

complexo penitenciário Carandiru, para que os adolescentes pudessem ali marcar 

seus encontros. 

Quanto ao esporte, Beto limita sua preferência ao futebol. Provavelmente, 

se a Secretaria de Esportes tivesse alguma atuação na periferia, como a Secretaria 

de Segurança Pública, a Secretaria de Assistência e Desenvolvimento Social, a de 

Educação, e Saúde, Beto poderia ter citado o basquete, vôlei, entre outras 

modalidades de esporte. A limitação de Beto é também a da Rede de Proteção. 

Mesmo considerando o esporte um direito importante para o desenvolvimento do/a 

adolescente, nunca houve, por parte da Rede, qualquer movimento reivindicatório 

para sua efetivação. As quadras esportivas são pouco cuidadas, geralmente 

usadas para jogos de futebol ou como espaço para uso de drogas, portanto, um 

espaço perigoso para a maior parte da população.  

 

DIREITO À CULTURA  

O direito à cultura está assegurado em três documentos normativos que 

mantêm estreita relação com as medidas socioeducativas, a saber:  

a) Constituição Federal – Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno 
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e 
apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações 
culturais. 

b) ECA – Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores 
culturais, artísticos e históricos próprios do contexto social da criança e do 
adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às 
fontes de cultura. 

c) Estatuto da Juventude – Art. 21. O jovem tem direito à cultura, incluindo a 
livre criação, o acesso aos bens e serviços culturais e a participação nas 
decisões de política cultural, à identidade e diversidade cultural e à 
memória social. 

O que sobressai, nos documentos normativos referidos, é que apenas o 

ECA não trata da cultura em capítulo específico. O direito à cultura é abordado com 

a educação, o esporte e lazer, aparecendo apenas como uma citação, sem 

nenhuma orientação mais concreta enquanto política pública. O Estatuto da 
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Juventude é o documento que melhor desenvolve o direito à cultura, detalhando 

em cinco artigos a sua política. 

Como conceber a cultura na trama das medidas socioeducativas? Chauí 

(2014) ensina que a palavra cultura vem do latim colere, que significa “cuidar”.74  

Segundo a autora, “a cultura é a capacidade do ser humano se relacionar com o 

ausente através de símbolos” que se expressam pela linguagem e pelo trabalho, 

tornando possível trazer por meio de “construções o que estava ausente para o 

tempo presente”. Afirma a autora que, numa sociedade de classes, a cultura possui 

formas e instrumentos diferentes de se manifestar. 

Fazendo referência à cultura popular e à erudita, Chauí (2014) continua 

afirmando que, na sociedade de classes, tradicionalmente, a primeira é concebida 

como a cultura antiga e atrasada, enquanto a erudita seria a cultura culta, produzida 

pela classe média intelectual, financiada e apropriada pela elite econômica. Ainda 

ressalta que essa distinção cria o fenômeno da “cultura de massa”, ou seja, deixa 

de ser “uma maneira de viver e construir símbolos”, transformando-se em diversão 

e entretenimento, tendo como elemento orientador o conformismo ditado pela 

classe dominante.  

Entretanto, Chauí (2014) chama a atenção para o valor da cultura popular 

e a resistência que a manifestação porta, o que permite a vivência e conservação 

de valores importantes para o desenvolvimento da classe popular. Não obstante tal 

reconhecimento, alerta para a armadilha do sistema neoliberal que, se valendo da 

ideologia do empreendedorismo, em que cada pessoa é um “capital humano”, 

impõe a competição entre o indivíduo e seus pares como única forma de sucesso. 

Essa forma de pensar a cultura destrói a sua base, que é o “sentido comum”.  

Nesse sentido, desde os primórdios de sua fundação, o Cedeca 

Sapopemba entendeu que investir na cultura como espaço de resistência e valor 

coletivo seria uma estratégia acertada. Assim, viu nas rodas de samba e capoeira, 

nos elementos da cultura hip-hop, também na dança clássica, espaços de 

 
74Cf.: #EscritosDeMarilena (Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=-YQcFNoiDMw. 

Acesso em: 30 maio 2019.) 
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encontros com forte potencial transformador. Esse foi o espaço eleito por Beto para 

cumprir a medida de PSC, na modalidade coletiva. 

 Participando da oficina de grafite (um dos elementos do hip-hop), poderia 

expressar seus saberes e sua subjetividade nos muros da creche, tornando aquela 

construção mais bonita para as crianças e para sua comunidade e, quem sabe, por 

meio da arte, processar o luto não permitido pela morte do amigo. 

Para o PIA, o ponto forte do direito à cultura concentra-se nas visitas às 

outras regiões da cidade: centro e bairros, museus clássicos e populares, cinemas 

e teatros. Acesso, comumente, negado ao/à adolescente de periferia, por diferentes 

razões, entre elas, a falta de recursos financeiros, o desconhecimento, a vergonha 

e a discriminação racial e a social. Não obstante a limitação de recursos, Beto teria 

assegurado em seu plano de acompanhamento individual, atividades coletivas que 

lhe permitiriam ampliar seu repertório cultural.    

Nessa esteira, a PSC Coletiva está muito ligada a vários elementos do 

direito à cultura. A PSC Coletiva não está tipificada no ECA, mas, com vistas a 

atender o que apregoa a legislação ao enfatizar a necessidade de designar a 

prestação de serviço, de acordo com a aptidão do/a adolescente – Art. 117, 

parágrafo único do ECA – algumas organizações que atuam com serviços de MSE-

MA entenderam que essa prestação poderia ser coletiva; por exemplo, um grupo 

de adolescentes com aptidão para o grafite poderia melhorar o aspecto de um muro 

escolar com esse tipo de arte.  

Trata-se de uma modalidade que valoriza a responsabilidade individual 

dentro do coletivo. Essa relação tem-se demonstrado bem mais profícua, porque 

favorece o princípio colaborativo; desenvolve habilidades artísticas; potencializa a 

cultura popular e o respeito mútuo como valores do trabalho.   

 

DIREITO À PARTICIPAÇÃO  

Depois de duas décadas sob o regime militar, o direito à liberdade de 

expressão e à participação eram os bens jurídicos mais almejados pelo povo 

brasileiro. Assim, recebeu tratamento especial na Carta Magna, que fez constar, 

com vigor, ao longo do Art. 5o, o direito à livre manifestação de pensamento, à 
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religião, à participação associativa e sindical etc.  Por sua vez, o direito à 

participação aparece de forma tímida no ECA, e é tratado explicitamente apenas 

no Art. 53, IV, como “direito de organização e participação em entidades 

estudantis”.  

Tanto se fala de protagonismo infanto-juvenil, mas pouco se tomou a termo 

ao ser elaborado o ECA. Quanto ao Sinase, o único momento em que menciona a 

participação do/a adolescente é no Art. 53, que encabeça o tema do PIA: 

Art. 53 O PIA será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do 
respectivo programa de atendimento, com a participação efetiva do 
adolescente e de sua família, representada por seus pais ou responsável  
(grifos da autora). 

Como se observa, o direito à participação mereceu pouca atenção dos 

legisladores da doutrina da proteção integral. Desse modo, melhor referência para 

o trabalho com os adolescentes será o Estatuto da Juventude, que explora 

extensivamente o direito de participação, como concepção e política pública. 

Negligenciar o direito à participação no PIA é o mesmo que negar uma dimensão 

importante da adolescência. Essa é a fase da vida humana em que o sujeito 

descobre o valor da pertença ao grupo e a dimensão política das relações sociais 

e, assim, o seu lugar no mundo.  

Após exercer tão bem sua participação durante todo o processo de protesto 

contra a ordem de despejo que sua família sofrera, Beto agora participa do 

movimento por moradia e já se propõe a integrar o curso de formação promovido 

pelo Bloco Eureca (Eu Reconheço o ECA).  Trata-se de uma iniciativa que tem à 

frente o Movimento Meninas e Meninos de Rua de São Bernardo do Campo, o 

Cedeca Sapopemba e outras organizações sociais de outras cidades. O Eureca 

promove o desfile de carnaval com temas sobre os direitos da criança e do 

adolescente, que são trabalhados na formação durante o ano que antecede o 

desfile.  

Para o PIA, além das atividades do Eureca, o Serviço de MSE/MA fez 

constar, com a concordância de Beto, sua participação no Fórum da Criança e do 

Adolescente, nas conferências de direitos, em sarau cultural promovido pelo 

Cedeca Sapopemba, com a participação de coletivos de jovens de outras regiões 
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da cidade. Sua participação ficaria vinculada à disponibilidade de tempo, já que a 

prioridade para Beto era conseguir um trabalho para pagar a pensão do filho.  

DIREITO À PROFISSIONALIZAÇÃO E À PROTEÇÃO NO TRABALHO 

Diferente do direito à participação, o “direito” ao trabalho mereceu um 

capítulo específico, com nove artigos, no ECA (arts. 60 a 69). Como princípio, os 

fatos antecedem à norma. A Pesquisa Nacional de Amostra por Domicílio, de 2016, 

mostra que o Brasil tinha 1,8 milhão de crianças e adolescentes entre 5 e 17 anos 

trabalhando em condições de trabalho infantil ou em situação irregular e perigosa.75   

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em 2000, 

eram 3.935.489 as crianças e adolescentes nas mesmas condições, entre 10 e 17 

anos de idade.76 No relatório lançado em agosto de 2018, pelo Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (Unicef) sobre “Pobreza na Infância e na Adolescência 

consta que 61% das crianças e dos/as adolescentes brasileiros/as são afetados/as 

pela pobreza, em suas múltiplas dimensões.77  

Como demonstrado, o problema exigia dos legisladores atenção especial. 

Assim, o ECA reforça cuidados já reconhecidos pela CF/88, que proibiu o trabalho 

para adolescentes com menos de 16 anos, autorizando-o na condição de aprendiz, 

a partir dos 14 anos. Paradoxalmente, o ECA adota a PSC para adolescentes, sem 

respeitar a faixa de 12 a 16 anos de idade.  

O trabalho sempre esteve presente na trajetória de vida de Beto. Do que 

se recorda, iniciou com o trabalho doméstico; vendeu balas no semáforo; cuidou de 

carros na feira; vendeu material para reciclagem; passou por lava-rápido; por uma 

oficina de mecânica; e teve breve passagem pela “lojinha”78, onde trabalhou de 

olheiro e depois na venda de drogas. 

 
75 Informação divulgada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em novembro de 
2017. (Disponível em: https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2017/11/29/ 
internas_economia,920523/ibge-pais-tem-1-8-milhao-de-criancas-e-adolescentes-de-5-a-17-anos-
tr.shtml. Acesso em: 30 maio 2019.) 

76 Disponível em: http://g1.globo.com/brasil/noticia/2012/06/trabalho-infantil-diminui-no-pais-entre-
2000-e-2010-diz-censo.html. Acesso em: 30 maio 2019. 

77Disponível em: https://nacoesunidas.org/unicef-6-em-cada-10-criancas-e-adolescentes-

brasileiros-vivem-na-pobreza/. Acesso em: 30 maio 2019. 

78 “Lojinha”: Uma das denominações dadas ao local de venda de drogas. 
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 Este último trabalho é reconhecido na Convenção Internacional n. 182 da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), da qual o Brasil é signatário, como 

uma das piores formas de trabalho infantil.  Em todos os trabalhos, inclusive os não 

ilegais, Beto trabalhou na informalidade e sem as proteções devidas. Seu objetivo 

era colaborar com a mãe nas despesas da casa, ainda que fosse necessário 

recorrer ao tráfico de drogas. Segundo Galdeano e Almeida (2018, p. 37),79 é 

comum entre os adolescentes de periferia, a alternância entre trabalhos lícitos 

informais e os ilegais, como forma de sobrevivência: 

Pretende-se chamar atenção para a intermitência entre a informalidade e 
as atividades ilegais vivenciada por esses jovens e adolescentes. O tráfico 
de drogas compõe, juntamente com alguns serviços específicos (tal como 
de limpeza, de carga e descarga de mercadorias, de construção, de lava-
rápido, de coleta de material reciclável) o escopo de possibilidades de 
fontes de renda no qual essa parcela da mão de obra da população está 
inserida.  

Segundo Beto, o tráfico não estava compensando, porque, além da Polícia 

de São Paulo, também a de Santo André (município de divisa), passava toda 

semana para pegar dinheiro. Tudo o que ele queria era “juntar uma grana”80 para 

montar uma pequena oficina de mecânica. Se conseguisse, seu tio iria trabalhar 

com ele. Esse era também seu propósito, quando decidiu entrar no giro de roubo 

de carro. Nos seus cálculos, em poucos meses conseguiria juntar o dinheiro, pois 

a média paga por carro roubado variava entre R$ 500,00 e R$ 2.000,00. O 

escoamento da mercadoria era certo, já que, em regra, os roubos são feitos sob 

encomenda, na rede organizada de assaltos e roubos de carro em Sapopemba 

(FELTRAN, 2011). 

O importante, agora, era transformar sua necessidade e sonho em metas 

no PIA, ainda que, para o juiz, interessava saber se aquele corpo negro estava sob 

controle e orientado para alguma utilidade de mercado. Concepção que vem 

confirmada pelo silêncio diante do pedido para interceder junto ao Senai para obter 

 
79 A pesquisa coordenada por Galdeano; Almeida (2018) e publicada com o título: Tráfico de Drogas 

entre as Piores Formas de Trabalho Infantil: Mercados, famílias e rede de proteção social, apresenta 

a dinâmica de vida de adolescentes de quatro regiões da cidade, incluindo as tramas familiares, os 

desejos e as subjetividades dos adolescentes; as implicações do sistema de segurança e justiça; e 

sua conivência direta e indireta com a prática do trabalho informal e ilícito. Para aprofundar o 

assunto, sugerimos a leitura da obra aqui referida.  

80 “Grana”, gíria para definir dinheiro. 
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a vaga (SINASE, Art. 76, § 1o). No caso de Beto só uma requisição judicial poderia 

assegurar-lhe uma vaga no curso de mecânica, pois os critérios daquela instituição 

são inalcançáveis para a maioria dos adolescentes com o seu perfil.81  

Galdeano e Almeida (2018, p. 40-42) compreenderam bem a perversa 

dinâmica da judicialização do direito à formação profissional e à inserção no 

mercado de trabalho e, sobretudo, a posição subalterna da Rede de Proteção 

quanto à exigência do Poder Judiciário, conforme segue: 

A inserção no mercado de trabalho é uma das exigências do judiciário e, 
em seu caso (referindo-se a um adolescente específico, ndr), ser 
carregador braçal será recebido como uma boa notícia pela Vara de 
Infância e Juventude. Assim, os próprios adolescentes, no cumprimento 
das medidas, acabam entrando para o “mercado informal do trabalho 
digno”. [...] Mais do que isso, a percepção disseminada de maneira 
significativa na própria Rede de Proteção, no Judiciário e entre agentes 
estatais e organizações que lidam diretamente com esse público 
tampouco corrobora para tal horizonte de ascensão social via mercado de 
trabalho formal. Enquanto adolescentes cumprindo medida 
socioeducativa, cria-se, na prática, uma necessidade institucional de 
conseguir um emprego. Ao fim e ao cabo, o adolescente, perante o 
Judiciário, somaria pontos importantes para o encerramento da medida se 
tivesse um trabalho fixo, mesmo que na economia informal. [...) Para tanto, 
as comprovações do vínculo são as mais diversas, como fotos no local de 
trabalho e declarações dos empregadores feitas de próprio punho. O 
Judiciário, ao aceitar estes “documentos”, admite que a chance de um 
adolescente em medida socioeducativa conseguir um emprego formal é 
nula. No entanto, ao cobrar um emprego, está contribuindo para a 
informalidade e exploração “legais”. (grifos da autora). 

Negro, com baixa escolaridade, sem endereço postal, sem um dos dentes 

da frente, com passagem pelo Sistema de Justiça e cadastrado no Sistema 

Fotográfico da Polícia Militar,82 Beto, sem saber, compõe o “Lumpen proletariado” 

descrito por Marx. Os cursos profissionalizantes mais acessíveis são promovidos 

por entidades ligadas à Assistência Social e não à Secretaria de Trabalho,83 o que 

já indica um desvio de finalidade. 

 Nos últimos anos, esses cursos ganharam conteúdos mais técnicos, o que 

fez aumentar as precondições, dificultando o acesso para os/as adolescentes em 

 
81 Em regra, o Senai exige que o candidato tenha a idade correspondente ao ano escolar sem 
repetência de ano letivo. Além disso, a qualidade do conteúdo ministrado não é acessível aos 
candidatos acometidos de analfabetismo funcional.  

82 Cadastro ilegal montado com fotos tiradas pelos policiais com seus celulares pessoais. 

83 Centro de Desenvolvimento Social e Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos (Cedesp) é 
um serviço que compreende a parceria entre prefeitura, Senai e entidade. 
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cumprimento de MSE. Apesar disso, eles continuam com baixa capacidade de 

penetração no mercado de trabalho. Daí a pertinência da crítica de Teixeira (2004, 

p. 73) aos cursos de preparação profissional ofertados pelas entidades sociais, 

afirmando que:  

Não há sentido em propor-lhes cursos de baixa qualidade, sem demanda 
no mercado de trabalho, que só funcionam como ocupação do tempo, para 
“tirá-los da rua”. Além de inútil, quando o adolescente percebe isso, perde 
a confiança depositada no Projeto. (grifos da autora). 

Com relação a Beto, a possibilidade de ingressar no mercado de trabalho 

formal seria por meio do programa Jovem Aprendiz,84 cuja seleção é altamente 

excludente. Outra possibilidade seria de ajudante no comércio local, mas as 

contratações passam, em muitos casos, pelo setor de segurança, que é controlado 

por policiais que ali atuam em regime de “bico”. Logo, a chance de um adolescente 

como Beto conseguir alguma coisa é zero. Outro critério de exclusão, muito comum, 

é o endereço. 

 A depender de onde mora, o currículo, quase sempre preenchido apenas 

com os dados pessoais e endereço, ou com títulos de cursos pouco relevantes para 

o mercado de trabalho, é logo dispensado. Há o receio de que o jovem que pleiteia 

a vaga “dê a lança”85 para bandidos de seu território.  Por esse motivo, a orientação 

do Serviço de MSE-MA é que o adolescente/jovem insira em seu currículo o 

endereço de algum parente ou conhecido que more fora da favela ou da ocupação.  

 

DIREITO À SEGURANÇA 

De dentro da recepção do Serviço, ouvia-se o som dos passos de Beto que 

se assemelhavam aos passos de um soldado rumo a um ataque. Seu semblante 

estava desfigurado. Entre humilhação e indignação, era difícil saber qual o 

sentimento que mais transparecia naquele momento. Era a segunda vez, naquela 

 
84Galdeano e Almeida (2018, p. 42): “O Programa Jovem Aprendiz foi criado com a Lei da 
Aprendizagem (Lei 10.097/2000) com o objetivo de que as empresas desenvolvam programas de 
aprendizagem para a capacitação profissional de adolescentes e jovens. Esses casos são raros, 
até porque há processos de seleção e há a condicionalidade de o jovem estar frequentando a escola 
e/ou um curso profissionalizante”.  

85 “Dar a lança” ou “Dar a fita”, significa passar informações que podem favorecer um roubo naquele 
lugar. 
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semana, que Beto era revistado por policiais militares e tinha o bilhete único 

quebrado sob a alegação de que bandido não deveria circular pela cidade. 

 Os policiais também haviam tirado foto, com o celular, de seu rosto e da 

tatuagem que levava o nome de seu filho. Depois de se acalmar, Beto inclinou o 

corpo, levou as mãos à cabeça e, com a voz embargada, reclamou por não ter 

conseguido se apresentar para a vaga na empresa de limpeza que seu vizinho tinha 

conseguido para ele. 

A vivência de Beto, como jovem negro da periferia, não é acidental, como 

afirma Telles (2010), fazendo referência a Castel (1983, p. 126): “Para ser suspeito, 

não é mais necessário o indivíduo manifestar sintomas de anomalia, basta que 

apresente alguma das características que os especialistas construíram como 

fatores de risco”.  

Para Misse (2009), o sujeito bandido é uma interpelação da polícia, da 

moralidade e das leis penais para justificar a eliminação social e física do sujeito 

não desejado. Na mesma linha, Davis (2000) recorda que, no período da Primeira 

República, a mobilidade dos negros era um problema de segurança pública, 

situação ainda mantida na atualidade. Como resposta da sociedade civil à violência 

policial, o autor menciona o trabalho do Movimento Negro Unificado desenvolvido 

no final dos anos 70, com foco no preconceito e na discriminação contra a 

população negra.  

Nesta esteira, recorda-se do importante trabalho do Movimento Hip-Hop ao 

denunciar a violência institucional contra o jovem negro, como se observa no trecho 

da música Capítulo 4, Versículo 3, do grupo Racionais MC's (1997): 

60% dos jovens de periferia sem antecedentes criminais já sofreram 
violência policial; 

A cada quatro pessoas mortas pela polícia, três são negras; 

Nas universidades brasileiras, apenas 2% dos alunos são negros; 

A cada quatro horas, um jovem negro morre violentamente em São Paulo; 

Aqui quem fala é Primo Preto, mais um sobrevivente [...]  

O direito à segurança não consta no rol dos itens do PIA (Art. 54 do Sinase) 

ou no Art. 119 do ECA, embora seja um direito muito caro aos/às adolescentes que 

cumprem MSE. Esse direito também condiciona o acesso às demais proteções 
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sociais, seja no campo dos direitos socioassistenciais, ou em outras áreas, a 

exemplo do direito à saúde. Houve tempos, em Sapopemba, que algumas UBS 

careciam de médicos porque os profissionais não se habilitavam para a vaga, 

devido à região ser conhecida como violenta.  

A mídia, a serviço de policiais que a usam como meio de promoção política, 

aumenta e perpetua cenas de violência para engrandecer o pseudo-heroísmo dos 

policiais. Em época de campanha eleitoral, a veiculação de programas policiais é 

ainda mais carregada com notícias de violência. Coincidência ou não, é comum 

moradores de favelas serem dispensados de seus trabalhos depois que o bairro 

aparece em programas dessa natureza.86 

Ressaltando a violência policial, Beto dá a notícia que a madrasta de um 

outro adolescente em MSE havia tentado suicídio, depois de ter sofrido violência 

sexual por parte de um policial militar dentro do banheiro da Delegacia de Polícia 

do bairro. Não, não era invenção! A informação já tinha chegado ao Cedeca 

Sapopemba e os cuidados com aquela mulher já estavam sendo tomados. 

Infelizmente, o medo de que as ameaças de morte e prisão ilegal se 

concretizassem, fez com que a família preferisse não denunciar o bárbaro crime. 

 Essa violência remete ao tratamento que Ansart (2005, p. 15) dá à 

humilhação, demonstrando que, além do sofrimento que desencadeia, pode ser 

também inibidora da ação da vítima:  

Em primeiro lugar, entendemos por humilhação uma situação particular na 
qual se opõem, em uma relação desigual, um ator (individual ou coletivo) 
que exerce uma influência, e, do outro lado, um agente que sofre esta 
influência. A situação humilhante é, por definição, racional: comporta uma 
agressão na qual um sujeito (individual ou coletivo) fere, ultraja uma vítima 
sem que seja possível uma reciprocidade. A ausência de reciprocidade é 
aqui essencial.  

Como enfatiza o autor, se não há proporcionalidade na relação de poder 

entre os agentes da segurança pública e suas vítimas e, tampouco, com relação às 

autoridades a quem competiria tomar alguma providência, denunciar esse tipo de 

 
86 Sobre a discriminação de moradores de favela e mercado de trabalho, conferir matéria publicada 
em: http://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2015-02/moradores-do-asfalto-tem-visao-
preconceituosa-em-relacao-favelas. Acesso em: 20 jul. 2019. 

about:blank
about:blank
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violência é sempre perigoso e arriscado. Entretanto, quando a violência é 

silenciada, a vítima e sua comunidade adoecem. 

Beto já havia reclamado da ação policial, quando mencionara o baile funk, 

os acertos na biqueira e a morte de seu parceiro Nem. Para um estrangeiro, como 

para qualquer leitor de classe média ou das elites, criado em São Paulo, mas tão 

estrangeiro quanto, deve ser difícil acreditar que uma região que conta com três 

delegacias de polícia, entre elas uma Seccional87, duas Companhias e um Batalhão 

da Polícia Militar, e uma Companhia do Corpo de Bombeiros, possa viver sob tanta 

insegurança. 

 Telles (2010, p. 150) trabalha essa anomalia dizendo que, entre o legal e 

o ilegal, o Estado adota a exceção como normalidade, justificando-a como parte da 

defesa da democracia: 

Tomando a questão sob o ponto de vista formal-político, a defesa do 
Estado de direito e da democracia não mais específica e diferencia 
posições. Os dispositivos de exceção instalaram-se no interior da 
normalidade democrática e, não poucas vezes, é em nome da defesa da 
democracia e dos direitos que esses dispositivos são acionados no 
combate aos que são vistos (e assim objetivados, também tipificados) 
como ameaça à sociedade, ao Estado, aos cidadãos.  

O problema das más práticas policiais há muito tempo ocupa as audiências 

públicas comunitárias88 promovidas na região. Para melhorar a qualificação das 

denúncias, o Centro de Direitos Humanos criou a cartilha Abordagem Policial, 

republicada por várias organizações e pelo Conselho Estadual de Direitos da 

Pessoa Humano de São Paulo (Condepe).  

Nessa direção, muitos foram os relatórios de acompanhamento em que 

constavam denúncias de abusos como as trazidas por Beto, mas o promotor da 

Vara de Execução só agiu quando o Cedeca preparou um dossiê com muitos casos 

 
87 Delegacia Seccional é o órgão de controle direto das unidades de polícia do território em que está 
localizada. 

88 Audiência Pública Comunitária, segundo metodologia criada pelo Centro de Direitos Humanos de 
Sapopemba, é um processo que começa com a discussão, o levantamento de dados e a definição 
de problemas (elaborados em dossiê) e culmina com um encontro no território entre lideranças 
locais, autoridades públicas e membros da comunidade, no qual o lugar principal é ocupado pelos 
representantes da comunidade e as autoridades só se pronunciam depois de ouvir os/as 
participantes.  
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e o apresentou em audiência solicitada para aquele fim.89 Como resultado, por 

algum tempo, os policiais deram uma trégua e já não abordavam e nem intimidavam 

os educadores, bem como diminuíram as agressões contra os/as adolescentes.  

Apesar das provas, o promotor não representou nenhum dos policiais por 

crime contra a pessoa, por destruição de documentos ou por crime contra o 

patrimônio público, já que os bilhetes destruídos eram comprados com recursos do 

poder público.90 Essa situação revela outras faces das desproteções que impedem 

a proteção integral. 

Para fechar esse tema, Beto temia a maioridade prestes a chegar, pois os 

policiais o ameaçavam, dizendo que ele voltaria a ver “o sol nascer quadrado” se 

“as formigas não o comessem antes”.91 Uma prática dos policiais, muito conhecida 

na periferia, é a chantagem feita contra o egresso do sistema penitenciário para 

pegar dinheiro sob ameaça de forjar algum flagrante criminoso, pois sabem, os 

policiais, que a palavra de um ex-presidiário não tem nenhum valor para o Poder 

Judiciário. 

 

DEFESA SOCIOJURÍDICA 

Um dos pilares do paradigma da proteção integral inaugurado com o 

advento do ECA é o reconhecimento do/a adolescente como sujeito de direitos na 

relação processual, seja no processo de instrução ou no de execução.92 Entretanto, 

esse aspecto é pouco observado por todos os que compõem o SGD. No caso de 

Beto, um dos pontos a ser trabalhado no PIA, sem dúvida, seria a defesa 

 
89 Em 2015, a Articulação (movimento criado por organizações da cidade de São Paulo que 
trabalham com Serviços de MSE) entregou à Comissão da ONU para o tema de tortura, um dossiê 
com casos envolvendo adolescentes acompanhados pelos respectivos Serviços.  

90 Código Penal: Art. 305 “Destruir, suprimir ou ocultar, em benefício próprio ou de outrem, ou em 

prejuízo alheio, documento público ou particular verdadeiro, de que não podia dispor”. Art. 163  

“Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia: I – com violência ou grave ameaça; III – contra o 

patrimônio da União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade 

mista; IV – por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima”. 

91 “O sol nascer quadrado”: Pessoa presa; “Ser comido por formiga”: Pessoa morta. 

92 Sobre a defesa técnica nos processos envolvendo a autoria de ato infracional, conferir: 

GONÇALVES, H. S. Medidas socioeducativas: avanços e retrocessos no trato do adolescente autor 

de ato infracional. In: ZAMORA, M. H. (org.). Para além das grades: elementos para a 

transformação do sistema socioeducativo. São Paulo: Loyola, 2005. 
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sociojurídica. A vulnerabilidade com relação aos agentes de segurança pública 

deveria suscitar de pronto um pedido de habeas corpus preventivo em sua defesa, 

o que asseguraria o cumprimento da medida em curso com mais segurança. 

Apesar de ser acompanhado por um serviço gerido por um Centro de Defesa, isso 

não ocorreu.   

O Cedeca de Fortaleza, na pesquisa O Olhar do Adolescente sobre o 

Acesso à Justiça, de 2008, identificou que, do universo pesquisado, 55,42% dos 

adolescentes não foram informados de seus direitos com relação ao processo de 

instrução. Na análise dos dados, consta que eles “a partir da apreensão só lhes 

caberiam aceitar a imposição estatal, assumindo uma postura receptiva, sem 

relação com o processo” (CEDECA, 2008, p. 99).  Essa situação é pouco abordada 

pelos profissionais que atuam com o/a adolescente nas duas fases do processo. 

Se, na fase instrutória, as garantias processuais não são respeitadas, como 

ressalta Galdeano e Almeida (2018, p. 114): 

Segundo relatos coletados ao longo da pesquisa, os defensores públicos 
conhecem os adolescentes cinco minutos antes das audiências e muitas 
vezes são orientados a assumir os termos da acusação para que a medida 
socioeducativa em meio aberto seja aplicada em detrimento à internação. 
Os defensores, conhecendo a lógica dos juízes, orientam, por exemplo, 
que o adolescente assuma situações de forja de provas na tentativa de 
dar andamento célere aos processos. Um educador social ressaltou, em 
entrevista, “a inexistência de um efetivo processo legal: no Sistema de 
Justiça do Brasil não existe processo legal. Não se faz perícia de fato, não 
tem direito ao contraditório. Não tem defesa.  

No processo de execução, não é muito diferente. Na pesquisa realizada 

pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Seguridade e Assistência Social 

(Nepsas), em 2017, sobre judicialização93, foram consultados 320 prontuários de 

adolescentes em MSE, em serviços de todas as regiões da cidade de São Paulo. 

Nesses documentos, não foi identificado qualquer aceno sobre o direito à defesa 

sociojurídica, no processo de execução, nem mesmo havia campo nos prontuários 

 
93A pesquisa, resultado do Edital PROEXT2015 - MEC/SESu (programa de Extensão Comunitária), 

consistiu na proposta do projeto Juventude e Cumprimento de Medidas Socioeducativas em Meio 

Aberto: entre a garantia de direitos e a judicialização, que analisou a execução das medidas 

socioeducativas em meio aberto nas cidades do Rio de Janeiro e São Paulo, por meio dos 

prontuários dos adolescentes93, tendo por foco os PIAs. Em São Paulo, a pesquisa foi coordenada 

pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre Seguridade e Assistência Social da PUC/SP, sob a 

coordenação da Profa. Dra. Aldaíza Sposati.  
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para inserir as informações acerca desse direito. Também não se observou 

nenhuma advertência, por parte da Defensoria e do Ministério Público, quando lhes 

foi dada vista do PIA (SINASE, Art. 41, c/c 53).  

Na perspectiva da doutrina da proteção integral, o papel do Ministério 

Público, no processo de execução, seria o de custos legis94 (fiscal da lei), o que 

implicaria uma atenção especial às proteções inerentes a essa fase processual. O 

fato é que essa dimensão da proteção ainda carece de ser trabalhada como direito 

do/a adolescente, pois, além de vital na relação processual, é imprescindível para 

os processos pedagógico e protetivo.  

A prática de constranger o/a adolescente a confessar um ato infracional, 

como referido em Galdeano e Almeida (2018), implica o que Foucault (1999, p. 58) 

denominava de “efeito de coação e transação sem voluntária”, o que constituiria a 

ambiguidade da confissão. Se, de um lado, pode proporcionar algum benefício, de 

outro, reforça a desigualdade na relação processual e aniquila o aspecto 

pedagógico, porque ignora as garantias protetivas.  

Quanto ao processo de execução da MSE-MA, Costa, L. (2011) ressalta 

que, para assegurar o acesso do/a adolescente às proteções sociais, o Sistema de 

Justiça precisa dialogar com a Rede de Proteção, o que poderia ser facilitado se 

seus operadores do direito fossem mais atentos às garantias processuais. Nessa 

 
94 A CF/88 atribui ao Ministério Público a função de defensor da sociedade ao delegar-lhe o dever 

de zelar pela ordem jurídica, pelo regime democrático e pelos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, conforme reza o Art. 127 “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à 

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático 

e dos interesses sociais e individuais indisponíveis”; c/c o Art. 129 “São funções institucionais do 

Ministério Público: [...] inciso II – zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de 

relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas 

necessárias à sua garantia”. Sobre a função custos legis no processo de execução das medidas 

socioeducativas, sugere-se a leitura dos artigos: AZEVEDO, Mônica Louise et al. O Ministério 

Público e a execução das medidas socioeducativas. (Disponível em:  

http://www.crianca.mppr.mp.br/pagina-443.html. Acesso em: 7 nov. 2019); NAOUM, Alibe Ranero 

Fonseca et al. A atuação dúplice do Ministério Público do procedimento infracional. 

(Disponível em: http://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-menu/artigos-menu/artigos-

lista/8351-a-atuacao-duplice-do-ministerio-publico-no-procedimento-infracional. Acesso em: 8 jun. 

2019.) 
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perspectiva, ao elaborar o PIA, o profissional de referência de Beto poderia 

vislumbrar outros horizontes de proteção, avocando o defensor público do processo 

de execução, o apoio do Núcleo de Proteção Jurídico-Social e Apoio Psicológico 

(NPJ), serviço tipificado no Suas, e o Conselho Tutelar.  

 Foram levantados 14 itens para o PIA, como um plano que pretende atentar 

para as proteções básicas no acompanhamento de um/a adolescente em MSE-MA. 

Essa lista é mais ampla do que a do Art. 54 do Sinase e do rol do Art. 119 do ECA, 

o que indica que a perspectiva da proteção integral só pode ser concebida ao ser 

superada a judicialização da MSE-MA. 

 

 

2.4  A pós-medida 

 

Passado um ano, desde que Beto iniciara o cumprimento da LA, em julho 

de 2007, foi emitido o segundo relatório com o pedido de encerramento da medida. 

Dentro das possibilidades do Serviço, haviam sido empreendidos todos os esforços 

para o acesso às proteções demandadas por Beto e sua família. A expectativa do 

relatório conclusivo era que, daquela vez, com apontamentos mais precisos sobre 

as expectativas e ações na fase do pós-medida, o pedido fosse aceito pelo juiz.  

Embora os registros nos prontuários sejam precários e mereçam melhor 

elaboração, o pós-medida sempre complementou a metodologia do Cedeca 

Sapopemba. Com o advento do Sinase, que fez constar de seu texto a exigência 

das ações nessa fase (Art. 11, V e 25, I), o PIA e o relatório conclusivo deveriam 

explicitar as estratégias para o acompanhamento na fase pós-medida.  

Para além da exigência apresentada, cabe ao/à profissional que 

acompanha o/a adolescente analisar o que escrever no relatório a ser encaminhado 

ao Poder Judiciário, pois, como instrumento de mediação entre o vivido pelo 

adolescente num território distante e desconhecido pela autoridade julgadora, exige 

muita cautela com seu conteúdo, para que o resultado não se torne contrário ao 

desejado. O/a profissional sabe que para o/a juiz/a e promotor/a, importa mais a 
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certeza da disciplina e a não reincidência, do que as garantias das proteções 

demandadas pelo/a adolescente.  

Sobre a insegurança do/a profissional na elaboração dos relatórios 

conclusivos, Costa, L. (2011, p. 384) descreve o receio dos profissionais que 

trabalhavam em unidades de internação no Distrito Federal:  

Em uma capacitação oferecida à Secretaria de Justiça do Distrito Federal, 
pudemos observar que os psicólogos, assistentes sociais e pedagogos 
apontaram seu sofrimento na hora de elaborar estes relatórios e seus 
impasses por terem de apontar condutas dos adolescentes que 
certamente iriam retardar sua saída das unidades de internação.  

Na análise que Teixeira (2004, p. 99) faz sobre a desconfiança que paira 

na relação dos profissionais dos serviços de medidas com o Poder Judiciário, 

ressalta que há aí uma questão ética, que transita entre a defesa do adolescente e 

a posição subserviente ao Sistema de Justiça. Para a autora, o respeito recíproco 

e a complementariedade das instâncias implicadas na execução da medida é o que 

poderia assegurar o melhor interesse do/a adolescente, conforme apregoa: 

Uma questão ética que envolve o relatório a ser encaminhado ao Poder 
Judiciário é quanto à omissão ou não de informações que possam 
supostamente “prejudicar” o adolescente. Está aí uma questão que acaba 
por revelar um distanciamento do Projeto (ou, em geral, dos trabalhadores 
da área) em relação ao Poder Judiciário ou ao Departamento de Execução 
da Infância e Juventude (DEIJ). Uma interlocução frequente, fundada em 
argumentos consistentes que se referenciam no conhecimento que essas 
instâncias tenham do trabalho desenvolvido pelo Projeto, pode ser um 
facilitador na discussão de casos específicos. É necessário romper com a 
ideia de que a relação com o Poder Judiciário deve ser de subserviência, 
de desconfiança. O interesse do adolescente implica uma relação de 
complementaridade entre as várias instâncias envolvidas na execução e 
avaliação do cumprimento da medida socioeducativa.  

Para que exista tal relação de complementariedade e confiança, seria 

necessário que todas as partes tivessem o mesmo interesse real pela defesa, a 

proteção e o desenvolvimento do/a adolescente, ainda, como ensina Barros (2018, 

p. 55), seria preciso “pensar o acesso à justiça desvinculado de uma hierarquia dos 

saberes”. Quanto ao conteúdo de referência ao pós-medida, o Cedeca Sapopemba, 

além dos serviços de medidas socioeducativas, desenvolve outras ações no 

território e mantém-se ativo na Rede de Proteção, na defesa dos direitos do/a 

adolescente, o que facilita o referenciamento nessa fase.  
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Entretanto, há muito que avançar no que diz respeito à incompletude no 

acompanhamento desse/a adolescente no pós-medida, que poderia contar com os 

próprios serviços do Suas, como o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família (Paif) e Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (Paefi), que têm como foco central o atendimento à família.   

No que diz respeito à posição do Sistema de Justiça com a fase do pós-

medida, a Pesquisa do Nepsas não identificou nenhuma manifestação sobre a falta 

de informação nos relatórios conclusivos. O que pode indicar que o Judiciário pouco 

observa as exigências do Sinase a respeito do pós-medida, deixando nítido que o 

que vem depois da medida não é de sua alçada. Por parte da supervisão técnica 

do Creas, o silêncio é o mesmo. 

Conforme se observa, o tema do pós-medida é um tempo ignorado, ou 

pouco apreciado, no sistema de medidas socioeducativas. Essa falta de atenção 

remete a duas hipóteses: a primeira, mais relacionada aos serviços, estaria voltada 

para a capacidade técnica dos profissionais em tomar a termo as ações previstas 

para essa fase do processo; a segunda, mais próxima do Poder Judiciário, 

consistiria numa concepção “menorista” da medida. De toda forma, ambas as 

hipóteses mereceriam ser estudadas para superar o vazio aqui identificado. 

Por parte do Cedeca Sapopemba, não obstante o reconhecimento do 

esforço empreendido para promover as proteções à altura das necessidades de 

Beto, o adolescente eleito como referência deste trabalho, e dos demais 

adolescentes inseridos no Serviço de MSE-MA, a Unidade ainda tem pela frente 

muitos desafios. O enfrentamento de alguns passa pela capacidade de articular-se 

com os demais serviços do Suas e a incidência em outros segmentos do SGD e 

das políticas públicas. 
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CAPÍTULO 3 – A ESCUTA DOS PROFISSIONAIS ENVOLVIDOS NA EXECUÇÃO 

DOS SERVIÇOS DE MSE-MA E DOS ADOLESCENTES 

SUJEITOS DAS MEDIDAS 

 

Na primeira parte deste capítulo, apresenta-se o resultado da pesquisa 

empírica realizada com os/as profissionais dos dois serviços de MSE-MA95 

executados pelo Cedeca96 e com as profissionais do Creas do Suas, responsáveis 

pela gestão de parcerias sobre a proteção social ao/à adolescente em 

cumprimento. A escuta colocou-se como uma necessidade para o exame do tema. 

Na segunda parte, apresenta-se o resultado da escuta dos/as adolescentes 

acompanhados pelos serviços de MSE-MA do Cedeca.97 

Considerando a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais 

aprovada pela Resolução CNAS 109, em 2009, foi instituído o Serviço de Proteção 

Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa de LA, e de 

PSC. A execução desse serviço foi atribuída aos Creas. Ocorre que, na cidade de 

São Paulo, foi mantida a execução sob convênio com as OSCs e não a gestão 

direta pelos Creas.   

 Por consequência, os profissionais do Creas em vez de proceder a 

atenção ao/à adolescente, passaram a supervisionar os serviços dos agentes e a 

gestão das OSCs conveniadas que executam o serviço de MSE-MA. Por 

decorrência, ouvir os profissionais dos serviços e dos Creas tornou-se necessário, 

para compreender a orientação que é dada à execução da MSE-MA. 

O objetivo das entrevistas consistiu em levantar a percepção dos 

entrevistados sobre “proteção social” dos/as adolescentes. Sopesando que a 

percepção carrega consigo forte traço de subjetividade, Minayo (1999, p. 21), ao 

referir-se à pesquisa qualitativa nas ciências sociais, afirma que ela traz “um nível 

 
95 Os serviços de MSE-MA ofertados pelo Cedeca-Sapopemba são objeto da parceira com a 

Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social do município de São Paulo. 
96 Os dois serviços são conveniados com a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento 
Social. O convênio para a execução do serviço no bairro Sinhá e adjacentes tem cobertura para 90 
adolescentes e o convênio para a execução do serviço no bairro Jardim Elba e adjacentes tem 
cobertura para 75 adolescentes. 
97 As entrevistas fizeram parte do projeto apresentado e aprovado pela Plataforma Forma Brasil, 
conforme documento constante no quadro de anexos. 
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da realidade que não pode e não deveria ser quantificado. Ou seja, ela trabalha 

com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, dos 

valores e das atitudes”. 

É certo que a aplicação da metodologia qualitativa é também influenciada 

por quem a aplica. Assim, a influência ocorre pelo olhar do conhecimento 

sociojurídico, enriquecendo a interdisciplinaridade recomendada nas pesquisas no 

campo do Serviço Social, como se verifica nas lições de Sposati (2007, p. 17-18):   

O vínculo entre a produção de conhecimento em Serviço Social e o 
processo sócio-histórico gerou, por sua vez, a capacidade de interlocução 
entre pesquisadores provindos do Serviço Social com aqueles ligados a 
outros saberes. Ampliou-se a inserção e a interlocução interdisciplinar, e 
com elas, a construção do reconhecimento científico dessa ‘nova’ 
perspectiva de análise do real. Um outro tom de qualidade.  

O estudo orientou-se pelos seguintes eixos: a noção de proteção; a noção 

de desproteção; o socioprotetivo; e o socioeducativo, na relação com as proteções 

sociais. Para as entrevistas, foi utilizado um questionário orientado, de modo a 

permitir que o entrevistado discorresse sobre o tema proposto, sem respostas ou 

condições prefixadas (MINAYO, 1988, 108).   

As entrevistas foram aplicadas com: a) Oito profissionais do Cedeca, 

também denominados educadores/as, dos quais quatro98 atuavam no Serviço de 

MSE-MA nomeado de Núcleo Sinhá, situado no Jardim Grimaldi; e quatro 

educadores do Serviço de MSE-MA nomeado de Núcleo Madalena, situado no 

Jardim Elba;99 b) Um gerente de cada um dos serviços; c) Dois profissionais do 

Creas responsáveis por gerenciar a execução da parceria do serviço de MSE-MA 

com o Cedeca.100 (Quadro 2). 

 
98 Considerou-se, para a escolha do número de entrevistados, o fato de o Serviço Núcleo Sinhá ter 
cinco educadores e o Núcleo do Madalena seis e pela rotatividade de períodos de férias ou por outra 
natureza de afastamento, quis-se assegurar um número de educadores que fosse o mesmo para 
os dois núcleos.  

99 O bairro Jardim Grimaldi concentra os setores comercial e bancário da região, enquanto o bairro 
Jardim Elba concentra o maior número de favelas, fazendo divisa com a cidade de Santo André. A 
localização dos serviços nesses bairros permite a cobertura de todo o território de Sapopemba, de 
forma equitativa, na divisão dos/as adolescentes por número, e aproximação dos bairros em que 
residem com os serviços. 

100 Apenas uma das profissionais do Creas, a responsável pela supervisão do Serviço, aceitou ser 
entrevistada. Coincidiu que a técnica supervisora do Creas, logo que tomou conhecimento do 
conteúdo da pesquisa, foi dispensada do cargo,100 perdendo o vínculo com a administração pública. 
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As questões pertinentes ao tema da supervisão foram aplicadas apenas às 

profissionais que ocupam o cargo de gerentes dos serviços e à antes referida 

profissional do Creas. Com as gerentes dos serviços, as entrevistas foram aplicadas 

de forma oral, com gravação em áudio, e depois transcritas. A profissional do Creas 

preferiu dar suas respostas por escrito. Com vistas a alcançar a fidelidade das 

respostas, optou-se por apresentá-las por blocos de assuntos e, ao final, tecer as 

observações e os comentários sobre os pontos mais relevantes para o trabalho. 

Quadro 2 – Perfil das/os profissionais entrevistadas/os 

Forma de Identificação 
dos Profissionais 

Entrevistados 
Idade 

Tempo (em 
anos) e 

Experiência 
em MSE 

Formação Cor 

Entrevistado n.1   57* 27 Pedagogia branca 

Entrevistado n. 2 56 14 Pedagogia negra 

Entrevistado n. 3    52** 2 Psicologia branca 

Entrevistado n. 4 55 3 Serviço Social negra 

Entrevistado n. 5 40 7 Serviço Social negra 

Entrevistado n. 6 35 7 Serviço Social negra 

Entrevistado n. 7  34* 11 Sociologia branca 

Entrevistado n. 8 31 11 Sociologia branca 

Entrevistado n. 9 30 1 Pedagogia negra 

Entrevistado n.10       29*** 3 Direito branca 

Entrevistado n. 11 28 3 Psicologia branca 

*Gerente de Serviço    **Profissional do Creas      ***Único profissional do sexo masculino 

Fonte: Elaboração da autora. 

Dos 11 profissionais entrevistados, seis têm idade entre 25 e 39 anos e 

cinco entre 40 a 60. O tempo de experiência nos serviços de MSE varia entre 1 e 

27 anos. A maioria dos profissionais tem mais de sete anos de experiência. A 

formação acadêmica majoritária encontra-se nas áreas de pedagogia e serviço 

social, seguidas de sociologia e psicologia. Apenas um profissional é da área de 

direito. Quanto à raça/cor, há equilíbrio entre negra e branca, embora as funções 

de gerência sejam ocupadas por pessoas brancas. De onze profissionais, apenas 

um é do sexo masculino.   

A seguir apresenta-se o resultado das entrevistas por aproximação dos 

tópicos e, ao final, a análise do conteúdo.  

 

 
Assim, preferiu não ser entrevistada, transmitindo sua decisão via e-mail.  A profissional que 
assumiu o cargo absteve-se de responder ao pedido da entrevista. 
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3.1  A escuta dos/as profissionais 

A entrevista foi iniciada com a pergunta sobre as desproteções e proteções 

socioassistenciais manifestadas pelo adolescente e família e o que seria ofertado 

em contrapartida pelos serviços e pelo núcleo familiar. 

 

3.1.1  Proteção: serviço, família e Suas 

Como desproteções, a maioria dos/as profissionais apontou a violência 

policial; a falta de acolhimento dos/as adolescentes pelas escolas; o déficit de 

moradia; e o baixo nível de atenção nas saúdes mental e bucal.  Duas respostas 

apontaram a falta de documentação e a demanda por alimentação, esporte e 

cultura. Uma das gerentes trouxe a desproteção comunitária, ou seja, a inexistência 

de suportes na própria comunidade. 

A técnica do Creas, assim como as gerentes, deu ênfase às desproteções 

básicas (moradia, qualidade do ensino, alimentação etc.), na fase anterior à 

atribuição do ato infracional, ressaltando tal condição como o principal motivo pela 

entrada do/a adolescente na atenção especial.  

Quanto ao que é oferecido durante o tempo do cumprimento da MSE-MA 

às famílias e aos/às adolescentes, a acolhida e a mediação para o acesso às 

políticas públicas foram respostas compartilhadas por todos os profissionais, 

seguidas da mediação no campo da assistência social, da saúde mental 

(drogadição) e da educação para o acesso e a permanência na escola. Sobre as 

demais desproteções, foram mencionadas as convivências familiar e comunitária. 

 A primeira é trabalhada da seguinte forma: a) Visitas domiciliares 

sistemáticas, que podem ocorrer mais de uma vez por semana, a depender da 

necessidade do/a adolescente e de sua família; b) Conversas com membros da 

família no espaço do serviço; c) Encontros com famílias promovidos pelo serviço. 

A convivência comunitária, por sua vez, é assim trabalhada: a) Encontros com os/as 

adolescentes acompanhados/as e pessoas de seu convívio mais próximo 

(amigos/as, namorada/o, etc.); b) Desenvolvimento de atividades abertas à 

comunidade com envolvimento do/a adolescente acompanhado/a; c) Trabalho de 
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sensibilização da comunidade, com vistas a desconstruir preconceitos contra os/as 

adolescentes. 

No que diz respeito à proteção oferecida pela família, o afeto apareceu em 

todas as respostas, principalmente aquele advindo da genitora. O reconhecimento 

do esforço das famílias em proporcionar a alimentação básica e o lugar de moradia, 

a disponibilidade para a matrícula escolar e a regularização de documentos, 

aparece em 90% das respostas.  

Nessa mesma proporção, a culpabilização da família pela Rede de 

Proteção, compreendida como o conjunto de serviços da área da saúde, educação, 

assistência social, Sistema de Justiça e Segurança Pública etc., foi mencionada 

como fragmentada e de difícil acesso, quando se pensa na proteção do/a 

adolescente.  

Duas profissionais dos serviços enfatizaram o problema do desemprego 

como o principal fator para a falta de oferta de proteção, indicando uma 

compreensão sobre proteção social relativa ao poder econômico da família como 

prevalente, em relação à proteção universal que deveria ser assegurada pelo 

Estado. 

Ainda no campo das proteções sociais (socioassistenciais, educação, 

saúde, lazer, etc.) buscou-se saber se a alocação das MSE no Suas havia ampliado 

o acesso do/a adolescente e sua família às respectivas proteções e 85% das 

respostas foram no sentido da não ampliação do acesso, enquanto 15% foram 

positivas. A profissional do Creas limitou-se a dizer que aquele órgão teria que 

“tentar garantir o acesso do adolescente e sua família às proteções sociais”.  

Os/as profissionais que responderam positivamente, destacaram a 

mediação do Creas em relação à Diretoria Regional de Ensino como um facilitador 

de acesso à inclusão escolar. Aqueles que afirmaram não existir a ampliação das 

proteções, apontaram: A distância entre o que está escrito na lei e a prática e a 

dificuldade de articulação por parte da Secretaria Municipal de Assistência e 

Desenvolvimento Social (Smads) com outras secretarias e com os demais serviços 

do próprio Suas, revelando a falta de pactuação dentro desse próprio sistema, 

como se lê nas percepções extraídas de duas educadoras: 1) “O Suas já não é tão 

novo. Já chegamos a 10 anos de sua existência e acontecem muitas falhas na 
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execução da política. [...] O Suas não faz articulação com outras secretarias e 

mesmo dentro do Suas há muita dificuldade”. (Entrevistado n. 6); 2) “Mesmo na 

Assistência Social, onde deveríamos ter as portas abertas, a gente ainda encontra 

muita dificuldade; [...] houve situação em que tivemos que apelar para a Justiça”. 

(Entrevistado n. 9). 

Outros aspectos que chamaram a atenção foram a dificuldade relacionada 

à falta de pactuação no Suas para possibilitar a oferta de proteção de forma mais 

articulada aos/às adolescentes em cumprimento de MSE-MA e suas famílias; um 

certo isolamento da supervisão do Creas quanto aos outros serviços do próprio 

Suas no que diz respeito às demandas dos serviços de MSE; e a dependência do 

acesso à proteção ao compromisso do/a profissional e não como cultura 

institucional.  

 

3.1.2  O Sistema de Justiça e a proteção social 

Na sequência, as perguntas do questionário buscaram levantar como se 

dava a relação com o Departamento de Execução da Infância e Juventude de São 

Paulo (Deij) quando o tema era assegurar o acesso ao direito socioassistencial.  

A burocracia, lentidão e  falta de conhecimento da tipificação do serviço no 

Suas e do sistema como um todo apareceram em todas as respostas, enquanto a 

ignorância sobre as demandas do território e o atrelamento da MSE à 

escolarização, profissionalização e trabalho como pilares do processo de execução 

da MSE-MA foram apontados como escudo do Deij para não receber outras 

demandas de proteção. 

Dentre os/as dez profissionais dos serviços, seis haviam apresentado 

demandas ao Deij; uma no campo da educação; duas para acesso à moradia; e 

três à saúde mental (drogadição).  Apenas duas demandas receberam resposta da 

autoridade judicial: uma de moradia sem efeito prático e outra versando sobre 

tratamento de uso abusivo de drogas com resposta negativa. No primeiro caso, a 

decisão do juiz foi pela expedição de um ofício à Secretaria de Habitação, a qual 

remeteu ao Creas, que encaminhou para o Cras, que, por sua vez, apresentou a 

demanda à prefeitura regional e, dessa forma, a proteção nunca chegou.  
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No tocante ao caso de saúde, a educadora, por meio da Defensoria 

Pública, pediu uma audiência para expor o caso ao juiz com o objetivo de conseguir 

o encaminhamento para o tratamento de drogadição. O que poderia ser uma 

oportunidade, acabou afastando o adolescente, que saiu da audiência humilhado 

pela atitude da autoridade, conforme consta do relato da educadora: “Era uma 

questão de drogadição. Eu esperava pelo menos um ofício. O menino foi chamado 

de inútil três vezes na frente do pai, pelo juiz, que sequer deu qualquer resposta ao 

nosso pedido”. 

As profissionais com cargo de gerentes e as/os profissionais de referência 

dos/as adolescentes concordam que o diálogo com a Defensoria Pública varia 

conforme a pessoa do/a defensor/a que está na coordenação; o que revela a falta 

de um padrão de conduta na prestação do serviço ofertado por aquela instituição.  

Nos relatos, consta que, durante os anos de 2016 a meados de 2018, a equipe 

técnica da Defensoria fazia visita ao território e mantinha um trabalho muito 

alinhado com os Serviços de MSE-MA, mas, com a mudança do defensor 

coordenador, a equipe técnica foi obrigada a limitar-se aos plantões realizados 

dentro do núcleo da Defensoria Pública que atende às Varas Especiais e ao Deij. 

 Quanto ao Ministério Público, os profissionais referem-se a promotores 

específicos, afirmando que a receptividade da demanda depende do interesse 

pessoal de cada um, ou seja, a atenção será adequada se o profissional for sensível 

à demanda. O Núcleo de Proteção Jurídica (NPJ), que ocupa o mesmo espaço do 

Creas, foi citado pelas gerentes e duas educadoras como um serviço que pouco 

interage com os demais serviços do território e é subalterno na relação com o Poder 

Judiciário.  A figura do juiz não apareceu nas respostas, indicando uma distância 

ainda maior entre os/as profissionais dos serviços e essa autoridade, quando 

comparada com outras do Sistema de Justiça. 

 

3.1.3  Suporte técnico e a rede de proteção 

Esse ponto é relativo ao suporte recebido pelos/as profissionais por parte 

de seu superior hierárquico na promoção da proteção social do/a adolescente e sua 

família. Os/as educadores/as foram categóricos em apontar o acolhimento, a 

prontidão e  disponibilidade das gerentes em auxiliar na busca de alternativas e 
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resoluções, bem como a mediação com os demais segmentos da Rede de 

Proteção.101 Dois educadores, que tinham trabalhado em outras organizações, 

destacaram que, nas experiências anteriores, as gerências privilegiavam as 

demandas burocráticas em detrimento da articulação com outros segmentos da 

política pública, a atuação no território e a atenção aos casos concretos.   

Por sua vez, as gerentes mencionaram a rotatividade dos profissionais que 

compõem a equipe do Creas, afirmando contar ora com trabalhadores/as que 

desconheciam o território e a tipificação do serviço, ora com supervisões 

competentes e comprometidas com o território, fazendo referência à gestora de 

parceria do Creas para o Serviço naquele período. 

 Por último, a profissional do Creas optou por descrever qual seria o papel 

da coordenação daquele Centro de Referência: “A coordenação do Creas tem o 

papel fundamental da construção e vinculação com a Rede de Proteção social do 

território, bem como a articulação com os demais atores do SGD e o diálogo com 

outros territórios”.   

No tocante à Rede de Proteção, o foco era verificar a percepção dos/as 

profissionais com relação ao acesso do/a adolescente em MSE em meio aberto às 

políticas públicas na perspectiva da proteção integral. Três pontos foram apontados 

com unanimidade nas respostas: O preconceito e a discriminação aos/às 

adolescentes; a falta de conhecimento sobre a dinâmica do serviço de MSE-MA; e 

a visão culpabilizadora da família. Embora os profissionais entrevistados façam 

parte ou do Cedeca, ou do Creas, quando abordam, em suas respostas, o que 

denominam de Rede de Proteção, a ideia aparece como se faltasse reciprocidade 

com sua atuação.  

Não obstante essa afirmação ser unânime entre os pesquisados, há ênfase 

no tocante à escola que aparece como a principal vilã das políticas públicas, 

conforme consta nos trechos de entrevistas transcritos a seguir: 1) “Ainda se 

mantém ‘o menino do LA’. A gente vê muito isso na escola. Eles falam: ‘Ah, é 

 
101 Convencionou-se chamar de Rede de Proteção ao conjunto de órgãos, serviços e programas 
que deveriam compor o SGD previsto no ECA. Embora com significativa deficiência nas atenções 
pertinentes a cada segmento e a desarticulação, esse conjunto segue denominado como rede de 
proteção. 
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menino do LA’”; 2) “A gente teve um caso que a diretora expressou que esses 

adolescentes nem deveriam existir. Que eles nem deveriam estar lá porque 

atrapalham o direito dos alunos”; 3) “Nós temos a escola Amaro (escola da rede 

pública do bairro), no nosso território, que a diretora escolhe o aluno que entra pelo 

perfil. Não querem os LA”; 4) “Um adolescente nosso foi assassinado atrás da 

própria escola. A escola não se sensibilizou sobre a situação do aluno. Isso diz 

muito como ela é punitiva”; 5) “Incrível que, mesmo sendo o adolescente que 

estudou naquela escola durante 7-8 anos, depois que ele cometeu o ato, é como 

se ele fosse outro. Ele fosse seu ato”.  

Nas respostas dadas pelos profissionais dos serviços com relação à Rede 

de Proteção, apenas a escola, UBS, o Creas, Centro de Desenvolvimento Social e 

Produtivo para Adolescentes, Jovens e Adultos (Cedesp) e Serviço de Centro de 

Atenção à Criança e ao Adolescente (CCA) foram mencionados. A relação com as 

equipes de saúde parece ser mais fácil, quando comparada com as escolas. Um 

CCA, em particular, é citado como parceiro na relação com a medida de PSC. O 

Cedesp é referido como o único espaço para cursos profissionalizantes que aceita 

os adolescentes, enquanto o Creas é citado como o sujeito da Rede com quem se 

pode contar para mediar com outros segmentos de atenção.  

Uma das gerentes do serviço de MSE-MA relatou que o Cras cortou a 

parceria que tinha para a medida de PSC, sem qualquer conversa que antecedesse 

tal decisão. Isso foi recebido com estranheza, já que a acolhida dos/as 

adolescentes com MSE-MA de PSC, pelo Cras, foi acordada com o Cedeca 

Sapopemba. A atitude do Cras com relação ao Serviço de MSE-MA denota uma 

segmentação dos serviços do Suas, como se não compusessem o mesmo sistema 

de atenções.  

Em cinco respostas, foi referido que a parceria na rede depende muito do 

gestor, oportunidade em que citam dois diretores de escolas e uma gerente de UBS 

como pessoas comprometidas. Uma das gerentes citou a comunidade como lugar 

em que se podem identificar parceiros para a proteção dos adolescentes.  

O que se observa na leitura das respostas deste bloco é a inexistência de 

uma definição objetiva sobre o que se denomina como “rede de proteção”. Para 

além disso, nota-se frágil interlocução entre os serviços ofertados no território e 



135 
 

forte dependência da predisposição subjetiva dos/as profissionais desses serviços 

para a atenção às/aos adolescentes que cumprem a MSE-MA. 

 

3.1.4  Proteção social versus proteção integral 

As questões que trataram deste tópico tinham como objetivo verificar como 

os/as profissionais conjugavam a proteção social e a proteção integral. De modo 

geral, todos/as demonstraram conhecimento sobre proteções sociais, mas tiveram 

dificuldade em conceituar a proteção integral e de distingui-la da proteção social. 

Duas profissionais chegaram a dizer que a proteção social abriga a proteção 

integral. Também houve quem não soubesse responder. Mais compreensão sobre 

o assunto veio da técnica do Creas, ao afirmar que a proteção social faz parte da 

política da assistência social, conforme se lê: 

A proteção social faz parte da política da Assistência Social, é um direito 
e é para quem dela necessitar (universalização). As proteções são 
divididas entre proteção básica e proteção especial de média e alta 
complexidades.  A proteção integral é um conceito do ECA – Estatuto da 
Criança e do Adolescente – e está ligado aos direitos fundamentais de que 
fala a Constituição Federal.  

 A resposta da profissional do Creas é compartilhada por uma das gerentes 

de um dos serviços, que acrescenta ser, a proteção integral, a completude do SGD, 

do qual a proteção social é parte. 

 

3.1.5  Interface dos serviços de proteção social no Suas 

O ponto central, aqui, foi a articulação entre o serviço de MSE-MA e os 

serviços de Paif e Paefi. Nesse item, chamou a atenção o fato de 90% dos/as 

profissionais da MSE-MA não conhecerem tais serviços do Suas. Os/as 

trabalhadores/as com formação em Serviço Social desconheciam o funcionamento 

esses serviços. Foi possível observar certo constrangimento e, por parte de alguns, 

a tentativa de responsabilizar os gestores desses serviços do Suas pela falta de 

conhecimento. 

Ao estender o tema da complementaridade para as demais ofertas do 

Suas, as/os profissionais, em sua maioria, afirmaram não haver 

complementaridade, mas não apresentaram outros elementos sobre o assunto. As 
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gerentes ressaltaram o baixo empenho do Cras como articulador dos serviços de 

proteção básica do Suas e mediador nas outras secretarias. 

 Também enfatizaram a rigidez do Cras com relação às condicionalidades 

para acessar algumas proteções, a exemplo do programa federal Bolsa Família, 

que tem como condição a matrícula e frequência escolares. Embora as 

condicionantes sejam estabelecidas pelo Bolsa Família, as gerentes entrevistadas 

reclamam que os estudos realizados pelo Cras, não raras vezes, parecem ter um 

foco mais policialesco do que voltado para a superação das dificuldades que 

impedem o cumprimento das condicionantes exigidas para o acesso ao referido 

programa.   As dificuldades apresentadas pelas gerentes dos serviços encontram 

apoio na resposta da técnica de Creas: 

Não podemos negar que, mesmo dentro dos serviços da Assistência 
Social, há dificuldade de inserção do adolescente em medida 
socioeducativa. Como já disse, em alguns serviços públicos encontramos 
pessoas despreparadas, desinformadas, insensíveis e preconceituosas.  

Considerando os dez anos de incorporação das MSE-MA no Suas, tempo 

razoável para conhecer as modalidades e seu funcionamento, o questionário foi 

concluído com a pergunta se estariam bem colocadas nesse sistema ou se seria 

melhor que estivessem em outra política. 

Com exceção de uma profissional, com formação em pedagogia, que 

confiaria as medidas à pasta da Educação, todos os demais afirmaram que o lugar 

mais acertado é o Suas. Entre as motivações mencionadas, consta que a 

assistência social é o segmento da política pública com atuação mais abrangente, 

no território; o Suas assegura o caráter protetivo das medidas; é preciso afirmá-las 

na política social, em contraponto àqueles que defendem que as medidas deveriam 

estar na política de Segurança Pública ou voltar para o Sistema de Justiça.  

A profissional do Creas, concordando com a maioria dos profissionais que 

trabalha diretamente na execução da MSE-MA, fez breve comparação do modelo 

implantado na cidade de São Paulo e em outras cidades do interior do Estado, onde 

o acompanhamento dos/as adolescentes é feito diretamente pelo Creas. Para ela, 

em São Paulo, o papel do gestor de parceria está atrelado à supervisão e 

fiscalização dos serviços conveniados, em suas palavras, limitando-o a operar as 

tarefas burocráticas. Contudo, reconhece que onde o serviço é executado pelos/as 
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profissionais do Creas há sobreposição de tarefas, já que não há profissionais 

apenas para o acompanhamento dos/as adolescentes em MSE-MA. 

 

3.2 Refletindo sobre o resultado da pesquisa 

A começar pelas desproteções apontadas pelos/as profissionais, observa-

se uma visão mais ampla sobre as proteções sociais, quando comparada à visão 

que caracteriza as sentenças judiciais, limitada à escolarização, profissionalização 

e trabalho, afirmando a cultura do RET. Entretanto, é uma visão ainda limitada, do 

ponto de vista da proteção integral. Apenas duas profissionais da MSE-MA 

incluíram nas desproteções a alimentação, o esporte e a cultura e apenas uma 

gerente apontou o aspecto comunitário. Sobre a dimensão relacional comunitária, 

afirma Sposati (2016, p. 10): 

Proteção social de cidadania tem duas fases; ela significa, ao mesmo 
tempo, aquilo com que se conta para reforçar a proteção e o 
reconhecimento social de cidadania (PAUGAM, 2008; TORRES, 2013; 
SPOSATI, 2011). Aquilo com que se conta inicia com as condições do 
lugar onde se vive e não meramente com a condição individual. Supõe o 
apoio da família, da parentela, da vizinhança, de eventuais grupos 
solidários locais, mas não exime, em absoluto, a presença dos serviços 
estatais.  

Pode-se afirmar que o reconhecimento das profissionais que ocupam o 

cargo de gerente e da profissional do Creas sobre as atenções não ofertadas no 

período que antecede a atribuição do ato infracional, demonstra um conhecimento 

mais amplo sobre a política de atenção socioassistencial. Contudo, a organização 

relacional da família parece subestimada, quando se pensa nas proteções sociais, 

o que torna mais difícil trabalhar numa perspectiva emancipatória. Essa 

constatação pode ser aferida na falta de conhecimento e/ou articulação com o 

serviço ofertado pelo Paif e Paefi. 

 Notam-se, nas narrativas das profissionais entrevistadas, severas críticas 

com relação ao trabalho das profissionais do Cras, mas, ao mesmo tempo, observa-

se importante desconhecimento dos diferentes tipos de atenção ofertados pelo 

Cras, indicando que o domínio desse conteúdo poderia contribuir para ampliar a 

atenção às famílias. 

 A família existe antes, durante e após a MSA. Identificar suas 

necessidades e reforçar seus potenciais é fundamental, para desenvolver o 
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acompanhamento do/da adolescente; mas é preciso considerar que o serviço de 

MSE-MA tem um tempo limitado e o foco principal é o/a adolescente. Portanto, a 

articulação com o Cras, responsável pela atenção básica, é fundamental para 

manter o cuidado com a família.  

Outro aspecto que merece atenção é a centralidade da família na pessoa 

da genitora e o afeto como seu principal recurso. Na idealização da figura materna, 

nota-se uma sublimação que acaba por ocultar outros sentimentos naturais do ser 

humano, que não só o afeto. Ela pode ser mãe, mas não ser uma pessoa sensível 

e amável na relação com os filhos. Pode manifestar sentimento de raiva, frustração 

e rejeição. O/A filho/a pode ser fruto de uma gravidez não desejada, e assim por 

diante.  

Na prática, em muitos casos, no início do cumprimento da MSE-MA, as 

mães demonstram pouca empatia, pois, desde a apreensão do/a adolescente, essa 

mãe é exposta a situações vexatórias e de humilhação, pelas quais ela tende a 

responsabilizar o/a filho/a e não o modo como os poderes públicos executivo e 

judiciário atuam. Isso não quer dizer que não ame sua prole, mas, muitas vezes, a 

associação entre mãe e amor incondicional prejudica uma abordagem mais realista 

da relação familiar. 

Outrossim, a repetição sistemática dessa referência oculta a problemática 

sobre a pouca interação dos/as profissionais com os demais membros da família, 

inclusive da família extensa e comunidade, como já referido. Nessa direção, é 

necessário ter muita habilidade, conhecimento técnico e visão crítica para não 

deixar que a burocracia inerente aos serviços de MSE reduza a relação com a 

família a uma dinâmica meramente protocolar, ou seja, visitas pontuais e encontros 

com responsáveis para obter informações sobre o cumprimento da MSE, 

negligenciando o potencial transformador daquela família e sua relação com a 

comunidade onde vive o/a adolescente. 

Quanto às políticas públicas, o acesso limita-se às áreas da saúde, 

educação e assistência social, e, ainda assim, as atenções são aludidas como 

insuficientes e precárias. Embora as narrativas revelem um grau de impotência por 

parte dos/as profissionais, que se colocam como mediadores/as para o acesso das 
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famílias às políticas públicas, não foi observado nenhum movimento que indique a 

mobilização das famílias com vistas a reivindicar as proteções não atendidas.  

Como contraponto a essa visão da família como usuária passiva, Couto et 

al. (2011, p. 49) advertem que o Suas inaugura um novo paradigma no tratamento 

com o usuário, que deixa de ser apenas um receptor da proteção para assumir um 

papel protagonista enquanto sujeito de direito, apontando que o primeiro ponto 

nessa direção é a necessidade de superar a herança conservadora que enxerga o 

usuário pela lupa da subalternidade; o segundo ponto, consiste na falta do debate 

de classe social como um dos fatores de invisibilidade da condição do usuário como 

sujeito político; por último, reforçando a importância do protagonismo do usuário, 

ressaltam: 

O Suas deve proporcionar condições objetivas para que a população 
usuária da Assistência Social rompa com o estigma de desorganizada, 
despolitizada e disponível para manobras eleitorais, como comumente é 
apresentada a população que tradicionalmente aciona os atendimentos da 
política. O trabalho com os usuários deve partir da compreensão de que 
esse sujeito é portador de direitos e que esses direitos, para serem 
garantidos, exigem um movimento coletivo, de classe social e de suas 
frações e segmentos. Para trabalhar nessa perspectiva, é preciso 
construir novos parâmetros, devolvendo a esses sujeitos as condições 
políticas e sociais de pensar a sociedade e seu lugar nela, disputando a 
reversão do modelo hegemônico construído.  

A atuação dos/as profissionais dos serviços de MSE-MA como mediadores 

do acesso das famílias às proteções sociais revela um dos aspectos da fragilidade 

da denominada rede de proteção. Além de não assegurar as atenções impetradas 

pela família, parece não a reconhecer como sujeito de direitos e protagonista de 

suas próprias demandas. Por parte dos/as profissionais dos serviços de MSE-MA 

que integram essa rede, a tutela contida na mediação pode indicar deficiência na 

forma de execução do trabalho já que, de alguma forma, subtrai o poder 

reivindicatório das famílias.   

Um dado comum nas respostas, com relação a todos os serviços de 

atenção ao/à adolescente, inclusive o Sistema de Justiça, é a correlação entre a 

boa qualidade da prestação do serviço e o perfil do/a profissional. Se o/a 

profissional é uma pessoa sensível e comprometida, o atendimento ocorrerá sem 

problemas muito evidentes. Essa condição subjetiva faz com que prevaleça o 

sentimento da benevolência e não do direito, na relação com os demandatários. 
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Nesse caso, é preciso pensar estratégias de controle social para que os parâmetros 

éticos sejam respeitados em todos os segmentos, sob pena de sobrecarregar os 

profissionais sensíveis e não avançar no processo de democratização e 

universalização dos direitos.  

Nesse sentido, é fundamental que a gestão dos serviços contribua para 

potencializar o protagonismo do/a usuário/a para a ação do controle social, de 

forma que ele/a seja capaz de exigir seus direitos independentemente da 

sensibilidade de quem tem a responsabilidade de atendê-lo/a. 

No quesito suporte técnico dos superiores imediatos, as/os profissionais 

mencionam a acolhida, mediação e articulação como aspectos centrais nas 

respostas. A dúvida é relacionada à dimensão mais técnica e não apenas política 

desse suporte. O silêncio das gerentes dos serviços e da supervisora do Creas 

quanto à não articulação com o Paif e Paefi, e outras lacunas observadas no campo 

das proteções, aponta um déficit de conhecimento importante sobre as dimensões 

implicadas na execução das medidas socioeducativas.  

Esse déficit vem reconhecido no relato da profissional do Creas ao falar 

sobre o despreparo de colegas que atuam naquela instância, quando justifica a falta 

de complementaridade entre os serviços do Suas. Não obstante a previsão, na 

NOB-Suas, de formação continuada para os/as profissionais, a sua oferta de forma 

não adequada, acaba incidindo negativamente na prestação dos serviços.  

As respostas revelam ainda que a falta de preparo profissional alcança os 

responsáveis por outros serviços e segmentos da política pública, que, além de 

reproduzir os preconceitos disseminados na sociedade, demonstram pouco 

conhecimento da tipificação dos serviços do Suas, afora aquele em que trabalham. 

A evidência disso aparece nos relatórios dos/as trabalhadores/as dos serviços de 

MSE-MA que afirmaram desconhecer o Paif e o Paefi, serviços com conteúdo 

inerente às medidas. 

 Como visto no início deste trabalho, esse desconhecimento é ainda mais 

evidente quando remetido às autoridades do Sistema de Justiça. Por óbvio, não 

pode haver interface e/ou complementaridade sem conhecimento do conteúdo da 

proteção social. Sobre o assunto, Sposati (2013) é assertiva, quando diz que a 
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proteção social é ofertada de forma fragmentada e desconectada de uma proposta 

universalista, ressaltando a incompletude como fenômeno histórico no país.   

Outro ponto a ser ressaltado é a ênfase no preconceito perpetrado por 

profissionais que atuam nos serviços dos diferentes segmentos da política pública 

no território de atuação do Cedeca Sapopemba. Muito se diz sobre o preconceito 

impregnado no Sistema de Justiça, assim como no conjunto de instituições 

integradas por autoridades que representam a elite, mas pouco veem 

problematizada a reprodução do preconceito pelos trabalhadores que atuam nos 

serviços de atenção básica, a exemplo do Suas, da educação e saúde. A esse 

respeito, afirma Paulo Freire (1996, p. 32):  

O grande problema está em como poderão os oprimidos, que “hospedam” 
o opressor em si, participar da elaboração, como seres duplos, 
inautênticos, da pedagogia de sua libertação. Enquanto vivam a dualidade 
na qual ser é parecer e parecer é parecer com o opressor, é impossível 
fazê-lo. (grifos do autor). 

Diante disso, o desafio que se põe é investir em uma formação que tenha 

como eixo central a concepção de liberdade, pois, como ensina Hanna Arendt 

(1999), sem liberdade não se faz política, e sem o exercício da política prevalece a 

subalternidade.   

Seguindo com as respostas para a questão que tratou da conjugação entre 

a proteção social e a integral, vão na mesma direção do já exposto, pois a 

dificuldade da maioria dos/as entrevistados/as em conceituar a proteção integral 

traz implícita a falta de formação profissional e visão de conjunto do SGD, bem 

como o desconhecimento de condição de sujeito de direitos, o que dificulta não só 

a complementaridade entre as atenções socioassistenciais e outras políticas 

públicas, mas a segurança necessária para tratar com o Sistema de Justiça. 

O acesso às proteções via Sistema de Justiça foi descrito como difícil, 

burocrático e lento. Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública foram 

referidos como entidades distantes do território e com pouco conhecimento sobre 

o Suas. As respostas indicam que, de seis requerimentos, apenas dois foram 

recebidos e sem resposta positiva. Por certo, esse resultado deve ser lido com 

reservas, pois o universo da pesquisa é muito reduzido. De toda forma, adverte 
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para o distanciamento e a morosidade do Sistema de Justiça, fato que é de 

conhecimento público. 

Nessa seara, duas ordens de problemas foram identificadas. Uma de 

natureza técnica, ou seja, os profissionais do Sistema de Justiça demonstram 

pouco saber sobre o conteúdo do Suas. A outra é de natureza política, o que denota 

uma visão burguesa e moralista, na maioria dos operadores do direito, conforme 

observado no relato da educadora sobre o juiz que, na audiência, chamou o 

adolescente de “inútil”, e na ênfase dada às características pessoais das 

autoridades (aquelas sensíveis) que permitem alguma aproximação.  

Acrescenta-se, aqui, uma terceira ordem, voltada aos/às profissionais que 

atuam na execução de MSE-MA, que seria a relação de subserviência. Ao mesmo 

tempo em que demonstram uma postura crítica com relação ao sistema de justiça, 

parecem assumir a posição de obediência imposta pelo Poder Judiciário como se 

temessem possíveis represálias, caso insistissem numa relação horizontal. Para 

Rizzini, Sposati e Oliveira (2019, p. 61) a perpetuação da cultura menorista entre 

os agentes do Sistema de Justiça reforça a posição de subserviência de muitos 

profissionais que atuam na ponta da execução da MSE-MA: 

Representantes do Sistema de Justiça, por vezes, guardam, nas lentes de 
suas memórias, imagens de práticas assistencialistas e/ou corporativas 
de profissionais graduados em Serviço Social, e as estendem ao Suas, 
sem distinguir a política social da nominação do profissional. Acabam, não 
raro, por se relacionar com agentes estatais do Suas, do Poder Executivo, 
como se fossem servidores do Sistema de Justiça com os quais mantêm 
relação hierárquica.  

Nesse sentido, invocando os dizeres de Teixeira (2004), com mais 

conhecimento e respeito recíproco entre as partes, as proteções socioassistenciais 

seriam melhor entendidas. Essas condicionantes podem não diminuir a distância 

ideológica, mas asseguram um patamar ético na efetivação dos serviços.  

Por fim, constatou-se um consenso em torno da alocação do serviço de 

MSE-MA no Suas ter constituído uma escolha política acertada, pois é a área de 

atenção que melhor assegura a dimensão protetiva das medidas, entendimento 

corroborado por Sposati (2013, p. 653) ao afirmar que:  

A proteção social, política pública de forte calibre humano, carrega marca 
genética que a torna um tanto distinta de outras políticas sociais. Seu 
campo de ação não se refere, propriamente, à provisão de condições de 
reprodução social para restauração da força viva de trabalho humano. As 
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atenções que produz constituem respostas a necessidades de 
dependência, fragilidade, vitimização de demanda universal porque 
próprias da condição humana.  

É certo que os direitos socioassistenciais compõem uma das dimensões da 

proteção integral, o que exige proatividade dos demais sistemas de proteção do 

SGD com relação ao/à adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional. 

Nesse sentido, a escuta dos/as profissionais indica que ainda há barreiras a serem 

superadas para que o serviço de MSE-MA alcance sua excelência.  

Entre elas, destaca-se a necessidade da formação continuada dos/as 

profissionais do Suas; a inclusão do conteúdo das medidas socioeducativas nos 

currículos acadêmicos; a aplicação efetiva do princípio de complementaridade das 

proteções a que o/a adolescente e sua família têm direito; a compreensão sobre o 

conceito de proteção integral por todos os sistemas que integram o SGD. 

 

3.3  Pesquisa de campo com adolescentes: grupo focal e mapa falado  

A segunda parte da pesquisa de campo consistiu na escuta dos/as 

adolescentes sobre as proteções e/ou desproteções socioassistenciais, vividas por 

eles no território que habitam. A escuta envolveu 16 adolescentes, acompanhados 

pelos dois Serviços de MSE-MA do Cedeca Sapopemba. De cada serviço, foram 

selecionados oito sujeitos. Os critérios para a escolha dos/as adolescentes foram: 

Estar cumprindo a medida; participação dos/as adolescentes que estivessem 

sendo acompanhados/as; que fossem contempladas diferentes faixas etárias; e a 

livre adesão. Com base nesses critérios, as profissionais gerentes dos respectivos 

serviços, de forma aleatória, selecionaram os prontuários e consultaram os/as 

adolescentes quanto à anuência em participar desta pesquisa. 

Configuração dos dois grupos de adolescentes: 

a) Serviço Sinhá: Duas jovens de 16 e 18 anos; cinco adolescentes, dos 

quais um com 14 anos (PSC); um de 16 anos (LA); dois de 17 anos (LA e 

PSC); um de 18 anos (LA e PSC). Participou, desse grupo, o namorado 

(17 anos) de uma das adolescentes;  

b) Serviço Madalena: Um adolescente com 14 anos (LA); dois com 15 (LA e 

LA e PSC); dois com 17 anos (LA); dois com 18 anos (LA e LA e PSC); e 
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a companheira (19 anos) de um dos adolescentes. 

Do total dos/as adolescentes, quatro eram brancos, dois pardos e dez 

negros. 

No Serviço do Núcleo Madalena, a garota que participou era companheira 

de um dos adolescentes. Naquele Serviço, no período da pesquisa, não havia 

nenhuma menina cumprindo MSE. A participação dessa garota foi uma 

coincidência. Não houve convite, ela compareceu acompanhando o seu 

companheiro e aceitou participar. No entanto, no serviço de MSE-MA do Sinhá, as 

duas participantes cumpriam determinação.  

Considerando que a principal característica da pesquisa qualitativa é a 

compreensão do fenômeno no ambiente em que ele acontece, de forma a captar 

todos os aspectos, particularmente os subjetivos que o envolvem, optou-se por 

utilizar conjuntamente a técnica do grupo focal e do mapa falado (descritos a 

seguir). Essas técnicas tendem a proporcionar um ambiente que favorece a 

desenvoltura dos/as adolescentes na prestação de informações. 

O grupo focal favoreceu a coleta de informações a partir de tópicos pré-

selecionados (MORGAN, 1997 apud GONDIM, 2002). Após explicar o propósito do 

encontro, o passo seguinte foi a facilitação e mediação da discussão. Os tópicos 

para o grupo focal, introduzidos ao tempo de cada grupo, foram os seguintes: Os 

momentos em que o/a adolescente se sentiu mais ou menos protegido/a na ocasião 

da apreensão; a impressão que teve no momento da primeira acolhida pelo Serviço; 

com quem contava para se sentir protegido, considerando os espaços da escola e 

comunidade; o que reivindicaria ao prefeito para si e para a família, com foco nas 

proteções socioassistenciais. 

 Além dessa técnica, aplicou-se o mapa falado, cuja metodologia contém 

características integrativas, que facilitam a socialização de conhecimentos pelos 

integrantes do grupo (DINIZ; VIEIRA, 2018). Essa técnica permitiu que os/as 

participantes pensassem o território e o descrevessem geograficamente, assim 

como as relações ali existentes. 

Os dois Serviços de MSE-MA organizaram o espaço para o encontro com 

os/as adolescentes, disponibilizando as cadeiras em círculo. Havia, nos dois 

ambientes, uma pequena mesa com refrigerante, água, café, biscoitos e 
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sanduíches. Os ambientes eram limpos; as paredes das salas continham grafites 

feitos por adolescentes; havia vasos com plantas; e os/as profissionais eram muito 

empáticos/as com os/as adolescentes. O início das atividades com os dois grupos 

demandou entre 30 a 40 minutos de espera, até a chegada de todos os convidados. 

No Serviço de MSE-MA do Sinhá, uma das adolescentes prevista para participar 

não pode comparecer. No Serviço do Madalena, também ausentou-se um dos 

adolescentes. No total, contemplou-se a participação do namorado e da 

companheira presentes nos grupos.  

É comum, nos serviços, a presença de adolescentes que não estão 

cumprindo MSE. Em geral, eles/as chegam acompanhando algum colega ou 

amigo/a. As profissionais consideram que essa dinâmica faz parte do padrão 

pedagógico do trabalho, o que permite que eles participem das atividades, inclusive 

dos passeios, promovidas/os pelo Serviço.  A atividade em cada um dos dois 

grupos teve a duração de aproximadamente 3 horas, e 6 horas ao todo. 

Ainda sobre a gestão dos Serviços de MSE-MA, o Cedeca Sapopemba 

adota como metodologia o cuidado com o espaço físico, envolvendo a participação 

artística dos/as adolescentes na pintura com grafite das paredes, na decoração e 

disposição da mobília. Os grafites são acompanhados com mensagens positivas e 

provocação ao protagonismo juvenil. O espaço que antecede a recepção é 

recreativo e conta com disposição de livros, gibis e jogos coletivos. Em todos os 

horários de funcionamento, há um/a profissional para acolher o/a adolescente que 

chega pela primeira vez, os membros das famílias dos/as adolescentes, ou 

qualquer outra pessoa.  

Na primeira acolhida do/a adolescente no serviço de MSE-MA, é agendado 

um encontro para o trato das medidas pertinentes ao que se denomina 

“interpretação da medida”, que consiste em explicar/adverti-lo/a sobre as 

obrigações acerca do cumprimento da medida. Apesar de cada adolescente ter 

um/a profissional de referência, as visitas domiciliares são, costumeiramente, 

realizadas em dupla. As atividades ocorrem no espaço dos serviços de MSE-MA e 

em espaços externos: cinema, quadras, praças etc. Os passeios são realizados 

com os/as adolescentes e com seus responsáveis, irmãos/ãs, companheiros/as e 

amigos/as.  
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As atividades sempre são acrescidas de conteúdo formativo. O 

acompanhamento do/a adolescente inclui o cuidado com as atividades propostas 

para o período do pós-medida. A formulação delas, no relatório que pede o 

encerramento da MSE-MA, contribui para o convencimento do juiz que, em regra, 

tende a estender o tempo da MSE-MA como forma de “proteger/vigiar” o/a 

adolescente. Assim, quando possível, se acrescenta, à comprovação de matrícula, 

frequência escolar e inserção no mercado de trabalho, a disponibilidade do serviço 

em atender ao/à adolescente e sua família, quando necessário. 

 

3.3.1 O grupo focal 

A conversa informal com os adolescentes que chegaram no horário 

contribuiu para criar o clima de descontração para o início do grupo focal. Na 

conversa que antecedeu a atividade no Serviço de MSE-MA do Sinhá, um dos 

jovens relatou o quanto se sentia mal e o fazia sofrer o fato de ter sido apreendido 

no dia do aniversário de sua mãe.  

Esse relato serviu de ponte para uma troca espontânea sobre como cada 

um/a percebe o sofrimento da mãe quando da apreensão. Um dos adolescentes 

não tinha mãe. Ele morava em um serviço de acolhimento do Suas. No momento 

dessa troca, ele se levantou e foi ao banheiro. Outro adolescente morava com a 

avó, mas era a irmã mais velha quem respondia por ele. A escuta permitiu observar 

que, com exceção de uma das adolescentes, todos expressaram sentimento de 

culpa e reconhecimento pelo apoio da genitora.  

O adolescente criado pela irmã limitou-se a falar do “carão” que ela deu 

nele na Delegacia de Polícia. Com relação à culpa, os adolescentes expressaram 

frases como: “Me senti um monstro vendo a minha mãe ser humilhada pela polícia”; 

“Até hoje me sinto culpado pelo palavrão que minha mãe escutou do polícia”. 

Quanto ao reconhecimento, a frase comum foi: “A minha mãe é tudo, ó!”.  

No início de cada grupo, foi explicada a finalidade da atividade. No grupo 

do Serviço de MSE-MA do Sinhá, um dos participantes havia concluído o ensino 

médio e quis saber no que consistia um doutorado, demonstrando interesse na 

continuidade dos estudos. Depois, soube-se que ele estava frequentando o curso 

pré-vestibular do EducAfro, encaminhado pelo Serviço de MSE-MA. Nos dois 
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grupos, a dinâmica foi muito similar, o que permitiu apresentar o processo e o 

resultado conjuntamente, destacando os aspectos relevantes de cada um. 

A conversa nos dois grupos foi tomada, em grande parte, por relatos da 

violência policial. No Serviço de MSE-MA do Madalena, no dia anterior à atividade, 

dois adolescentes haviam sido vítimas de uma abordagem arbitrária por policiais 

militares, quando estavam no ponto de ônibus com uma profissional do Serviço, 

que precisou interceder para que eles não fossem levados para averiguação.  

Em ambos os grupos, as reclamações dos/as adolescentes giravam em 

torno das abordagens racistas; dos sequestros de qualquer quantia (dinheiro) que 

porventura tivessem no momento da abordagem; da humilhação sofrida nas 

abordagens; da destruição do bilhete único; do registro fotográfico feito pelos 

celulares dos policiais. Um dos adolescentes relatou ter o relógio, presente de 

aniversário, levado por um policial, quando retornava da escola.  

Quanto ao momento em que o/a adolescente se sentiu menos protegido/a 

no processo da apreensão, a maioria relatou ter sentido medo no trajeto percorrido 

do lugar de apreensão até a delegacia de polícia, por causa das ameaças de morte 

proferidas pelos policiais. As duas adolescentes do Serviço de MSE-MA do Sinhá 

relataram ter ouvido provocações sexuais dos policiais, quando foram apreendidas.  

Uma delas narrou que um dos policiais chegou a propor que, se ela saísse 

com ele, não a levaria para a delegacia. A humilhação foi assunto recorrente nos 

grupos, como evidenciado em relato, que veio acompanhado de expressivos 

movimentos corporais dos demais adolescentes: “Pô, maior humilhação ser 

xingado na frente de todo mundo e ainda ter que ficar quase pelado pros caras tirar 

foto das tatuagens da gente”. 

No que diz respeito à acolhida nos Serviços de MSE-MA, os relatos 

dividiram-se. Havia quem já conhecia as profissionais de outras atividades do 

Cedeca ou já tinha um vínculo por causa das visitas nas unidades de internação – 

situação de dois adolescentes, e aqueles, incluindo as meninas, que mantiveram 

contato com o Serviço de MSE-MA pela primeira vez, ao se apresentarem para o 

cumprimento da medida. Esses relataram timidez e desconfiança com “tanta 

gentileza” (expressão de uma adolescente).  
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Dois relatos comuns nos grupos evidenciaram o fato de não se sentirem 

julgados e do “corre”102 que as/os educadoras/os faziam com eles/as para 

conseguir escola e cursos. A atenção dos profissionais do serviço de MSE-MA 

demonstrou ser um importante elo na relação de confiança com os/as 

adolescentes. Um adolescente recordou que, assim que começou a frequentar o 

serviço, foi convidado para um passeio à praia, contando com entusiasmo sua 

experiência com a água salgada. Foi o seu primeiro contato com o mar. 

Diante da pergunta sobre com quem contavam para se sentirem protegidos 

na escola e na comunidade, no primeiro momento, houve silêncio, nos dois grupos. 

No Serviço de MSE-MA do Madalena, uma voz baixa: “Seguro só em casa e olha 

lá”. Pouco se falou no assunto, que foi retomado apenas no mapa falado. Nos 

relatos, chamaram a atenção as duas falas relacionadas às escolas e uma sobre o 

comportamento na comunidade: 1) “Foi maior (sic!), difícil, minha educadora 

conseguir a vaga. Aí chego lá na escola e a professora fala que meu problema é 

que eu não sabia lê. Para que serve a escola? Não entendi nada”; 2) “Tudo que 

acontece na escola sobra pra mim, só porque tô de LA. Os funcionários ficam o 

tempo todo no ‘Zap Zap’,103 não vê nada e não estão nem aí de ferrar a gente”; 3) 

Em referência à comunidade: “Meu, você tem que ser sujeito homem se não quiser 

ser ‘espirrado’.104 É só não ‘caguetar’,105 ficar na sua, ser sujeito homem”.  

No item sobre o que pediriam ao prefeito para si e a família, 60% dos/as 

adolescentes citaram emprego. Uma das adolescentes disse que pediria para 

pagar a conta da luz, pois fazia dois meses que estava sem energia elétrica em 

casa, ou seja, ela precisava ter acesso ao benefício eventual, de responsabilidade 

do Cras. Em tom de ironia e vergonha, relatou que, naquele período, tudo era no 

gás e na vela. Seu relato foi seguido da fala de um adolescente que, também em 

tom de ironia, partilhou que em sua casa era comum usar o micro-ondas quando 

não tinha gás. Cinco adolescentes, incluindo aquele que pediria emprego, 

 
102 Corre - Gíria usada para nomear uma ação proativa. 

103 Expressão usada para dizer que os funcionários ficam o tempo todo conferindo ou enviando 
mensagens pelo WhatsApp. 

104 Espirrado - Gíria usada para dizer expulsado. 

105 Caguetar - Gíria usada para dizer: Denunciar alguém por uma prática ilícita. 
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reivindicariam uma casa. Apenas um adolescente, que morava em uma instituição 

acolhedora, com uma expressão de desprezo, disse que não pediria nada. 

 

3.3.2 O mapa falado 

Era chegada a hora de construir o mapa do território. Ambos os grupos 

identificaram quem desenhava melhor e quiseram atribuir àquela pessoa a 

responsabilidade pelo mapa. Foi preciso tomar alguns minutos para renovar a 

proposta da construção coletiva e logo todos se envolveram. O primeiro passo foi 

colocar no mapa o que existia na região, deixando propositalmente aberta a 

pergunta. O grupo do serviço de MSE-MA do Sinhá tomou a avenida Sapopemba 

como ponto de partida, enquanto o grupo do serviço de MSE-MA do Madalena 

iniciou com a avenida Custódio de Sá e Faria (conhecida como “Duas Pistas”), que 

liga a avenida Sapopemba à cidade de Santo André, passando pela favela do 

Madalena e do Elba. 

 Nos dois mapas, aparecem os bairros adjacentes ao do Serviço. Em 

comum, foram identificados os prédios do conjunto habitacional da Fazenda da 

Juta, do bairro Teotônio Vilella; o Parque Santa Madalena e o Pró Morar. No mapa 

do grupo do Serviço de MSE-MA do Madalena (Fig. 1), aparecem os prédios do 

bairro Jaú, ocupados sob o comando de pessoas envolvidas no crime, enquanto o 

mapa do Serviço de MSE-MA do Sinhá, com mais elementos, continha ainda o 

bairro Jardim Primavera, o Jardim Grimaldi, centro de Sapopemba, o início de São 

Mateus e o Jardim Planalto, que fica mais próximo do Serviço de MSE-MA do 

Madalena.  
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Figura 1 - Ilustração do mapa falado dos adolescentes do Serviço de MSE/MA do  

Parque Santa Madalena 

 

Fonte: Participantes do grupo do serviço de MSE-MA. 

 No mapa do Serviço de MSE-MA do Madalena constam: Três escolas 

(uma delas com destaque para o Centro Integrado de Educação de Jovens e 

Adultos - Cieja); uma fábrica de papel; uma UBS; o Fluxo (local onde ocorre o baile 

funk); o hospital de Sapopemba; uma quadra; algumas árvores; a 69a Delegacia de 

Polícia, onde foram desenhadas uma pessoa dentro da cela e uma bandeira no 

telhado com o símbolo de uma caveira. Apesar de conter pouca informação, o 

grupo preferiu dar cor ao mapa. 

No mapa do grupo do serviço de MSE-MA do Sinhá, foi possível observar 

que cada bairro mereceu um tratamento personalizado. No conjunto, com 

referência à moradia, em comparação com o outro grupo, foram acrescidos uma 

ocupação e casas comuns, em ruas pavimentadas com iluminação; três hospitais: 

o Sapopemba, Sapopembinha e Hospital do IVA; uma UBS; comércio: pizzaria, 

McDonald’s; distribuidor de gás, padaria; três agências bancárias; uma base da 
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Polícia Militar; a 69a DP; uma parada de ônibus; as Duas Pistas; o Fluxo; quatro 

“biqueiras”; a Igreja matriz de Sapopemba; e o Serviço de Acolhimento do Suas, 

com o nome fantasia Casa Carrapicho I (onde estava abrigado um dos 

adolescentes) (Fig. 2).  

Figura 2 –Ilustração do Mapa falado dos adolescentes do Serviço de MSE-MA do 

 Jardim Sinhá 

 

Fonte: Participantes do grupo do serviço de MSE-MA. 

. 

Essa casa foi desenhada com lápis grafite, em forma de um quadrado, sem 

formato de telhado, com o nome fantasia de Carrapicho 1. Nas proximidades, casas 

situadas em ruas pavimentadas, com iluminação, árvores, pássaros e uma criança 

brincando com uma pipa. A favela aparece na parte mais organizada, próxima às 

ruas pavimentadas e os barracos são construídos perto do morro, onde há lixo 

acumulado. No mapa, ainda constam três quadras esportivas, uma delas 

desenhada em tamanho muito maior do que é na realidade. Essa quadra esportiva 
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fica próxima ao Conjunto Habitacional Pró Morar e à ocupação. Apesar da 

variedade de material que poderia ser usado na construção dos mapas, os dois 

grupos preferiram o uso do lápis grafite e de lápis coloridos.  

Na apresentação dos mapas, os/as participantes deveriam dizer quais 

eram os lugares onde se sentiam protegidos/as ou desprotegidos/as. No 

apontamento sobre a desproteção, ambos os grupos indicaram a 69a Delegacia de 

Polícia como um lugar perigoso e “sujo”; a expressão “sujo” usada para mencionar 

os acertos com os policiais.106 Também enfatizaram os lugares com a presença da 

polícia militar, as quadras esportivas e as biqueiras.  

O grupo do Serviço de MSE-MA do Madalena indicou o supermercado 

Nagumo,107 a base da guarda metropolitana, e o ponto de Fluxo. O grupo do serviço 

Sinhá acrescentou, aos pontos comuns, as agências bancárias, a base da Polícia 

Militar e o largo do Grimaldi, onde estão localizados o Conselho Tutelar, o Cras e o 

centro comercial da região. 

O ponto de Fluxo foi apontado como lugar perigoso, devido à circulação de 

drogas e da ação policial. As quadras esportivas, por serem pontos de uso de 

drogas. Uma das meninas ressaltou que as quadras são usadas só por meninos. 

Mesmo com provocação, aos dois grupos, sobre os lugares onde se sentiriam 

protegidos, ambos insistiam na violência policial, sem fazer qualquer apontamento 

sobre locais seguros.   

 

3.4  Considerações sobre as atividades  

 

                   O desenvolvimentos das atividades com o grupo focal e o mapa falado 

permitiu abstrair entendimentos expressos pelos/as adolescentes sobre o que 

percebem como proteção em seus cotidianos, o que será apresentado nos tópicos 

a seguir.  

 

 
106 “Acertos” são pagamentos em espécie, drogas ou outros produtos entregues a policiais, inclusive 
delegados, para que a pessoa, presa por ter cometido algum crime, não seja detida. 

107 Nesse supermercado, os policiais militares, que ali trabalham fora do serviço, são conhecidos 
como truculentos e matadores. 
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3.4.1 Grupo focal – a fala dos/as adolescentes 

A primeira observação diz respeito à relação dos/as adolescentes com os 

espaços dos Serviços de MSE-MA. Circulavam com liberdade e os comentários 

eram de cuidado e apreço. No Serviço de MSE-MA do Madalena, quase todos 

indicaram ter feito algo para melhorar o espaço, desde um grafite na parede ao 

conserto de uma mesa. O sentimento era de pertencimento a um espaço acolhedor 

e prazeroso. No Serviço de MSE-MA do Sinhá, um adolescente apresentou a 

varanda onde tem redes e almofadas como seu lugar de refúgio quando está 

“injuriado” com a vida. O cuidado com o espaço de acolhida é uma forma de 

respeitar a subjetividade do/a adolescente (VELOSO, 2015).  

Apesar dos Serviços de MSE-MA não terem aparecido como espaços de 

proteção, no mapa, aliás, nem aparecem, e tampouco são citados na apresentação, 

percebe-se que são pontos de referência para os/as adolescentes que os 

frequentam, mesmo depois de concluírem a medida socioeducativa. Uma hipótese 

é que a ocultação desses espaços seja um padrão de defesa, pois qualquer coisa 

que ligue o/a adolescente à MSE pode torná-lo/a mais frágil nas abordagens 

policiais e no tratamento em outros espaços.  

No Serviço de MSE-MA do Madalena, no dia da atividade, estava presente 

a mãe de um adolescente que já tinha encerrado a medida e estava ali para 

conversar com uma educadora sobre a dificuldade em conseguir fazer um exame 

médico. No Serviço de MSE-MA do Sinhá, no dia da atividade, em uma das salas, 

havia um grupo de senhoras, moradoras do bairro, ocupadas com atividade 

artesanal.108  

A partir das observações e dos relatos, ficou nítido que os Serviços de 

medidas do Cedeca não são concebidos como extensão da Fundação Casa ou do 

Poder Judiciário, pois, para os/as adolescentes, são espaços sancionatórios. A 

relação com os/as profissionais é pautada na alteridade e no respeito. Na fala sobre 

o “corre” dos/as educadoras/es, os/as adolescentes manifestaram o grau de 

empatia e confiança, que é imprescindível no processo educativo. 

 
108 A profissional gerente do Serviço de MSE-MA do Sinhá explicou que a casa que abriga o serviço 
fica numa rua com moradores conservadores. Abrir o espaço para aquele grupo de senhoras ajudou 
a diminuir o preconceito para com os/as adolescentes. 
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 Recorrendo aos estudos de Assis, Pesce e Avanci (2006), sobre ações 

que promovem o poder resiliente, o/a educador/a, na percepção do/a adolescente, 

figura como o “adulto significativo” fora da relação familiar, com habilidade para 

apoiá-lo/a na elaboração de seus processos conflitivos.  

Um dos pontos positivos da execução do Serviço de MSE-MA (conveniados 

com as OSCs), no caso da cidade de São Paulo, é o vínculo com o território onde 

o/a adolescente vive. Isso permite conhecer o que é vivenciado ali; dá facilidade de 

acesso a determinados perímetros, geralmente inacessíveis por quem não 

pertence àquele local e àquela comunidade. Essa proximidade e esse 

pertencimento, dos pontos de vista pedagógico e relacional, têm forte potencial 

protetivo e transformador, bem como são fatores que fazem ampliar as conexões 

com os/as adolescentes e suas famílias. Por óbvio, essa é uma dinâmica que deve 

compreender uma conduta ética e uma proposta político-pedagógica emancipatória 

por parte da OSC executora do Serviço de MSE-MA.   

Na atividade do grupo focal e mapa falado, a violência policial foi o assunto 

mais abordado pelos/as adolescentes. Os relatos remetem à imagem de 

adolescentes atolados em uma região de areia movediça. Quando conseguem sair 

do assunto, logo encontram o fio para voltar a ele. É um estado contínuo de alerta 

e vigilância, constituindo uma relação entranhada por medo, raiva, desafios e um 

certo grau de disputa no confronto com a autoridade.  

Confirmando os depoimentos coletados na pesquisa com os/as 

trabalhadores/as, a escola aparece nos relatos como espaço pouco acolhedor e, 

às vezes, até criminalizador, quando a escolha da direção é pelo registro de um BO 

policial, nos casos em que bastaria uma boa conversa ou uma advertência. A MSE-

MA de LA é vista como uma doença contagiosa, como se nota na fala de um 

adolescente, ao dizer que tudo de ruim que acontecia ali era sua culpa, por estar 

de LA.  

Como bem enfatizado pelo adolescente, ele está em cumprimento da MSE-

MA de LA. Ele não é a LA. Contudo, na elaboração dos mapas, a escola foi o 

primeiro equipamento público a ser desenhado, revelando ser ainda o principal 

ponto de referência para os/as adolescentes.   
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Quanto às proteções socioassistenciais, o que se registra é a 

vulnerabilidade das famílias e as condições precárias com as quais lidam no 

cotidiano.  O convívio familiar aparece como espaço de acesso às proteções de 

subsistência como alimentação e moradia. O apelo por trabalho como meio para 

garantir tais proteções foi unânime entre os/as adolescentes.  Provavelmente, a 

ênfase na necessidade de trabalho mantém relação com o pouco conhecimento 

sobre as proteções sociais a que têm direito, o que pode ter contribuído para o curto 

repertório de suas demandas.  

Nessa esteira, chamou a atenção a manifestação do adolescente que se 

encontrava acolhido, ao dizer que não tinha nada para reivindicar. Trata-se, aqui, 

de um adolescente acompanhado por dois serviços do Suas e, ainda, o Sistema de 

Justiça. Mesmo assim, nenhum desses segmentos conseguiu alcançar o desejo 

desse adolescente. Talvez ele almeje não uma proteção material, mas o aconchego 

de uma família. O Serviço de Acolhimento desenhado na forma de um quadrado, 

sem nenhum sinal de relação humana, indica apenas o lugar físico onde ele se 

encontra. Interessante que esse adolescente era doce e muito simpático, mas se 

intitulava como “vagabundo” porque assim os adultos da escola e do Serviço de 

Acolhimento o chamavam. 

 Ao explorar um pouco mais essa fala, descobriu-se que ele amava criar 

cenas engraçadas, gostava de música e malabarismo, mas não gostava de 

atividades com pouco movimento e nem era dado a tarefas domésticas e escolares. 

Quando se falou sobre a possibilidade de acessar oficinas de artes circenses, seus 

olhos brilharam e logo quis saber quando poderia conhecer. Essa seria uma tarefa 

para sua educadora de referência.  

 

3.4.2 O mapa falado – conversa sobre o território 

Como ponto de partida, os/as adolescentes foram informados que, depois 

de construírem os mapas, deveriam apontar os lugares onde se sentiam protegidos 

e desprotegidos. Sobre a localização geopolítica e econômica dos territórios, o 

grupo do Serviço de MSE-MA do Sinhá está na região que concentra vários 

serviços públicos: Subprefeitura, Creas, Cras, Conselho Tutelar, bem como os 

centros comercial e bancário.  Possivelmente, sua localização favoreceu o 
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detalhamento, em comparação ao mapa do Serviço de MSE-MA do Madalena, que, 

apesar de mais colorido, revelou certa pobreza de referências socioterritoriais.  

Observa-se que não aparece nos mapas a localização dos Serviços de 

MSE-MA implicados nas proteções sociais. Do Cedeca, apenas o Centro 

Comunitário situado dentro da favela do Madalena é indicado em um dos mapas. 

Essa ausência merece, por parte da Rede de Proteção, uma análise para buscar 

entender qual concepção os/as adolescentes têm dos Serviços de MSE-MA. No 

caso do Cedeca, uma hipótese é que a prevalência da relação afetiva com o/a 

profissional de referência deixa em segundo plano a institucionalização do Serviço 

de MSE-MA executado por ele. De toda forma, essa dinâmica contribui pouco para 

o fortalecimento da ideia dos serviços ofertados pelas organizações como política 

pública de direito do/a adolescente. 

A violência policial é sentida vivamente pelos adolescentes. Todos os/as 

participantes dos dois grupos haviam-na vivenciado em mais de uma situação. É 

muito emblemática a bandeira com uma caveira ter sido desenhada em cima da 

delegacia de polícia. No conjunto, ficou demonstrado, por meio da percepção dos 

adolescentes, que a violência policial faz parte da política de Estado. Também foi 

expresso pelos adolescentes o conhecimento sobre a existência de grupo de 

extermínio na região. 

A segurança pública e a educação são os dois campos das políticas 

públicas que os/as adolescentes demonstraram ter proximidade. Ao mesmo tempo, 

foram relações que mais lhes proporcionaram sentimento de humilhação. O olhar 

e o movimento corporal dos/as adolescentes, ao relatar essas experiências, 

remetem à descrição de Ansart (2005, p. 15) sobre o assunto: 

Ser humilhado é ser atacado em sua interioridade, ferido em seu amor 
próprio, desvalorizado em sua autoimagem, é não ser respeitado. O 
humilhado se vê e se sente diminuído, espoliado de sua autonomia, na 
impossibilidade de elaborar uma resposta, atingido em seu orgulho e 
identidade, dilacerado entre a imagem que faz de si e a imagem 
desvalorizada ou difamante que os outros lhe infligem.  

Corrobora o entendimento sobre o significado dessas vivências, para o 

processo socioeducativo Veloso (2015), ao afirmar que a concepção da 

adolescência se reescreve segundo os determinantes históricos, sociais e culturais 



157 
 

do tempo vivido, adverte que o/a educador alheio/a a essa compreensão pouco 

poderá interagir num processo de alteridade com o/a adolescente. 

Em ambos os grupos, a conversa sobre os pontos de Fluxo ocupou quase 

o mesmo tempo empregado para falar da violência policial. Foi o momento de mais 

descontração. Alguns adolescentes arriscaram cantar trechos de músicas e, as 

meninas, alguns movimentos corporais.  Um adolescente do Serviço de MSE-MA 

do Madalena citou dois colegas que haviam morrido por overdose de lança-perfume 

em um dos Fluxos. Nos dois grupos, houve reclamação sobre a intervenção da 

polícia nesse espaço. A adolescente do grupo do Serviço de MSE-MA do Sinhá a 

descreveu da seguinte forma: “Parece uma guerra. Eles (os policiais) chegam com 

tudo. É cassetete, bomba, gás de pimenta... É um salve-se quem puder. Não estão 

nem aí se é homem ou mulher”. 

O direito ao lazer, na periferia, não passa de uma expectativa. De um lado, 

as condições materiais de acesso são praticamente inexistentes. De outro, uma 

iniciativa local, como o Fluxo, gera uma disputa de interesses geracionais entre os 

moradores, pois os mais velhos acionam a polícia por causa do barulho e os/as 

adolescentes e jovens o defendem como único espaço de lazer. Onde há outras 

iniciativas de lazer, de caráter pontual e seletivo, a violência também se faz notar.      

As disposições das moradias envolveram a fala de quase todos os/as 

adolescentes. A partir de onde moravam, faziam comentários diversos como: a falta 

de água nos prédios; a semelhança do conjunto habitacional Promorar Sapopemba 

com a favela; a discriminação da polícia com quem mora na favela versus o local 

das ruas pavimentadas; e o comentário do adolescente abrigado, que se limitou a 

dizer que ainda poderia ficar mais três anos naquele lugar, fazendo referência aos 

18 anos como limite para o acolhimento.  

Os relatos com relação à moradia são pouco positivos, o que não traduz os 

afetos e as relações sociais e familiares vividos naquele espaço, pois os 

comentários versaram sobre a localização e as condições materiais de um lugar 

onde os indivíduos não costumam passar muito tempo (GALDEANO; ALMEIDA, 

2018). De toda forma, é certo que proteção habitacional ainda carece de atenção 

nas políticas públicas, bem como precisa ser concebida como direito, por parte dos 

moradores.  
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Não houve menção ao transporte público, nem ao monotrilho109 da região. 

Nos desenhos, é possível identificar dois carros. Um está próximo à Delegacia de 

Polícia e foi apontado como viatura. O outro, no mapa do grupo do Serviço de MSE-

MA do Madalena, foi desenhado no local do Fluxo, porque a música do baile sai de 

caixas de som adaptadas nos carros. A questão relacionada ao transporte está 

ligada à possibilidade de movimento e acesso a outros territórios. No universo 

dos/as adolescente, de modo geral, esse movimento aparece restrito às imediações 

de onde mora. 

O não acesso ao transporte público parece fazer parte do apartheid social 

que caracteriza a política de privatização e vigilância dos espaços públicos. Por 

isso, não é de se estranhar que, não obstante a existência da linha de Monotrilho e 

de um importante terminal de ônibus, os mapas silenciaram sobre o transporte 

público. 

O processo realizado revelou que, para além do que é sabido sobre as 

desproteções que acompanham o histórico da maioria dos/as adolescentes nas 

MSE-MA, há pouca informação sobre as proteções inerentes à dignidade humana, 

em especial, aquelas fundamentais, asseguradas como direito, para um ser em 

desenvolvimento. Parece que o jovem sabe o que é ser desprotegido, mas não 

sabe bem quais as proteções a que tem direito, sobretudo o que vem a ser a 

proteção integral.  

Outro aspecto importante do processo foi identificar quanto do potencial 

dos/as adolescentes é desperdiçado em decorrência da violência policial. O 

destaque à violência perpetrada pelos agentes do Estado não diminui, nem oculta, 

a violência comum, mas, sendo dever do Estado combater a violência e promover 

a segurança, não se pode aceitar tal afronta, cada vez mais insidiosa, contra os/as 

adolescentes. O vivido no campo da segurança toma parte significativa da narrativa 

do/a adolescente, inclusive condicionando suas escolhas musicais. 

O fato de os/as adolescentes não conseguirem falar sobre lugares seguros 

indica, no mínimo, o avanço da necropolítica, bem como a urgência de repensar a 

 
109 Monotrilho é a referência ao trem elevado recentemente implantado na cidade de São Paulo 
como meio de transporte público. 
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práxis viciada da escolarização, profissionalização e do trabalho, colocando a 

defesa da vida na acepção do termo como prioridade. Como ensina Paulo Freire 

(1970, p. 31): 

Quem, melhor que os oprimidos, se encontrará preparado para entender 
o significado terrível de uma sociedade opressora? Quem sentirá, melhor 
que eles, os efeitos da opressão? Quem, mais que eles, para ir 
compreendendo a necessidade da libertação? Libertação a que não 
chegarão pelo acaso, mas pela práxis de sua busca; pelo conhecimento e 
reconhecimento da necessidade de lutar por ela.  

Ouvir os/as adolescentes sobre suas percepções, necessidades e seus 

anseios, deve preceder a elaboração de qualquer política pública que tenha como 

objetivo a promoção de seus direitos. Não se pode seguir com um SGD em que o 

sujeito (adolescente) que lhe dá vida é silenciado pelos saberes, muitas vezes 

distanciados do seu mundo real.  

A escuta dos/as adolescentes mostra nitidamente que é preciso auxiliá-los 

no conhecimento de seus direitos e criar espaços que lhes permitam compreender 

as dinâmicas políticas e econômicas implicadas no acesso a esses direitos. Em 

uma perspectiva freiriana, esse exercício é fundamental na tomada de consciência 

de classe e do lugar no mundo que o/a adolescente ocupa e, assim, canalizar a 

audácia e energia típicas da juventude para escolhas mais emancipatórias. Afinal, 

como diz Feltran (2011, p. 4): “Seu estar no mundo é produto do que conseguem 

fazer nas situações que se lhes apresentaram em seus percursos”. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Na presente tese, reflete-se sobre as atenções sociais a que o/a 

adolescente em cumprimento de MSE-MA tem direito e acesso. Também indagou-

se se a tipificação desse serviço como parte do Suas teria resultado, ou não, para 

ampliar o acesso às proteções sociais. O ponto de partida foi buscar elementos da 

construção que resultaram no arcabouço normativo das proteções sociais na 

perspectiva da proteção integral, paradigma anunciado pela CF/88 e 

regulamentado pelo ECA.  

Logo mostrou-se o processo que resultou no paradigma de proteção acima 

enunciado.  

Até o século XIX, a ideia de proteção social não era concebida como direito. 

A concepção e as formas de atenção e proteção social começaram a ganhar 

consistência no início do século XX, quando a força da economia mudou a matriz 

da produção rural para a produção industrial, e a proteção social tornou-se tutelada 

com vistas aos interesses do sistema econômico. Sob o legado do regime 

escravocrata, imperou o silêncio a respeito de qualquer forma de reparação, 

sobrevindo apenas a resistência de um povo marcado pelo racismo e negligenciado 

nas proteções mais essenciais da natureza humana. 

As atenções sociais advindas do Estado do Bem-Estar Social, inaugurado 

na Europa e introduzido no Brasil ainda no início da Nova República, com o governo 

de Getúlio Vargas (1930-1945), vão se desenvolver firmadas na cultura caritativa e 

policialesca, delegando a execução da política de caráter público às instituições 

religiosas, sob orientação das primeiras-damas. Contributiva ou não, a proteção 

social, sempre pautada pelos interesses do mercado, demorou a ser compreendida 

na perspectiva da universalidade, o que veio a ocorrer, ao menos no campo 

normativo, somente com a CF/88.  

Os avanços advindos após a Magna Carta de 1988 – ECA; SUS; Suas; 

Sinase; etc. – ensaiaram uma decolagem nos governos do Partido dos 

Trabalhadores (PT), mas não alçaram o voo desejado, porque as forças 

conservadoras, apoiadas e conduzidas pelo pior que existe na elite brasileira, 

intervieram de forma brutal, interrompendo o processo de ascensão das proteções 
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sociais. É nessa conjuntura adversa aos direitos humanos que os avanços 

conquistados e apoiados num projeto de sociedade sonhado com a classe 

trabalhadora precisam ser defendidos. 

No processo de construção antes referido, o fato de o ECA ter sido 

promulgado antes do advento da Loas (1993), não permitiu a inclusão do conteúdo 

das proteções socioassistenciais como uma política de Assistência Social em seu 

texto, o que acabou incidindo para interpretações reducionistas sobre esse direito 

social, no campo da infância e juventude, em especial para o/a adolescente a quem 

se atribui a autoria de ato infracional. 

 As inúmeras emendas ao texto do ECA, após a promulgação da Loas, do 

Suas e do Sinase, não deram conta de inserir tal conteúdo. De toda forma, no 

desenvolvimento deste trabalho, ficou demonstrado que a perspectiva da proteção 

integral é bastante limitada, sobretudo no Sistema de Justiça, quando se pensam 

direitos sociais para adolescentes que respondem a MSE, indicando a sobrevida 

da cultura menorista.   

Um exemplo dessa limitação está na falta de investimento em delegacias 

especializadas, no Estado de São Paulo e na maioria dos estados, o que contraria 

o enunciado no Art. 88, inciso V do ECA e a exigência do Sinase para a criação dos 

NAIs, em consonância com seu Art. 4o, inciso VII. A existência desse serviço, após 

trinta anos da promulgação do ECA, ainda se limita a iniciativas pontuais. As 

delegacias especializadas, com a atuação do NAI, poderiam ser asseguradas, ao 

menos nas cidades de médio e grande portes.  

Sua presença, certamente, seria uma manifestação de cuidados especiais 

aos/às adolescentes a quem é atribuída a autoria de ato infracional, permitindo uma 

ação articulada entre a socioproteção, o sociojurídico e a segurança pública, desde 

a apreensão, pois todas essas dimensões compõem a proteção integral e o SGD. 

Poderia ser, portanto, importante contribuição para superar a cultura punitiva, para 

de fato dar lugar ao processo socioeducativo e protetivo, com foco no futuro desse/a 

adolescente como sujeito de direitos. 

Não pairam dúvidas de que a tipificação do serviço de MSE-MA, no rol dos 

serviços ofertados pelo Suas, foi fundamental para ressaltar a dimensão protetiva 
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dessas medidas, por tanto tempo tratada com pouca importância, se comparada 

com as dimensões socioeducativa e sociojurídica.  

Contudo, o/a adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional 

ainda precisa ser respeitado/a como sujeito de direitos, condição que impõe 

assegurar-lhe as proteções sociais na perspectiva da proteção integral. Enquanto 

não houver prevalência da dimensão protetiva na MSE-MA, o menu judicial da RET  

não será superado.  

Os estudos revelaram vários fatores que contribuem para o descolamento 

do direito escrito e a proteção social no plano concreto. A ordem programática dada 

aos direitos sociais, orientada pelo poder discricionário das autoridades políticas; a 

herança maldita do racismo institucional; a ausência de formação sistemática para 

os/as profissionais que atuam no SGD, compõem esses fatores, mas não há dúvida 

de que o ponto central está na disputa de projeto de sociedade entre a classe 

trabalhadora, que aspira o respeito incondicional pelos direitos humanos, e a elite 

do sistema capitalista neoliberal.  

Nessa esteira, a escolha em apresentar o Cedeca no território de 

Sapopemba, e trabalhar com a trajetória do adolescente Beto, com foco na 

metodologia adotada no Serviço de execução das MSE-MA, buscou desvendar 

algumas das subjetividades vividas naquele território, bem como as tramas político-

econômicas que entrelaçam o endereço postal e o endereço não encontrado 

naquela região. A breve apresentação sobre o território de Sapopemba ajudou a 

entender como a lógica da política econômica do sistema capitalista neoliberal 

minou a organização da classe trabalhadora nas últimas décadas e atingiu o poder 

de mobilização e a utopia que a fez superar o regime militar e conquistar 

importantes legados no campo normativo.  

Não obstante essas e outras investidas, que enfraqueceram o avanço das 

lutas sociais, muitas organizações, em diferentes territórios, foram encontrando 

caminhos para resistir e seguir na defesa dos direitos. Nessa direção, a escolha do 

Cedeca Sapopemba foi investir nos Serviços de MSE-MA como espaço de atenção 

e incidência política na dinâmica do território.  
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O/A adolescente em cumprimento de MSE-MA é o sujeito que concentra o 

maior grau de desproteção social gerado pela falta de políticas públicas, por isso, 

também, a principal vítima do genocídio da juventude negra e pobre. A partir desse 

sujeito é que o Cedeca Sapopemba se relaciona com os demais agentes do SGD, 

ora no papel do controle social, ora como parte de coletivos na construção de novas 

políticas públicas e, ainda, nos processos que visam ao despertar do protagonismo 

infanto-juvenil.   

A trajetória de Beto abre um leque de questões que circundam as MSE-

MA, a começar das relações e perspectivas possíveis, a partir das atenções 

ofertadas no território de sua vivência. Um território onde a população é 

reconhecida e se reconhece a partir do local de moradia demonstra que o acesso 

às proteções sociais determina o lugar que o sujeito pode ocupar e qual o seu valor 

social. 

Na trajetória de Beto, há muitas manifestações de desproteções. A primeira 

infância e a pré-adolescência de Beto foram marcadas pelo trabalho infantil e o 

sonho de ser mecânico, num território marcado por várias expressões de violência. 

Por intermédio do tio, Beto chegou a ter o primeiro contato com o ofício de mecânico 

de carro, o que lhe despertou interesse como perspectiva de trabalho. 

 Mas a não oferta de uma escola com qualidade e a falta de boas 

oportunidades, somadas às tantas outras desproteções, acabaram incidindo no seu 

envolvimento na prática de ato infracional. Nem quando tutelado pelo Estado, em 

razão de MSE-MA, o acesso ao curso de mecânica foi possível, mesmo a 

profissionalização e a educação fazendo parte do menu judiciário: a RET. 

Para além da RET, no percurso de Beto, o direito à saúde também se 

mostrou inacessível. A prótese para o dente, arrancado sob tortura na Febem; a 

negativa de tratamento do irmão, que sofria de esquizofrenia; a abordagem de 

quem faz uso abusivo de drogas pelo viés da criminalização e não da saúde, são 

expressões da dissonância entre o direito e o acesso à proteção. O direito à 

moradia digna, sem diminuir a importância de outros direitos que poderiam ser 

lembrados, emerge como utopia. O viver na favela ou na ocupação lhe antecipa o 

status criminoso delimitando o alcance jurisdicional de suas relações sociais.  
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Todas essas situações expõem uma rede de desproteções distante do 

paradigma inaugurado pela doutrina da proteção integral. O desafio, nesse cenário, 

é entender as afetações que produzem a humilhação e as desproteções na 

perspectiva do sofrimento ético-político (SAWAIA, 2001). Isso poderia contribuir 

para a busca de estratégias para o enfrentamento coletivo de um problema que não 

é de um indivíduo, mas estrutural e difuso, na classe trabalhadora com ou sem 

trabalho. É necessário ler a trajetória de Beto como da classe oprimida e identificar 

o poder de resiliência que carrega consigo e não aceitar que a execução da MSE-

MA se limite a um instrumento de controle judicial.  

No que diz respeito ao serviço de execução de MSE-MA, o Cedeca 

Sapopemba, cuja natureza é a defesa dos direitos, conforme Resolução Conanda 

113, de 19 de abril de 2006, mostrou privilegiar a acolhida, a atenção relacional, a 

mediação para o acesso aos direitos e à presença proativa no território. Do ponto 

de vista relacional, ter a demanda de moradia, o enfrentamento à violência policial, 

a busca por melhor atenção na área da saúde, entre outros aspectos da proteção 

social, na pauta do controle social do Cedeca Sapopemba, muito contribui para a 

criação de vínculo com as famílias do território e, consequentemente, com os 

próprios adolescentes de MSE-MA, uma vez que essas são demandas comuns a 

eles.  

A família, quase sempre representada pela mãe do/a adolescente, parece 

demandar estratégias de abordagem que a leve a entender que as suas 

necessidades são também de outras famílias e que a resposta para a superação 

de inúmeras desproteções sociais virá da luta coletiva. No caso de Beto, houve o 

engajamento da mãe e do próprio adolescente no Movimento por Moradia. Isso não 

retira a resposta à demanda individual apresentada, mas busca superar a 

concepção de “caso” e olhar o/a adolescente em MSE-MA como sujeito integrado 

a um contexto social mais amplo. Apenas nessa perspectiva, o serviço de execução 

de MSE-MA pode superar a dimensão responsabilizatória da medida e incidir em 

movimentos que possam resultar em proteções mais sólidas na vida do/a 

adolescente. 

Quanto à incompletude das políticas necessárias a um bom 

acompanhamento do/a adolescente, a trajetória de Beto demonstrou que o 
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preconceito com o público da MSE-MA e o escasso entendimento sobre o serviço 

de execução da MSE-MA são importantes entraves para o acesso às proteções 

sociais, inclusive aquelas determinadas pelo Judiciário: escola e profissionalização, 

narrativa resistente a ser ampliada. 

 Embora esses não sejam os únicos fatores implicados na baixa atenção 

às proteções sociais dispensadas ao/à adolescente em MSE-MA, eles têm o poder 

de inverter a ordem; atribuir as consequências da desigualdade socioeconômica 

perpetrada pelo sistema capitalista neoliberal ao sujeito que se encontra na 

situação de desproteção.  

Em contraponto a essa premissa, o PIA pode se tornar um instrumento de 

defesa das proteções sociais, desde que as demandas do/a adolescente estejam 

definidas segundo as suas reais necessidades; os agentes responsáveis pelas 

atenções sejam identificados; a defesa jurídica esteja alinhada; e haja um bom 

empoderamento do PIA pelo/a adolescente, sua família e a equipe do serviço de 

execução da MSE-MA.       

Como afirmado, o fato de o serviço de MSE-MA estar tipificado no Suas, a 

responsabilidade das atenções protetivas demandadas pelo/a adolescente não se 

esgota nesse sistema. O direito à saúde, educação, cultura, segurança etc. é tão 

relevante quanto as proteções socioassistenciais; por isso, a defesa jurídica deve 

compor o rol dos itens do PIA, trazendo a certeza, ao/à adolescente, de contar com 

todos os meios para assegurar suas proteções quando esse direito estiver 

ameaçado.  

A pesquisa com as/aos profissionais que atuam na execução da MSE-MA, 

seja na atenção direta ou na supervisão, permitiu verificar que a dimensão 

socioprotetiva ainda precisa ser melhor trabalhada. A subserviência ao que é 

determinado na sentença que resultou na MSE-MA domina o fazer do/a profissional 

que acompanha o/a adolescente, quase sempre limitando as possibilidades do PIA. 

 Como o menu da ressocialização do Judiciário está atrelado à 

escolarização com rendimento e a inserção do/a adolescente ao mercado de 

trabalho (RET), a dimensão socioprotetiva continua sendo tratada como 

necessidade de segunda ordem. Parte da dificuldade na superação dessa 



166 
 

dicotomia pode estar na formação dos/as profissionais que atuam no campo das 

MSE-MA, carência identificada também em outras áreas da política pública e no 

Sistema de Justiça. 

A escuta dos/as adolescentes, que foi oportunizada nos grupos focais e no 

mapa falado, revelou que o entendimento sobre proteção social está relacionado à 

insegurança com relação à violência policial. Quando os/as adolescentes citam a 

escola, os relatos são carregados de sentimento de humilhação e preconceito. 

Quanto às demais dimensões da proteção, os/as adolescentes parecem não contar 

com elas.  

Os Serviços de MSE-MA aparecem nos relatos dos/as adolescentes por 

meio da pessoa do profissional de referência com quem é estabelecido o vínculo 

de confiança. No conjunto, observa-se que, embora os Serviços de MSE-MA do 

Cedeca Sapopemba sejam referências para os/as adolescentes, que com eles 

contam, mesmo depois do término do cumprimento da medida, esses serviços 

ainda não são compreendidos como parte do conjunto das políticas públicas que 

compõem o SGD. 

A falta de compreensão do serviço da MSE-MA como parte da política 

pública ofertada pelo Estado gera dificuldades para que o/a usuário/a – adolescente 

– possa ter uma participação efetiva nos processos avaliativos do respectivo 

serviço. Trabalhar com a concepção da proteção integral é também admitir que o/a 

adolescente em MSE-MA é sujeito de sua própria história, devendo interagir em 

todos os processos decisórios que lhe dizem respeito.  

Nessa linha, um dos aspectos da hipótese perseguida nesta tese foi 

investigar como a concepção de proteção integral é compreendida dentro dos 

princípios da universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos 

fundamentais, de forma a entender se todas as dimensões do desenvolvimento 

humano do/a adolescente em MSE-MA são compreendidas como áreas de 

atenção. No avançar dos estudos, verificou-se que essa compreensão não é 

homogênea e tão pouco completa. 

 A predominância é de uma visão fragmentada e reducionista da proteção 

integral, por parte dos agentes que atuam no campo das MSE-MA, nos diferentes 
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sistemas que integram o SGD. Isso indica a necessidade de revisitar os currículos 

e a formação em todas as áreas acadêmicas que têm relação com os direitos 

fundamentais, para incluir o direito à proteção integral como concepção do Estado 

Democrático e as MSE-MA como responsabilidade de todos os segmentos da 

política pública. 

Outro aspecto da hipótese relaciona-se à tipificação da MSE-MA no Suas. 

O que se constatou é que o fato de a assistência social apresentar ampla 

capilaridade da dimensão protetiva, o que asseguraria, à/ao adolescente em 

cumprimento de MSE-MA, uma atenção mais alinhada com as suas necessidades, 

do que a sua alocação no Sistema de Justiça, ou outra área congênere, a referida 

tipificação foi acertada. Embora haja evidências de que os serviços de MSE-MA 

ainda não são concebidos pela maioria dos/as profissionais do Suas com a mesma 

importância dos demais, a sua tipificação ampliou a possibilidade de acesso às 

proteções sociais.   

Quanto à atuação do Sistema de Justiça e do Suas como sistemas 

primários das MSE-MA, constatou-se que, em virtude do poder decisório do Poder 

Judiciário, com força para cumprimento obrigatório de suas deliberações, os/as 

profissionais que atuam nos serviços de MSE-MA veem-se obrigados a dar 

precedência ao que a autoridade judiciária determina na sentença que resultou na 

medida. Apesar de cada sistema ter expertise própria e não existir fundamentação 

legal que justifique qualquer sobreposição, na prática, nota-se pouca relação de 

alteridade entre os dois sistemas.  

Essa sobreposição, que deve ser caracterizada como abuso de poder, por 

parte da autoridade judiciária, além de revelar a cultura menorista ainda 

impregnada nos agentes do Sistema de Justiça, também camufla o 

desconhecimento sobre o Suas. A pesquisa documental dos editais para concurso 

público das instituições do Sistema de Justiça, lançados em 2017, revelou que o 

edital da magistratura nada continha sobre as expressões Suas, Sinase ou 

assistência social.  

Essa inexistência é muito significativa. No mínimo, indica que o assunto 

das proteções socioassistenciais é tratado como matéria de segunda ordem. O 
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edital da Defensoria Pública é o que melhor abordou o referido conteúdo. Nos três 

editais, a expressão “proteção social” aparece em campos diferentes do direito, o 

que evidencia que o conteúdo é interpretado sobre variadas óticas.  

Essas constatações explicam, ainda que em parte, o distanciamento entre 

as autoridades do Sistema de Justiça e os/as profissionais do Suas que trabalham 

na ponta da execução da MSE-MA.  A falta de harmonia e afinamento sobre o 

conteúdo protetivo a que o/a adolescente em cumprimento de MSE-MA tem direito, 

é impeditivo do acesso desse/a adolescente à proteção integral. Nesse sentido, 

urge o aprimoramento do SGD.  

Assim, uma recomendação que resulta do presente trabalho enfatiza que 

as instituições do Sistema de Justiça do Estado de São Paulo incluam em seus 

currículos o conteúdo da proteção integral como direito irrenunciável para todo/a 

adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional e o conteúdo do Suas, 

por ser o sistema em que a MSE-MA está tipificada, e cuja finalidade é a proteção 

social. Essa orientação pode contribuir para melhorar a eficácia na efetividade das 

proteções socioassistenciais para o/a adolescente em MSE-MA.  

A abordagem dos direitos de adolescentes a quem se atribui a autoria de ato 

infracional sempre foi acompanhada de muita resiliência, por parte de quem os 

defende. Como observado no desenvolvimento deste trabalho, longo foi o percurso 

até o alcance do patamar normativo que assegura as proteções sociais na perspectiva 

da doutrina da proteção integral; entretanto, esse percurso ainda segue com muitos 

desafios.  

Se, de um lado, é possível comemorar importantes conquistas, como o ECA, 

Sinase, Suas, entre outras advindas da CF/88, de outro, numa sociedade onde impera 

a desigualdade socioeconômica e o regime democrático sob constantes ameaças, a 

luta pelo não retrocesso dos direitos e pela garantia das proteções sociais impõe uma 

proatividade ainda maior que a dispensada na luta para a aprovação dessas leis.  

Nesse sentido, este trabalho soma-se aos esforços para o reconhecimento do 

adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional como sujeito da proteção 

integral, por parte de todos os segmentos do SGD. Esse é o compromisso mais efetivo 

para o enfrentamento do genocídio da juventude negra e pobre em curso no país.   
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APÊNDICE A  

Conceitos 

O objeto desta tese congrega distintas expressões que, segundo o 

contexto, podem ter entendimentos diferentes. Para evitar equívocos com relação 

aos conceitos adotados neste trabalho, eles serão apresentados dentro da 

concepção avocada. 

Proteção Integral. O conceito consta dos Arts. 1o ao 6o das Disposições 

Preliminares do Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei n. 8.069/90, sintetizado 

na primeira parte do Art. 3o: “A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 

fundamentais inerentes à pessoa humana”. Nos ensinamentos de Machado (2003, 

p.140), na base da noção de proteção integral, está a ideia de efetivação dos 

direitos fundamentais. Nesta esteira, Ferreira (2010, p. 17) enfatiza que o conteúdo 

da proteção integral se encontra no Art. 227 da Constituição Federal, onde afirma-

se: 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, 
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.  

Esse artigo incorpora os postulados da Declaração dos Direitos do Homem 

(1948), a Declaração dos Direitos da Criança (1958) e a Convenção dos Direitos 

da Criança (1989), no que diz respeito à proteção integral como primazia da 

atenção por parte das autoridades públicas, da sociedade e da família à criança e 

ao/à adolescente. 

Direitos Fundamentais. Esses são os direitos imprescindíveis para o 

desenvolvimento humano. Para Comparato (2007, p. 22), os direitos fundamentais 

são condição da dignidade humana. Assim também é o entendimento de Sarlet 

(2002, p. 81) e Silva (2003, p. 183) que a dignidade da pessoa está intimamente 

relacionada com o sistema dos direitos fundamentais de todas as gerações (civis e 

políticos; sociais, econômicos e culturais; autodeterminações dos povos, 

solidariedade; democracia, etc.), sendo eles garantias de uma vida digna, livre e 

igual para todas as pessoas.  Quanto à sua abrangência, Ferreira (2010, p. 29), 

ressalta: 
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Direitos Humanos são os direitos fundamentais de todas as pessoas, 
sejam elas mulheres, negros, homossexuais, índios, idosos, pessoas 
portadoras de deficiências, populações de fronteiras, estrangeiros e 
imigrantes, refugiados, portadores de HIV positivo, crianças e 
adolescentes, policiais, presos, despossuídos e os que têm acesso à 
riqueza. Todos, como pessoas, devem ser respeitados e ter sua 
integridade física protegida e assegurada.  

Os direitos fundamentais são alicerces para o respeito às integridades 

física e psíquica, mas eles ganham sentido quando normatizados de forma a criar 

obrigações a quem deve garanti-los enquanto política pública por ser a forma de 

assegurar a universalidade desses direitos.  

Proteção Social. Centralidade da política da assistência social, a proteção 

social é um direito fundamental do indivíduo, que necessita contar com atenções 

para superar fragilidades e necessidades que o impedem de ter um bom 

desenvolvimento. No entendimento de Sposati (2013, p. 653):  

A proteção social, política pública de forte calibre humano, carrega marca 
genética que a torna um tanto distinta de outras políticas sociais. Seu 
campo de ação não se refere, propriamente, à provisão de condições de 
reprodução social para restauração da força viva de trabalho humano. As 
atenções que produz constituem respostas a necessidades de 
dependência, fragilidade, vitimização de demanda universal porque 
próprias da condição humana.  

De forma enfática, a autora ressalta que as proteções sociais devem ter 

centralidade nas necessidades da pessoa, de tal forma que sua compreensão não 

pode ser restritiva. Nota-se aí um diálogo com Di Giovanni (1998, p. 10; 32) 110, 

quando este discorre sobre a proteção social, referindo-se a ela como “as formas 

institucionalizadas que as sociedades constituem para proteger parte ou o conjunto 

de seus membros”, e continua afirmando:  

Tais sistemas decorrem de certas vicissitudes da vida natural ou social, 
tais como a velhice, a doença, o infortúnio, as privações. [...] Neste 
conceito, também, tanto as formas seletivas de distribuição e 
redistribuição de bens materiais (como a comida e o dinheiro), quanto os 
bens culturais (como os saberes), que permitirão a sobrevivência e a 
integração, sob várias formas na vida social. Ainda, os princípios 
reguladores e as normas que, com intuito de proteção, fazem parte da vida 
das coletividades”. (DI GIOVANNI, 1998, p. 32).  

 
110Trecho extraído do documento da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) e a Norma 
Operacional Básica (NOB)/Suas de 2004, p. 32. 
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Como se observa, a proteção social deve proporcionar cuidados e atenções 

que visem a assegurar os sustentáculos para o desenvolvimento humano, em 

especial para as pessoas e os coletivos atingidos pelas desigualdades estruturais 

e históricas do Brasil. 

Direito Socioassistencial. A Assistência Social, como uma das políticas que 

integram o tripé da Seguridade Social, é de abrangência federativa envolvendo as 

três instâncias de governo. O objetivo desta política é dar “materialidade aos 

princípios, diretrizes e aos eixos estruturantes da Política Nacional de Assistência 

Social – PNAS/2004”.111  Nessa esteira, a Assistência Social integra o campo 

normativo, criando para o Estado a obrigação de assegurar os direitos 

socioassistenciais a ela inerentes. O fundamento legal desses direitos pode ser 

identificado nos Arts. 203 e 204 da CF/88, na Loas, e no Suas. Esses preceitos 

fundantes dos direitos socioassistenciais conectam-se com outras construções, 

conforme apontado no documento Capacita Suas Caderno 1:  

(os preceitos, ndr) devem ser abordados à luz dos textos normativos. 
Tanto a Constituição Federal, a Loas, o PNAS/2004, a NOB/SUAS/2005, 
entre outras leis e atos normativos – e aqui devemos destacar também a 
jurisprudência (a reiteração das decisões judiciais sobre direitos sociais) – 

nos fornecem uma compreensão da extensão desses direitos.112 

É certo que os direitos socioassistenciais estão relacionados às seguranças 

da acolhida, convívio familiar, comunitário e social e desenvolvimento de 

autonomias individual, familiar e social. Essas seguranças estão relacionadas a 

duas ordens de valores: “valores materiais (exemplo: benefícios) e imateriais 

(exemplo: aquisições decorrentes de serviços que atendem idosos focados no 

convívio – direito à convivialidade, à autonomia, resgate da autoestima – tais 

‘provisões’, concebidas numa acepção genérica, transcendem os valores 

materiais)”.113 Como direitos, são assegurados na forma de benefícios, serviços e 

transferência de renda.  

 
111 BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome. CapacitaSUAS, Caderno 1, 
Assistência Social: Política de Direitos à Seguridade Social. Centro de Estudos e Desenvolvimento 
de Projetos Especiais da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, Brasília, DF: MDS, 2013, 
p. 144. 

112 Idem, p. 102. 

113 Idem, p. 99. 
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Medida Socioeducativa. A expressão “socioeducativa” pode ser encontrada 

em diferentes contextos, na política da Assistência Social, ganhando as mais 

variadas interpretações. É citada na apresentação dos serviços socioeducativos 

para crianças, adolescentes e jovens na faixa etária de 6 a 24 anos, cujo objetivo é 

a proteção, socialização e o fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Nesse caso, a expressão está relacionada, exclusivamente, com o conceito socio 

protetivo. 

 Quando aplicado aos adolescentes a quem se atribui a autoria de ato 

infracional – Art. 112 do ECA, o conceito pode variar. Na seara jurídica, há quem 

entenda tratar-se de “‘pena especial’ (AMARAL; SILVA, 1998; SARAIVA, 1999, p. 

38 e 43), de uma ‘tutela jurisdicional diferenciada’ (GARRIDO DE PAULA, 2002, p. 

111-119) ou, ainda, uma questão de direitos humanos (NOGUEIRA, 1998, p.39-

40)", como relata Ferreira (2010).  

O fato é que as medidas socioeducativas têm natureza híbrida, pois trazem 

consigo o caráter punitivo, repressivo, responsabilizatório, bem como o aspecto 

pedagógico, protetivo e preventivo (FERREIRA, 2010; SARAIVA, 2002), razão pela 

qual, segundo os autores referidos, as medidas socioeducativas devem ser 

aplicadas mediante o devido processo legal e no limite do rol do Art. 112 do ECA, 

o qual, diferentemente das medidas protetivas, é exaustivo em sua formulação. 

Apenas as medidas ali previstas podem ser aplicadas no que tange à 

responsabilização do/a adolescente.  

O caráter socioeducativo e socioprotetivo das medidas é melhor trabalhado 

por Lima (2006, p. 127), ao dizer que o magistrado poderá “aplicar ao adolescente 

uma medida socioeducativa cumulada com uma protetiva, sempre utilizando como 

princípio norteador, a aplicação das medidas pedagogicamente mais adequadas à 

vista do processo de ressocialização do adolescente”. 

De toda sorte, a Lei n. 12.594/2012 que instituiu o Sistema Nacional de 

Atendimento Socioeducativo (Sinase), ao dar ênfase à responsabilização e à 

conduta do/a adolescente, reforçou a caráter retribucionista na redação de seu Art. 

1o, § 2o, incisos I e III. Feitas essas considerações, a expressão socioeducativa a 

ser referida neste trabalho diz respeito às medidas socioeducativas aplicadas ao/à 
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adolescente a quem se atribui a autoria de ato infracional, entendendo ser ela de 

natureza híbrida, conforme mencionado.  

Medida Protetiva. O ECA trata, nos Arts. 98 a 102, das medidas protetivas, 

podendo, sua tipificação, ser observada em seu Art. 101.  Como medidas de 

proteção, o rol ali previsto é exemplificativo, podendo as autoridades competentes, 

buscar outras possibilidades que melhor atendam à necessidade da criança e do 

adolescente. Nas lições de Tavares (2018, p. 773),  

As medidas de proteção podem ser definidas como providências que 
visam salvaguardar qualquer criança ou adolescente cujos direitos tenham 
sido violados ou estejam ameaçados de violação. São, portanto, 
instrumentos colocados à disposição dos agentes responsáveis pela 
proteção das crianças e adolescentes, em especial, dos conselheiros 
tutelares e da autoridade judiciária, a fim de garantir, no caso concreto, a 
efetividade dos direitos da população infanto-juvenil (grifo da autora).  

A proteção mencionada pelo autor abrange direitos sociais de diferentes 

segmentos, inclusive os direitos socioassistenciais. Nesse sentido, a medida 

protetiva deve ser observada no caso concreto, mas, também, como parâmetro 

para incidir em proteções de alcance universal, observando que os direitos 

socioassistenciais constantes na lista do Art. 101 do ECA são exemplificativos. 

Rede de Proteção. Ao dispor sobre a proteção integral, o ECA, em seu Art. 

1o, anuncia um novo paradigma de atenção à criança e ao adolescente. E invoca 

todas as dimensões da proteção (Art. 3o), seja ela do campo material ou na ordem 

relacional, exigindo uma nova forma de pensar as políticas. Ao afirmar o dever da 

família, comunidade, sociedade e do poder público/Estado (Art. 4o), quis o 

legislador assegurar a responsabilidade de cada um desses segmentos, não mais 

de forma fragmentada ou isolada, mas articulada, como pode ser observado nos 

artigos exemplificativos a seguir: 

Art. 13. [...] 

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os 
serviços de assistência social em seu componente especializado, o Centro 
de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e os demais 
órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das crianças na faixa 
etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de 
qualquer natureza, formulando projeto terapêutico singular que inclua 
intervenção em rede e, se necessário, acompanhamento domiciliar. 

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão 
atuar de forma articulada na elaboração de políticas públicas e na 
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execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante e difundir formas não violentas de 
educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais ações. 

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente 
far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e 
não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 
municípios (grifos da autora). 

Essa orientação estatutária impõe uma rede de proteção, que, como 

ensinam Guará et al. (2010, p. 12), além de relações horizontais, precisa: 

[...] abrir-se para acolher a participação de várias políticas públicas 
setoriais; derrubar limites de serviços que agem isoladamente; incluir a 
participação da sociedade, comunidade, famílias; acolher o território onde 
se localizam as crianças e os adolescentes.  

Para tanto, enfatizam que “uma rede de proteção social precisa estar 

focada em seu objetivo e sua(s) temática(s). Uma generalização para muitos temas 

pode incorrer em uma descaracterização, perda de foco e consequente perda de 

potência da rede”. (GUARÁ et al., 2010, p. 19). Concordando com o enunciado, 

observa-se, na prática que se usa a expressão Rede de Proteção sem 

correspondência com o SGD. A propósito, ressalta Martinho (2003 apud GUARÁ et 

al., 2010, p. 14):  

Quando tudo indiscriminadamente torna-se rede, essa vigorosa ideia-
força perde brilho e poder explicativo e, o que é pior, deixa de ostentar 
algumas de suas características mais preciosas: seu poder criador de 
ordens novas e seu caráter libertador.  

Não obstante o desafio de romper com a cultura hierarquizada, 

compartimentalizada e com pouca experiência de proteção como direito e não 

favor, a Rede de Proteção, como expressão do SGD, precisa ser potencializada, 

sobretudo em tempo em que os direitos fundamentais e a democracia se veem 

ameaçados. 

Os elementos apresentados nesta introdução, com objetivo, hipóteses, 

metodologia e conceitos, constituem a estrutura do trabalho que será desenvolvido 

pela autora. A experiência profissional e o acúmulo intelectual empreendidos nesta 

obra são acompanhados de sentimentos e afetos de uma vida dedicada à causa 

da Infância e da Juventude.  
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APÊNDICE B 

Fragmentos de memória: percepções de uma educadora 

“Todo ponto de vista é visto de um ponto”, já dizia Leonardo Boff.114 A 

história das medidas socioeducativas no território de Sapopemba mistura-se com a 

trajetória de vida da autora desta tese115.  

Em 1982, minha cabeça de adolescente fervilhava com tantas perguntas 

ainda sem respostas, tais como: Por que havia criança nas ruas? Por que tantos 

adolescentes mortos? Porque tantos trabalhadores não tinham casa ou o que 

comer? Mais do que medo, eu sentia raiva de ver os corpos sangrando nas ruas e 

becos. Na época, eu morava com minha família em uma casa fora da favela, o que 

me dava elementos para comparar o tratamento entre o endereço postal e o “não 

encontrado”. Por isso, hoje sei que a raiva e o sentimento de humilhação andavam 

juntos, como observo nas lições de Ansart (2005, p. 15): 

Um povo vencido, obrigado a se conformar a um jugo execrado, um 
cidadão que se choca contra decisões sentidas como injustas, mas que é 
impotente a modificar, encontram-se em situações humilhantes. A 
humilhação é uma das experiências da impotência (grifos da autora). 

Felizmente, a formação que recebi nas Comunidades Eclesiais de Base me 

ajudou a transformar a indignação em esperança utópica. Era preciso transformar 

aquela realidade. Assim, depois de trabalhar um ano numa fábrica de tecelagem, 

situada a 8 quilômetros de Sapopemba, aos 15 anos de idade, fui compor a equipe 

de um projeto com crianças e adolescentes, alguns com a mesma idade que eu, na 

favela do Jardim Elba, conhecida como “a ilha”. Era a favela mais temida na região. 

Isso porque, situada na divisa com a cidade de Santo André, facilitava o movimento 

das atividades criminosas entre os dois municípios, principalmente, à época, o 

roubo de carros.116 Anos depois, prevaleceria o tráfico de drogas. Naquele 

fragmento do território de Sapopemba, iniciei a minha trajetória de trabalho na área 

 
114 Disponível em: https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI240054,31047-
todo+ponto+de+vista+e+a+ vista+de+um+ponto+ou+Em+defesa+da+igualdade. Acesso em: 20 
jun. 2019. 

115 Foram muitos os pedidos para que constasse nesta tese as experiências por mim vividas. Mas, 
como se trata de uma trajetória marcada por vivências e trabalhos coletivos, não seria honesto trazer 
o que vem a seguir sem a advertência de que são observações e percepções pessoais. 

116 Sobre o roubo de carro envolvendo dinâmicas legais e ilegais na região, conferir Feltran (2011). 

https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI240054,31047-todo+ponto+de+vista+e+a+%20vista+de+um+ponto+ou+Em+defesa+da+igualdade
https://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI240054,31047-todo+ponto+de+vista+e+a+%20vista+de+um+ponto+ou+Em+defesa+da+igualdade
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da infância que me levaria a acompanhar adolescentes em cumprimento de MSE-

MA. 

Em 1985, fui coordenar um serviço de convivência, denominado Orientação 

Social Educacional do Menor (Osem), conveniado com a Prefeitura de São Paulo. 

Ao longo do tempo, esse serviço foi recebendo diferentes nomenclaturas. Hoje, 

está tipificado como um dos serviços do Suas como Proteção Básica, pelo serviço 

de convivência e fortalecimento de vínculos, denominado como Centro para a 

Criança e Adolescente (CCA). Esse trabalho foi o que me introduziu na dinâmica 

da assistência social como política pública. O trabalho era desenvolvido no salão 

que ficava no fundo da igreja matriz do Parque Santa Madalena. O apoio dos padres 

foi fundamental para que os grupos conservadores não expulsassem os 

adolescentes daquele lugar. Apesar da proximidade geográfica entre a igreja e a 

favela, havia um abismo constituído por preconceitos, medos e projetos de vida que 

dificultava a consolidação de um território comum – situação tão bem relatada por 

Silva (2005, p. 58) para expressar o valor atribuído a quem mora na favela por 

aqueles que têm endereço postal:  

Os espaços periféricos e favelados são vistos, nessa proposição, como 
externos à polis, ou seja, ao território reconhecido como o lugar, por 
excelência, de exercício da cidadania. Nessa lógica, o reconhecimento da 
cidadania é relativizado de acordo com a cor da pele, o nível de 
escolaridade, a faixa salarial e o espaço de moradia.  

Nesta mesma perspectiva, Feltran (2011, p. 59) coloca essa dinâmica como 

uma das “fronteiras de tensão” na região de Sapopemba. O autor classifica os 

moradores em dois grupos. O grupo dos operários, ou seja, aqueles que não 

moram nas favelas, têm a vida familiar organizada a partir do trabalho formal e que 

de certa forma teriam alguma perspectiva de ascensão social e também econômica, 

e o outro grupo, os moradores da favela, constrangidos às demandas do dia a dia 

como forma de sobrevivência:  

Entre os operários e os favelados, portanto, há fronteiras nítidas de arranjo 
familiar, padrão socioeconômico e acesso a bens e serviços. Mas há, 
sobretudo, diferenças no projeto de estar no mundo. Enquanto as famílias 
operárias apontam seu vetor de interesse para as classes médias, de 
regiões mais centrais da cidade, os moradores da favela vivem o local 
enfatizando o presente, e se apropriam dos territórios assim.  
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A memória daqueles anos traz à luz a hipocrisia típica das relações 

preconceituosas. Se, de um lado, os “moradores do bairro”117 desprezavam as 

favelas, por outro, faziam reverência aos donos de comércios (açougues, padarias, 

pequenos mercados), que sabiam terem sido abertos com dinheiro e mercadoria 

oriundos do crime ou práticas irregulares. Comportamento típico de uma sociedade 

capitalista, com grandes agências financeiras constituídas com dinheiro “lavado” e 

clientes rentistas, processo aqui reproduzido em escala pequena.   

Nesse contexto, entre o final dos anos 80 e início de 90, os trabalhos 

seguiam adiante e tinham como base física, além do espaço da paróquia, os salões 

das pequenas igrejas católicas situadas dentro das favelas. A supervisão dos 

serviços, à época nominados como “projetos”, era feita pelas técnicas da 

Supervisão Regional do Bem-Estar Social (Surbs) da regional de Vila Prudente. A 

qualidade da relação dependia do perfil da profissional. Aquelas dadas à burocracia 

reclamavam da flexibilidade de horário estabelecida para atender às crianças e 

adolescentes que trabalhavam com reciclagem, bem como colocavam 

impedimentos para a presença de adolescentes que respondiam à MSE de LA, em 

receber as atenções ofertadas por aqueles serviços. Essa pressão contribuiu para 

ser iniciado um trabalho com os adolescentes que não respondiam aos critérios 

seletivos do respectivo convênio.118 

Naquela época, muitas crianças e adolescentes contribuíam para compor 

a renda familiar com a coleta e venda de materiais recicláveis e sobras de ferros de 

construção. Havia pelo menos dois a três depósitos de recolhimento desses 

materiais por bairro. Algumas famílias sobreviviam unicamente dessa atividade. 

Embora a orientação fosse contrária ao trabalho infantil,119 o enfrentamento do 

problema não passava pela criminalização dos adultos da família ou pela imediata 

 
117 Morador do bairro é a denominação muito usada pelas pessoas para indicar aquelas que não 
moram nas favelas. É comum ouvir: “Fulano mora no bairro e Cicrano na favela”. Como se a favela 
não pertencesse ao bairro. 

118 Esse trabalho teve iniciou com esta autora e Savério Paolillo, seminarista da ordem religiosa 
Comboniana. Foi o primeiro e até o momento o único trabalho de rua realizado na região. 

119 A expressão “trabalho infantil” ganharia força como pauta política com a aprovação da 
Convenção n. 182: Convenção sobre Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e Ação 
Imediata para sua Eliminação, ratificada pelo Brasil em 2000 com vigência a partir de fevereiro de 
2001. 
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retirada das crianças daquela atividade, pois não havia políticas públicas capazes 

de suprir necessidades elementares como a alimentação do núcleo familiar. 

 A estratégia era trabalhar com a ideia de redução de danos e, por exemplo, 

pedir nas celebrações religiosas para que as famílias separassem os materiais que 

poderiam ser recolhidos para venda e flexibilizando o horário de chegada ou saída 

das crianças e adolescentes dos projetos. 

O fato é que a nova iniciativa, ou seja, o trabalho de rua, levou a uma maior 

aproximação com as famílias, possibilitando conhecer outras desproteções, pois, 

em dupla, passa-se muito tempo abordando crianças e adolescentes em diferentes 

atividades nas ruas: quem vendia doces, quem guardava carros, quem engraxava 

sapatos, quem carregava sacolas de mercado, quem trabalhava no tráfico e quem 

mendigava. 

Chamava a atenção, especialmente, a situação das crianças e 

adolescentes que vendiam ferro-velho. Muitas eram vítimas de queimaduras por 

água quente ou mordidas de cachorro, violências que sofriam ao fazerem a coleta 

do material que podiam vender. Outra situação era a dos adolescentes que se 

encontravam na Febem. Apenas as mães sabiam de sua existência. Recordo ainda 

das crianças mutiladas pela rede de tráfico de órgãos; algumas crianças 

desapareciam e depois reapareciam com cortes no corpo onde o órgão havia sido 

retirado.120 A descoberta dessas violações de direitos levava sempre a pensar em 

alternativas de enfrentamento, fazendo surgir em seguida o Cedeca Sapopemba. 

Valendo-me da memória, recordo a visita à casa de Gilberto, na manhã de 

um sábado de janeiro de 1986, na favela do Parque Santa Madalena. Com a mãe 

acamada, era Gilberto, adolescente de 15 anos, o mais velho dos cinco filhos, quem 

cuidava da casa e dos irmãos. Viviam da venda de reciclagem que acumulavam na 

frente do barraco onde moravam. Antes mesmo que eu adentrasse a casa, cujo 

tamanho não ultrapassava 4 metros quadrados, uma das crianças, com uma euforia 

que superava sua existência, me ofereceu doces e farofa. Em cima do fogão: 

doces, prato com farofa, pipoca e frutas. Adilson, o irmão de 12 anos não estava. 

 
120 Essa situação foi identificada quando uma das crianças de uma família atendida desapareceu e 
depois de 10 dias reapareceu com a cicatriz da cirurgia que lhe fizeram para retirar um de seus rins.  
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Tinha saído para vender o vinho e a cachaça que pegaram com os alimentos, na 

madrugada daquele dia, nos “despachos”121 encontrados no cemitério da Vila 

Formosa.  

Com a tradição religiosa da região, só a luta pela sobrevivência mais básica 

poderia levar alguém a um cemitério para disputar com os mortos e os “orixás”122 

uma oferenda. Aquela ação, que poderia representar um desrespeito e até o 

chamamento de uma maldição, se traduzia em mais uma estratégia de 

sobrevivência demandada desde os tempos de senzalas. Como ensina Ribeiro 

(2009, p. 149), ao tratar do território vivido, há ocorrências que desvelam vivências 

de “transcendência não perceptível na realidade visível”.   Essas histórias eram 

compartilhadas nos encontros da Liberdade Assistida Comunitária (à frente 

abordada), embora não chegassem a compor os relatórios que seguiriam para o 

juiz.  

Também será abordada a situação sobre uma parcela das meninas 

adolescentes da comunidade, ausentes porque estavam inseridas nos mercados 

de exploração sexual. Essas memórias revelam o tipo de demandas que provocou 

o surgimento de iniciativas como a Casa das Meninas e o Cedeca. 

 

Casa das Meninas: um ponto de apoio 

Em 1987, ano da Campanha da Fraternidade:123 “Quem acolhe um menor 

a mim acolhe”, foi efetuada a compra de um imóvel com o apoio da Região 

 
121 Despachos são as oferendas aos santos, como parte do rito das religiões com matrizes africanas: 
Candomblé e Umbanda. 

122 Orixás são os guias espirituais da religião afro-brasileira. São entidades que representam as 
forças da natureza, invocadas para proteger e orientar as pessoas.  

123 É importante aqui uma nota sobre a Campanha da Fraternidade de 1987. A cada ano, a Igreja 
Católica lança uma “campanha da fraternidade” voltada para os problemas sociais. A cada quatro 
anos, a campanha envolve outras igrejas cristãs. A partir da década de 60, as Campanhas passam 
a tratar de problemas sociais com incidências do aumento da dívida externa, da repressão do regime 
autoritário, entre outros aspectos socioeconômicos. Essa conjuntura atinge outros países da 
América Latina e leva a Igreja Católica a centrar sua atenção na realidade social, colocando-a como 
tema central do Concílio Vaticano II, Conferência de Medellín (1968). Todas as campanhas passam 
a trabalhar com temas que emergiam da realidade social. Assim, em 1987, como resposta ao apelo 
da Pastoral do Menor, a campanha teve como tema: Fraternidade e o Menor, com o lema: Quem 
acolhe o menor, a mim acolhe. A campanha apresentava um novo paradigma apoiado num 
movimento internacional pelos direitos da Infância que foi adotado pela Pastoral do Menor 
(GRACIANI, 1997) e pelas organizações sociais a ela ligada, bem como pelo Movimento Meninos e 
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Episcopal Belém, cujo bispo era dom Luciano Mendes de Almeida, e da Unicef, que 

tinha à frente Cesare de La Rocca, que se tornaria uma casa de acolhida para 

adolescentes. A Casa ficou conhecida como Casa Azul, devido à cor com que era 

pintada.  Nela, eram acolhidas meninas que queriam sair da rua e da prostituição. 

Embora o serviço de acolhida contasse com outas pessoas no apoio, esta autora 

era a única educadora a morar na Casa. Concomitantemente, visitava, com um 

seminarista,124 os adolescentes da comunidade que estavam internados na Febem, 

além de participar ativamente do movimento da infância e na comunidade de fé. 

 Luís, conhecido como Alemão, foi um dos primeiros moradores da Casa 

das “Meninas”. Órfão, sem ter onde morar e acometido pelo vírus da Aids, ali 

chegou por meio da assistente social que o acompanhava em uma das unidades 

do complexo Tatuapé da Febem. À época, a transmissão do vírus entre os 

 
Meninas de Rua. Pe. Júlio Lancellotti (1987), ao falar sobre a Campanha, descreve com autoridade 
a conjuntura e os anseios com relação às crianças e aos adolescentes denominadas “menores”:  “A 
nova ação da Igreja, enquanto ação libertadora, descobriu que a questão do Menor não é uma 
questão isolada das outras questões sociais, e que não terá uma resposta institucional. A Igreja tem 
visto a questão do Menor como interdependente das outras questões sociais como: a terra, a mulher, 
o negro, o trabalho, a moradia, a saúde, a alimentação, a educação e outras. Não se pode mais 
aceitar que a questão do Menor chamada de ‘problema do Menor’ seja considerada como de 
segurança, o que tem ocasionado respostas policialescas e repressivas. [...] O Menor, meninos e 
meninas empobrecidos, nos tem ensinado a ver o mundo a partir de uma nova ótica, a entender 
seus sonhos e sentimentos, a aceitá-los enquanto pessoas, enquanto classe, enquanto povo; nos 
tem ensinado a não vê-los como um ‘caso’ a ser resolvido ou atendido, mas como uma pessoa, uma 
classe, um povo, espoliados de seus direitos, lesados em suas vidas e que trazem uma grande 
novidade [...] os menores são agentes de sua libertação”.123 (grifos da autora). A situação do “menor” 
era grave e chamava atenção dos militantes sociais, religiosos, mas também da classe burguesa 
que se sentia ameaçada com o quadro que se apresentava. Por ocasião da Campanha de 1987, 
Lancellotti (1987) recordou a decisão da Câmara dos Deputados pela instalação da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) do Menor datada de 1976, cujo relatório, entre outros pontos, 
ressaltava: Os mais de 13 milhões de crianças e adolescentes carentes e abandonados no país, 
que na estimativa da Pastoral chegava a 24 milhões; os graves problemas da Funabem com relação 
às unidades de internação da Febem em vários Estados; a preocupação com os ‘menores infratores’ 
como ameaça à sociedade. Essa menção foi referida à época para afirmar que a situação em uma 
década havia piorado significativamente, mas era possível enfrentá-la desde que a criança e o 
adolescente deixassem de ser vistos como problema social e o paradigma de cidadania fosse 
pautada no direito e na perspectiva sistêmica da interdependência dos direitos sociais, conforme 
grifos acima. Essa curta digressão sobre a Campanha da Fraternidade de 1987 e a Pastoral do 
Menor, permite revisitar importantes fundamentos do processo de luta que levou à construção e 
promulgação do Estatuto da Criança e do Adolescente, documento que impactaria diretamente no 
trabalho com as medidas socioeducativas em meio aberto na região de Sapopemba e na criação do 
Cedeca.  

124Os trabalhos sociais contavam com a participação dos missionários combonianos, ordem 
religiosa responsável pela paróquia de abrangência do bairro Parque Santa Madalena e 
adjacências. Eles também atuariam no acompanhamento de adolescentes a quem era atribuída a 
autoria de ato infracional. 
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adolescentes se dava muito mais pelo uso de droga injetável do que pela relação 

sexual.    

No final dos anos 80, o Brasil registrava um alto número de crianças e 

adolescentes em situação de rua (chamados de “meninos de rua”) e pelos 

homicídios provocados por grupos de extermínio, situação que nos levou a acolher 

vários meninos na Casa das Meninas, inclusive adolescentes que cumpriam MSE 

de LA ameaçados de morte. Naquele período, não existiam programas de proteção 

às vítimas e testemunhas. 

Com o acolhimento oferecido, foram descobertas várias redes de 

prostituição na região de Sapopemba e no centro da cidade, principalmente nas 

proximidades da Avenida São João. Dali chegavam muitas meninas para a Casa. 

Outras vinham da Praça da Sé, depois de terem passado longos anos nas unidades 

de acolhimento da Febem, no Complexo Imigrantes. Aquelas unidades, antes de 

acolher adolescentes a quem se atribuía autoria de ato infracional, prestavam-se 

ao acolhimento de “carentes e abandonados”. 

Esse breve recorte tem o propósito de trazer movimentos que se 

entrelaçam e que revelam situações de desproteções agudas, que marcaram o 

início do percurso das medidas socioeducativas em Sapopemba.  
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ANEXOS 

 

Observação: Os documentos que seguem nos anexos D a I têm o registro da 

primeira versão do título da tese “Porta dos Fundos: A entrada das medidas 

socioeducativas no Suas e a proteção socioassistencial”. No curso do 

desenvolvimento do trabalho verificou-se que esse título não correspondia ao 

conteúdo do texto, passando-se à adoção do título: PROTEÇÃO SOCIAL AO/À 

ADOLESCENTE EM MEDIDA SOCIOEDUCATIVA EM MEIO ABERTO: A 

EXPERIÊNCIA DO CEDECA SAPOPEMBA.  À parte a mudança do título, o projeto 

permaneceu o mesmo. 
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ANEXO A 

ROTEIRO PARA AS ENTREVISTAS COM OS/AS PROFISSIONAIS 

Parte I: Técnicas/os dos SMSE/MA 

1. Quais manifestações de desproteções sociossistenciais os/as adolescentes 

manifestam e quais as proteções que o serviço oferece ao/à adolescente e 

sua família?  

2. Na sua opinião, qual a proteção que a família oferece ao adolescente?  

3. Na sua opinião, a execução das medidas socioeducativas no Suas ampliou 

as proteções sociais (socioassistenciais, educação, saúde, lazer, etc.) do/a 

adolescente e sua família? Se sim, de que forma? 

4. Com vistas a acessar direitos socioassistenciais para o/a adolescente, 

houve alguma ocasião em que foi preciso acionar o/a juiz/a do Deij? Se sim, 

qual o caminho percorrido e a resposta obtida? 

5. Que tipo de suporte a gerente do serviço te oferece quando o assunto é a 

proteção social do/a adolescente e sua família? 

6. Na sua opinião, como as pessoas que compõem a Rede de Proteção veem 

o adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional?  

7. Você considera que proteção social e proteção integral são sinônimos ou 

são atenções diferentes? Por quê?  

8. Com quais parceiros o serviço de medida conta para a proteção social do/a 

adolescente e sua família? 

9. De que forma se dá a articulação entre o serviço de medida socioeducativa 

e os serviços de Proteção e Atendimento Integral à Família (Paif) e o de 

Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos (Paefi)?   

10. Quais as principais dificuldades que você encontra na busca das proteções 

sociais do/a adolescente? 

11. Na sua opinião, as medidas socioeducativas em meio aberto estão bem 

colocadas no Suas ou seria melhor se estivessem em outra política?  Qual? 
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Parte II. Gerente de SMSE/MA 

1. Quais desproteções socioassistenciais os/as adolescentes manifestam e 

quais proteções que o serviço oferece ao/à adolescente e sua família? 

2. A execução das medidas socioeducativas no Suas ampliou as proteções 

sociais (socioassistenciais, educação, saúde, lazer etc.) do/a adolescente e 

sua família? Se sim, de que forma? 

3. Com o Sistema de Justiça, quais seriam as principais dificuldades (juízes, 

promotores, defensores) com relação à defesa dos direitos 

socioassistenciais do/a adolescente? 

4. Que tipo de suporte a técnica do Creas que faz a supervisão do serviço te 

oferece quando o assunto é a proteção social do/a adolescente e sua 

família? 

5. Na sua opinião, como as pessoas que compõem a Rede de Proteção veem 

o adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional?  

6. Você considera que proteção social e proteção integral são sinônimos ou 

são atenções diferentes? Por quê?  

7. Com quais parceiros você conta para a proteção social do/a adolescente e 

sua família? 

8. Há complementariedade entre os serviços do Suas na garantia das 

proteções sociais na medida socioeducativa em meio aberto? Como ela se 

dá? 

9. Se você coordenou serviço de medida socioeducativa no período anterior ao 

Suas, poderia dizer se houve mudança na sua atuação e nos critérios de 

supervisão técnica por parte do Creas? Se sim, quais? 

10. Na sua opinião as medidas socioeducativas em meio aberto estão bem 

colocadas no Suas ou seria melhor se estivesse em outra política? Por quê? 

Qual? 
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Parte III. Técnica Gestora de Parceria do Creas para o SMSE/MA 

1. Quais manifestações de desproteções sociossistenciais os/as adolescentes 

manifestam e quais proteções o Creas oferece ao/à adolescente e sua 

família? 

2. A execução das medidas socioeducativas no Suas ampliou as proteções 

sociais (socioassistenciais, educação, saúde, lazer etc.) do/a adolescente e 

sua família? Se sim, de que forma? 

3. Com o Sistema de Justiça, quais seriam as principais dificuldades (juízes, 

promotores, defensores) com relação à defesa dos direitos 

socioassistenciais do/a adolescente? 

4. Que tipo de suporte a coordenadora do Creas te oferece quando o assunto 

é a proteção social do/a adolescente e sua família? 

5. Na sua opinião, como as pessoas que compõem a Rede de Proteção veem 

o adolescente a quem se atribui autoria de ato infracional?  

6. Você considera que proteção social e proteção integral são sinônimos ou 

são atenções diferentes? Por quê?  

7. Com quais parceiros você conta para a proteção social do/a adolescente e 

sua família? 

8. Há complementariedade entre os serviços do Suas na garantia das 

proteções sociais na medida socioeducativa em meio aberto? Como ela se 

dá? 

9.  Quais os principais desafios com relação aos SMSE/MA? 

10.  Na sua opinião, as medidas socioeducativas em meio aberto estão bem 

colocadas no Suas ou seria melhor se estivessem em outra política? Por 

quê? Qual? 
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ANEXO B 

TÓPICOS ORIENTADORES PARA O GRUPO FOCAL E MAPA FALADO 

1.  Do momento da apreensão até a determinação da medida socioeducativa, 

quais foram os momentos em que você se sentiu mais protegido e menos 

protegido? 

2.  Pensando no Serviço de Medida, como você descreve o momento de sua 

apresentação no que diz respeito à sua acolhida? 

3. Considerando os seguintes espaços: escola e comunidade, com quem você 

conta quando o assunto é sua proteção? E quando se sente desprotegido 

nesses espaços? 

4. Se chegasse alguém da prefeitura e dissesse que poderia apoiar você e sua 

família durante um ano, o que você pediria? (Pode ser mais de uma coisa) 

 

TÓPICOS ORIENTADORES PARA O MAPA FALADO 

O mapa deve conter o maior número de informações sobre o território de 

Sapopemba e, em especial, da comunidade onde mora, incluindo os espaços onde 

se sente protegido e/ou desprotegido. 
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ANEXO C 

Informações sobre o número de adolescentes nos serviços de medidas 

socioeducativas – Cedeca – SAPOPEMBA/SP 

A pesquisa com os adolescentes ocorreu no mês de março de 2019. Para a 

pesquisa com a técnica de grupo focal e mapa falado, foram selecionados 20 

adolescentes, sendo 8 do Serviço Núcleo Madalena, do total de 48 adolescentes, 

e 12 do Serviço Núcleo Sinhá, do total de 76 adolescentes. A proposta consistiu na 

realização de 2 grupos, com o cuidado no equilíbrio entre idade e gênero. A escolha 

dos participantes ficou da seguinte forma: 

12 a 14 anos = 2 M / 15 a 18 anos = 11 M e 3 F / + de 18 anos = 3 M e 1 F 

Total = 20 

DADOS DOS ADOLESCENTES  

SMSE/MA - NÚCLEO SINHÁ        = 76 

 12 A 14 ANOS 15 A 18 ANOS + DE 18 ANOS 

 MASCULINO FEMININO MASC FEM MASC FEM 

PSC 2 0   8 1   1 0 

LA 0 0 23 2 12 2 

Cumulada 0 0 17 1   7 0 

TOTAL 2 0 48 4 20 2 

 

DADOS DOS ADOLESCENTES  

SMSE/MA – NÚCLEO SANTA MADALENA = 48 

 12 A 14 ANOS 15 A 18 ANOS + DE 18 ANOS 

 MASCULINO FEMININO MASC FEM MASC FEM 

PSC 0 0   7 0   3 0 

LA 1 0 11 0   4 0 

Cumulada 0 0 15 0   7 0 

TOTAL 1 0 33 0 14 0 
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ANEXO D 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

INSTITUCIONAL 
 

Caro Representante da Instituição participante:  

 

Estamos convidando profissionais de sua Instituição a participar como 

voluntários da pesquisa intitulada “Porta dos Fundos: A entrada das medidas 

socioeducativas no SUAS e a proteção socioassistencial”, que se refere a um 

projeto de Trabalho de Doutorado do Curso de Pós-graduação em Serviço Social. 

Com base na experiência do serviço de medida socioeducativa em meio aberto 

executado pelo Cedeca Sapopemba, o presente trabalho tem como objetivo 

investigar como a proteção social e a proteção integral foram incorporadas no 

Estatuto da Criança e do Adolescente e de que forma se dá essa conjugação na 

medida socioeducativa, no serviço tipificado no Suas. Ainda, se a tipificação das 

medidas socioeducativas incorporada no Suas tem assegurado mais proteções 

socioassistenciais ao adolescente e à sua família.  

A pesquisa será realizada da seguinte forma: Após a aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa da PUC/SP e do consentimento desta Instituição, serão 

realizadas entrevistas com 10 profissionais e 16 adolescentes dos Serviços de 

Medidas Socioeducativas. As entrevistas serão agendadas e realizadas de comum 

acordo entre os pesquisadores e os/as participantes. Serão fielmente respeitadas 

todas as cláusulas presentes neste Termo.  

A forma de participação consiste em autorizar a realização de entrevistas 

com profissionais da sua Instituição que responderão a um questionário 

semiestruturado, com perguntas fechadas e abertas, acerca de suas percepções 

sobre proteção social e proteção integral como direito do adolescente a quem se 

atribui a autoria de ato infracional. Com os adolescentes, a entrevista se dará por 

meio de grupo focal combinado com a técnica de mapa falado.  

O nome desta Instituição e o nome dos participantes não serão utilizados em 

qualquer fase da pesquisa, o que garante seu anonimato, e a divulgação dos 

resultados será feita de forma a não identificar os voluntários. Não será cobrado 

nada, não haverá gastos e não estão previstos ressarcimentos ou indenizações.  

 

Considerando que toda pesquisa oferece algum tipo de risco, nesta pesquisa 

o risco pode ser avaliado como: baixo.   
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Gostaríamos de deixar claro que sua participação, assim como a dos 

profissionais, é voluntária e que poderá recusar-se a participar ou retirar o seu 

consentimento, ou ainda interromper sua participação se assim o preferir, sem 

penalização alguma e sem prejuízo ao seu trabalho. Nos casos em que se utilizar 

questionário ou entrevista, o participante poderá recusar-se a responder as 

perguntas que causem eventuais constrangimentos de qualquer natureza.  

Desde já, agradecemos sua atenção e participação e colocamo-nos à 

disposição para maiores informações. Se você desejar, poderá ter acesso a este 

trabalho do qual participou.  

Ficará, na Organização, uma cópia deste Termo e, em caso de dúvidas, ou 

necessidade de outros esclarecimentos sobre esta pesquisa, poderá ser feito 

contato com o pesquisador principal: Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi – 

doutoranda. 

 

 Eu Cristiano Lopes da Rocha, portador do CPF: 2999.068.978-80, confirmo 

que Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi explicou-me os objetivos desta 

pesquisa, bem como a forma de participação da minha Instituição. As condições 

que envolvem nossa participação também foram discutidas. Autorizo a gravação 

em áudio da entrevista que porventura venha a dar e sua posterior transcrição pela 

aluna doutoranda, para fins de ensino e pesquisa. Autorizo a publicação deste 

material em meios acadêmicos e científicos e estou ciente de que serão removidos 

ou modificados dados de identificação pessoal, de modo a garantir a privacidade e 

anonimato dos entrevistados.  

Eu li e compreendi este Termo de Consentimento; portanto, concordo em 

dar minha autorização para que profissionais desta Instituição participem como 

voluntários desta pesquisa.  

 

São Paulo, 14 de março de 2019.  

  

CRISTIANO LOPES DA ROCHA 

 

Eu, Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi, obtive de forma apropriada e voluntária 

o Consentimento Livre e Esclarecido do representante legal desta Instituição para 

a participação de profissionais da mesma na pesquisa.  

  

Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi 

 

E-mail: valdeniapaulino@gamil.com 

F: 11- 9 4570 1835 

Professora Orientadora:  

Dra. Aldaíza Sposati 

E-mail: aldaiza@sposati.com.br 

mailto:valdeniapaulino@gamil.com
mailto:aldaiza@sposati.com.br
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ANEXO E 

 
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 
Cara(o) Participante:  
 

Gostaríamos de convidá-la(o) a participar como voluntário da pesquisa 

intitulada “Porta dos Fundos: A entrada das medidas socioeducativas no SUAS e a 

proteção socioassistencial”, que se refere a um projeto de Trabalho de Doutorado 

do Curso de Pós-graduação em Serviço Social.  

 

O objetivo do presente trabalho é levantar e analisar as percepções e a 

compreensão de profissionais sobre a proteção social e a proteção integral nas 

medidas socioeducativas. Os resultados contribuirão para o aprimoramento do 

acesso aos direitos socioassistenciais dos adolescentes e suas famílias. 

  

A pesquisa será realizada da seguinte forma: Após a aprovação do Comitê 

de Ética em Pesquisa da PUC/SP e do consentimento desta Instituição, serão 

realizadas entrevistas com 10 profissionais e 16 adolescentes dos Serviços de 

Medidas Socioeducativas do Cedeca Sapopemba e 02 profissionais do Creas 

Sapopemba. As entrevistas serão agendadas e realizadas de comum acordo entre 

os pesquisadores e os/as participantes. Serão fielmente respeitadas todas as 

cláusulas presentes neste Termo.  

A forma de participação consiste em autorizar a realização de entrevistas 

com profissionais da sua Instituição, que responderão a um questionário 

semiestruturado, com perguntas fechadas e abertas, acerca de suas percepções 

sobre proteção social e proteção integral, como direito do adolescente a quem se 

atribui a autoria de ato infracional. Assinando este documento, você estará 

autorizando a gravação e transcrição da entrevista para fins de ensino e pesquisa, 

sabendo que sua identidade e da sua entidade serão mantidas em sigilo.  

O seu nome não será utilizado em qualquer fase da pesquisa, o que garante 

seu anonimato, e a divulgação dos resultados será feita de forma a não identificar 

os voluntários.  

Não será cobrado nada, não haverá gastos e não estão previstos 

ressarcimentos ou indenizações.  

Considerando que toda pesquisa oferece algum tipo de risco, nesta pesquisa 

o risco pode ser avaliado como: baixo.   
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Gostaríamos de deixar claro que sua participação é voluntária e que poderá 

recusar-se a participar ou retirar o seu consentimento, ou ainda interromper sua 

participação se assim o preferir, sem penalização alguma e sem prejuízo ao seu 

trabalho. Nos casos em que se utilizar questionário ou entrevista, você poderá 

recusar-se a responder as perguntas que causem eventuais constrangimentos de 

qualquer natureza.  

Desde já, agradecemos sua atenção e participação e colocamo-nos à 

disposição para maiores informações. Se você desejar, poderá ter acesso a este 

trabalho do qual participou.  

Você ficará com uma cópia deste Termo e em caso de dúvidas ou 

necessidade de outros esclarecimentos sobre esta pesquisa, você poderá entrar 

em contato com o pesquisador principal: Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi 

– doutoranda. 

 

 Eu _____________________________________________, portador(a)  

do RG: ____________________CPF:__________________, confirmo que 

Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi explicou-me os objetivos desta pesquisa, 

bem como a forma de  participação da minha Instituição. As condições que 

envolvem nossa participação também foram discutidas. Autorizo a gravação em 

áudio da entrevista que porventura venha a dar e sua posterior transcrição pela 

aluna doutoranda, para fins de ensino e pesquisa. Autorizo a publicação deste 

material em meios acadêmicos e científicos e estou ciente de que serão removidos 

ou modificados dados de identificação pessoal, de modo a garantir a privacidade e 

anonimato dos entrevistados.  

Eu li e compreendi este Termo de Consentimento; portanto, concordo em 

dar minha autorização para que profissionais desta Instituição participem como 

voluntários desta pesquisa.  

 

São Paulo, ___ de ________ de 2019.   

_________________________________________ 

(assinatura) 

 

Eu, Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi, obtive de forma apropriada e voluntária 

o Consentimento Livre e Esclarecido do representante legal desta Instituição para 

a participação de profissionais da mesma na pesquisa.  

  

Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi 

E-mail: valdeniapaulino@gamil.com 

F: 11- 9 4570 1835 

Professora Orientadora:  

Dra. Aldaíza Sposati  

E-mail: aldaiza@sposati.com.br 

mailto:valdeniapaulino@gamil.com
mailto:aldaiza@sposati.com.br
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ANEXO F 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

ADOLESCENTE PARTICIPANTE  

 

Caro/a Participante, 

Eu, Valdênia Aparecida Paulino Lanfranchi, pesquisadora do Programa de 

Serviço Social na Pós-graduação PUC/São Paulo, gostaria de convidá-lo(a) para 

participar da pesquisa: “Porta dos Fundos: A entrada das medidas socioeducativas 

no SUAS e a proteção socioassistencial”. 

Esta pesquisa pretende estudar como a proteção social dos adolescentes que 

cumprem medidas socioeducativas em meio aberto foi assegurada no Estatuto da 

Criança e do Adolescente. Também, como a proteção integral, que significa todos 

os direitos fundamentais que um adolescente precisa para ter um bom 

desenvolvimento, é compreendida pelos profissionais que trabalham direta ou 

indiretamente com as medidas socioeducativas em meio aberto: Liberdade 

Assistida e Prestação de Serviço à Comunidade.  

Sua participação é voluntária e se dará por meio de entrevista que ocorrerá com 

outros sete adolescentes numa roda de conversa, a qual chamamos de “grupo 

focal”. Neste grupo, você e os demais adolescentes serão convidados a fazer um 

mapa da região onde vivem, apontando nele os espaços em que se sentem 

protegidos e os espaços onde se sentem desprotegidos. 

Não haverá risco em sua participação na pesquisa, a não ser os riscos possíveis 

no trajeto de sua casa ao local do Serviço de Medida, a exemplo de uma abordagem 

truculenta por parte da polícia. Se isso ocorrer, ou qualquer outro evento, você 

poderá dar meus contatos. Se você aceitar participar, estará contribuindo para 

melhorar a proteção social dos adolescentes que cumprem medida socioeducativa. 



199 
 

Você terá o direito e a liberdade de retirar seu consentimento em qualquer fase 

da pesquisa, se você assim desejar, não importa qual o motivo e sem nenhum 

prejuízo à sua pessoa.  

Os resultados da pesquisa serão publicados, mas sua identidade não será 

divulgada, sendo guardada em sigilo. Qualquer outra informação, você poderá 

entrar em contato com a pesquisadora no endereço: Rua Vicente Franco Tolentino, 

45, Parque Santa Madalena, São Paulo, tel: 2703-6654 e cel: 94570-1835. 

Consentimento Pós-Informação: 

Eu, _______________________________________________________, fui 

informado(a) sobre o que a pesquisadora quer fazer e porque precisa da minha 

colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, 

sabendo que não vou ganhar nada e que posso sair quando quiser. Serão feitas 

duas cópias deste documento, ambas assinadas por mim e pela pesquisadora, 

ficando uma cópia com cada um de nós. 

 

 

São Paulo, ___ /___/2019. 

 

 

____________________________ 

Adolescente participante  

 

 

_____________________________ 

Pesquisadora responsável 
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ANEXO G 
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ANEXO H 

PARECER DA SMADS 
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ANEXO I 

PARECER PROGRAMA SERVIÇO SOCIAL PUC/SP 
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